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CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­

nado Federal, nos tem,os do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N2 69, DE 1997

Aprova o ato que renova a concessão deferida à Televisão Chapecó S. A.,
para explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Chapa­
có, Estado de Santa Catarina.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 8 de agosto de 1994, que renova por

quinze anos, a partir de 17 de agosto de 1993, a concessão deferida à Televisão Chapecó S. A., para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Chapecó, Estado de
Santa Catarina.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de novembro de 1997. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do

Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 70, DE 1997

Aprova o ato que renova a concessão deferida ao Sistema Clube de Comuni­
cação Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na
cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 12 É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 19 de setembro de 1994, que renova por

dez anos, a partir de. 1º de novembro de 1.993,.a cQncessão deferida ao Sistema Clube de Comunicação Ltda.,
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data desua publicação.
Senado Federal, 17 de novembro de 1997. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do

Senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO N!!71, DE 1997

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Difusora Taubaté Ltda., para
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Tauba­
té, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/nº, de 9 de dezembro de 1994, que renova

por dez anos, a partir de 1º de maio de 1993, a concessão da Rádio Difusora Taubaté Ltda., para explorar,
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sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda tropical na cidade de Taubaté, Esta­
do de São Paulo.

Art. 22 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
senado Federal, 17 de novembro de 1997. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do

senado Federal.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Antonio Carlos Magalhães, Presidente do Se­
nado Federal, nos termos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nl! 72, DE 1997

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Ribeirão Preto Lida., para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ribeirão
Preto, Estado de São Paulo.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1!! É aprovado o ato a que se refere o Decreto s/n!!, de 13 de dezembro de 1995, que renova por

dez anos, a partir de 12 de maio de 1994, a concessão outorgada à Rádio Ribeirão Preto Ltda., para explorar,
sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Ribeirão Preto! Es­
tado de São Paulo.

Art. 22 Este Decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, 17 de novembro de 1997. - Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente do

Senado Federal.
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posição que foi aprovada por aquele Legislati-
vo........................................................................... 36805

Nll 4.010/97 - Do Senhor Ministro limar
Gaivão, Presidente do Tribunal Superior Eleito­
ral, solicitando a retirada dos PL nlls 1.231/95,
1.237-A195 ~ ~........................................ 36807

Nll 330/97 - Do Senhor Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, Presidente do Senado
Federal, comunicando à Câmara dos Deputa­
dos que foram lidas as Mensagens n!!s649 a

685, de 1997-CN, encaminhando os Projetos de
Lei do Congresso Nacional rflS. 50 a 86, de 1997. 36807

NR 1.119/97 - Do Sephor Deputado Geddel
Vieira Lima, Líder do Bloco Parlamentar
(PMDBlPSD/PRONA), comunicando que o Depu­
tado Pinheiro Landim deixa de participar, como
Titular, da Comissão de Trabalho, Administração
e Serviço Público e passa a participar, na mesma
condição, da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Comunicação e Informática................................... 36810

Nll 1.120/97 - Do Senhor Deputado Geddel
Vieira Lima, Uder do Bloco Parlamentar
(PMDBlPSDIPRONA), comunicando que a Dep4iada
Maria Valadão passa a participar, na qualidade
de Titular, da Comissão de Defesa do Consumi-
dor, Meio Ambiente e Minorias.............................. 36810

NR 229/97 - Do Senhor Deputado Valde­
mar Costa Neto, Líder do PL, indicando para
Vice-Líder do referido Partido, o Deputado Moi­
sés Lipnik em substituição ao Deputado Pedro
Canedo. 36811

N2 448197 - Do Senhor Deputado Henrique
Eduardo Alves, Presidente da Comissão de Consti-



- Do Senhor Deputado Pedro Wilson, Pre­
sidente da Comissão de Direitos Humanos, re-'
querendo a manifestação da referida Comissão
ao PL n23.436197. 36824

- Do Senhor Deputado Inocêncio Oliveira e
outros, requerendo nos termos regimentais, a re­
tirada da PEC n2 478197, que "acrescenta o art.
247 à Constituição Federa'". 36824

- Do Senhor Deputado Jairo Cameiro, re­
querendo nos' termos regimentais, que seja de­
terminado o envio do PL~ 3.582197 (PI 1ô6f96 '
na Casa de origem), à Comissão de Constituição ..
e Justiça e de Redação desta Casa, tendo em
vista o esgotamento do prazo da Comissão de
Trabalho, Administração e Serviço Público para o
exame da matéria. .36824

- Do Senhor Deputado Pedro Corrêa, re­
querendo a taxa de expedição de porte de arma.
conforme artigo 92 da Lei n2 9.437...;.................... 36825
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tuição e Justiça e de Redação, encaminhando sonora em freqüência modulada, na cidade de
para as providências regimentais, a Repre- Blumenau, Estado de Santa Catarina. 36826
sentação s1n2 97, da Mesa. 36811 Projeto de Decreto Legislativo n2 587, de

N2267/97 - Do Senhor Deputado Rubem 1997 (Da Comissão de Ciência e Tecnologia,
Medina, Presidente da Comissão de Econo- Comunicação e Informática) - mensagem n2

mia, Indústria e Comércio, solicitando a re- 1.143/96 - Aprova o ato que renova a conces-
consideração dada ao despacho que determi- são da Rádio Imprensa de Anápolis Ltda., para
nou a tramitação conjunta dos PL~ 4.177/93 explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
e 4.131/93. 36811 média, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás. . 36827

N2 157/97 - Do Senhor Deputado João Projeto de Decreto Legislativo n2 589, de
Henrique, Presidente da Comissão de Viação e 1997 (Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co-
Transportes, encaminhando a relação das propo- municação e Informática) - Mensagem n2 52/97 -
siçóes em tramitação na referida Comissão, ao Aprova o ato que renova a concessão outorga-
término do mês de outubrol97. 36811 da à Fundação Padre Pelágio, para explorar

N2 02197 - Da Senhora Deputada Ana Ca- serviço de radiodifusão sonora em onda media,
tarina, comunicando a sua filiação ao PMDB, e na cidade de Goiânia, Estado de Goiás. 36830
desfiliação do PL. 36813 Projeto de Decreto Legislativo n2 590,

N2 249/97 - Da Senhora Deputada Dalila de 1997 (Da Comissão de Ciência e Tecnolo-
Figueiredo, encaminhando o Relatório do ·Sim- gia, Comunicação e Informática) - Mensa-
pósio sobre Cidadania, Trabalho Feminino e Glo- gem n2 366/97 - Aprova o ato que renova a
balização·, realizado em São Paulo ,.......... 36817 permissão outorgada à Rádio Estância Ltda.,

S/N2 - Do Senhor Deputado WiIsÓn ClI1ha. so- para explorar serviço de radiodifusão sonora em
licitando licença do mandato de Deputado Federal, freqüência modulada, na cidade de São Louren-
para exercero cargo de Secretário de Estado. 36822 ço, Estado de Minas Gerais. 36831

REQUERIMENTOS Projeto de Decreto Legislativo n2 592, de
1997 (Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Co­
municação e Informática) - Mensagem n2564197
- Aprova o ato que renova a concessão outorga­
da à SOciedade Rádio Clube de Oswaldo Cruz
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sono­
ra em onda média, na cidade de Oswaldo Cruz,
Estado de São Paulo. 36833

Projeto de Lei n2 3.775, de 1997 no Se­
nado Federal - PLS n2 173/96 - Altera a Lei
n2 1.579, de 18 de março de 1952, que ·dispõe
sobre as comissões parlamentares de inquérito·. ~ ~5"

Projeto de lei n2 3.815, de 1997 (Do Poder
Executivo) - Mensagem n2 1.326/97 - Al,Jtoriza.o
Ministério dos Transportes, por intermédió da
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - CBTU,
a repassar à Companhia Cearense de Transpor­
tes, Metropolitanos - METROFOR, recursos para
pagamento de pessoal. 36837

Projeto de Lei n2 3.817, de 1997 (Do Sr.
Geddel Vieira Lima) - Acrescenta parágrafo ao
art. 495 da Lei n2 5.869, de 11 de janeiro de 1973·
- Código de Processo Civil. .....•.,.......................... 36842

Projeto de Lei n2 3.818, de 1997 (Da S.­
Dalila Figueiredo) - Altera o art. 416 do Decreto­
Lei n2 3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código
de Processo Penal................................................. 3684~

Projeto de Lei n2 3.819, de 1997 (Da S.­
Dalila Figueiredo) - Altera o art. 32 da Lei n2

7.102, de 1983, que trata da segurança para es­
tabelecimentos financeiros, empresas de vigilân-
cia e transporte de valores. 36842

Projeto de Decreto Legislativo n2 580, de
1997 - (Do Sr. Aécio Neves) - Convoca Plebi­
scito sobre Assembléia Nacional Constituinte Re­
visora a ser instalada em 12de fevereiro de 1999.

Projeto de Decreto Legislativo n2 586,
de 1997 (Da Comissão de Ciência e Tecnolo­
gia, Comunicação e Informática) - Mensa­
gem n2 1.227/94 - Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à Fundação lsaec de Co­
municação, para explorar serviço de radiodifusão
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Projeto de Lei nll 3.820, de 1997 (Do Sr. Projeto de Lei nll 3.833, de 1997 (Do Sr.
Luciano Zica) - Altera as Leis nlls 8.212 e 8.213, Inácio Arruda) - Dispõe sobre a obrigatorieda-
ambas de 24 de julho de 1991, para conceder de do uso do aparelho sensor de vazamento
aposentadoria especial aos trabalhadores que de gás nos estabelecimentos comerciais e in-
exercem atividade em setores específicos de in- dustriais e prédios residenciais, e dá outras
dústrias de petróleo e petroquímica, bem como providências. 36853
para estipular o financiamento deste benefício Projeto de Lei nll 3.834, de 1997 (Do Sr.
previdenciário. 36844 Inácio Arruda) - Acrexenta dispositivo ao artigo

Projeto de Lei nll 3.821, de 1997 (Do Sr. 29 da Lei nll 8.666, de 21 de junho de 1993, que
Dércio Knop) - Altera o art. 55 da lei nl! 8.212, ·regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Consti-
de 24 de julho de 1991, que ·dispõe sobre a or- tuição Federal, institui normas para licitação e
ganização da Seguridade Social, institui Plano de contratos da Administração Pública e dá outras
Custeio, e dá outras providências·. 36846 providências·. 36854

Projeto de Lei nl! 3.822, de 1997 (Do Sr. Projeto de Lei nº 3.835, de 1997 (Do Sr. Ar-
Edinho Bez) - Altera a Lei nll 8.036, de 1990, de lindo Chinaglia) - Dispõe sobre a destinação dos
forma a permitir a utilização do Fundo de Garan- prêmios prescritos de concursos de prognósticos. 36859
tia do Tempo de Serviço - FGTS, para o paga- Projeto de Lei nº 3.836, de 1997 (Do Sr.
mento das mensalidades escolares do titular da Moisés lipnik) - Institui o Dia do Cônsul. 36856
conta, dos fiI~os ~ do c?njuge, ~ujO gru~ fami~i~r Projeto de Lei nl! 3.837, de 1997 (Do Sr.
tenha ren~ (nfenor ou Igual a tnnta salanos mlOl- Moisés lipnik) _ Proíbe a importação de·mer-
mos mensaIs........................................................... 36847 cadorias produzidas com trabalho infantil ou

Projeto de Lei nll 3.823 de 1997 (Do Sr. ÁI- com contrato de aprendizagem e dá outras pro-
vara Gaudêncio Neto) - Concede isenção do Im- vidências................................................................ 36857
posto Territorial Rural nas condições que especi- Projeto de Lei nll 3.838, de 1997 (Do Sr.
fica 36847 Ricardo Barros) - Altera os arts. 56 e 58 da Lei

Projeto de Lei nl! 3.824, de 1997 (Do Sr. nl! 6.015, de 31 de dezembro de 1973 -lei de
João Mendes) - Permite a dedução de despesa Registros Públicos :................................. 36857
com educação relativa à patemidade responsável Projeto de Lei nll 3.839, de 1997 (Do Sr. Ri-
da contribuição social destinada à Seguridade cardo Barros) _ Dispõe sobre a prevenção de
Social. 36848 assaltos ao transport~ rodoviário coletivo in-

Projeto de Lei nll 3.825, de 1997 (Do Sr. terastadual e internacional de passageiros. ... 36858
Elias Murad) - Dispõe sobre a instalação e Projeto de Lei nl! 3.840, de 1997 (Do Sr. Ri-
uso do cinto de segurança nos transportes co- cardo Barros) _ Altem dispositivos da Lei nll 9.317,
letivos. 36849 de 5 de dezembro de 1996, que institui o Sistema

Projeto de Lei nll 3.826, de 1997 (Do Sr. Integrado de Pagamento de Impostos e Contribui-
Elias Murad) - Estabelece padrão para o espaço ções das Microempresas e das Empresas de ·Pé-
interno de aeronaves comerciais. 36849 queno Porte - SIMPLES : : : 36858

Projeto de Lei nll 3.827, de 1997 (Do Sr. Projeto de lei nll 3.841, de 1997 (Do Sr.
Elias Murad) - Proíbe a venda de bebidas aJcoóli- Cunha Bueno) - Altera a Lei nl! 8.666, de 21 de
cas em supermercados e estabelecimentos afins. 36850 junho de 1993, que "regulamenta o art. 37, inci-

Projeto de Lei n2 3.828, de 1997 (Do Sr. Mau- so XXI, da Constituição Federal, institui normas
rício Requião) - Altera os arts. 9ll e 54, § 22, da para licitações e contratos da Administração
Lei n2 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que Pública e dá outras providências·, vedando a
estabelece as diretrizes e bases da educação contratação de quem tenha vínculo de paren-
nacional.................................................................. 36850 tesco ou de negócios com os membros que

Projeto de Lei n2 3.829, de 1997 (Do Sr. Ar- menciona dos órgãos e entidades responsáveis
lindo Chinaglia) - Dispõe sobre a estabilidade pela licitação. 36859
provisória no emprego do trabalhador cuja com- NILSON GIBSON (Como Líder) - Refle-
panheira estiver grávida. 36852 xos socioeconômicos das medidas de ajuste

Projeto de Lei nll 3.832, de 1997 (Do Sr. fiscal lançadas pelo Governo Fernando Henri-
Ênio Bacci) - Dispõe sobre a obrigatoriedade que Cardoso, diante da crise no mercado finan-
de atendimento sem filas, nos órgãos e institui- ceiro. 36862
ções públicas federais, estaduais e municipais, IV - Pequeno Expediente
inclusive instituições financeiras e dá outras pro- UBIRATAN AGUIAR - Posse de Pedro
vidências. 36852 Ângelo de Rgueiredo no cargo de Conselheiro
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do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado redução ern 50% dos incentivos fiscais para a
do Ceará. 36863 Zona Franca de Manaus, Estado do Amazonas... 36873

B. SÁ -Implantação de cursos profissiona- FLÁVIO PALMIER DA VEIGA - Urgente
liz~ntes no Centro de A~en~imento !ntegrado à adoção de medidas para melhoria do trânsito na
Cn~ - CAIC - do MUnicípIO de Oatras, Estado ponte Rio-Niterói, Estado do Rio de Janeiro. 36874

do Pla~~NõiRA ..·FEGH·Ai~i· ...:.:..Q;~t;;ri;j~d~···à~ 36863 . LEÔ~IDAS CRIST~NO-I~~.am-
medidas de ajuste fiscal baixadas pelo Governo pia divulgação do novo Código de !rânsito.s~lel~.. 36874
Fernando Henrique Cardoso para fortalecimento MARIA ELVIRA - Contranedade a pnvatiza-
do Plano Real. 36864 ção da Centrais Elétricas de Minas Gerais - CE-

PAES LANDIM - Homenagem ao pintor MI~. Inviabili~ção da produção mineira de leite em
Otoniel Gomes, pela elaboração das gravuras do r~? dos baix?Sp~ pagos.aos ~rod~ores. Ar-
livro "Os Sertões" de Guimarães Rosa, sob o pa- ti~ Iss,o que e .zona , cJE: autona do Jomallsta Joel-
trocínio da Volckwagem. 36865 mlr 8ettlng, publicado no Jornal O Globo................. 36875

GERMANO RIGOTTO _ Inconsistência das HUGO ,!10.DRIGUES ~A CUNHA (Como Lí-
críticas da Oposição contra o pacote de ajuste der) - Im~rtâncla de ape~atçoame"!o,. pelo can-

o • gresso Nacional, das medidas economlCas anun-
fIscal baIXadO pelo Governo Federal. ...:................ 36865 ciadas pelo Govemo Federal para fortalecimento do

SOCORRO G~ES - CompromISSO do~ Plano Real, diante da crise no mercado financeiro. . 36876
verno Fernando Hennque Cardoso com o capital ' ,
especulativo demonstrado nas recentes medidas JOSE ANIBAL (Como Líder) - Votação,
de ajuste fiscal. Anúncio de encerramento dos tra- pela Casa, das propostas governamentais de re-
baIhos da Comissão Extema instituída para apura- forma administrativa e previdenciária. Apoio às
ção de denúncias de exploração e comercialização medidas econômicas anunciadas pelo Governo
ilegal de plantas e material genético na Amazônia. . 36866 Federal para fortalecimento do Plano Real, diante

AUGUSTO CARVALHO - Questionamento da crise no mercado financeiro. 36876
de autorização, pelo Senado Federal, de pedido HERÁCLITO FORTES - Elogios à atuação
de concessão de crédito para reaparelhamento do Embaixador do Brasil em Costa Rica, João
do Exército Brasileiro............................................. 36867 Carlos de Souza Gomes, no processo de extradi-

. FE~ .ROSA - Imp~cto sobre a ~Iasse mê- ção da causídica Jorgina de Freitas, acusada de
dIa brasileira das medidas econômIcas anun- prática de fraudes contra o Instituto Nacional do

t
CiaddaSpp,elo GRovelrdn~ Ftedderall?ara fortalecimdef~- Seguro Social- INSS. 36878
o o. ano ea, lan e a cnse no merca o 1- PAULO LUSTOSA _ A rova ão de re-

nancelro. 36868 P ç
AIRTON DIPP _ Pavimentação da BR-471 querimento de audiência pública, pela Comis-

trecho SoIedade-Barros Cassai, no Estado d~ são de Fiscalização Financeira e C?ntrole da
Rio Grande do Sul. Rejeição das medidas de Câm~ra dos Deputados, para ~epolmento do
ajuste fiscal lançadas pelo Governo Fernando PreSidente do BNB, Byron Q~elroz, sobre os
Henrique Cardoso, diante da crise no mercado fi- problemas do fu~do de pensa0 do Banco do
nanceiro. Reexame da inserção do País no pro- Nordeste do BiasI!. 36878
cesso de g1obalização econÔmica......................... 36870 EULER RIBEIRO - Descumprimento, pelo

NELSON MARCHEZAN - Defesa das me- Presidente da República, do compromisso de
didas de ajuste fiscal lançadas pelo Governo Fer- não-inclusão da Zona Franca de Manaus no
nando Henrique Cardoso, diante da crise no mer- elenco de medidas de ajuste fiscal. Repúdio ao
cado .fin~ncei.ro. Urgente conclusão das reformas tratamento dispensado pelo Governo Federal ao
constituclOll8lS. 36870 Estado do Amazonas. 36879

ALDO ARANTES (Como Líder) - Impetra- ALEXANDRE SANTOS - Empenho do Go-
ção, pelo Bloco Parfamentar de Oposição, de vemo do Estado do Rio de Janeiro na despolui-
mandado de segurança no Supremo Tribunal Fe- ção da Baía de Guan~ara. 36880
deral contra decisão da Câmara dos Deputados ARTHUR VIRGILlO - Equívoco do Gover-
acerca da proposta governamental de reforma no Federal no pretendido corte de incentivos fis-
adrninistrativa......................................................... 36870 c~is IPadra i~stladlaçMão de novEas empresas no Dis-

JOSÉ LO'URENÇO I . t- . da tnto n ustna e anaus, stado do Amazonas.
. . -. nconslS .enela. s Apoio às medidas de ajuste fiscal anunciadas

C~ítlC8S da OPOSIçãO às medidas de ajuste fIScal pelo Governo Federal, diante da crise no merca-
divulgadas pelo GoverrlO Federal. 36870 do financeiro. 36881

_ WILSON CIGNACHI- Contrariedade à ele- V _ Grande Expediente
yaçao de alíquota no Imposto de Renda do traba- -
lhador assalariado. Sugestões para eficiente ~EN~~ITO GUIMA.RAES - Transcurso do
ajuste !iscal pretendido pelo Governo Federal...... 36873 85Q anlversano de Dom Tlago Ryan e do Maestro

ATILA UNS - Necessidade de revisão, pelo Wilson Fonseca. Histórico das suas atividades
Governo Federal, da medida provisória referente à em Santarém, Estado do Pará. 36883
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EDINHO BEZ - Defesa da proposta de re- a) Exoneração: André José Camargo Filho 36930
forma tributária apresentada pelo Conselho Fede- b) Nomeação: Carla Augusta Souza de
ral de Contabilidade............................................... 36886 Mello Éboli 36930

PAULO LUSTOSA - Importância de apre- 3 _ DECISÃO DA PRESID~NCIA

ciação, pelo Congresso Nacional, das medidas --Declara a prejudiciaRdade das proposições,
econômicas anunciadas pelo Governo Federal conforme relaciona, em virtude da edição da Lei
para fortalecimento do Plano Real, diante da cri- nl! 9.492, que define competência, regulamenta os
se no mercado financeiro. 36890 serviços concernentes ao protesto de títulos e outros

DÉRCIO KNOP - Defesa da proposta de im- documentos de dívida e dá outras providências. .....• 36930
plantação do sistema confederativo no Brasil, apre- 4 _ REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES
sentada pelo Movimento "O Sul é o meu País·, cria- _ NWi 1.509; 2.966; 2.998; 2.999 a 3.006;
do pelos Estados da região Sul. Carta de Princípios 3.008; 3.010; 3.016 a 3.021, de 1997, com pare-
do Movimento ·0 Sul é o meu País". 368~4 ceres e despachos................................................. 36930

WAGNER DO NASCIMENTO - Sucesso 5 _ DIVERSOS
dos Consórcios Intermunicipais de Saúde. 36903 F ~ T· t

- Do Centro de ormaçao, relnamen o e
VI- Comunicações Parlamentares Aperfeiçoamento _ Edital nl! 18/97, de publicação
RONALDO CÉZAR COELHO - Destaque de resultado referente à Prova Objetiva do Con-

da economia brasileira entre os mercados emer- curso Público para Técnico Legislativo - Atribuí-
gentes. 36907 ção: Operador de Máquinas. 36943

JOÃO LEÃO - Repúdio à abertura de COMISSÕES
processo contra o Vereador SauJ Pedrosa, de 6 _ DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS
São Desidério, Estado da Bahia: "pela divulgação a) Comissão de Economia, Indústria e Co-
dos balancetes da Prefeitura Municipal. 36908 mércio, nl! 19, em 14-11-97; 36948

AUGUSTO NARDES - Cumprimentos ao b) Comissão de Educação, Cultura e Des-
Presidente Fernando Henrique Cardoso pela de- porto, nll 21, em 14-11-97;..................................... 36948
terminação de medidas de ajuste fiscal, diante da c) Comissão de Finanças e Tributação,
crise no mercado financeiro. Equívoco na divul- nll 56, em 17-11-97............................................... 36948
gação, pela equipe governamental, de notícia So- 7 _ MESA
bre destinação de recursos às pequenas e micro- 8 _ LíDERES E VICE-LíDERES
empresas. 36908 9 _ COMISSÕES

BENEDITO DOMINGOS - Sacrifício da
classe média brasileira com as medidas de ajus- SUPLEMENTO
te fiscal apresentadas pelo Governo Fernando Ofício n9 2831P, de 1996 (Do Supremo Tri-
Henrique Cardoso, diante da crise no mercado bunal Federal) - Solicita licença prévia, nos ter-
financeiro. 36909 mos do art. 53, § 11!, da Constituição Federal,

CHICO VIGILANTE - Reflexão, pelos Par- para apreciar denúncia oferecida contra o Depu-
lamentares dos Estados do Norte, do Nordeste, tado Federal Armando Abílio Vieira; tendo pare-
do Centro-Oeste e do Distrito Federal, sobre a cer da Comissão de Constituição e Justiça e de
proposta orçamentária para 1998 antes de defini- Redação, pela não concessão da licença, sairá
ção de apoio às medidas de ajuste fiscal publica- publicado em suplemento a este Diário.
das pelo Governo Federal, diante da crise no SUPLEMENTO

merca1~~~~~e~~ÉiRõz·:·j;;;P;i~~Çã~:··~~·s~_ 36910 Representação slnl!, de 1997 - OfíciolP
premo Tribunal Federal, por Parlamentares opo- nl! 457/97 (da Mesa) - Solicita a manifestação
sicionistas, de mandado de segurança com pedi- da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda-
do de liminar para sustação da tramitação, na ção sobre a proposta de aplicação do disposto no
Câmara dos Deputados, da Proposta de Emenda art. 55, § 2l! da Constituição Federal, combinado
à Constituição nll 173, de 1995, sobre reforma com o art 240, § 11! do Regimento Interno da Câ-
administrativa......................................................... 36911 mara dos Deputados, contra os Deputados Osmir

FRANCISCO RODRIGUES - Ausência de Uma, Zila Bezerra e Chicão Brígido; tendo parecer
legislação sobre interceptação de aviões cIandesti- da Comissão de Constituição e Justiça e de Reda·
nos no espaço aéreo brasileiro. Presença nos céus ção pela improcedência desta Representação, con-
do País de aeronaves envolvidas no narcotráfico...' 36912 tra o voto em separado do Deputado Nelson

VII- Encerramento Otoch, sairá publicado em suplemento a eate
2 - ATOS DO PRESIDENTE Diário.
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Ata da 209! Sessão, em 17 de novembro de 1997 .

Ribeirão Preto, 7 de outubro de 1997

OF. nº 263/1997-CIR

Senhor Presidente,

Cumprimos o dever de, com o presente, encami­
nhar-lhe cópia de proposição que mereceu aprovação
deste Legislativo, confonne especificações abaixo.

Sem outro particular, antecipamos, desde já,
nossos agradecimentos pela proverbial atenção que
nos for dispensada, finnando-nos com os testemunhos
de nossa elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente, - Cícero Gomes da Silva, Pre­
sidente. - Joana Leal Garcia, 1!! Secretária.

Histórico: Requerimento nº 12.391/1997
Sessão de: 2 de outubro de 1997
Promovente(s): MorandiniOFíCIOS

Presidência dos Srs. Heráclito Fortes, 1Q Vice-Presidente; Nelson Trad, 2 Q Secretário;
Adylson Motta, Benedito Domingos, § 2Q do artigo 18 do Regimento Interno

1- ABERTURA DA SESSÃO
(Às 14 horas)

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - Ha­
vendo número regimental, está aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus e em nome do povo
brasileiro, iniciamos nossos trabalhos.

O Sr. Secretário procederá à leitura da ata da
sessão anterior.

11- LEITURA DA ATA
O SR. NELSON TRAD, 2º Secretário, procede

à leitura da ata da sessão antecedente, a qual, sem
observações, é aprovada.

O SR. PRESIDENTE (Heráclito Fortes) - Pas­
sa-se à leitura do expediente.

O SR. UBIRATAN AGUIAR, 1º Secretário, pro­
cede à leitura do seguinte

111- EXPEDIENTE

Do Sr. Cícero Gomes da Silva, Presidente
da Câmara Municipal de Ribeirão Preto - SP, nos
seguintes termos:

Oficie-se ao Requerente, e após, ar­
quive-se.

Em 14-11-97. - Michel Temer, Presidente.
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Do Sr. Ministro limar Galvão, Presidente do
Tribunal Superior Eleitoral, nos seguintes termos:

Ofício nº 4.010/97-GP

Brasília, 17 de outubro de 1997
Senhor Presidente,
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelên­

cia, com fundamento no caput do artigo 104 do Re­
gimento Intemo dessa Casa Legislativa, a fim de so­
licitar a retirada dos Projetos de Lei n!ls 1.231/95 e
1.237-A/95, ambos de iniciativa desta Corte Supe­
rior, que dispõem sobre a criação de cargos em co­
missão de Chefe de Zona Eleitoral, nos Quadros das
Secretarias dos Tribunais Regionais Eleitorais de
Santa Catarina e do Amazonas.

Esclareço que tal solicitação deve-se à falta de
autorização específica para a criação de tais cargos na
Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício finan­
ceiro de 1996 (Lei nº 9.082, de 25 de julho de 1995) e
para o exercício de 1997 (Lei n!l 9.023, de 15 de julho
de 1996), o que gera a inadequação financeira e orça­
mentária dos referidos projetos de lei, à luz do art. 169
da Constituição Federal.

Renovo, na oportunidade, o testemunho do
mais alto apreço e consideração.

Atenciosamente, _. Ministro limar Galvão, Pre­
sidente do Tribunal Superior Eleitoral.

Defiro, quanto ao PL nº 1.231/95, e
submeta-se ao Plenário, quanto ao PL nº
1.237/95. Oficie-se ao Requerente.

Em 14-11-97. - Michel Temer, Presidente.
Do Sr. Senador Antonio Carlos Magalhães, Pre­

sidente do 8enado Federal, nos seguintes 1ermos:

Of. nº 330/97-CN

Brasília, 3 de novembro de 1997
Senhor Presidente,
Comunico a V.~ e, por seu alto intermédio, à

Câmara dos Deputados, que foram lidas na sessão
não deliberativa do Senado Federal realizada hoje,
às quatorze horas e trinta minutos, as Mensagens
nVs 649 a 685, de 1997-eN, encaminhando os Proje­
tos de Lei do Congresso Nacional nVs 50 a 86, de
1997, respectivamente, e foram despachadas à Co­
missão Mista de Planos, On.-amentos Públicos e Fisca­
lização.

Em anexo, encaminho a V. Exã calendário para
tramitação dos projetos.

Aproveito a oportunidade para renovar a V. Ex!
protestos de estima e consideração. - Senador Anto­
nio carlos Magalhães, Presidente do Senado Federal.

Arquive-se.
Em 14-11-97. - Michel Temer, Presidente.

Os Projetos que acabam de ser lidos, vão à
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e
Fiscalização.

Nos termos da Resolução nº 2, de 1995-CN, a
Presidência estabelece o seguinte calendário para
tramitação dos projetos:

até 8-11 - publicação e distribuição de avulsos;
até 16-11 - prazo final para apresentação de

emendas;
até 21-11 - publicação e distribuição de avul­

sos das emendas;
até 1º-12 - encaminhamento do parecer final à

Mesa do Congresso Nacional.
Mensagens nºs 649 a 685, de 1997-CN, enca­

minhando, respectivamente, os Projetos de Lei nºs
50 a 86, de 1997.

Mensagem n.'2649 de 1997-eN (nº 1.263/97, na
origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 50, de 1997­
CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em fa­
vor da Presidência da República, da Câmara dos De­
putados, do Ministério da Justiça e do Ministério da Ad­
ministração Federal e Reforma do Estado, crédito su­
plementar no valor global de R$32.156.092,OO (trinta e
dois milhões, cento e cinqüenta e seis mil, noventa e
dois reais), para os fins que especifica".

Mensagem n.1! 650, de 1997-CN (n.º 1.264/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei n.º 51, de
1997-CN, que "autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
da Educação e do Desporto, crédito suplementar no
valor de R$83.072.622,OO (oitenta e três milhões, se­
tenta e dois mil, seiscentos e vinte e dois reais), para
os fins que especifica".

Mensagem n!l 651, de 1997-CN (n.º 1.265/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei n.º 52, de
1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
dos Transportes e do Ministério do Meio Ambiente,
dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal, crédito
especial até o limite de R$26.430.942,00 (vinte e
seis milhões, quatrocentos e trinta mil, novecentos e
quarenta e dois reais), para os fins que especifica".

Mensagem nl! 652, de 1997-CN (nº 1.266/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 53, de
1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
dos Transportes, crédito especial até o limite de
R$119.956.597,00 (cento e dezenove milhões, nove­
centos e cinqüenta e seis mil, quinhentos e noventa
e sete reais), para os fins que especifica".

Mensagem n.!! 653, de 1997-CN (nº 1.267/97,
na origem), encaminha o Projeto de Lei nº 54, de
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1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Agricultura e do Abastecimento, crédito suple-
da Agricultura e do Abastecimento e do Ministério da mentar até o limite de R$753.745.000,00 (setecentos
Indústria, do Comércio e do Turismo, crédito suple- e cinqüenta e três milhões, setecentos e quarenta e
mentar até o limite de R$20.579.700,OO (vinte milhõ- cinco mil reais), para os fins que especifica-o
es, quinhentos e setenta e nove mil, setecentos Mensagem n2 660, de 1997-CN (nº 1.274/97,
reais), para os fins que especifica-. na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 61, de

Mensagem n2 654, de 1997-CN (nº 1.268197, 1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nll 55, de aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
1997-eN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao União, em favor do Ministério da Agricultura e do
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério Abastecimento e do Ministério da Indústria, do Co-
do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da mércio e do Turismo, crédito suplementar até o limite
Amazônia Legal, crédito suplementar no valor de de R$9.984.866,OO (nove milhões, novecentos e oi-
R$68.083.217,OO (sessenta e oito milhões, oitenta e tenta e quatro mil, oitocentos e sessenta e seis
três mil, duzentos e dezessete reais), para os fins reais), para os fins que especifica-o
que especifica-o Mensagem nll 661, de 1997-CN (nº 1.275/97,

Mensagem n2 655, de 1997-cN (nº 1.269/97, na na origem) - encaminha o Projeto de Lei nll 62, de
origem) - encaminha o Projeto de Lei n.2 56, de 1997- 1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir
CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça- aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em fa- União, em favor do Ministério da Agricultura e do
vor do Ministério Público da União e de diversos Órgã- Abastecimento, do Ministério da Indústria, do Co-
os do Poder Judiciário, crédito suplementar no valor mércio e do Turismo e do Gabinete do Ministro Ex-
global de R$30.697.451,00 (trinta milhões, seiscentos traordinário de Política Fundiária, crédito suplemen-
e noventa e sete mil, quatrocentos e cinqüenta e um tar até o limite de R$40.820.514,OO (quarenta milhõ-
reais), para os fins que especifICa". es, oitocentos e vinte mil, quinhentos e quatorze

Mensagem n!! 656, de 1997-CN (nll 1.270/97, reais), para os fins que especifica-o
na origem) - erlCaminha o Projeto de Lei n!! 57, de Mensagem n!! 662, de 1997-CN (nll 1.276197,
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 63, de
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da 1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
União, em favor da Presidência da República e do Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
Ministério das Relações Exteriores, crédito suple- da Agricultura e do Abastecimento, crédito suple-
mentar no valor de R$5.484.299,OO (cinco milhões, mentar até o limite de R$6.117.890,OO (seis milhõ-
quatrocentos e oitenta e quatro mil, duzentos e no- es, cento e dezessete mil, oitocentos e noventa
venta e nove reais), para os fins que especifica-o reais), para os fins que especifica-o

MensagemaTt657,de1997-cN (nº 1.271197, naori- Mensagem n!! 663, de 1997-CN (nº 1.277/97,
gem) - encaminha o Projeto de Lei nº 58, de 1997- na origem) - encaminha o Projeto de Lei nll 64, de
CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Or- 1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir
çamento Fiscal da União, em favor de Operações aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
Oficiais de Crédito - Recursos sob Supervisão do Mi- União, em favor do Ministério da Educação e do
nistério da Fazenda, crédito suplementar no valor de Desporto, do Ministério da Cultura e do Gabinete do
R$32O.000.000,OO (trezentos e vinte dlões de reais), para Ministro Extraordinário dos Esportes, crédito suple-
refoIçodeddaçãoconsignadanovigenleorçamento-. mentar no valor total de R$35.826.519,OO (trinta e

Mensagem n.!! 658, de 1997-cN (nº 1.272197, cinco milhões, oitocentos e vinte e seis mil, quinhen-
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 59, de tos e dezenove reais), para os fins que especifica-o
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Mensagem nla 664, de 1997-CN (nº 1.278/97,
Orçamento Fiscal da União, em favor da Justiça na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 65, de
Eleitoral e da Justiça do Trabalho, crédito especial 1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir
até o limite de R$1.336.000,00 (um milhão, trezentos aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da

União, em favor do Ministério da Educação e do
e trinta e seis mil reais), para os fins que especifica-o Desporto e do Ministério da Cultura, crédito especial

Mensagem nla 659, de 1997-CN (nº 1.273/97, até o limite de R$7.352.031,00 (sete milhões, trezen-
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 60, de tos e cinqüenta e dois mil, trinta e um reais), para os
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao fins que especifica-o
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Mensagem n2 665, de 1997-CN (nº 1.279/97,
. na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 66, de
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
do Planejamento e Orçamento, crédito especial até o
limite de R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de
reais), para os fins que especifica-o

Mensagem n2 666, de 1997-CN (nº 1.280/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 67, de
1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério da Saúde e do Ministé­
rio do Trabalho, crédito suplementar no valor global
de R$266.063.703,00 (duzentos e sessenta e seis
milhões, sessenta e três mil, setecentos e três reais),
para os fins que especifica".

Mensagem nll 667, de 1997-eN (nº 1.281/97, na
origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 68, de 1997­
CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça­
mentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em fa­
vor do Ministério dos Transportes, crédito suplementar
no valor de R$64.393.596,OO (sessenta e quatro milhõ­
es, trezentos e noventa e três mil, quinhentos e noven­
ta e seis reais), para os fins que especifica-.

Mensagem nll 668, de 1997-CN (nº 1.283/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei n2 69, de
1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor da Justiça Eleitoral, do Ministério da
Educação e do Desporto e do Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Le­
gai, crédito suplementar no valor global de
R$211.070.699,OO (duzentos e onze milhões, seten­
ta mil, seiscentos e noventa e nove reais), para os
fins que especifica-.

Mensagem n2 669, de 1997-CN (nº 1.284/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 70, de
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
dos Transportes, crédito suplementar no valor de
R$34.464.803,00 (trinta e quatro milhões, quatrocen­
tos e sessenta e quatro mil, oitocentos e três reais),
para os fins que especifica".

Mensagem n2 670, de 1997-CN (nº 1.285/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 71, de
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor da Presidência
da República, crédito especial até o limite de
R$5.316.000,OO (cinco milhões, trezentos e dezes­
seis mil reais), para os fins que especifica-o

Mensagem nº 671, de 1997-CN (nº 1.286/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 72, de

1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor
do Ministério da Saúde, crédito suplementar no valor
de R$ 6.620.000,00 (seis milhões, seiscentos e vinte
mil reais), para os fins que especifica-o

Mensagem n2 672, de 1997-CN (nº 1.287/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei n2 73, de
1997-CN, que "Autoriza o Poder Executivo a abrir
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor do Ministério da Fazenda e do Mi­
nistério do Planejamento e Orçamento, crédito espe­
cial até o limite de R$30.994.788,00 (trinta milhões,
novecentos e noventa e quatro mil, setecentos e oi­
tenta e oito reais), para os fins que especifica-o

Mensagem n2 673, de 1997-eN (n2 1.288/97, na
origem) - encaminha o Projeto de Lei n1l 74, de 1997­
CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orça­
mentos Fiscal e da 8eguridade Social da União, em fa·
vor do Ministério dos Transportes, .crédito suplementar
no valor de R$25.126.464,OO (vinte e cinco milhões,
cento e vinte e seis mil, quatrocentos e sessenta e
quatro reais), para os fins que especifica-o

Mensagem nll 674, de 1997-CN (nº 1.289/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei n2 75, de
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor de Encargos
Financeiros da União - Recursos sob Supervisão do
Ministério da Fazenda, crédito especial até o limite
de R$11.781.934,00 (onze milhões, setecentos e oi­
tenta e um mil, novecentos e trinta e quatro reais),
para os fins que especifica-.

Mensagem nº 675, de 1997-CN (nº 1.290/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nll 76, de
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor
do Ministérto do Planejamento e Orçamento, crédito
suplementar no valor de R$150.ooo.000,00, (cento e
cinqüenta milhões de reais), para os fins que especi­
fica-o

Mensagem nll 676, de 1997-CN (nQ 1.291/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei n2 77, de
1997-CN, que -Autoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento da Seguridade Social da União, em favor
do Ministério da Previdência e Assistência Social,
crédito suplementar no valor de R$933.227.391 ,00
(novecentos e trinta e três milhões, duzentos e vinte
e sete mil, trezentos e noventa e um reais), para os
fins que especifica-.

Mensagem nlI6n, de 1997-CN (n2 1~292197,

na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 78, de
1997-CN, que autoriza o Poder Executivo a abrir aos
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União,



Brasília, 13 de novembro de 1997.

Senhor Presidente,

Of/Gab/11N2 1120

Brasília, 13 de novembro de 1997.

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência que o Deputado

Pinheiro Landim deixa de participar, na condição de
Titular, da Comissão de Trabalho, Administração e
Serviço Público e passa a participar, na mesma con­
dição, da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comu­
nicação e Informática, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes­
tos de estima e consideração. - Deputado Geddel
Vieira Uma, Líder do Bloco PMDBlPSDIPRONA.

Defiro.
Em, 17-11-97. - Heráclito Fortes, 12

Vice-Presidente no exercício da Presidência.

Of/Gab/llNº 1119

Mensagem n2 682, de 1997-CN (nº 1.296/97,
na origem) - encaminha o Projete de Lei n2 83, de
1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a abrir ao
Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério
do Planejamento e Orçamento, crédito suplementar
no valor de R$ 261.238.140,00 (duzentos e sesssnta
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em favor do Ministério da Fazenda, do Ministério do e um milhões, duzentos e trinta e oito mil, cento e
Planejamento e Orçamento e de Transferências a quarenta reais), para os fins que especificaM.
Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito suple- Mensagem n2 683, de 1997-CCN (nº 1.297/97,
mentar até o limite de R$72.2oo.891,00 (setenta e na origem) - encaminha o Projeto de lei n2 84, de
dois milhões, duzentos mil, oitocentos e noventa e 1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a abrir ao
um reais), para os fins que especificaM. Orçamento Fiscal da União, em favor de Transferên-

Mensagem n2 678, de 1997-cN (nº 1.293/97- cias a Estados, Distrito Federal e Municípios - Re-
CN, na origem) - encaminha o Projeto de lei n279, cursos Sob Supervisão do Ministério da Fazenda,
de 1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar no valor de R$3oo.oo0.000,00
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da (trezentos milhões de reais), para reforço de dotação
União, em favor do Ministério da Agricultura e do consignada no orçamento vigenteM.
Abastecimento, do Ministério da Fazenda e do Minis- Ménsagem n2 684, de 1997-cN (n2 1.298/97,
tério do Planejamento e Orçamento, crédito suple- na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 85, de
mentar até o limite de R$163.737.638,00 (cento e 1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a abrir ao
sessenta e três milhões, setecentos e trinta e sete Orçamento da Seguridade Social da União, em favor
mil, seiscentos e trinta e oito reais), para os fins que do Ministério da Previdência e Assistência Social,
especificaM. crédito suplementar no valor de R$548.708.059,00

Mensagem nll 679, de 1997-CN (n2 1.282/97, (quinhentos e quarenta e oito milhões, setecentos e
na casa de origem) - encaminha o Projeto de Lei n2 oito mil, cinqüenta e nove reais), para os fins que es-
80, de 1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a pecifica

M
.

abrir aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social Mensagem nll 685, de 1997-CN (nº 1.299/97,
da União, em favor do Ministério da Educação e do na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 86, de
Desporto e do Ministério da Cultura, crédito suple- 1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a abrir
mentar no valor total de R$125.446.182,00 (cento e aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
vinte e cinco milhões, quatrocentos e quarenta e seis União, em favor do Ministério do Exército, crédito su-
mil, cento e oitenta e dois reais), para os fins que es- plementar no valor de R$ 30.652.145,00 (trinta mi-
pecificaM. Ihões, seiscentos e cinqüenta e dois mil, cento e

Mensagem n2 680, de 1997-CN (nº 1.294/97, quarenta e cinco reais), para os fins que especificaM.
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 81, de Do Sr. Deputado Geddel Vieira Lima, Líder
1997-CN, que IIAutoriza o Poder Executivo a abrir do Bloco Parlamentar (PMDBlPSD/PRONA), nos
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da seguintes termos:
União, em favor do Ministério Público da União e dos
divelsos Órgãos do Poder Judiciário, crédito suple­
mentar no valor global de R$909.888.000,00 (nove­
centos e nove milhões, oitocentos e oitenta e oito mil
reais), para os fins que especificaM.

Mensagem nll 681, de 1997-CN (n2 1.295/97,
na origem) - encaminha o Projeto de Lei nº 82, de
1997-CN, que MAutoriza o Poder Executivo a abrir
aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da
União, em favor de diversos Órgãos dos Poderes
Legislativo e Executivo, crédito suplementar no valor
de R$955.767.787,OO (novecentos e cinqüenta e cin­
co milhões, setecentos e sessenta e sete mil, sete­
centos e oitenta e sete reais), para os fins que espe­
cificaM.
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Comunico a Vossa Excelência que a Deputada
Maria Valadão - PTB passa a participar, na qualida­
de de Titular, da Comissão de Defesa do Consumi­
dor, Meio Ambiente e Minorias, em vaga existente.

Por oportuno, renovo a Vossa Excelência protes­
tos de estima e consideração. - Deputado Geddel
Vlttira Lima, Líder do Bloco PMDBlPSDIPRONA.

Defiro.
Em 17-11-97. - Heráclito Fortes, 12

Vice-Presidente no exercício da Presidência.

Do Sr. Deputado Valdemar Costa Neto, Li­
der do PL, nos seguintes termos:

Of. nl! 229/97-LPL

Brasília, 7 de outubro de 1997

Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de indicar a V. ExA para
Vice-Líder do Partido Liberal, o Deputado Moisés
Lipnik em substituição ao Deputado Pedro Canedo.

Sendo o que se apresentava para o momento,
reitero ao ilustre Presidente meus protestos de ele­
vado apreço e distinta consideração. - Deputado
Valdemar Costa Neto, Líder do Partido Liberal.

Defiro.
Em 14-11-97. - Heráclito Fortes, 12

Vice-Presidente no exercício da Presidência.

Do Sr. Deputado Henrique Eduardo Alves,
Presidente da Comissão de Constituição e Justi­
ça e de Redação, nos seguintes termos:

Of. n2 448-P/97-CCJR

Brasília, 16 de outubro de 1997

Senhor Presidente,

Encaminho a V. Exfl, para as providências regi­
mentais cabíveis, a Representação slnº/97, da
Mesa, que submete à deliberação desta Comissão a
proposta de aplicação da pena de perda de mandato
para os Deputados Chicão Brígido, Osmir Lima e
Zila Bezerra, apreciada por este órgão técnico em 8
de outubro do corrente ano.

Aproveito o ensejo para reiterar a V.Exa protes­
tos de elevada estima e distinta consideração. - De­
putado Henrique Eduardo Alves, Presidente.

Submeta-se ao Plenário.
Em 14-11-97. - Michel Temer, Presi­

dente.

Do Sr. Deputado Rubem Medina, Presidente
da Comissão de Economia, Indústria e Comércio,
nos seguintes termos:

Ofício n2 267/97

Brasília, 5 de novembro de 1997

Senhor Presidente,
Solicito a Vossa Excelência, nos termos regi­

mentais, a reconsideração dada ao despacho que
determinou a tramitação conjunta do Projeto de Lei
n2 4.177/93 - do Sr. Germano Rigotto, que "regula a
importação de máquinas, equipamentos e/ou instru­
mentos usados·, e do Projeto de Lei nº 4.131/93 ­
do Sr. Renato Johnsson, que ·proíbe a importação
de veículos automóveis usados e dá outras provi­
dências·, acatando as razões expostas no Ofício nº
608197, do Deputado Júlio Redecker, relator das re­
feridas proposições.

Atenciosamente, - Deputado Rubem Medina,
Presidente.

Defiro. Desapense-se o PL nº
4.177/93 do PL nº 4.131/93 e, via de conse­
qüência, proceda-se à distribuição, com po­
der conclusivo, do PL n2 4.177/93 às Comis­
sões de Economia, Indústria e Comércio e
Constituição e Justiça e de Redação (art.
54). Oficie-se à Comissão Requerente.

Em 14-11-97. - Michel Temer, Presi-
dente.

Do Sr. Deputado João Henrique, Presidente da
Comissão de Viação e Transportes, nos seguin­
testermos:

Ofício P-157/97

Brasília, 3 de novembro de 1997

Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 41, inciso

XVIII, do Regimento Intemo, encaminho a V. Exã,
em anexo, a relação das proposições em tramitação
neste órgão, ao término do mês de outubro último.

Atenciosamente, - Deputado João Henrique,
Presidente.

COMISSÃO DE VIAÇÃO E TRANSPORTES

Proposições em Tramitação ao
Término do Mês de Outubro de 1997

1. Expediente nº 001/95 - da Federação Nacio­
nal dos Trabalhadores em Transportes Marítimos,
Fluviais e Pescadores - que ·solicita a realização de
Audiência Pública para discutir a liquidação do L10yd
Brasileiro, com a presença do Ministro dos Transpor­
tes, do Ministro do Planejamento e Orçamento, do
Ministro da Fazenda, da Ministra da Indústria e do
Comércio, do Ministro-Chefe da Casa Civil e do Se-
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cretário de Controle das Empresas Estatais". - Rela- 9. Projeto de Lei nº 1.388-A/95 - do Sr. Júlio
tor: Deputado Edson Ezequiel. Redecker - que "cria o Programa de Segurança Vei-

2. Expediente nº 001/97 - do Sr. Cunha Bueno culáÍ' - PROSEGVE, e dá outras providências": -
- que "requer que a Comissão de Viação e Trans- Relator: Deputado Carlos Nelson.
portes acompanhe junto ao Ministério dos Transpor- 10. Ofício S/nº/96 - do Sr. Luís Antônio Pereira
tes, o andamento do Inquérito Administrativo instau- da Silv~ - que "denuncia irregularidades no Departa-
rado para apurar as causas do acidente sofrido pelo mento de Polícia Rodoviária Federal - DPRF". - Re-
navio NlM KRITI AMBER nas proximidades do litoral lator: Deputado Mauro Lopes.
paulista". - Relator: Deputado Mário Martins. 11. Projeto de Lei nº 2.056-A/96 - do Sr. Leôni-

3. Projeto de Decreto Legislativo nº 577/97 - cas Cristino - que "dispõe sobre a obrigatoriedade
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na- de mensagem de advertência em garrafas de bebi-
cional (Mens. nº 401/97-PE) - que "aprova o texto das alcoólicas". - Relator: Deputado Roberto Rocha.
do Acordo sobre Serviços Aéreos Sub-Regionais, 12. Projeto de Lei nº 2.066/96 - do Sr. Elias
entre os Governos da República Argentina, da Repú- Murad - que "toma obrigatório o Seguro contra Ter-
blica da Bolívia, da República Federativa do Brasil, ceiros para veículos com mais de 15 anos de fabri-
da República do Chile, da República do Paraguai e cação". - Relator: Deputado Barbosa Neto.
da República Oriental do Uruguai, celebrado em For- 13. Projeto de Lei nº 2.133/96 _ do Sr. IIdemar
taleza, em 17 de dezembro de 1996".- Relator: De- Kussler - que "proíbe a venda de bebidas alcoólicas
putado Edinho Araújo. e cigarros a menores de 18 anos e dá outras provi-

4. Projeto de Lei nº 5.993/90 (apensados os dências". _ Relator: Deputado Pedro Henry.
Pis. nºs 1.190/88, 1.281/88, 2.702189, 952191, 14. Projeto de Lei nº 2.225/96 (apenso o PL nº
1.027/91, 1.721/91, 2.872192, 3.037/92, 3.112192, 2.228/96) _ do Sr. Elias AbraMo - que "dispõe so-
2.102196 e 2.800/97) - do Senado Federal - que
"dispõe sobre a construção de logradouros, de edifí- bre pára-choques traseiros de veículos de carga e
cios de uso público e de veículos de transporte cole- ~:p~~;~~~~a~o:~:~~n1.e passageiros". - Relator:
tivo, a fim de garantir acesso adequado às pessoas
portadoras de deficiência física, nos termos do arts. 15. Projeto de Lei nº 2.362/96 (apenso os PL nºS.
227, § 2º, e 244 da Constituição".- Relator: Deputa- 2.660/96,2.956/97 e 3.619/97) - do Sr. Fernando Zup-
do Oscar Andrade. po - que "dispõe sobre a jornada de trabalho dos mo-

5. Projeto de Lei nº 3.571-A/93 (apenso o PL nº toristas de ônibus interestaduais, municipais e intermu-
816/95) - do Sr. Fábio Feldmann e outros - que "al- nicipais". - Relatora: Deputada Célia Mendes.
tera disposições da Lei nº 8.374, de 30 de dezembro 16. Projeto de Lei nº 2.563/96 (apensos os Pis
de 1991, que dispõe sobre o Seguro Obrigatório de nºs 2.634/96, 3.297/97 e 3.495/97) - da Srll Sandra
Danos Pessoais causados por embarcações ou por Starling - que "acrescenta parágrafos ao art. 21 da
sua carga e dá outras providências".- Relator: Depu- Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986 - Código
tado Carlos Santana. Brasileiro de Aeronáutica, revogando o seu atual pa-

6. Projeto de Lei nº 377-A/95 - do Sr. Álvaro rágrafo único".
Valle - que "dispõe sobre atividade de motorista pro- Relator: Deputado Giovanni Queiroz.
fissional e dá outras providências". - Relator: Depu- 17. Projeto de Lei nº 2.798/97 - do Sr. Aroldo
tado Philemon Rodrigues. Cedraz - que "estabelece novos percentuais para o

7. Projeto de Lei nº 633-B/95 (apensos os Pis Adicional de Tarifa Aeroportuária". - Relator: Depu-
nºs 1.009/95, 1.826/96 e 3.201/97) - da Srll Veda tado Roberto Rocha.
Crusius - que "dá nova redação ao caput do art. 9º 18. Projeto de Lei nº 2.878/97 - do Sr. Candi-
da Lei nº 8.723, de 28 de outubro de 1993, que dis- nho Mattos - que "toma obrigatória a cobrança de
põe sobre a redução de emissão de poluentes por tarifas comuns nos veículos de transporte coletivo
veículos automotores e dá outras providências". - com tarifas especiais, quando não funcione na via-
Relator: Deputado Pedro Henry. gem o sistema de ar condicionado". - Relator: Depu-

8. Projeto de Lei nº 694/95 (apenso o PL nº tado Davi Alves Silva
1.974/96) - do Sr. Alberto Goldman - que "institui as 19. Projeto de Lei nº 2.879/97 (apenso o PL nº
Diretrizes Nacionais do Transporte Coletivo Urbano 3.014/97) - do Sr. Alexandre Cardoso - que "esta-
e dá outras providências". - Relator: Deputado Pe- belece norma de cobrança de pedágio".- Relatora:
dro Henry. Deputada Dolores Nunes.
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. . .

20. Projeto de Lei nº 2.886197 - do Sr. Gersos
Peres - que "dispõe sobre a ligação rodoviária no PIa­
no Nacional de Viação, no extremo norte, nos Estados
do Pará e Maranhão, e dá outras providências".

Relator: Deputado Mauro Lopes.
21. Projeto de Lei nº 2.916/97 - do Sr. Rogério

Silva - que "dispõe sobre a comercialização de veí­
çulos não-poluentes".

Relator: Deputado Jairo Azi.
22. Projeto de Lei nº 3.000/97 - do Sr. Basílio

Villani - que "autorize os residentes nas cidades li­
mítrofes aos Estados integrantes do Mercosul a cir­
cular em território nacional com veículos emplacados
nesses países e dá outras providências". - Relator:
Deputado Ronaldq Perim.

23. Projeto de lei nº 3.148/97 - da Sr.! Marisa
Serrano - que "inclui no Plano Nacional de Viação o
tr'3Gho rodoviário que menciona, no Estado de Mato
Grosso do Sul".)- Relator: Deputado Ronaldo Perim.

24. Projeto de Lei nº 3.157/97 (apensos os PLs
nºs 3.193/97, 3.315/97 e 3.715/97) - do Sr. Koyu lha
- que "institui o Transporte Público Alternativo". -
Relator: Deputado Paulo ~ouvê~.. "

25. Projeto de Lei nº 3.172/97 - do Senado Fe­
deral (PLS 279/95) - que "dispõe sobre o emprego
do Documento Único de Transferência - DUT, o uso
de instrumento de procuração e o prazo para trans­
ferência de veículos rodoviários automotores".

Relator: Deputado Leônidas Cristino
26. Projeto de Lei nº 3.198/97 - do Sr. Roberto

Pessoa - que "toma obrigatório o cinto de seguran­
ça de acionamento automático em veículos automo­
tores". - Relator: Deputado Nárcio Rodrigues.

27. Projeto de Lei nº 3.312/97 ..:.. do Sr. Jofran
Frejat - que "dispõe sobre proibição de transporte
de bebidas alcoólicas em veículos e notificação de
doenças, e dá outras providências". - Relator: Depu­
tado Carlos Santana.

28 - Projeto de Lei nº 3.345/97 (apensos os
PLS 2.659/96 e 2.723/97)- do Senado Federal (PLS
nº 8/96) - que "proíbe a venda de bebidas alcoólicas
nos estabelecimentos comerciais situados nas mar­
gens das rodovias, e dá outras providências". - Re­
lator: Deputado Benedito Guimarães.

29 - Projeto de Lei nº 3.364/97 - do Sr. Cunha
Bueno - que "regula o seguro facultativo de aciden­
tes pessoais oferecido aos passageiros pelas em­
presas de transporte rodoviário intermunicipal, inte­
restadual e internacional". - Relator: Deputado Mário
Negromonte.

30 - Projeto de Lei nº 3.453/97 - do Sr. Serafim
Venzon - que "obriga as agências de viagem e turismo

a fazerem seguro para seus clientes e dá outras pro­
vidências". - Relator: Deputado Philemon Rodri­
gues.

31 - Projeto de Lei nº 3.568/97 - do Sr. Lima
Neto - que "altera o art. 1º da Lei nº 5.970, de 11 de
dezembro de 1973, que exclui da aplicação do dispos­
to nos arts. E)ll, I, 64 e 169 do Código de Processo Pe­
nai os casos de acidente de trânsito, e dá outras provi­
dências." - Relator: Deputado Duílio Pisaneschi.

32 - Projeto de Lei nº 3.628/97 - do Sr. Vic Pi­
res Franco - que "altera a alínea I do inciso 111 do art.
302 da Lei nº 7.565, de 19 de dezembro de 1986,
que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáuti­
ca". - Relator: Deputado Davi Alves Silva.

33 - Projeto de Lei n2 3.641/97 - do Sr. Remi
Trinta - que "estipula valores para a indenização a ser
paga pelas empresas prestadoras de serviço de trans­
porte no caso de morte ou lesão a passageiro ou tripu­
lante e de extravio ou dano de bagagem, e dá outras
providências". - Relator: Deputado João Coser.

34 - Projeto de Lei nº 3.645/97 - do Sr. Eduar­
do Jorge - que "acrescenta arts. 32 e 42 à Lei nº
8.723, de 28 de outubro de 1993, que dispõe sobre a
redução de emissão de poluentes por veículos auto­
motores e dá outras providências". - Relator: Depu­
tado Chico da Princesa.

35 - Projeto de Lei nº 3.717/97 - do Poder
Executivo (Mens. nº 1.168/97) - que "altera a deno­
minação da ponte sobre o km 316,5 da BR-158/RS".
- Relator: Deputado Gonzaga Patriota.

36 - Projeto de Lei nº 3.736/97 - do Senado
Federal (PLS nº 77/97) - que "dispõe sobre a identi­
ficação e publicação do estado de conservação das
rodovias federais, e dá outras providências". - Rela­
tor: Deputado Felipe Mendes.

Sala da Comissão, 3 de novembro de 1997. ­
Ruy Omar Prudência da Silva, Secretário.

Brasília, 6 de novembro de 1997.
Da Sra. Deputada Ana Catarina, nos se­

guintes termos:

Ofício nº 2/97

Senhor Presidente,
Comunico a Vossa Excelência a minha filiação ao

PMDB e, conseqüente destiliação do PL, oportunidade
em que solicito as providências regimentais cabíveis.

Na oportunidade, renovo a V. Ex!! protestos de
estima e consideração. - Ana Catarina, Deputada.

Defiro.
Em 17-11-97. - Michel Temer, Presi­

dente.
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ExçelemÍ!simo Senhor Juiz da PrLtneÍI'a Zona Eleitoral de Natal· Rio Grande do Norte

Por ocasião da Lei 9.096 de 19 de setembro últirno. venho COlT\\J1'Ú~at'

XMU desligilIDento dOI Partido da Frente Liberal (PFL), formalizado em 13 de agosto
p~Ximo passado.

~a me:fma data. oficializei rrinha filiação ao Partido liberal (PL).

Atenciosamente,

Natal, 11 de dezembro de 199~.
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limO. Sr.
Raimundo Fernandes
Presidente do Diretório Regional
PL - 'Partido Liberal

Sr. Presidente,

Natal, 26 de setembro de 1997.

Comunico-Ihe a minha desfiJiação do Partido Liberal - PL, ne~ta data.

Apresento na oponunidade meus agradecimentos pelo apoio recebido durante o
periado em que fiz parte dos quadros deste Partido.

Atenciosamente,
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CERTIDÃO

CERTIFICO, a pedido, que a eleitora ANA CATARINA

LYRA ALVES. filha de Aluísio Alves e Ivone Lyra Alves. nascida em
09/1211948, inscrita nesta Primeira Zona Eleitoral de Natal (RN), sob o nO
253111619, efetuada em 10.06.1989,.728 seção. está quite com a Justiça
Eleitoral, filiada ao PMDB em 29/09197, bem como não éStá envolvida em
Processo de Crime Eleitoral.

Natal, 04 de novembro de 1997.

5:21:05 PM l'WRN



Novembro de 1997 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 18 36817

Da Sr..!!. Deputada Dalila Figueiredo, nos se­
guintes termos:

Of. 249/97 - GAB

Brasília, 4 de novembro de 1997
Senhor Presidente,
Tenho a grata satisfação de passar às mãos de

Vossa Excelência o anexo Relatório do ·Simpósio
sobre Cidadania, Trabalho Feminino e Globaliza­
ção·, em São Paulo, que reuniu especialistas para
discutir o trabalho da mulher e a globalização, e que

resultou na indicação do meu nome para representar
a Câmara dos Deputados, em missão oficial, no pe­
ríodo de 28 a 30 de outubro de 1997.

Grata pela confiança que me foi depositada,
rogo pelo sucesso pessoal de Vossa Excelência, ao
tempo em que mê subscrevo na certeza de ter cum­
prido com responsabilidade mais esta missão oficial
que me foi atribuída.

Atenciosamente, - Deputada Dalila Figueiredo.

EXCELENTíSSIMO SENHOR OEPUTADO FEDE­
RAL MICHEL TEMER· PRESIDENTE' DA CÂMA­
RA DOS DEPUTADOS

A Deputada Federal DAULA FIGUEIREDO,
representante designada por esta Egrégia Casa legislativa
para o Simpósio Internacional "CIDADANIA, TRABALHO
fEMININO E GLOBAl flAÇÃcr, realizado na cidade de
sao Paulo no penado de 28 a 30 de outubro do corrente
ano, vale-se da oportunidade para proceder ao relatório
acerca dos trabalhos ali desenvolvidos, dos objetivos e dos
temas, aproveitando a oportunidade para saudá-lo e aos
nobres pares.

RE;LATORIO

o Simpósio teve por finalidade a discussao de temas
relacionados à cidadania, ao trabalho feminlho e à
910balizaçao. A idéia é reunir especialistas norte-americanos
e brasileiros que vêm se dedicando em pesquisar o assunto,
com representantes de organilaçOes da sociedade civil,
ONGs e de partidos potrticos com programas especificas
voltados para as mulheres. Como resultado, pretende-se
obter um espectro amplo e comparativo do estado atual da
questao, que envolve discuSSões relativas às oportunidades
de emprego, setorizaçao de mao-de-obra e o papel da
mulher no exerclcio da cidadania, preparando-a para
competir num mundo globalizado.

A SESSÃO DE ABERTURA, que se deu no dia 28, às
20:00h., no Auditório da Folha de sao Paulo, esteve a cargo
da Diretora do CEDHAL (Centro de Estudos de DemOgrafia
Histórica da América Latina da USP), Sra. Eni de Mesquita
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Samara. Presentes, além da signatária deste, a palestrante
do dia, Dra. MARY FRANCES BERRY, norte americana,
natural de Nashville, graduada pela Howard University,
formada em Direito pela University of Michigan, membro da
Ordem dos Advogados do Distrito de Colúmbia e doutora
em História pela mesma instituiçao, com diversos livros
publicados sempre enfocando as relações humanas do
ponto de vista das diSCliminaçOes e dos direitos humanos,
nomeada pelo Presidente BiII Clinton para presidir a U.S.
Commission on Civil Rights (Comissao Norte Americana dos
Direitos Civis), que veio ao Brasil sob os ausplcios do USIS
- Serviço de Divulgação e Relações Culturais dos EUA, e
ainda visitará as cidades de Brasrtia e Salvador, onde tem
participação confirmada como palestrante especial do XII
Encontro Nacional Feminista, do qual o USIS é também um
dos participantes. A Ora. Mary proferiu palestra enfatizando
que é preciso haver um movimento em defesa das
mulheres. Ainda segundo a conferencista, "há mais
oportunidades para a mulher no mundo globalizado, mas há
também maior chance de trabalhos remunerados».
Enfatizou, ainda, que nos E,UA o movimento feminista foi
positivo e alcançou bons resultados por muito tempo, mas
hoje em dia estagnou. Alerta às brasileiras para que dêem
continuidade, a fim de que nao se suceda também aqui
aquele problema. VERA JATOBÁ, Coordenadora da
Comissao para a Eliminação da Discriminaçao no Emprego,
do Ministério do Trabalho, presente no evento, declarou
estarem sendo desenvolvidos vários projetos para dar
combate ao problema trabalhista da mulher no Brasil, como
por exemplo a fiscalizaçao e a preparaçao de
multiplicadores na sociedade. O evento encerrou-se às
22:00h.

No dia 29, das 09:00h. às 10:30h., houve a primeira
Sessao de Trabalho, no Anfiteatro do Departamento de
História da USP, quando foi abordado o tema: TRASAUtO
FEMININO: PERSPEC11VAS HISTóRIcAS, sob a
condução de Esmeralda B. B. de Moura (CEDHAU
FFLCHIUSP), Maria Izllda Matos (NEMIPUC-SP), Enl de
Mesquita Samara (CEDHAU FFLCHIUSP), Cynthla
Pereira de Souza (Faculdade de EducaçãolUSP), que falou
sobre magistério e mulheres, tendo entrevistado
profissionais da categoria (1.°, 2.° e 3.° graus), verificando

Novembro de 1997
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que, dentro do grande contingente de 20% a 39% sao
mulheres, sendo que 38% sao casadas e com filhos e 71%
paulistanas. A maioria formou-se na escola normal ou fez
habilitaçao em magistério, 36% têm curso de letras,
psicologia, sendo que 65% fiZeram curso superior. i· A
pesquisa teve objetivo de captar as concepçOes feminina~

suas condições no magistério, por que a escolha dé:í
profissao, se foi por imposição familiar ou por vontade
própria. É certo que há influência familiar positiva ou
negativa. Com relação à mulher dentro da famflia, ela
aparece como eixo ordenador, primordial e cabeça da
famflia e responsável por sua preservação. Helleietll
sallloti (PUC/SP) discorreu sobre a Cidadania na Era da
Mundlalizaçlo do capital (nao aceita o termo
"globalização'\ que, segundo ela, suscita às pessoas que
todos têm acesso a tudo (bens e serviços), dai preferir o
termo IImundialização», tao velho quanto o capitalismo. O
mercado internacional é hierarquizado e nesse contexto, o
Brasil tem problemas, por ser subdesenvolvido em relação a
ele e a classe média é que está pagando o preço por esse
processo de globalização. Cristina Brusehlnl (Fundação
canos Chagas) realizou pesquisa sobre a participação da
mulher no mercado brasileiro (mercado formal), no pertodo
de 1985/95, de imensas mudanças demográficas, sociais e
polfticas, constatando ter havido queda da natalidade,
envelhecimento da população e ampliação do número de
mulheres chefiando o lar. Frisou que enquanto as taxas de
participação masculina no mercado de trabalho mantinham­
se as mesmas, a parti-cipação feminina viveu um aumento
de 37% em 1985 e 450/0 em 1995, tendo sido no meio rural a
maior participação da mulher nas atividades para o
consumo da famllia (subsistência).

A segunda Sessao de Trabalho, realizada no Anfiteatro
do Departamento de Hist6rialFFLCHlUSP, das 11:OOh. às
12:30h, abordou o tema: MULHERES: CIDADANIA E
DIREITOS HUMANOS, sob a coordenação de Maria Estela
5egatto Conêa (USIS/SP), Maria Aparecida de laia
(Conselho Estadual da Condição Feminina - SP), Marina
Silva (Senadora - PT/Acre), Silvia Pimentel (Departamento
de DireitoIPUC-SP e CLADEM) e Nanei Leonzo (Departa­
mento de Hist6rialFFLCHIUSP).
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A terceira Sessao de Trabalho, realizada no mesmo
Anfiteatro da anterior, no penodo das 14:00h. às 16:00h.,
abordou o tema: MENINAS NO MUNDO DO TRABALHO,
sob a coordenaçao de cartos steven Bakota (USIS/SP),
Maria Teresa Augusti (Conselho Nacional da Mulher),
Patricia Helena Massa Arzabe (Procuradoria do Estado),

Esmeralda B. B. de Moura (CEDHAUFFLCHIUSP) e de
Roberto Silva (subcomissao de Defesa da Criança e do
Adolescente/OAB).

A quarta Sessão de Trabalho, realizada no mesmo
Anfiteatro das anteriores, no penado das 16:30h. às 18:00h.,
abordou o tema: MlUTÂNCIA FEMINISTA E
MOVIMENTOS SOCIAIS, sob a coordenaçao de Maria
Amélia de Almeida Teles (Uniao de Mulheres de sao
Paulo), Eva Blay (NEMGElFFLCHIUSP) Nllza Imcl
(GELEDÉS) e de BIa Pardl (Deputada Estadual - PT/SP). O
encerramento dos trabalhos se deu no dia 30 de outubro de
1997.

sao Paulo, 31 de outubro de 1997.

Novembro de 1997
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centro de Estudos de Demografia Histórica da América Latina
Faculdade de Fiosofia, Letras e Ciências Humanas· Universidade de São Paulo

(c<elFlt ~if li<c <Clt <dl<o)

Certificamos que Dalila Figueiredo participou do Simpósio Internacional "Cidadania, Trabalho

Feminino e Globalização", realizado em São Paulo, entre os dias 28 e 30 de outubro de 1997.

São Paulo, 30 de outubro de 1997.
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Comissão organizadora
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Do Sr. Deputado Wilson Cunha, nos seguin­
tes termos:

Brasília, 14 de novembro de 1997.
Senhor Presidente,
Nos termos do artigo 56, inciso I, da Constitui­

ção Federal, solicito a Vossa Excelência licença do
mandato de Deputado Federal, visto que assumi o
cargo de Secretário de Estado.

Comunico que opto pela remuneração do man­
dato de Deputado Federal, de acordo com o § 32 do
artigo 56 da Constituição Federal.

Sem mais, apresento meus cumprimentos.
Atenciosamente, - Deputado Wilson Cunha.

Convoque-se o suplente seguinte
Em 14-11-97. - Michel Temer, Presi­

dente.

1\'ezmo de Posse no Cargo de Secretário
IlspeciaI de AsSmItos Parlamentares.

Aos quatorze (14) dia do mês de novembro do ano de hum mil
novecentos e noventa e sete (199 ), às onze (lI :00) horas, no Salão de
Audiências do Palácio de Veraneio localizado no Bairro de Atalaia, nesta
Cidade de Ãracaj~ Capital do Es de Sergipe, sede do Governo Estadual,
presentes o Excelentissimo Senhor G vernador do Estado, Doutor Albano do
Prado Pimentel Franco, e outra autoridades, compareceu o Deputado
Federal JOSÉ WILSON DA C HA, portador do Registro Geral nO
189.976-SSP/SE, do ele (CPFIMF) o 067.646.655-91, e do Título de Eleitor
nO 1927121-60, 911 Zona. Secção 00 , Circunscrição de Sergipe, residente e
domiciliado na Av. Or. Luiz Mag s, nO 1.015, Itabaiana- Sergipe, dizendo
vir tomar posse, como empossado fi a, no cargo de Secretário Especial de
AsSlUltos Parlamentares, nomeado qu fora por Decreto de 13 de novembro de
1997, publicado no Diário Oficial do dia 14 dos mesmos mês e ano,
comprometendo-se a bem e fielmente xercer as funções e cumprir os deveres,
obrigações e responsabilidades d aludido cargo, tendo, na ocasião.
apresentado Declaração de Bens. na ema Constitucional, a ser publicada no
Diário Oficial do Estado. Assim, ara constar, eu, Francisco Guimarães
Rollemberg, Secretário-Chefe da C Civil, mandei lavrar este termo, que,
depois de lido, vai. pelo Secretário ecial de Assuntos Parlamentares, ora
empossado, pelas autoridades presente , e por mim, devidamente assinado.
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REQUERIMENTOS

Do Sr. Deputado Pedro Wilson, Presidente
da Comissão de Direitos Humanos, nos seguin­
tes termos:

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,
A Comissão de Direitos Humanos vem perante

Vossa Excelência, nos termos regimentais, requerer
a manifestação desta no Projeto nº 3.436/97 - do Sr.
Wigberto Tartuce - que ·dispõe sobre a regulamen­
tação das atividades exercidas por pesso~s que pra­
ticam a prostituição·.

A Comissão discutirá sugestões no referido Pro­
jeto,bem como oferecerá subsídios as Comissões de
mérito para as quais a matéria foi distribuída. .

Esclarecemos a V. EX"!, que a manifestação re­
querida' vem ao encontro das perrogativas constan­
tes da Resolução nº 80/95 que criou a Comissão de
Direitos' Humanos, e visa estimular o .debate que
esta Comissão, juntamente com as demais Comis­
sões da Casa, poderão realizar a respeito deste
tema, visando a promoção dos Direitos Humanos e a
construção de Um Brasil mais Jijstó.

, .. Nestes termos
Pede deferimento.

" :Brasílià, 22 de' outubro dé 1997. - Deputado
Pedro Wilson', Presidente. .., .. ,

.' '" ~

Revejo o despacho'aposto ao PL n2

3.436/97, para incluir a CDH, que deverá ser
ouvida antes da CSSF, ressaltando que o
seu pronunciamento deverá cingir-se ao dis­
posto no art. 32, XVI,. "d", in,fine, do RICO.
{jfici~~~ei à Comissão reque~nte.

.~ 1~11-~7·-M"IétlefTemer, P$Sidente.

Do Sr. Deputado Inocêncio Oliveira e ou­
tros, nos seguintes termos:

REQUERIMENTO

Requer a retirada da Proposta de
Emenda à Constituição nQ 478, de 1997.

Senhor Presidente,
Requeremos a Vossa Excelência, nos tennos (ia'

art. 104, § 2º, do Regimento Intemo, a retirada da Pro­
posta de Emenda à Constituição nº 478, de 1997, que
"acrescenta o art. 247 à Constituição Federal", encabe­
çada pelo Líder do PFL, Deputado Inocêncio Oliveira.

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1997.
Assinam:
Inocêncio Oliveira .... Mário Cavallazzi .... Adauto

Pereira - Anivaldo Vale :- Salvador Zimbaldi - Wag-

ner Rossi - Edison Aridrino - Neuto de Conto - Pau­
lo Lima - Ari Magalhães - José Carlos -Vieira ­
Eduardo Coelho - Jairo Azi - Magno Bacelar - João
Henrique ..... Murilo Pinhéiro - Ciro Nogueira - Hugo
80drigues da Cunha - Célia Mendes - Vanio dos
Santos - Francisco Rodrigues - Aracely de Paula ­
José Santana de Vasconcellos - Adroaldo Streck­
Jaime Martins - Darcísio Perondi - Benedito de Lira
- Cesar Bandeira - Corauci Sobrinho 7'" Eraldo Trin­
dade - Roberto Paulino - Efraim Morais - Paulo
Bornhausen - Rodrigues Palma - Werner Wanderer
- Cleonâncio Fonseca - Carlos Magno - Duilio Pisa­
neschi - Abelardo Lupion - Jair Soares - Vilmar Ro­
cha - Osório Adriano - Alzira Éwerton - Mauro Fe­
cury - Pedro Canedo - Felix Mendonça - João Mel­
lão Neto - José Teles - Ursicino Queiroz - José
Mendonça Bezerra - Nelson Marquezelli - Raimun­
do Santos - Salatiel Carvalho - José Rocha- José
Lourenço - José Egydio -Cláudio Chaves,.... Saulo
Queiroz - Mário Martins - Sérgio Naya ~. Eliseu Re­
sende, - Adhemar de. Barros Filho - Max Rosen­
mann - Benito Gama -- Vic Pires Franco - José Jor­
ge - Júlio Cesar - Pedro lrujo -João Magalhães ­
Francisco Horta - José Rezende - Zulaiê Cobra ­
Alexandre Ceranto - Ronaldo Perirn,.... Neif Jabur ­
Zlla Bezerra - Lima Netio .""7 :Dilso Speràtico:- Lael
Vaarellca - Antonio dos Santos - Costa Ferreira ­
Paulo Gouvêa,.... Heraclito Fortes-'Paud~rney Aveli­
no, - Ed$on Silva, .:.. .Manoel Castro,....a..sã :-: Alcione
Nhayd,e :- Fe~ndoGabeira - Benedito, Oprnirlgos ­
Paulo Cordeiro :- Antonio Ueno - Iberê Ferreira - Ma­
luly Netto - Leopoldo Bessane-- Genésio Bernardino ­
Paulo Feijó - Roberto Fontes -.Nair Xavier Lobo ­
Raul Belém- Samey Filho - Coltrert MartillS :- OÇlvi AI­
v~s ~ily~ -JoãO Çarl9S B~~~r :- ~Ji~l1o'~~do ­
Augusto Viveiros- Valdémar" Costa Neto -. 'Osvaldo
Biolchi ':".fÍaes LàOdim:'" MusSa bémes - EuierRibeiro
-Mariá Valadãó ...: Átila Lins - GonZaga Matá ~'Albéri­
co Cordeiro - Ricardo Rique - Leur Lomanto - Firmo
.de Castro - Jairo'Carneiro- Ney Lopes - Arnaldo Fa-

. ria de Sá ":' João Colaço - Roberto Jefferson.

Defiro.
Em. 14-11-97. - Michel ,Temer, Presi­

. dente.

Do Sr. Deputado Jairo Carneiro, nos seguin­
testermos:

. REQUERIMENTO

Senhor Presidente.
Requeiro, nos termos do art. 52, § 62, do Regi­

mento Interno da Câmara dos Deputados, que seja
determinado o envio do PL n2 03582/97 (PLS nº



Defiro. Oficie-se ao Senhor Ministro de
Estado da Justiça. Ao Reqúerente:

Em 14-11-97.-MichelTeIner, Presidente.

REQUERIMENTO

Senhor Presidente,
Pedro da Silva Correa de Oliveira Andrade Neto,

brasileiro, casado, médico, CPF n2 004458604-30, fun- '
ção pública de Deputado Federal, Carteira Parlamen'­
tar n2 155, vem, respeitosamente, a presença·de Vos­
sa Excelência, expor, para depois requerer, o seguinte:·

12) Em 9 de maio do presente, o Diário Oficial da
União, publicou o Decreto n2 2.222 que regulamenta a
Lei n2 9.437 de 20-2-97, que Kinstitui oSINARM, estatJe- '
Ieee condições para o registro e para o'porte dé arma 'de
fogo, define crimes e dá outras providênciasK. '

2!2) O artigo 29, § 22 do referido Decreto,esta~
belece que o Ministro da Justiça poderá autoriiàr
porte de arma a Deputados Federais, através'da 'Po~' ,
lícia Federal, atendendo solicitação do Presidente'da:
Câmara dOs Deputados. , ., . ., .

32) Nó parágrafo n irtigo 29 do DeCreto 'nº
2.222, está estabelecido que KOS portes de'~rJna e
fogo disciplinados .neste .artigo ser;ão .cql1cedidós .
com dispensa dos requisitos previstos.no artigo 13

" ., , - l '."". ~
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00106/96 na Casa de Origem), que KÀltera a Lei nº deste Decreto, exceto a exigência do pagamento da
8.036, de 1990, que dispõe sobre o Fundo de Ga- taxa estipuladaK. Ou seja, os requisitos de compro-
rantia do Tempo de Serviço - FGTS, e dá outras vação de idoneidade, de comportamento social pro-
providênciasK, à Comissão de Constituição e Justiça dutivo, capacidade técnica para manuseio de arma
e Redação desta Casa, tendo em vista o esgota- de fogo, comprovação de efetiva necessidade de
mento do prazo da Comissão de Trabalho, Adminis- portar arma de fogo, são reconhecidos como ineren-
tração e Serviço Público para o exame da matéria. tes à função de Deputado Federal, bem como é dis-

Brasília, novembro de 1997. - Deputado Jairo pensada a apresentação do Certificado de Registro
Carneiro. de Arma de Fogo, cadastrada no SINARM.

Indefiro, por encontrar-se o PL nº 4º) o artigo 10 da Lei nº 9.437, de 20-2-97, tipi-
3.582/97 apensada ao PL n!! 913/91. Oficie- fica corno crime manter, possuir, deter ou portar,
se ao Requerente. arma de fogo sem o devido Certificado de Registro.

Em 14-11-97.-MichelTemer, Presidente. Visto o exposto, vem o Deputado Pedro Correa
Do Sr. Deputado Pedro Corrêa, nos seguin:' requerer providências de Vossa Excelência, para

tes termos: acionar o Ministério da Justiça a fim de expedir auto­
rização federal para porte de arma de fogo, registra­
da, em favor do requerente.

Senhor Presidente, o porte de arma de fogo para
parlamentar federal, deve obrigar a apresentação do
registro de arma, não deve fixar o registro de urna de­
terminada arma, mas permitir o porte de arma de fogo
com apresentação do respectivo registro, pois é c0­
mum ao parlamentar possuir mais de uma arma de
fogo registrada, e o port~ aproveitará qualquer arma de
fogo que possua, desdé que junto à licença de porte
se exiba o respectivo certificado de registro.

Ao final, requer a expedição da tàxa de expedição
de porte de arma, conforme artigo ~ da Lei n!! 9.437, no
valor de R$650,OO (seiscentos e cinqüenta reais). .

Nestes termos,
r Jde deferimento.
Brasília, 29 de outubro de 1997. - Deputado

Pedro Corres.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
"... N~ 580, DE 1997

(Do Sr. Aécio Neves)

Convoca Plebiscito sobre Assembléia Nacional Constituinte
Revisora a ser instalada· em 12 de fevereiro de 1999. .

(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO)

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Nas eleições do dia 4 de outubro de 1998 o
eleitorado comparecerá às umas para, simultaneamente à escolha dos
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Deputados Federais e Senadores, definir, através de Plebiscito, sobre a
convocação da Assembléia Nacional Constituinte Revisora que procede­
rá à revisão da Constituição Federal de 1988.

Art.2" A convocação do Congresso Revisor dar-se-á
através de emenda constitucional nos termos da consulta popular previs­
ta neste Decreto Legislativo.

Art. 3° A consulta popular abordará as seguintes
questões:

I - A Assembléia Nacional COnstituinte Revisora será
convocada em 1° de fevereiro de 1999;

11 - Os membros da Câmara dos Deputados e do Sena­
do Federal reunir-se-ão, unicameralmente, em 'Assembléia Nacional
Constituinte Revisora, de 1° de fevereiro dá 1999 a 31 de dezembro de
1999;

. III - A revisão constitucional ~erá promulgada de form~

parcial, de acordo com as alterações aprovadas após dois turnos de dis­
cussão e votação, pela maioria absoluta dos membros da Assembléia
Nacional Constituinte Revisora.

lV - Os representantes eleitos em 4 de outubro de 1998
estarão investidos de poder constituinte revisor durante o primeiro ano
dos seus mandatos, juntamente com os dois terços dos senadores elei­
tos em 3 de outubro de 1994.

Art. 4° Este decreto legislativo entra em vigor na data
de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

É sabido que o próprio Poder Constituinte originário r.e­
conheceu que a revisão seria necessária em razão das grandes modifi­
cações n~ conjuntura polltica, social e econômica que estavam ocorren­
do no Pais e no Mundo, de forma imprevisível para o legislador por oca­
sião da promulgação da Constituição de 1988. Por esta razão 'o legisla­
~or priginário, ge~xou previsto no art. 3° do Ato das Disposiçõe~ Transitó­
nas da ConstitUição Federal, que após cinco anos da promulgação a
Constituição seria revista pelo voto da maioria absoluta dos membros 'do '
Congresso Nacional, em sessão unicameral.

.. . . ~It.rapassada a limitação temporária imposta pelo
Con~tltumte orygl~ano, consta~ou-se que diversos fatores politicos e ec0­
nômicos contnbUlram para o inSucesso da revisão. Passados quase. 1,0,
anos, a constituição tem sido sistematicamente alterada (existem mais
de 700 prop?sta~ de emenda em tramitação nesta Casa) sem que' se
possa admitir, ainda, que se tenha alcançado pari passu a mutação
Constitucional operada neste tempo.

. . O legislativo não pode permanecer inerte ao anseio da
sobiedade que deseja, o mais, breve possivel, a revisão da Constituição
para que os Seus representantes no parlamento pos~m dedicar-se com
empenho aos projetos importantes para o desenvolvimento e o bem es­
tar da sociedade.

É certo, porém, que' os poderes do Poder Constituinte
derivadó são limitados, conforme expresso na Constituição. Além dás'
limitações' expressas, outras de caráter implícito impeflem que o Poder
revisor pratique ações próprias do Poder originário. E o que aconteee
com o "quorum" e o processo de aprovação de emenda que não pode
ser reduzido ou modificado através de emenda. ,Levando em conta estas
e outras limitações é que se faz necessária a presente consulta popular
para legitimar a próxima Assembléia Nacional Revisora.

Trata-se, neste caso, de consulta 'popular mediante
Plebiscito, 'instituto de natureza constitucional, através do qual o povo
manifesta a sua soberania emitindo uma decisão prévia sobre uma ques­
tão politica ou institucional, antes de sua f~rmulação .Iegislativa, ou seja,
o Plebiscito autoriza a formulação da medida requenda. Nos termos da
legislação que regulamenta o art. 14, 1,11,111 da CF/8S, caberá ao Tribunal

Superior Eleitoral tomar as providências necessárias para a realização
deste Ato convocatório.

Sala de Sessões, em... t9 'f/yv( ~.:}
I '

i· I, .
Deputado AÉCIO 'N8JEs-

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPúBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULON
Dos Direitos Políticos

. Art. 14 - A soberania popular será exercida pelo sufrágio
uDlversal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e,
nos tennos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
m- iniciativa popular.

ATO DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

Art. 3° - A revisão constitucional será realizada após cinco anos,
contados da promulgação da Constituição, pelo voto da maioria
absoluta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unicameral.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N~ 586, DE 1997

( Da Comissão de CiênciA e Tecnologia, Comunicação e Infonnática )
Mensagem n21.227194

rova o ato que renova. a pe~ssão outorgad~ à. Fun~Ç~,? Isaec
~ Comunicação, para explorar serviço de rad1odlfus~b sonora ~
freqüllncia aodulada, na. cidade de Blumenau, Estado de Santa

Catarina.

(A COMISSJ\O DE CONSTITUIÇJIO E JUSTIÇA E DE REDAÇl!.O (ART. 54»

o CONGRESSO NACIONAL decr~ta:

Art. 10 • É aprovado o ato a que se refere aPortaria 0° 10.82, de 6 de
de2tmbro de' 1994 que renova a Permissão da Fund2ção Isaec de Comum~,,: pera
explorar, pelopraz'o de 10 (dez) anos, 'a partir de 6 de.~o de 1992, sem·~to de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em frequeocla modulada, na CIdade de

Blumenau, Estado de Santa Catarina.

Art. 2° _Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicaçio.

Sala da Comissão, OS de novembro de 1997.

Deputado /?/7;'rro
~~
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de 1994.

i~05 {Conos do artfgo 49. inCISO Xli. combinado com o § 1° do artigo 223. da

Constituição Federal. submeto à apreciação de Vossas Excell!ncias. acompanhado de ExposiçIo de

Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunjcaçlles. o ato conl;tante da~ n" 1.082. de

'6 de dezembro de 1994. que renova a permissão outorgada à FUNDAÇAO ISAEC DE

COMUNICAÇÃO. para explorar. sem direito de exclusi"!dade. serviço de radiodifus!o sonora em

frequencia ~odulada. na cidade de Blumenau. Estado de Santa Catarina.

Brastlia. 27 de dezenbro de 1994.

LEGlSLJ\çho Cl TJ\DI\. J\I/EXIIDII PELI\ COORDENJ\çAn

DI: com ssOI:S PER.".IINENTES

t'trl'wlV

Sl::Ç..full

........... ! ,
ArL 49. E d:I compelcncaa C:l:c1uSJ\'a do Congres~ NXIOILII.

Xli - apreciar os a105 de concess1o c rct\I)\'llçk! Ól: concm1o 1St emissorasde
tidioe(clC\·I~. •

Ttm.nVIl1

D\C.I\Il~II·Al,.·..cIS•.:·I.\1

•• ,. ••••••.••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••: •••••••• ~. "t.

An. 221. C"nlp.:I'::.a Podt:r f,c.;ull\o OUIQr~1rc r,,:nMat .."UlIt.'ô!>ào. p:rllll~ c
"IIIOfIl;1~;i.' P.lfol o s.=n IÇO d.: rnti.odclill_'lO SOllÔm c ck SOl.~ c 1I11l1j!<:IU,. ob:l.t:n>Jdu o
pllllo:lplO d:. compkm':nl:ltld.1d.: dO'!i ~1~lcnlll~ pmOOo. pilbheo t: estal.1I

~ I '0 Congr.·)!o<) NlI':lonal 'Ipr~cmr;l OUIO 110 pr:llodo.m (,-1. ti~ 2 .. ..: -l'.:!
I,'O~L'rdo) r.:,;.:tlUI~mo) di, mcnsa~lll. .

: .. ......................................................................
, , ,
......................................................... "'''"1"'1:;:

EXPOSIÇÃO DI!: MOmOS N' :nsIMC, DI!: 14 DE DEZEMBRO DE 1994, DO
SENHORMlNlSTRO DI!: I!:STADO DAS COMUNlCAÇÕI!:~ , ' .

EueJenÜSJimo Senhor Pl"l!Sidente d. ReplibJiQ.·

SUbfne!D ã IPreciaçiO de V..... 1!:=Iéncia I ind... Portirla D' 1082 de 6
de dezem,bro. de 1994. pela.qual renovei a pennissio outorgada â FUNDAÇÃO lSAEC D
COMUNICAÇÃO. para etPlorar...-vlçode r.uiiodlfusão ..nom em ll'eqüiD<ia. modulada, na cid..
de B11lDl<1l1u, Estado de Santa Catarin& '

2. 05 ómos competentes dste Ministério manirataram·se sobre o pedkio. considerando
tnstruido de aoordo com altgisliçio aplicã"el, o que me levou .. deferir o reqerimefttode rtnO'VI.çi'

3. Esclar~çoque. nos tennos do § 3- do art. 223 da ConstJtuiçio, o ato de rmovaçio IOmer.
produzJrfo efeitos~ após delibfl'ação do Congresso Nacional, para onde solicito ..ja mcaminhat
•) I'"t!ferido ~o. ac:ompantwJo do Processo Administra1ivu n" :!9R2D.OOOJD8192-95 ~ue lhe deu~m

Respeitosamenlo,

~ 1\1\- . ~
D.J~ASTOS MORAIS

Ministro de E'&tado dasl.f.:omunicaçÕfl

o MINlSmO DE ESTADO DAS COMuNICAÇÓES. no UIO de SUIi alribulçóes
coniomle u disoosto no art. 6-. hlaso lI. do Decreto no) 88.066. de 26 d~ janeiro de 1983, e tendo eo
vista o queco~do Proa:sso n:' :!9S20.00010UI92.95. resoive:

:. Reno"..r. de acC'-doe')Jl1 {J art. 33. § 3-. ~a üi n"4.117. de27 de a1!QIto d~ 1962. por mil

dez anos. a olJ1.ir de Cf de maio de 1992•• pennlssifl oUlOnzada .i. FUNDAÇAO ISAEC D:
COMUNIC,,~ c.io nela "l?ntUri~ ['..t 7";. úe J d.e~ cc t?&.=.~ l'~~ ê~"sorar. Hn\ direito (I

t.':tqusivklad2. scmco de .r.uuoôiiU51io ,·onoc:- em n-eaücncm u1tlÓubu:L, .na 'ldaae UI! fdunlMlU.
EstMo do Santa Catarina.

XL A eJ:ecudo do smrjÇO. cuia outorga é renovada por ata Portaria. ~tr-u-ã pelo CÓdigo
Jlratlleiro de Telecomunicações. leiJ suiloeqüentes e seus regulamentos. ','

m. E,c< atD IOmenC< produzirã e.'.fIos .. lpós dellboração do Congresao NaaoaaJ. nos
'"'- ao § 3' do art.ll3 di Constitulj:io. '

IV. Esta Portaria onlrJl!'"vigOr na dita de sua publlcaçio.

DJAlA'>iA~S DE~RAlS
Aviso n' 2.805 - SUPAR/c. Civil.

Braslli.. 27 de de.eai>ro de 1994.

Senhor Primeiro Sectetário.

Encaminho a essa SCCll!WÍt\ Mensagem do Exceienú5SÍmo senhor Presidente da
Repllblica. acompanhada de Exposiç!o de Motivos do Senhor Ministro de Estado das

Comunicaç1les, na qual submete 'apreciaçlo do Congreoso Naciooal o ato constante da~an°
I.OS2. de 6 de de:ze~bro de 1994. que renova a pennl~o outorgada à FUNDAÇÃO lSAtt DE
COMUNICAÇÃO. da l:id~ede Blumenau. Estado de Santac:'tarina.

Atenciosamente.

HENRlQUE EDUARl'lO FERREIRA HARGREAVES
MinislI'o de Estado (:heie da ca':<l Civil

tia Prcsidénda di: Repllblica

A Sua Excelc!ncia o Senhor
Deputauo WILSON CAMPOS
Primeiro Secrelhio da Cillna.ra dos Deputados
BIlASiLTA-DF.

coMIssÃO DE C1tNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I. RELATÓRIO

De conformidade com o art. 49, inciso xn. combinado com o § 1° do art. 223,

da Constituição Fedem!, o Excelentissimo Senhor Presidente da República submete à
apreciação do Congresso Nacional, atnlvés da Mensagem "'0 1~7. de 1994, o ato que renova
a pemúss!o outorgada à Fwtdaç!o 1saec de Comunicação. panI explorar, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonom em freqüência modulada', na cidade de

13bnnenau, Estado de Santa Catarina.

Atendendo ao disposto no § 3° do artigo 223 da Coristituição Federal, à
matéria foi enviada ao Poder Legislativo panI a devida apreciação, visto que o ato de

renovação ""mente produziráefeitos legais al'Ó" adel~ do Congresso Nacional.

Nos teImos do art. 32, n, "h", do Regimento Interno, a esta Comissão compele

l1eh1lerar sobre os aspectos técnicos e fonnais relativos à proposição suhmetida a<I seu
exame.

n- VOTO DO RELATOR

O processo de renovação de outorga requerida pela Fundação lsaec de
Comunicação, executante do serviço de radiodiÍiJSã~ sonom em 'freqüência modulada', na

cidàde de Blumenau, Estado de Santa Catarina, encontra-se de aco~do com'a pnltÍca 1~WJ1 e
documental atinente ao processo renovatório.

Todas as exigências da Resolução n" OI, de 1990, foram atendidas e os

documentos juntados aos autos indicam a regularidade na execução dos serviços de
radiodifusão.

O ato de renovação de outorga obedece aos principios de constitucionalidade•
espe<:ialmente no que se refere aos artigos 220 a 223 da Constituição Fedem!. e dtende às

formalidades legais, motivos peJos quais somos pela homologação do ato do Poder

Executivo, na fonua do Projeto de~Legislativo que om apresentainos.
Sala da Comissil>,~ de =,Jub<.o de 1997.

L~
tor
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COMISSÃO DE CIftNCIA E TECNOWGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA o CONGRESSO NACIONAL decreta:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N" ,DElm Art. }O -É aprovado o ato a que se refere o Decreto de 4 de novembro de
1996, que renova por 10 (dez) an05, a partir de I' de maío de 1994, a concessão da Rádio
Imprensa de Anápolis ·Ltda., para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de
radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás, '

Aprova o ato que renova a permissão outorgada
à Fundação Isaec de Comuni~, para
explorar serviço de radiodifuslo sollOra em

freqO!ncia modulada, na cidade de Blumenau,

Estado de Santa CaWina.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Ar!. 1° É aprovado o ato a que se refere a Portaria n' 1082, de 6 de dezembro
de 1994, que renova a permissllo da Fundação Isaec de Comunicaçlo, para explorar, pelo
prazo de la (dez) anos, a partir de 6 de maio de 1992, sem direito de exclusividade, serviço

de radiodifusão sonora em freqOência modulada, na cidade de Blumenau, Estado de Santa

Catarina

Ar!. 2° Este decreto legislativo entra em vigor na data de suapubli~.

Art. 2° • Este decreto legislativo entra em vigor na data. de sua publicação.

Sala da Comissão, 05 de novembro de 1997.

"~'rDepulado M~!JL O
Pn!sid le.

MENSAGEM N° 1.143, DE 1996 - DO PODER EXECUTIVO

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termos do anígo 49, inciso XII, combinado com o § 3i do artigo 223, da

Constituição Federal., sub~to .i apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações, o ato constante do Decreto de .. de

novembro de 1996, que "Renova a concessão da Ridio Imprensa de AnipoIis Ltda., para explom"

;erviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidad~ de Anápolis, Estado de Ooiis",

III - PARECER DA COMISSÃO

de novembro de 1996.

. . O PRES~E!'l'!E DA REP(TBLICA.• no uso das am'buições que lhe conferem os arts, 84.

d~cri98~:~~~o:aCvi=:eO~~= J~r::~d~:~~j~~ ~~ r~~~~~' de 26 de janeiro
DECRETA:

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática,
em Rewrião Ordinária reaIizada hoje, aprovou, por unanimidade, o parecer

favorável do Relator Deputado Paulo Lima à Mensagem nO 1.227/94, nos termos
do.Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os seguintes Deputados: Maluly Netto ­
Presidente; César Bandeira - Vice-Presidente, Arolde de Oliveira, Corallci
Sobrinho, José Jorge, José Rocha, Luiz Moreira, Paulo Bornhausen, lvandro
Cunha Lima, Nan Souza, Roberto Valadão, Alberto Goldman, José de Abreu,
Koyu DIa, Luiz Pia1lhylino, Nelson Marchezan, Octávio Elísio, Roberto Santos,
Salvador Zimbaldi, Dércio Knop, Eurípedes Miranda, Inácio Arruda, João Paulo,
Udson Bandeira, Walter Pinheiro, Ary Kara, Laprovita Vieira, Murílo Domingos,
Paulo Cordeiro e Welinton Fagundes, membros titulares; José Lourenço, Paulo
Lima, Moacir Micheletto, Pinheiro Landim, Antônio Carlos Pannúnzio, Eduardo
Coelho, Luciano Castro, Odílio Balbinotti, Welson Gasparini, Ivan Valente,
Nelson Meurer, Paulo Lustosa e Romel Anízio, membros suplentes.

DECRETO DE DE ':OI'E'lIlRO DE 19'!6.

Art. I" Fica .renov~ de 3;cordo com o ar!. 33. § .la. da Lei nf! 4,117, de 27 de ~osto de
1962. por d~ :mo~ li PartI! d;! de mala de 1994, li concessão da Ridio Imprensa de Anípohs Ltrla..
outor82;da ongmanamente 3. RádIO lmpre~ ~.A. pela Portaria MVOP nO 632. de 17 de agosto de 1957.
tnmsfenda par.t a reqUérentc pela Poroma fi. 743. de 28 de junho de 1916,e renovada. pelo Decreto n"
90.279. de 3 de outubro de 1984, senda mantido o prnzo residwú da. outorlZa confonnc Decreto de 10 de
nWo de 1991. para ~tor:ar. sem direito de exclusividade., serviço de r:adiodlfusão SODOra em onda média..
na cidade de Anápolis. Estado de Goiás.

Parigrafo único, A exploração do serviço de radiodifusão, cuja. outorga ê renovada por este
Decreto, ~-so-á pejo Código Bt2.$ileim de Telecomunicações. lei! subseql1entes e seus regulamentos.

Art. 2" Este ato somente produzirà efeitOS legais após debccraçào do Congresso Nacional
nos tern1os-do § 3" do art. 22J da. Constiruiçã.o.

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, em 05 de novembro de 1997

Deputado MAL/hijilITO
~ln;e

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N!!587, DE 1997

(Da Comissão de Ciência e Tecnologia,.Comunicação e Informática)
Mensagem n~ 1.143/96

Aprova o ato que renova a concessão da Rádio Imprensa de
Anápolis Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em
onda média, na cidade de Anápolis, Estado de Goiás.

(A COMISSJIO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

BrnsUia. 4 de novl!'1l\bro qe 1996, 175tl da Independência e toS" da República.
" .
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EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N° 197IMC, DE 24 DE OUTUBRO DE 1996.
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÓES

E.'<ceienussímo Senhor Presidente óa Rcpuniica.

Submeto J con~iõ[!r:1çüu de \'OS51 E~:ceiénci:J. o inciuso Prncessu .\dministrar.ivo no)
29670.000028/C)·t em que i1 Ridío Imprensa de Anapolis Ltda. $Olicim reno\'açio da concessio p.UI
explorar serviço de raóiod:fusâo sonora em onda media. na cidade de Anmolis. Estado de GOlas.
outor,gada onwnariamente ! Ridío Imprensa S.A, conràrme Ponaria MVOP nll 632 de 17 de
agosto de 1951. transferid:l. para li requerente peta Portaria n;) 7-t3. c.1c 18 de ,iunho de 1976.~

ôit?~tiõfiJd~~~ ~.r3::Jb~~ ~e~~~~. n;o~Dd;~~~~=. 3a~~~i~td~.~~ :::'cfeu~g~~~
prazo residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991.

2. Observo que o ato de OUtorga original esta amparado juridicmnente. considerando as
disposições contidas n. Lei o' 5.785. do 23 de julho do 1972 e no DeaetO n' 88.066. de 26 de
janeiro de 1983. que li. regulamentou. que conSIderam como deferidos Os pedidos de rcnOV&çio
requeridos na fonna devida ~ nl0 decididos ,ao termino do prazo de \'igencia lh concesdo ou
~iS5io. sendo. por isso. admitido o funcionamento precário d;u; estações.. mesmo quando
expiradas as respeai'.-as outorgas.

3 • Com esw ob~r\"açóe5. licito e se concluir que :l. tenninaçào do pr:lZo da OU10q;a. ou
a- pendência de 5U;]. rcno\·zu;ão. :1 curto ou a. longo prazo. não determina. necessariamente. il extinção
do serviço prestado. podendo o processo áa renovação ser ultimado

4, Ein sendo renovada a QutOrua em apreço o alo correspondente deverá assinalar que li.
reoo\'2ção ocorrera J p.:!n:irda ID de marode J99-1

S Nes.slconfonnidadi. e em observância ao qucóispôem alei n~ 5.185. de 1972 e seu
Resnuatnento. Decreto n· 38.066. de 1983. submeto o assunto li. superior cOn$i~er&çio de .~~SS&
E.'(celência para decisio c submissão da mMena ao Canyresso Xacional. em cumpClmento ao §.1 do

<attigo-223 daConstiwição

Respeitosamente.

'Q,~
~!!GIO 'IOTT.\ "'-'-.

\lirtimo de Estaoo U.:lS Ccmunic:ll;úcS

Aviso n' 1.470 - SUPARlC. Civil.

Brasília., 7 de novembro de 1996.
Senhor Primeiro Secretário~

Encaminho a essa Secretaria McftSagcm do Excelentissimo Senhor Presid~tc da
RepúbliCâ na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 4 de

novembro de 1996, que renova a concessio da Rádio Imprensa de Anápolis Ltda.~ da cidade de

Anipou.., Estado de Goiás.

Atendendo ao disposto no § 3° do Art. 223 da Constituição
Federal, a matéria foi enviada ao Congresso Nacional para a devida
apreciação, visto que o Ato de outorga somente produzirá efeitos legais após
deliberação do Congresso Nacional.

No momento deve a Câmara dos Deputados examinar
e pronunciar-se sobre o Ato em 'apre~, t?pinando no. âmbito de suas
deliberações regimentais, sobre a. convemencla e oportunidade do Ato que
renova a concessão.

11 - VOTO DO RELATOR

Não encontrando no Ato que renova a concessão, por
10 (dez) anos, à RÁDIO IMPRENSA DE ANÃPOLIS LTOA., nenhuma~
que possa ser invocada contra sua homologação, uma vez que cumpnu,
também os requisitos exarados da Resolução nO 01, de 1992, desta Comlsslo.
Meu voto e favorável.

Sala da CÚnissão~butubrode 1997.

~
/ .. ~/.//~C.

~-&&r~-' -'
. 6E6€OE'OLlVEIRA_

ELATOR

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' ,DE [997.

Aprova ° Ale q.e reaova a CO_ da 1IÃDlO
IMPRENSA DE ANÀPOW, LIDA., ...... ..pIorar .....~
de radiodirusio soaora em onda média. Q cidade de
ADápolÍf, Estado de Goiás.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 1° - É aprovado o Ato que se refere o Decreto de ..
de novembro de 1996, que r~nova por 10 (dez~ anos, a partir de 1° de maio de
1994, a cona:s~o da RA~I? IMPRENSA DE ANÃPOUS LTOA., para
expl?rar, oom direIto de .excluSlvldade, seIViço de radiodifusão sonora em onda
média, na CIdade de Anapolis, Estado de Goiás.

Atenciosamente,

SVIS~
Ministro de Estado Chefe d. Casa Civil

da Presidência da Rcpúhlica

A SUa Excelência o Senhor
Deputado wn.SON CAMPOS
Primeír.o Secretario da Câmara dos Deputados
BRAS[LIA-DF

COMISSÃO DE C/~NCIAE TECNOLOGIA, COMUNICA\:ÃO E INFORMÁTICA

[ - RELATÓRIO

de sua publicação.
Art. 2" - Este Decreto Legislativo entra em vigor na data

outubro de 1997.
"-

""\

R
""\

III - PARECER DA COMISSÃO

De confonnidade com o Art. 49, Inciso XII, combinado
com O § 1° do Art. 223, da Constituição Federal, o Excelentíssimo Senhor
Presidente da República submete' à apreciação do Congresso' Nacional,
acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministr9 de Estado das
Comunicações o Ato que renova a concessão outorgada à RADIO IMPRENSA
DE ANÁPOLlS LTOA., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda
média na cidade de Anápolis. Estado de Goiás, constante do Decreto de 4 de
novembro de 1996.

Na exposição de motivos que acompanha a Mensagem
Presidencial, o Senhor Ministro esclarece que os órgão competentes daquele
Ministério manifestaram-se sobre o pedido de renovação requerido pela RADIO
IMPRENSA DE ANÁPOLlS LTOA., achando-o regulannente instruído,
obedecidos os requisitos legais e técnicos atinentes ao procedimento
renovatório.

._ A C~m.i~são de. Ciência e Tecnologia, Comunicação e Infonnática,
em ~euntao Ordmana realIzada hoje, aprovou, por unanimidade, o parecer
favoravel do ~elator Deputado Arolde de Oliveira à Mensagem n° 1.143/96, nos
tennos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

Estiveram presentes os seguintes Deputados: Maluly Netto ­
Presidente, César Bandeira - VIce-Presidente; Arolde de Oliveira, Corauci
Sóbrinho, José Jorge, José Rocha, Luiz Moreira, Paulo Bornhausen, Ivandro
Cun!lll: Lima, Nan Souza, Roberto Valadão, Alberto Goldman, José de Abr'eu,
Koyu llia, Luiz Piauhylino, Nelson Marchezan, Octávio Elísio, Roberto Santos,
Salvador Zimbaldi, Dércio Knop, Eurípedes Miranda, Inácio Arruda, João Paltlo,
Udson Bandeira, Walter Pinheiro, Ary Kara, Laprovita Vieira, MuríJo Domingos;
Paulo Cordeiro e Welinton Fcgundes, membros titulares; José Lourenço, Paulo
Lima, Moacir Micheletto, Pinheiro Landim, Antônio Carlos Pannúnzio, Eduardo
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(A COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

Coelho, Luciano Castro, Odílio Balbinotti, Welson Gasparini, Ivau Valente,
Nelson Meurer, Paulo Lustosa e Romel Anízio, membros suplentes.

. Sala da ComisSão, em 05 de novembro de 1997.

Deputado MÁ!--uL.j~o
Pre~e2 .

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N! 589, DE 1997

(Da Comlssio de CiêDcia e Tecnologia, Comunicação e Inrorm'tica)
Mensagem n! 52197

6.-e:-~
AÉRGIO MOTI'Á

Miní,slto de Estado da. Co"",nicaçileo

Respeitosamente.

traiisferida para • requerente pelo Decreto n" 76.400. de 7 de outubro de 1975 e renovada nos
termos do Decreto n"·94089. de 9 de dezembro de 1985, publicado no Diário Oficial da UniIo em
10 dedezemhro de 1985, por dez anos, a partir de I" de novembro de 1983 cujo prazo residual da
ootarga foi mantido pelo Decreto de J°de maio de 1991. '

2. ' Observo que o alo de outorga~ eIlà amparado juridicamente, conridenndo ..
disposições contid.. na Lei n" 5.785, de 23 de junho de 1912, e no Docreto cf 11,066, elo 26 de
janeiro de 1983, que a~, que COIlIideram como deferidos OI pecIidos de~
requeridos na forma devidi e nio decididos 10 término do prazo de ví..... ~ COlICesdo ou
pennisslo. sendo. por isso. &<!miúdo o funcionametito prccirio das est&ções, _ quando
Cxpiradaa as respectivas 0Ul0fllU.

3. Com estas observações, licito é se concluir que a tenninaçlo do prazo da OUtor~ ou
a pendc!ncia de sua renovaçio, a curto ou alongo prazo. aio determina, necessariamente, a extinçio
do serviço prestado. podendo o processo da renovaçio ser ultimado.

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o ato conespondelllc dcYefi asaiDolar que a
rcnoVlçiO ocorrerá a partir de I" de novembro de 1993,

5. Nessa conformidade. e em observincia ao que dispõem a Lei n" 5.715. elo 1972. e ....
~amento,Decreto n" 88.066, de 1983, submeto o assunto à superior consideraçio de Vosa
Excelc!ncia p.... decido e submissio da matCria ao Coogresro Nacional. em cumprimento 10 § 3" do
artigo 223 da Constituição.

Padre
onda

Fundaçllo
sonora em.

Aprov~ o ato que renova a concessâo outorgada à
Pel~g1o, para explorar serviço de radiodifusão
médJ.a, na cidade de Goiaaia, Estado de Goiás.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

An. I' - Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto de 8 de janeiro de
1997, que .renova por 10 (dez). a!",s. a partir de I' de novembro de 1993, a concessio
out?r~da.a Fundação Padre PelaglO. para executar, sem direito de exclusividade. serviço de
radlochfusao sonora em onda média, na cidade de Goiânia. Estado de Goiás.

Art. 2° - Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicaçio.

DECRETO DE 8 DE J1lNEIIC> DEU'7.

Sala da Comissão. 05 de novembro de 1997.

~
'1 '

Deputado MAL Y~EJO
Pr dente'

MENSAGEH Hg 52, DE 1997
(DO PODER EXECUTIVO)

Submete à apreciaçl!o do C~ngre8S0 Nacional o ato conlltante do
Decreto de 8 de janeiro de 1997, que "Renova a cone•••ao da
Fundaç~~ Padre Pe16gio, para explorar ser/iço de .radiodifuallo
sonora eJq onda média, -na cidade de Goiânia, Est:ado de Golu·.

(AS COMISSõES DE CIllNCIA E TECNOLOGIA, COHUNICAçAO E
INFORMATIcA; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54»

senhol'C! Membros do Congresso Nadona!,

o PRESIDENTE DÁ REPÚBLICA. no uso das atn'buições que lhe conferem os
arts. 84. inciso IV. e 223 da ConstilUiçio. e IIOS termos do art. 6'. inciso J,do Decreto n'''.066, de
26 de janeiro de 1983. e, tendo em vista o que consta do Processo Administtativo n'
29670.000301193.

DECRETÁ'

Iut. I' FIca renovada. de acordo com o art. 33. § 3', da Lei cf 4.117. de '1.7 de
agosto de 1962, nm' dez anos. a pal1ir de I" de novembro de 1993, a cmcG5Iio ""'" CXJIlonr, -.
dú<ito deex~ serviço de radiodi1illlo sonora em otlda n>édia, ...~ de Goíillia,
Estado dé Goiàs, OtItOl)lada origiJwiamente à Ródio Difuoora de Goiinia Ltda, pelo Decrolo nt
817, de '1. de abril de 1962, • transferida para a FUÍldaçSo Padre Pdiaio ptIo Decrolo "'76.400, de
7 de outubro de 1975, e renovada pelo Decrolo n' 92.089, de 9 elo ilezõmbro elo 1915, cu;o prazo
RticàJaI da ouIo<ga fui ltlIIltido peIó Docreto de 10 de trIIio de 1991.

ParíBrafo único. Á exploraçio do Iervíço de radiocIi1bsio. "* ouIOIp é renovada
por este Decreto, reger-....i pelo Có<ligo Brasileiro de TelecolOOllÍClÇÕeS, leis~ ......
iesuJamento•.

Art. 2" Este ato somente produtiri efeitos ,legais apóI deIibençio do COftI'OSIO
~naI, .nos~s do §l'do ~. 223 d. Constituiçlo.. ., .

Art. 3' Este Decreto entra em vigor .. data de lUt publicaçio.

Brasília, B de jane.t.to de 1997; ;76' da /nclependâlcia. 109" da
Rep6blica.

Submeto à consideração de Vossa Excelência o incluso Processo Administrativo nO
29670.000301193. em que a Fundação Padre Peligia solicit. renovaçio da concessio p.... explorar
serviço de radiodifusio sollOra em onda mCdia. n. cidade de Goiini.. Estado de Goiú. outorgada
originariamente à Radio DifuJora de Goiinia Ltda, pelo Decreto n" 817. de 2 de lIbril de 1962,

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3" do artigo 223, da
COlI5lituiçio Federal, submeto à lIpreciação de Vo.... ExceIênciu, acompanhado de Expo<içio de

Motiyos do Senhor Ministro de Estado <lu Comunicações,Jo alo constllnle do D<mto de 8 de

jlIleiro de 1997, que "Renova a concesdo da FundaçJo Padre Pelágio, para explonr ICI'VÍÇO de

radiodifusio SOfl\lra eat onda mCdia, na cidade de Goi!nia, Estado de Qoiís".

Aviso na 72 _SUPARlC, Civil

~PRIMEIRA SECRETARIA
•Em :1..5 /01/97

De .ordem, ao Senhor S.ct'e-

t~r10-tq:i'Me fJ.~
OSVALDO-;'lIllEllIO Tr1iIIE!l)

ChRre do GZlblnetll

ASua Excelencia o Senhor
Oeput&do WILSON CAMPOS
Primeiro Secretârio da Câmara dos Deputados
BRASII.IA.DF.

Atenciosamente,

Senhor Primeiro Secretário,

Encaminho a essa Secretaria Memlgem do Excdentissimo Senhor Presidente da

RepUblk:a na qual submete à apreciação do Congresso Nacional o alo constante do Decmo de I de

jlOeiro de 1997, que renc>va'aconeessio' outorgada i. Fundaçio Padre Pelígio. da cidade de
Goiânia. Estado de Goiás.

Em 14 de janei ro de 1997.

~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil

da Presidencia da RepUbIíca

de 1997.de janeiro

EllroSIçI\O re~ N9284/~, re 16 DEZIHlro re 1996,

!lO SF>.'OO!l KINISTro re =~DO DI\S cao.'I~

Excelentissimo Senhor Presidente d. República,
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PARECER:bA _.
'COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, COMUNICACAO E INFORMATlCA

I.RELATóRlO
De contonnidade com o art. 49. inciso Xli, comhinado com o § lo do an. 223,

da Constituição Fedeml. o Excelentis~ímo Senhor Presidente da Repuhlica submete li npreciaçio do
Congre...so Nacional, por meio da Mensagem nO 52, de 1997. o ato que rcnova a conces~ outorgada

à Fundação Padre Pelàgío. para ~xecUU1r. na cidade de CioiâRm. E.lttado de (ioiãs. sem direito de

exclusividade. serviço de radiodifu.."ão sonora em onda media.

Atendendo ao disposto no § 3° do art. 223 da. ConstituiçAo. a materia foi

enviada 80 Poder Legislativo para a devida apreciação, uma vez que o alo somente produzini efeitos

apãs a deliberação do Congresso Nacional.

Cumpre~nos. ponanto. opinar sobre os aspectO!li técnicos e tormais da matéria
suhmetida ao exame dest:l Comissão. nos termos do inciso 11. alinea "h", do art. 32 do Regimento

Interno.

11· VOTO DO RELATOR

o processo de renovação de outorga requerido pela Fundação Padre Pelãgio.

é~ecutante de s~rvjço de radiodifusão !>onora em onda média. na cidade de Goiània. Estado de
Goiàs. ~ncontm..ge de acordo com a prática legal e documental atinente ao processo renovatório e os

documentos juntados aos autos indicam a regularidade na execução dos serviços de radíoditü5iio.

Todas as exigências d:l Resolução nO OI. de 1990. desta Comisdo. toram
atendid:l.<:; e os documentos juntados aos nutos indicam n regularidade na execução dos serviços.

o ato de renovação de outorga ohedece aos principiolõ de con..uitucionaliciade.

especialmente no que 1>t refere aosanigos ~:'!O a 2:!3 da. .CoruitltUição Federal. e atende ás

fonnalidade.co I~gais. motivos pelos quaílõ somos pela homologação do ato do Poder Executivo. na

forma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apre~entamo!\.

.Sala dá Comissão. em.' de . .....J '-' de 1997.

)~.2~ '.
. Depullloo RO RTO BALF$TRA

Relator

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' ,DE t997

Apr<;lva_o ato que renova n conceu.lo outorgadA li
Fundn~o_ Padre Pehigio. para explomr se"'iço de
radJ(xb~ sonora em onda. ~ia, }1I cid\ade de GQiãnia,
"Estado d~ Gtli;Í$. .• '"

O CONGRESSO NACIONAL doerela:

Art )0 Fica aprovado o ato a que se refere o Decreto de 8 de janeiro de

1997. que/renova, por 10 (dez) anos, a.partir de 1° de ~ove,:"brn de '1993'. a cóncessio outorgada ti
Fundnçio Padre Pelligío, para executar. se';' direito"~ ~xcl~ivi~. ~iço de ~iodifusio
sonora em onda média. na cidade de Goiãnia,. Estado de Goias. •

AI1. 1· Este decreto legislativo entra em vígor na data de SWl publi'cnção.

SaladnComis!;ÜO.c:an ,'i de ( ....!.. b.:-" de 1997.

DeP~R~.(3
Relator

11I '- PARECER DA COMISSÃO

Coelho, Luciano Castro, Odílio Balbinotti, Welson Gasparini, Ivan Valente,
Nelson Meurer, Paulo Lustosa e Romel Anízio, membros suplentes.

Sala da Comissão, em 05 de novembro de 1997.

Deputado /~;kTTO
~~te

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N!! 590, DE 1997

( Da Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática)

Mensagem 0 2 366197

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N2 590, DE 1997
(DA COMISSAO DE CI2NCIA E TECNOLOGIA, COMUNICAÇAO E INFORMATICA)

MENSAGEM N2 366/97

AproV"a o ato que renova a permissao outorgada à Rádio Estlincia
Ltda· f para explorar serviço de radiodifusao sonora em
freqüência modulada, na cidade de sao Lourenço, ·Estado de Minas
Gerais.

(A COMISS1tO DE CONSTITUIÇIl.O E JUSTIÇA E DE REDAÇ1tO (ART. 54))

o CONGRESSO NACIONAL deue.a:

Art. l° - É aprovado o ato a que se retere a Portaria nO 54•. de 4 de fevereiro
de 1997, que renova a pennissão da Rádio Estância Ltda .• para explorar. pelo prazo de lO
(dez) anos, a partir de 6 de junho de 1994, sem direito de exclusividade. serviço de
radiodifusão sonora em frequência modulada.. na cidade de São Lourenço. Estado de Minas
Gerais

Art. 20
- Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 05 de novembro de 1997.

DepUlado MALL7to
.pr,siden~~

MENSAGEM N" 366, DE 1997
(DO PODER EXECUTIVO)

S~ete à aprec1açc!o do Congresso Nacional o ato constante da
Portaria n12 54, de 4. de fevereiro de' 1997,' que .renOva a
perAlisslo outorgada à Rádio Estancia Ltda., pa.ra explorar, JJb
direito de exclusividade, serviço de radiodifusao .pnora 8DI
frÇ:qi1ência lDOdulada, na cidade de S&o LourQllço, Estado de Minas
~erai8.

(AS COHISSOES DE CI1!NCIA 11 TECNOLOGIA, COlIUNICAÇll.O E
INFORMATICA; E DE CONSTITUIçxO E JUSTIÇA E DE REDAÇll.O (ART. 54»

Senhores Membros do Congresso Nacional,

Nos termo. do artigo 49, inciso XII, combinado com o § 3· do artigo 223, da

cOnstituição FedetaI, submeto à apreciaçllo de Vo.... Excetencias, acompanhado de Exposiçio de
Motivos do Senhor Ministro de Est.1do dasCo~ ~ ato co_da Portaria n· 54, de 4
de fevereiro de t997, que renova a permisl;lo outorgada à Rádio Eshlneia Ltda., para explorar, sem

direito de exclusividade, serviço de radiodlfuslo sonora em freqllência JnoduIada, na cidade de Sio
Lourenço, Estado de MiíJas Gemis.

Submeto ia l'I.precinção de Vossa Excelência a inclusa Portaria. n~ 5" .de04
defevereiro de 1997. pela qual renovei a permissão outorgada à Rãdío Estância ltda.• para
explorar serviço de ~diodífusão sonora em freqúência modulada.. na cidade de São Lourenço.
Estado de Mínas Gerais. pela Portaria n!! 118. de J~ dejunho de Iq84.

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática,
em Reunião Ordinária realizada hoje, aprovou, por unanimidade, o parecer
favorável do Relator Deputado Roberto Balestra à Mensagem nO 52197, nos
termos do Projeto de Decreto Legisiativo que apresenla.

Estiveram presentes os seguintes Deputados: ~aJ~ly Netto :
Presidente, Cése- Bandeira - Vice-Presidente; Arolde de Ohvelra, Coraucl
Sobrinho, Jc,~ Jorge, José Rocha, Luiz Moreira, Paulo Bornhausen, lvandro
Cunha Lima Nan Souza, Roberto Valadão, Alberto Goldmall, José de Abreu,
Koyu Ula, L~iz Piauhylino, Nelson ~rhezan, Octávio Elísio, Roberto Santos,

$a1vador Zimbaldi, Dércio Knop, EuripecÍes Miranda, Inácio Arruda, João Paulo,
Udson Bandeira, Walter Pinlleiro, Ary Kara, Laprovita Vieira, Murilo Domingos,
Paulo Cordeiro e Welinton Fagundes, membros titulares; José Lourenço, Paulo
Uma, Moacir Micheletto, Pinheiro Landim, Antônio Carlos Pannúnzio, Eduardo

Brasl1ía, 2S de março

EXPOSiÇÃO Dl: MOTIVOS N" 15/MC, DE 4 DE FEVEREIRO DE 1997.
DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES

Excelenlissimo Senhor Presidente da Republica.

de 1997.
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2 Os órgios con1pefenfe~ deste Ministério m21nirestaram-se sobre o ~ido
consid~rando.o instruido de acordo com a legisll.çio aplicável, o que me levou a deferir ~
requenmento de renovaçio.· ~

3. ' Esclareço que. no. termos do § 3' duait. 223 da COrll1ituiçlo o ato de renovaçlo
sornen!e produzirá efeilo, legai. após deliberaçio do Congresso Nacional. ~ra onde solicito seja
encaOll~ o referido ato, acO/l1panbado do Processo Administrativo .. 50710.000457/94, que
lhe deu ongem. -

Respeitosamente.

PORTARIA N" 54 • DE 04 DE fevereiro DE '''7.

.• O MINIS!RO DE ESTA!,<! DAS COMUNICAÇÕES, no uso de lUIS'
atnbu.~ões. conf0'l"" o d..polto no art. 6'. Inc.SO 11. do Decreto n' 88.066. de 26 de janeiro de
1983. e tendo em v.sta o que consta do Processo AdminiJtrativo .. 50710.000457194, resolve:

. Art. I'. ~var,de I!"'rdo com o art. 33. § 3'. da Leio' 4.117. de 27 delfosto de
1962, por~ez :no•. a partir oi!' 6 deJunho de 1994, a permi.sio OU!O'll"da i Ridio EstillCla Uda..
pel~ P~rtana n 118. de I' dejun.ho de 1984. para ~xplorar. sem direito de exclusividade. seMço de
radlodlfudo sono~ em freqüenct8 modulada. na.cidade de Sio Lourenço. Estado de Minas Gerais.

. .' Art. ,.2" Aex~,,!çio do ~ço de radíodifusio. cuja ootO'll" é renovada por ma
;=~n~~~~~N~e.a pelo COdlg0 BrasllClro de Te1ecomuniciIÇões. leis subseqüentes e teus

. Art. 3' Este ato somente produzi'" efeitos legaj. após deliberaçio do Congresso
Nacional. nos termos do fi 3' do art. 223 da Const~uiçio.

Art. 4'i Esta Portaria entra em vigor .na data de SUl publicação.

• Avioon' 428 -SUPARlC.CíviL

-ma, 2S de aarço de 1997.

senhor Prm,iro Secrctário,

Encaminho a .... Secn:taria Mensagem do E>«:elentluimo S<nhor Ptaident. da
República ne qual submete à aprecioçio do Congresso Nacional o alO CODIllIDle da Portaria n' 54,
de 4de fevereiro de, 1997, que renova a~ outorpda à Ridio Estânc~ Uda, da cidade de
SI<> Loun:nço, Eatado de Minas Gerais.

AleDCioaroente,

~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO
Ministro de Estado Chefe da C... Civil

da Presidéncla da República

A sul Excelência o S<nhor '
Deputado UBIRATAN AGUJAIlPriíne1 Sec",tário da Cimara dos Deputado.
BRASYA-Df,

COMISSÃO DE Clt.NCIA ETECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO EINFOIlMÁ~

1- RELATÓRIO

De conformidade com o art. 49, inciso XII, combinado com'o § I- do art. 223,
da Constituição Federal. o Excelcntissímo Senhor Presidente da República submete ã
apreciaçio do Congresso Nacionakatra~és da Mensagem n- 366, de 1997. o ato que renova a
permíssio outorgada à Rádio Estància ltda.• pal'J explorar. sem direito de exclusividade.
serviço de radiodifusio sonora em freqüência modulada, na cidade de São Lourenço. Estado
de Minas Gerais.

Atendendo ao disposto no § 3' do artigo 223 da ConstilUiçáo Federal, a
mateM foi enviada ao Poder Legislativo para a devida aprcciaçlo, visto que o alo de

renovaçio somente produzirá efeitos legais após a delibcraç!o do Congresso NaciOl'a1.

Nos tennos do art. 32, 11. "h", do Regimento Interno. a ....Comisslo compete
deliberar sobre os aspectos lécnicos e fonnais relativos àrposiç!o submetida ao seu
exame.

D- VOTO DO RELATOR

o processo de renovação de outorga requerida pela Rádio Eslância Lida.,
executante do selViço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de SIo

Lourenço. Estado de Minas Gerais. encontra-se de acordo com a prática legal e documental

atineme ao processo renovatório.

Todas as exigencias da Resoluçio n' OI, de 1990, foram atendidas e os
docume~tos junl&dos aos autos indiCllm a regularidade' na execução dos serviços de

radiO<iifusão.

. O ato de renovação de outorga obedece aos principios de constitucionalidade.
especialmente no que se refere aos artigos 220 ~ 223 da Conslituição Federal, e atende às

formalidades legais, motivos pelos quais somos pela homologação do ato do Poder
Executivo, na fonna do Projeto de Decreto Legislativo que ora apresentaino~

Sala dacomisc~bcír~U~ 'de 1997.

. ~OtllbO
".Relator

,PRoJETO DE DECRETO U:G1SLAmo N'

Aprova o ato que renova a permissão oUlorgada

à Rádio Estância Ltda., paIa eXplO<llf SCfVÍço de
radiodifusão sonora em freqll!ncia modulada.
na cidade de São Lourenço, Estado de Minas
Gerais.

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. " Ê aproVado o ato a que sereíere a !"orlaria n' 54, de 4 de fevereiro de
1997, que renova a pennissão da Rádio Estância LIda., para explorar, pelo prazo de la (dez)

anos. a partir de 6 de junho de 1994. sem direito de exclusividade. serviço <!c radiodifusio
sonora em freqüência modulada, na cidade'de São Lourenço. Esiado de Minas Gerais.

~ < • j

Art. 2' Este decreto legislativo enlra em vigor na data de sua publica.çio.

Sala da Comisslo, ein :~ ae , wi<J",", de 1997.'

111- PARECER DA COMISSÃO

A Comisslio de Ciência e Tecnolol,ria, Comunicação ~ "nfonnática,
em Reunião Ordinária realizada hoje. aprovou, por unanimidade, o parecer
favorável do Relator Deputado Eduardo Coelho á Mensagem nO 366197, n05
lennos do Projeto de Decreto Lebrislalivo que apresenta.
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Estiveram presentes os seguintes Deputados: Maluly Netto ­
!'residente, César BllIIdeira~' Vice-Presidente; Arolde de Oliveira, COrauci
30bJinho, José Jorge, JQSé Rocha, Luiz Moreira, Paulo Bornhausen, lvandro
Cunha Lima, Nan Souza, Roberto Valadão, Alberto Goldman, José de Abreu,
Koyu lha, Luiz Piauhylino, Nelson Mal't:hezan, Octávio Elísio, Roberto Santos,
Salvador Zimbaldi, Dércio Knop, EuJipedes Miranda, Inácio Arruda, João Paulo,
Udson Bandeira, Walter Pinbeiro, AI}' Kara, Laprovita Vieira, Murilo Domingos,
Paulo Cordeiro e Welinton Fagundes, membros titulares; José Lourenço, Paulo
Lima, Moacir Michelelto, Pinheiro Landim, Antônio Carlos Pannúnzio, Eduardo
Coelho, Luciano Castro, Odílio Ba1binolti, Welson GaspaJini, Ivan Valente,
Nelson Meurer, Paulo Lustosa e Romel Anizio, membros suplentes.

Sala da Comissão, em OS de novembro de 1997.

Deputado / h-;Jrr~
P~

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
N~ 592, DE 1997

(Da Comillsão de Ci&lda e Tecuologia, CGmUDicação e Informática )
Mensagem n!! 564197 .

Aprova o ato que renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio
Clube de Oswaldo Cruz Ltda., para explorar serviço de
radiodifusAo sonora em onda ~dia, na cidade de Oswaldo Cruz,
Estado de S30 ~aulo.

(A COMISSJlO DE CONSTITUlÇAO E JUSTIÇA E DE RllDAÇJlO (ART. 54)}

o CONGRESSO NACIONAL decrela:

Art. I" - Fica aprovado o alo a que se refere o Decreto de 14 demaio de 1997,
que renova por 10 (dez) anos, a portir de I" de maio de 1994, a concessão outorgada à
Sociedade Ràdio Clube de Oswaldo .Cruz Uda., para exe<ular, sem direilo de exclusividade.
serviço de radiodilUslo sonora em 'onda médi~ na cidáde de Oswáldo 'CruZ, Estado de Silo
Paulo.

Art. 2" - Esle decreto legislativo enlra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão, 05 de novembro de 1997.

(/~l ,
Deputado MALuLY ~

Prden /r~

~SAGEM N2 564~ DE 199"1
.. (DO P.oDER EXIlCUTIVO) . -

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS. CeDI"

CONSTITUICÃO
REPUBLlCA FEDERATIVA DO ~RASIL

1988 -••-: n u ••• ·.·_

TÍTULO IV
Da Organização dos Potleres

CAPÍTULOl
Do Poder Legislativo

SEÇÃO II
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49 - É dacompetência'eJS:clusiva do'Congresso Nacional:
l-resolver definitivàmente sobre tratados, acordos ou atos

internacionais que acarretem.encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional;
~ u ••••••••••n u u ;. .

XII - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão
de entl~soras de rádio e televisão; , .

TÍTULOVIlI
Da Ordem Social

.......................................................................................................................
CAPÍTULO V

Da Comu~icação Social

Art. 223 - Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar
concessão, pennissão e autorização para o serviço de radiodifusão
sonora e de sons e imagens, observado o princípio da
complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.

§ 30
- O ato de outorga ou renovação somente produzirá efeito~

legais após deliberação do Congresso Nacional, na fonna dos
parágrafos anteriores.

EXPOSiÇÃO DE MOTIVOS N~ 6S(MC, DE 7 DE MAIO DE 1997,
DO SR. MINISTRO DE ESTACO DAS COMUNICAçõeS

(AS COMISSOES DE. CIl!NCIA E TECNOLOGIA, COMIlNICAÇAO E
INFORMATICA; E DE CONS:rITUIÇAO E JUSTI~ E DE REDAÇAO (ART. 54»

,Submete ~: apreciaç60 do CO~I;lgresso Nacional o . ato constante do
Decreto de.1.4.dI' lIIlSio de 1997, que "Renov;a. a concesslio da
Sociedade' Rádio Clube de Oswaldo Cruz Ltda., para eXplorar
serviço ae radiodifusão sonora em onda média, na cidade de
Oswaldo,C;rJ.l"i, Estado.de sao P",u~o",

Senhores Membros do Càngresso NacioPál.

Nos termos do artigo 49, inciso XII. combinado com o § 3" do artigo 223. da

Constituição Federal, submeto ã apreciação de Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de
Motivos do Senhor Ministro de Estado das Comunicações. o ato constante do Decreto de 14 de
maio de 1997, que "Renova a concessão da Sociedade Rádio Clube de Oswaldo Cruz Lida., p"'"
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média. na cidade de Oswaldo Cruz. Estado de Silo

Paulo".

Brasília. 16

~~M
de maio de 1997.

Excetentíssimo Senhor Presidente"çfa República.

Submeto 3 apreciação de Vôssa l:xcelencía o incluso Processo Administrativo nlll

50830.000102/94, em que a Sociedade Rádio Clube d.e Oswaldo Cruz Uda. solidta. renovaclio da
coocessão para explonllr serviço de radiodifusão sonora em onda mêdia. na ciclade de Oswaldõ Cruz.
Estado de São Paulo. outorgada conforme Portaria MVOP n'" 406. de 26 de abril de"' 1951'. cuja última
renovação ocorreu nos termos do Decreto n'" 89.406. de 29 de fevereiro C1~ 1984, puólicado no Diário
Oficial da União de 11) de março de 1984, por dez anos, a partir' ~e 1111 de maío de 1984. cujo prazo
residual da outorga foi mantido pelo Decreto de 10 de maio de 1991. tendo passado para a condição
de concessionária em razão do aumento de potência autorizado para sua estaçelo, nos tennos da
Portaria nO 59a. de 22 de abril de 1963 <!!1 DOU de 13105163), do Diretor Regional do DENTEL. no
E'tado.de São Paulo.

2. Observo que o ato de outorga original estã amparado juridicamente. considerando as
disposições contidas na Leí nll 5.785, de 23 de julho de 1912. e no Decreto na 68.066, de 26 de janeIro
de 1983. que ~ regulamentou. que considemm como deferidos os pedidos de renovação requl!ridos na
forma devida e não d&cididos ao término do prazo de vigência da concessão ou pennissão. sendo. por
isso. admitido o funCionamento precârio das estações. mesmo quando expiradas as respectivas
outorgas.

3~ Com estas observações. licito ê se concluir que a terminação do prazo da outorga ou a
pendência de sua renovação. a curta ou a longo prazo••não determina. necessariamente. a extinção do
serviço prestado. podendo o processo da renovação ser ultimado.

4. Em sendo renovada a outorga em apreço o ato correspondente devem assinalar que a
renovl3çào ocorrera a partIr de 1Q de maio de 1994.
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5 Nessa conformiCklde. e em observimCi3 lIO que disp5em a lei nO 5.785. de 1972. e seu
Regut..-mto. Decreto nO a8,066. de 1983. submeto o assunto à superior consKJeraçào de VO!'is<'!

;~~~ ~~;acfaa~~~:,~~~~:. submissão da: matéria ao Congresso Naciom~1. em cumprimento ao § 3
D

do

outorgada ã Sociedade Rãdio Clube de Oswaldo cruZ Ltda., pota executar, na cidade de Oswaldo
Cruz, Estado de São Paulo, sem direito de exclusividade, serviço de radiodifusio sonora em onda
média.

Respeitosame

À~
SERGIO MOTIA

M.nr-fuo de Estado das ComunIcações

"tendendo 10 diopooto 110 § 3" do art. 223 do Constitu/1'i9. â maI&ia 'foi
envioda ao Poder Legislativo pont a devida apreciação, uma vez que Oat«uomente produzi'" efcilOC

após a deliberaçlo do Congresso Nsciol1lll.

Cumpre-nos, portanto, opinar sobre os lSpC<lOS técnicos e fonnais da mIIi<íl
submetida to exame desta Comissio, .;. termos do inciso lI. alinea "h". do art. 32 <lo Regimento
Interno.

'DECRETO DE H DE ).!AIO DE 1997.

Renova a concessão da Sociedade RâdlO Clube de
O_Ido ClUZ Uda.. P"'" explorar seMço de radiodifusão
sonora em onda mMía. na cidade de Oswaldo Cruz. Estado
de São Paulo. ll-VOTO DO REL.nOR

O PRESIDENTE DA REPÚSUCA. no uso das atribuições que lhe conferem os orts. 84.
inciso IV. e 223 da Constltuição. e nos termos do art. 6g, inciso I. do Decreto n' 88.066. de 2e de
janeiro de 1963, e tendo em vista o QUe consta do Processo Administrativo o' 50830.000102/94.

DECRETA:

Art.1! FIca mnovMa, de acordo cem o 2rt. 33. § 3!.. di! Lei ni 4.117. de 27 de agosto de
1952. por dez anos, a partir de 1R de maio de 1994, a concessâO da Sociedade Rjdío Clube de
Oswaldo Cruz LIda,. ouloT1/ad. pela Portaria MVOP nt 406, de 26 de abril de 1951. e ronovada pelo
Deaeto n' 89.406. de 29 de fevenllro de 1984. sendo mantido o prazo residual da outorga conf0rm9
Decreto de 10 de maio de 1991, para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radk>ólfusio
!OnOf3 em onda lT1êdía. na cidade de Oswaldo Cruz, Estado de São Paufo. .

O processo de lCllOVlIÇio de outo<ga requerido pel_ Sociedade JUdio Clube de
Oswaldo Cruz Uda.. OlCecutante de serviço de adiodifusllo sonota em onda média, na cidade de
Oswaldo Cruz, EslIdo de São Paulo. encontra-se de acordo com a prática JesaI e documental
atinente ao proces9O renovatório e os documentos juntados aos autos indicam a regularidade na

execuçio dos serviÇOll de adiodifusão.

Toda$ as exig!nci.. da Reooluçio n' OI, de Im, desta Comisslo, fcnm
atendidas e os docu_juntados aos autos indicam _ regularidade na execuçio dos serviços.

Parágrafo único. A exploração do serwiço de radiodifusão. cuja outorga ê IlInovada por
este Decreto. reger-se-â p&to Código B~síleiro de TelecolTlUl'\icações, leis subuqüentes e seU!>
regulamentos.

Art. 2! Este ato somente produzirá efeitos legais apôs deliberação do Congresso
Nadonal, nos tennos do § 32 do .art. 223 da ConJtituição.

O ato de renovação de OulolJlll obedece aos principios de constitucionalidade,
especialmente no que se refere .os artigos 220 a 223 da Constituição Fede1aI, e atende às

formalidades legais, motivos pelos quais somos pela homolognç.io do ato do Poder Executivo, na

forma do Projeto de Decreto Legislativo que ora apresentamos.

Art. 3t! Este Decreto entra em vigor na data de sua publlcação. Safa da Comissão, em 29 de outubro de 1997

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° ,DE 1997

)~.//,0
6í4> ' c::...

Depotado ROB O BAI,ESTIlÁ •
Relator!

maio de 1997: 176' da Independéncia e 1()9t da Repliblica.Brnsilial.t de

Aviso n' 652 - SUPARlC. Civil.

Em 16 de maio de 1997.

Aprovo o ato que re'lOvo'a concessio outo<gada á
Sociedade Rádio Clube de Oswaldo Cruz Ltdz.. para explootr
serviço de adiodifusio SO!lQIlI em onda média, na cidade de
Oswaldo Cruz, Estado de Sfo Paulo.

Senhor Primeiro Secretário.
O CONGRESSO NACIONAL decreta:

Encaminho a essa Secreuuia Mensagem do E.'<cclentissimo Senhor Presidente da

República na qual submete: à apreciação do Congresso Nacional o ato constante do Decreto de 14

de maio de 1997, que tenova. concessão da Sociedade Rádio Clube de Oswaldo Cruz Ltdz., da
cid.de de Oswaldo Cruz, Estado de São Paulo.

Alt. 1° Fica aprovado o ato. que se refere o Decreto de 14 de maio de

1997. que renova, por 10 (dez) 'nos, a partir de I' de maio de. 1994, a concessão outorgada â
Sociedade Rádio Clube de Oswaldo Cruz Ltda., para executar, sem direito de exclusividade,

serviço de adiodifusão sonora em onda média, na cidade de Oswaldo Cruz, Estado de Silo Paulo.

Atenciosamente.
Art. 2" Este decreto legislativo enlrll em vigor na data de sua publicaçio.

c=cc.-~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência d. República

ASun. E..,<ce\êncin o S~nhor
DepulJldO l:B1RATAl' AGUIAR
Primeiro Sccretilrío da tãm3ftl dos Dt.-pumdos
BRASíLIA-DF.

Safa da Comissão, em 29 de outubro de 199

/ 2«- ~ /~ ...C5-
DepufB40ROBER~ "

Relator

1Il- PARECER DA COMISSÃO

coMISSÃO DE CIÊNCIA E n:cNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA

I-RELATÓRIO

A Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e InfoIrnática,
em Reunião Ordinária realizada hoje. aprovou, por unanimidade, o parecer
favorável do Relator Deputado Ro1;>erto Balestra à Mensagem n' 564197. nos
tennos do Projeto de Decreto Legislativo que apresenta.

De conformidade com o art. 49, inciso xn. comhinado com o § l-do art. 223.
da Constituição Federal, o Excelentissímo Senhor Presidente da República submete li apreciação do

Congresso Nacional. por meio da Mensagem o" 564. de 1997. o ato que renova a concessão

Estiveram presentes os seguintes Deputados: Maluly Netto ­
Presidente, CésiU' Bandeira - Vice-Presidente; Arolde de Oliveira, Corauci
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Sobrinho? José Jorge, José Rocha, Luiz Moreira, Paulo Bornhausen, lvandro
CWÚ\a Lnna, Nan Souza, Roberto Valadão, Alberto Gold!nan, José de Abreu,
Koyu Iha, Luiz Piauhylino, Nelson Marchezan, Octávio Elísio, Roberto Santos,
Salvàdor Zimbaldi, Dércio Knop, Eurípedes Miranda, Inácio Arruda, João Paulo
Udson Bandeira, Waller Piuheiro, Ary Kara, Laprovita Vieira, Murilo'Domingos:
Paulo Cordeiro e Welinton Fagundes, membros titulares; José Lourenço, Paulo
Lúna, Moacir Micheletto, Piuheiro Landim, Antônio Carlos Pannúnzio, Eduardo
Coelho, Luciano Castro, Odílio Balbinotti, Welson Gasparini, Ivau Valente,
Nelson Meurer, Paulo Lustosa e ..Romel Anízio, membros suplentes.

Sala da Comissão, eI!l 05 de novembro de 1997.

Deputado W:" 77;4TTOPr=l
PROJETO DE LEI N!! 3,775, DE 1997

(Do Senado Federal)
PLS~173196

Altera a Lei n2 1.579, de 18 de março de 1952, que "dispõe sobre
as comisBOes parlamentares de inquérito" ~

~~)CO!lISSlIo DE CONSTITUIÇllO E JUSTIÇA E DE REDAÇ.l\O - ART. 24,

O Congresso Nacional decreta:

Ar!. l' Os arts.. )O e 2' e o parágrafo único do art. 3' da Lei n' 1.579, de )8 de
março de 1952, passam a VIgorar com as seguintes redações:

"Art. )0,As comis,?,,~ parlamentares' de inquérito, criadas na forma do
art. 58, § ~ , da C?n"!i~I~çio Federal, terão poderes de investigação próprios
das outondades JudICIaIs, além de OUITOS previstos nos regimentos da
C~ora dos Deputados edo Senado Federal, com ampla ação nas pesquisas
destinadas a apurar fnto determinado epor prazo certo.
Pará~fo único..A criação de comissão parlamentar de inquérito

dependera de requenmento de um terço da totalidade dos membros da
Cimara dos Deputados e do Senado Federal, em conjunto ou
~ra~m~re. •

Art. 2' No ex~rcíci~ de suas attibuíções, poderão as comissões
pnrlamentares de mquénto detenninar diligências que reputarem necessárias
e r~querer a con~ocRçllo de Minimos de Estado, tomar o depoimento de
~u~l~quer a~ton?~des federais~ estaduais ou municiW!is. ouvir 05

mdl~l~dos, mq~m~ tes!emu~as. sob compromisso, requisitar da
admlmslTaçilo pubhca dITeta, mdITetR ou fundacional infonnaç5es e
d~umentos. e transportar-se aos lugares onde se fizer mister a SUa
presença.

Art. '3' , _ .
Parágrafo único. Em caso de não comparecimento ~ testemunha sem

motivo justificado, a sua intimação será solicitada· ao juiz criminal 'da
localidade em que resida ou se encontre, nos termos dos arts. 218 e 219 do
Código de Processo Penal."
Ar!. 2' A Lei n' 1.579, de 18 de março de 1952, passa a vigorar acrescida, logo

após os arts. 3' e 6', respectivamente, dos arts. 4' e 7', renumerando-se os subseqüentes:
"Art. 4' Caberá ao presidente de comissão parlamentar de inquérito, por

deJiberayio desta, solicitar, em qualquer fasc da investigação, ao juizo
criminal compet~te, medi~ cautelar necessária, quando se verificar a
existência de indícios veementes da proveniência ilícita de bens."

"Ar!. 7' A comissão parlamentar de inquérito encaminhará relatório
circunstanciado, com SIIas conclusões, 'para as devi~s providências, entre
OUITOS órgãos, ao Ministério Público ou à Advocacia-Geral.~ Uniã?,.com
cópia ~ documentação, para que promoVllJlJ a responsabIlIdade CIvil ou
criminal por infrações apuradas e adotem oUITaS medidas decorrentes de
suas fimções instihlcionlis."
Art. 3' Esta Lei eDITa em vigor na data de sua publicação.
Art. 4' Revogam'se as disposições em contrário.

Senado Federal, em .lI de outubro de 1997

~~~'~{!~JSenador tonio Carlo~ hães
Pres enre do Sena oF eral

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS· CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
Da Organização dos Poderes

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEçÃovrr
Das Comissões

Art. 58 - O Congresso Nacional ~ suas Casas terão comissões
pennanentes e temporárias, constituídas na fonna e com as atribuições
previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua
criação.

§ 3° - As comissões parlamentares de inquérito, que terão
poderes de investigação próprios das autoridades judiciais, além de
outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas
pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou
separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros,
para a apuração de fato detenninado e por prazo certo, sendo suas
conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério Público, para
que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.

SEçÃovrn
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO III
Das Leis

Art. 65 - O projeto de lei aprovado por uma Casa será revistojlela
outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção'ou
promulgação, se a Casa revisora o aprovar, ou arquivado, se o rejeitar.

Parágrafo único. Sendo o projeto emendado, voltará à Casa
,iniciadora. .
................................................................................................................
...............................................:': .

CÓDIGO DE PROCESSO PENAI,

DECRETO-LEI N° 3689, DE 03 DE OUTUBRO DE 1941

Código de Processo Penal.

Livro I
DO PROCESSO EM GERAL

..................................................................................................................

Título Vil
DA PROVA

..................................................................................................u ~ .

Capítulo VI
DAS TESTEMUNHAS

................................................................................................................................
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Art. 218 - Se, regulannente intimada, a testemunha deixar de
comparecer sem motivo justificado, o juiz poderá requisitar à
autoridade policial a sua apresentação ou detenninar seja conduzida
por oficial de justiça, que poderá solicitar o auxílio da força pública.

Art. 219 - O juiz poderá aplicar à testemunha faltosa a multa
prevista no art. 453, sem prejuízo do processo penal por crime de
desobediência, e condená-Ia ao pagamento das custas da diligência.

* Artigo com redação determinada peja l.ei número 6...JJ6, de 2-1 de maia de }977.

LEI N° 1579, DE 18 DE MARÇO DE 1952

DISPÕE SOBRE AS COMISSÕES
PARLAMENTARES DE INQUÉRITO.

Art. 1° - As Comissões Parlamentares de Inquérito; criadas na
fonna do art. 53 da Constituição Federal, terão ampla ação nas
pesquisas destinadas a apurar os fatos detenninados que deram
origem à sua fonnação.

Parágrafo único. A criação de Comissão Parlamentar de Inquérito
dependerá de deliberação plenária, se não for detenninada pelo terço
da totalidade dos membros da Câmara dos Deputados ou do Senado.

Art. 2° - No exercício de suas atribuições, poderão as Comissões
Parlamentares de Inquérito detenninar as diligências que reputarem
necessárias e requerer a convocação de ministros de Estado, tomar o
depoimento de quaisquer autoridades federais, estaduais ou
municipais, ouvir os indiciados, inquirir testemunhas sob
compromisso, requisitar de repartições públicas e autárquicas
infonnações e documentos, e transportar-se aos lugares onde se fizer
mister a sua presença.

Art. 3° - Indiciados e testemunhas serão intimados de acordo com
as prescrições estabelecidas na legislação penal.

Parágrafo único. Em caso de não-comparecimento da testemunha
sem motivo justificado, a sua intimação será solicitada ao juiz
criminal da localidade em que resida ou se encontre, na fonna do art.
21& do Código de Processo Penal.

Art. 4° - Constitui crime:
I - Impedir, ou tentar impedir, mediante violência, ameaça ou

assuadas, o regular funcionamento de Comissão Parlamentar de
Inquérito, ou livre exercício das atribuições de qualquer dos seus
membros.

Pena - A do art. 329 do Código Penal.
II - Fazer afinnação falsa, ou negar ou calar a verdade como

testemunha, perito, tradutor ou intérprete, perante a Comissão
Parlamentar de Inquérito.

Pena - A do art. 342 do Código Penal.
Art. 5° - As Comissões Parlamentares de Inquérito apresentarão

relatório de seus trabalhos à respectiva Câmara, concluindo por
projeto de resolução.

§ l° - Se forem diversos os fatos objeto de inquérito, a comissão
dirá, em separado, sobre cada um, podendo fazê-lo antes mesmo de
finda a investigação dos demais.

§ 2° - A incumbência da Comissão Parlamentar de Inquérito
termina com a sessão legislativa em que tiver sido outorgada, salvo
deliberação da respectiva Câmara, prorrogando-a dentro da legislatura
em curso. .

Art. 6° - O processo e a instrução dos inquéritos obedecerão ao
que prescreve esta Lei, no que lhes for aplicável, às normas do
processo penal.

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
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14 10 1997 À cÂMARA DOS DEPUTADOS COM O OF/SF N"...l9.,'!,... 91-
Oficio n° /08!'(Sf)

Senhor Primeiro-Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser submetido à revido
da Câmara dos Deputados, nos tennos do art. 65 da Conslinúçio Federal, o Projeto de Lei

do Senado n° 173, de 1996, conslllllte dos autógrnfos em anexo, que "alteta a Lei nO 1.579,
de 18 de março de 1952, que "dispõe sobre as comissões parlamenlMes de inquérito".

~~=~\~
~or Joel de Hollanda

Primeiro-Secretário, em exel:'cício

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Ubiratan Aguiar
Primeiro-Secretãrio da Câmara dos Deputados



Novembro de 1997 DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 18 36837

PROJETO DE LEI N2 3.815, DE 1997
(Do Poder Executivo)

MENSAGEM No! 1.326197

Autoriza o Ministério dos Transportes, por intermédio da
Companhia Brasileira de Trens Urbanos - eBTU, a repassar à
COflpanhia Cearense de Transportes Metropolitanos - METROFOR,
recursos para pagamento de pessoa14

I!S CQMISSOES DE VIAÇAO E TRANSPORTES; DE FINANÇAS E TRIBUTAÇll.O
IMERITO E ART. 54); E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇll.O
(ART. 54) - ART. 24, II)

o CONGRESSO NACIONAL docret.:

An. 111 Fica o Ministério dos Transportes, por intennédio da Companhia Brasileira de
Trens Urbanos ~ CBTU, autorizado a repassar á Companlúa Cearense de Transportes
Metropolitanos - METROFOR, os recursos necessários ao pagamento das despesas rom a folha de
pessoal, encargos sociais, beneficios e contribuição à Fundação Rede Ferroviária Federal de
Squridade Social - REFER dos empregados transferidos à empresa METROFOR, por sucessão
trIbIIbista, na dita da transferência do Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza para o Estado do
Cear&, de acordo com a Lei nO 8.693, de 3 de ago'to de 1993.

§ 1° Os recursos serão repassados mensalmente a partir da data da efetiva assunção
Jo Sistema de Trens Urbanos de Farta/eu pelo Estado do Ceará até dezembro de 2001, inclusive,
~') ser aplicados exclusivamente com as despesas referenciadas neste anigo.

. § 2° A autoriza.çlo de que teati este l11i~o fica linútada ao valor das despesas acima
referidas, corrigidas de acordo com os reajustes Wariat. praticado. pela Companhia Brasileira de
Trens Urbanos - CBTU, correndo à conta de sua dotação or~entária,

Art. 2° Caber•• Companhia Brasileira de Trens Urbano, - CBTU analisar,
acom~ e fiscalizar, em nome do Ministério -dos Transportes, a utilização dos recursos
IUprameneionados. de acordo com o disposto nesta Lei e na legislação vigente"

A1t.3".Esta Lei entra em vigor na dala·d!! sua publi~.

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

SEÇÃO VIll
Do Processo Legislativo

SUBSEÇÃO IH
Das Leis

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe
a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Sena­
do Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador­
Geral da República e aos cidadãos, na fonna ·e nos casos previstos
nesta Constituição.

§ )0 São de inicia\iva privativa do Presidente da República as
leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Annadas;

II ~ .disponham sobre:
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na jad­

ministração direta e autárquica ou aumento de sua. ~emuneração; .

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos
Territórios;

c) ~ervidores públicos da União e Territórios, seu regimejurídi­
co, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, refor­
ma e transferência de milhares para a inatividade;

d) organização do Ministério Público e da Defensória Pública
da União, bem como normas gerais para a organização do Ministério
Público e da Defensória Pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Territórios;

e) criação, estruturação e atribuições dos Ministérios e órgãos
da administração pública. .

§ 2° A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à
Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um
por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Es­
tados, com não menos de três décimos por cento dos eleitores de cada
um deles.
.................................................................................................................
.................................................................................................................

CONSTITUIÇÃO
nA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

rÍTuLO IIJ
Da Organização do Estado

................................................................................................................

CAPÍTULO 1lI
Dos Estados Federados

Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições
e leis que adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1° - São reservadas aos Estados as competências que não lhes
sejam vedadas por esta' Constituição.

§ 3° - Os Estados poderão, mediante lei complementar, instituir
regiões metropolílanas, aglomerações urbanas e microrregiões,
constituídas por agrupamentos de Municípios limítrofes, para integrar
a organização, a planejamento e a execução de funções públicas de
it)teresse comum.
•••••••••~ u .

CAPÍTULO IV.
Dos Municípios

Art. 30 - Compete aos Municípios:

V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão
ou pennissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de
transporte coletivo, que tem caráter essencial;
......................................................................................... ~ .
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LEI N° 8.693, DE 03 DE AGOSTO DE 1993

DISPÕE SOBRE A DESCENTRALIZAÇÃO DOS
SERVIÇOS DE TRANSPORTE FERROVIÁRIO
COLETIVO DE PASSAGEIROS, URBANO E
SUBURBANO, DA UNIÃO PARA OS ESTADOS
E MUNICÍPIOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° - A Rede Ferroviária Federal S.A. - RFFSA e a Rede
Federal de Annazéns Gerais Ferroviários S.A. - 'AGEF transferirão à
União, atendidas as condições previstas 'nesta Lei, a totalidade das
ações de sua propriedade no capital da Companhia Brasileira de Trens
Urbanos - CBTU e da Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre
S.A. - TRENSURB.

§ 1° - (VETADO).
§ 2° - (VETADO).
§' 3° - As transferências das ações far-se-ão mec!iante a lavratura

de tenno no livro de "Transferências de Ações Nominativas" das
respectivas sociedades, devendo a União ser representada na fonna da
alínea "b" do inciso V do ART.IO do Decreto-Lei número 147, de 3
de fevereiro de 1967.

§ 4° - (VETADO).
§ 5° - (VETADO).
§ 6° - (VETADO).
§ 7° - (VETADO).
§ 8° - Nos' aditivos a contratos de crédito externo constará,

obrigatoriamente, cláusula excluindo a jurisdição de tribunais
estrangeiros, admitida apenas a submissão de eventuais dúvidas e
controvérsias delas decorrentes à justiça brasileira ou a arbitragem,
nos tennos :do art. I) do Decreto-Lei número 1.312, de 15 de
fevereiro de 1974.
........u~ n u • ••• ••••••• .

.......................................................................................................................

MENSAGEM N' 1.326, DE 04 DE NOVEMBRO DE 1997, DO PODER EXECUTIVO

Senhores Membros da Congresso Nacional..

Nos tennos do artigo 61 da ConStituição Federal, submeto;' elevada delibe<lç!o de
Vossas Excelências, acompanhado de Exposiçio de Motivos dos Senhores Ministros de Estaao dos
Transportes, da FllZenda e do Planejamento e Orçamento, O texto do projeto de lei que "Autoriza o

MiniStério dos Transportes, por intermédio da Companhia Brasileira de T...... Urbanos - CBTU. a

repassar à Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos ~ METROfOR, r~rsos para

pagamento de pesroal"

Convenio de Transferencia assinado em 22 de abril del997, entre a Uniilo e aquele Estado.
Para viabilizar essa transferência, a Uniio contratou operaçio de crédito externo junto ao
Export-lntport Bani< of Japan - EXlMBANK, no valO'l de USS 268,0 milhões e está
analisando a possibilidade da captaçio adicional de USS 85,0 milhões junto ao Blllco
Mundial, necessários à completa implementaçio do Projeto do Trem MetropolillllO de
Fortaleza, no período de 1997 a 2001, em btuea de seu equillbrio eeODÔmico-financeiro.

2. Referido Projeto, uma vez executado e devidamente integrado com outru
modalidades de transportes, possibililará uma maior oferta.de locomoçlo ferroviária urbona
em FtJ<1aleza, atingindo o total de 350 mil passageiros/dia em 2001, qtwUlo ae deverá obter
o equillbrio eCOllôltÚco-financeiro do sistema, comrlbuíitdo mim para uma condiçIo mais
satisfatória· do. meio ambiente e uma melhor qualidade de vida da 'populaçio naquela
Metrópole.

3. Enuua configuraçio alUal o Trem MetropolillllO de Fortaleza, como a maioria
dos congêneres do mundo, nio cobre a totalidade de setI5 custos exigindo um JlC%IIWIelIle
",bsidio governamental a SUl operayio. Com a transfcm.:ia pu;. o Estado. aquele serviço
de~ deverá ser administrado e operado pela Companhia Cearense de Transportes
Metropobtanos - METROFOR, recentemente criadà, lSlWIIÍIIdO o Governo do Cem OI

cuatos de adminiJtraçio, manutenção e de operaçio do referido Sistema. É sabido, DO

entanto, que o Estado do Ceará nio diJpõe dos recursos necesúrios para cobrir a IOIIIidade
do déficit atualmente verificado e que só deverá _ eliminado qtwUlo OI ilMsliID=IoI
contratados junto 105 Agentes fiDaIIeeiros anteriorente menciooados forem COIICluklos,
suando receitas suficientes à completacobertura doa selll custos.

4. Como pode ser notado na tabela abalxo, onde se discriminam as despesa de
custeio daquele SUtema no periodo de 1995/1997, o allla1 ClIIlO de manutençlo do Sistema
de Trens Metropolitanos de Fortaleza, que conta com 411 funcionários, alCIlIÇ& R$ 17,2
rniJhões/ano, sendo de R$4,O milhlle$ a receita operiÇional. eJtinJada pllrI " CO(RlIle
~ici": . .. . " . . , '

(1) Orçamento Aprovado

5. Nesse contexto. o Convênio celebredo entre a Uniilo e <> Estado do Ceará,
destinado a orientar as ações necessárias à efetivação da passagem do SistelIlA de Trens
Urbanos da Rcgião Metropolitana do F<>rtaleza, da CBru pera o METROFOR, reconheceu
a necessi?"de de prestar al?"io financei;<> • nova Empresa, em virtude da pequena
arrecadaçao de receIta operacIonal que o SIStema gerará enquanto MO estiverem condu/das
as o~... de expansão e mode.mizaçio, acordando-se, entio, que o Governo Federal
assununa a folha de pessoal, os encargos sociais e beneficio., assim como a contribuiç1o i
Fundação Rede Ferroviária Federal de Seguridade SlICial - REFER do efetivo da
Superintendência de Trens Urbanos de Fortaleza ~ STUIFOR, transferido da CBT'J para o
Esta~o do Ceará, ate a conclUJlo do Projeto prevista para dezembro de 2001, prazo
consIderado como adequado pora alcançar o equíllbrio econômico-finlllCCiro do sistema.

6. Dessa fonna, faz-se necessário que a Unilo, atrave. da CBTU, cOlltinue
arcando com essas despe'as, alocando em seu orçamento fiscal recursos em torno de RS
11,0 ~lhões!ano, necessários ao atendimento du despesas com pessoal, encargos alICiais,
benefictos e REFER 00 Trem Metropolitano de Fortaleza até dezembro de 2001.

BrasiUa, de novembro de 1997 7. Pelo exposto, submetemos à elevada consideração de Vossa Excelência minuta
de Projeto de Lei que autoriza o Ministério dos Transportes, por intermédio da Companhia
Brasileira de Trens Urbanos - CBTU, a transferir ã C<>mpan!lia Ccarense de Transporte.
Metropolitanos - METROFOR os referidos recursos, no período dc implantação do Projeto
do Trem Metropolitano de Fortaleza.

Respeitosamente,

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS lNTERMlNlSTERIAL N' 016IMTBIMFIMPO
DE 23 DE JULHO DE 1997 '

DOS SRS. MINISTROS DE ESTADO DO TRABALflO, DA FAZENDA E DO
PLANEJAMENTO EORÇAMENTO

Excelentissiroo Senhor Presidente da República,

Em atendimento â determinação do Artigo 30, inciso V, da Constituição
Federal e de çonfomú~de com o disposto na Lei n" 8.693, de 03 de agosto de 1993, que
trata sobre a ~sce,ntralização dos serviços de transporte ferroviário coletivo de passageiros,
urbano e suburbano, da U'l!ão para os EStados e Municlpios, o.Sistema de Trens Urbanos de
Fortaleza - - STU. Fortaletll; hoje operado pela Companhia Brasileiro de Treos Urbanos -t- CBTU, deverá ser tea'llsferido p~ o Estado do Ceará, em deZembro próximo, nos termos db

---------.
-<:6" /;~.~. ~~-~
.' --~-- _?"~...~~- ' ~ --,-----,
. _ELISEV PADlLHA PEDRO SAMPAIO MALAN

-Ministrcnlc'Estado dos"Tl'ansplllttf Ministro de Estado da Fuenda

Ad-dSI
----=<::.JANTôNIO KANd.R
Ministro "e Estado do Planeja\nento e Orçamento
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CONVENlO ENTRE A UNIÃO FEDERAL E O ESTADO 00 CEARA. PARA. A
TRANSFERÊNCIA DO SISTEMA DE TRENS URBANOS DA REGIAO
METROPOLITANA DE FORTALEZA OPERADO PELA COMPANHIA BRASILEIRA
DE TRENS URBANOS - CBTU.

CONV~IO QUE ENTRE SI FAZEM
A UNIÃO FEDERAL E o ESTADO
DO CEARÁ, PARA. A
TRANSFERÊNCIA DO SISTEMA OE
TRENS URBANOS DA REGIÃO
METROPOLITANA DE FORTALEZA
OPERADO PELA COMPANHIA
BRASILEIRA DE TRENS URBANOS
-CBTU.

AZENDA do MINISTÉRIO
A UNIÃO. por Intermédio do MINISTÉRIO ,?A F S ·TRANSPORTES.

00 PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO e do MINISTERI~ dr~Osampaio Malan. pelo
representados neste ato pelo Ministro de Estado da Fa~e~dadiree pelo Ministro de Estado
Ministro de Estado do Planejamento e Orçamento. Antomo ~.e resentado neste ato pelo
dos Transpones. Alcldeo José Saldanha. e o ESTADO DE CEA . t r p "ncia da COMPANHIA
Governador do Estado TASSO RIBEIRO JEREiSSATI. ~m a '~ e~t~n;;:'IO Diretor-Presidente.
BRASILEIRA DE TRENS URBANOS - CBTU. repr?~nta a neo;. • Antonio Carlos C.
Paulino Talarico Corrêa e pelo Diretor de Adrmntslração ~E~~a;~ROVIARIA FEDERAL
Sarmento. doravante denominada simplesmente CaTU, e d~ elo Diretor de Administração e
S A. - RFFSA. representada pelo PreSidente. loaac Popoutchl ?pd . /esmente RFFSA.
Fl"nanças. Jose Antonio Schmitt de Azevedo, doravante denomma a srmp

CONSIDERANDO que compele ã UNIÃO instiluir ao diretrizes para o
desenvolvimento dos transportes urbanos:

- . n' regiões metropoli1anas.
CONSI~ERAN.DO que "os ~stados podera':.:~(~~I~emunicipios limilrofes.

aglomerações urbanas e mlcroreglões constitUldas por ag!Up; f W s publicas de interesse
para integrar a organiza.ção. o planejamento e a exe~uçao e unçoe
comum" (Art. 25. § § l' o 3' da Constitui9ào Fodoral);

Mu ' ., -a organização e 3
CONSIDERANDO que comp~te aos . m~IP~ss serviços públicos de

presração. direlamenle ou sob regime de co~cessao ou per~~ssao~se~ciar(Art. 30. inciso VI
interesse local. incluído o de transporte coletiVO. que tem cara er e
d:lil Constituiç;lo Fedor:al);

. '8 693 d 3 do agosto do 1993.
CONSIDERANDO o estabelecido na Lei n. ,of .. r',o colelivo de

• - . os de transporte errovla .
que dispõe sobre a descentrahzaçao. dos servlçEstados e Municipios e a transferencla das
passagenos. urbano e suburbano, da UOlão p~ra os . . d T s Urbanos _CaTU. de seuS
ações representativas do capital da CompanhIa Brasileira e ren

bens e dã outras prOVIdências:~ J.f C\
. . representadas, de promover

CONSIDERANDO Q interesse das partes. aquI S are Trilhos da Regiio
o ordenart'Mlnto institucional do Sistema de Transportes Urb~~::sesOda região a que serve:
Metropolitana de Fortaleza adequando-o iÍs pecullandades ta n

d Sistema de Transportes
CONSIDERANDO que. o novo ordenamen!otri:Uirá para o dlsciplinamento

Urbanos Sobre Trilhos da RegiAo Metropolitana de Fortaleza CO"reendimentos habitacionais e
do uso de solo e pzra expansão urbana. incentivando emp
comerciais:

. . tegração dos S<lfV19"s do
CONSIDERANDO a nece.sidade de efaliV::; 10. operado. pela UniAo.

Slotema de Trens Urbanos da RegiAo Metropolllan~ d~FO: Metro~lanade F_leza:
par intarm6dlo da CaTU. ao Sistema de Transpar1eo a eg a

CONSIDERANDO a constituição.da Coosófl'!? da Trem Met~opalitano d~
For1eleza' - METROFOR par ato publicada na Dlãrio Olicial da UmAo - DOU. do dia 14 de ablll
de 1988. com o objetivo de construir. implanhlr 8 operar,um moderno sistema da transporte de
passageiros sobre trilhos na Regiio Metropolitana de Fortaleza;

ACORDAM estabelecer o presente CONV~NIO ~a.ra a dAfini~o das
condições. responsabilidades. etapas e procedimentos necessários ao imclo. prossegUImento e
concluoAo 'da TRANSFER~NCIA' DO SERVIÇO RELATIVO AO SISTEMA DE TRENS
URBANOS DA REGIÃO METROPOLITANA DE FORTALEZA. da CaTU para o ESTADO DO
CEARÁ. o que fazem de conformidade com as cláusulas e condições seguintes:

cLAUSULA!
OBJETO

o obielo do pre~ente Com'enio é a promoção "da rransferenci.a do.Sistema ~e
Trens Urbanos da Região Metropolilana de Fortaleza para o Estado do Ceara e a Implantaçao
do Projeto de Modernizaçáo do referido Sistema.

cLAUSULA 11
EXECUÇÃO

1 As partes comprornetem~se. durante. o processo de transferencia. visando ~áo
C2usar preíuizos aos usuários do ~isiema de Transport~s ,de Tren~ Urbanos da Reg(~~
Metropolitana de Fortaleza. a não Interromper a prestaçao dos serviços, mesmo que. po
impossibilidade técnica, eles tenham que ser mantidos atravês de outro modal de transporte.

2 O Processo de Transferência. objeto deste Convênio. sera ~upervisionado PO! u~
Conselho Dir.etor. composto de 08 (oito) membros. sendo 04 (quatro) deSignados pela UN1AO
04 (qualro) pelo ESTADO DO CEARÁ. h';/' (\

3 A gasta0 e a execução da 1rans(erencia serão conduzidas por um representante da
UNIÃO e por um ri!presentanle do ESTADO 00 CEAijÃ, dentre aqueles que integram o
Conselho Diretor. na qualidade de representantes executivos.

.4 O Conselho Diretor reunir-se-á peFíodfearMnte OU extraordinariamente, fjur
solicitaç<1o de uma das partes ou por auto-convocação. e deliberará sobre os assunto~ relativos
ao Processo de Transferência. observados os termos deste Convenio.

5 Os representantes executivos das partes promoverâo,- após a assinatura. deste
instrumento, as gestões necessárias para o planejamento integrado e para o estabeleCimento
de uma programaÇáo a ser observada no processo dtf transferência. visando:

5.1 desenvolver todos os estudos complementares que se fizerem t;tecessários â
efetlvaç:iodo Processo de Transferência, sem interrupç:io da prestação dos
serviços;

5.2 propor as soluçt5es necessárias ao equacionamento das repercussões
institucionais. econõmlco·ftnanceiras e operacionais decorrentes da inserção e
modernização do Sistema de Trens Urbanos. em Transferencia. no contexto do
Sistema de Transportes da Região Metropolitana de Fortaleza;

5.3 propor alternativas de modelos institucionais, para J6stabelecer as bases
jurídico-administrativas e financeiras necessárias â perfeita absorção dos serviços
pelo ESTADO DO CEARÁ:

5.4 providenciar a minuta da documentação juridico-Iegal necessária â efetivação
da Transferência;

5.5 estabelecer direlrizes para ;nlegração física. tarifária. operacional e
comunitária. o para tráfego mútuo ou conjunto. com a mesma ou oulras
modalidades de transporte;

5.6 relacionar e equacionar os problemas relativos aos recursos humanos.
património e ativos do Sistema de Trens Urbanos da Região Metropolitana de
FOItaleza. operado pela CBTU. inclusive o patrimõnio da RFFSA. necessário a
implantação do Projeto do Trem Melropofilano de Fortaleza. de modo a permitir
que a transferência se efetive para o ESTADO DO CEARÁ. sem õnus provenientes
da operação anterior da. Sistema. tendo em vista que a CaTU arcará com todos os
passivos civeis. trabalhistas. comerciais. tributários e previdenciários. cujos fatos.
geradores tenham ocorrido em data anterior à transferência do Sistema.

5.7 proceder ao levantamento da relação de todo o pessoai. com as respectIvas
remunerações e vantagens. assim como o inventário geral do patflmõnio
direlamente vinculado â operação e dos ativos a serem transfendos. bem como
elaborar o correspondente Protocolo e Justificação de Cisão e Incorporação: (

5.B consubstanciar. no menor prazo possivel, o resullado dos trabalhos
desenvolvidos em uma Programação de Transferência. que passará a fazer parte
integrante do presente C:mvênio contendo. além da parte descriliva. cronograma
de atividades. rede de precedência e atribiJições das partes.

6 Para o desenvolvimento desse planejamento integrado e para o. estabeleCí~n~~
das Rrogramaçóes do Processo de Transferência. os representantes ?xecutlvos propora~ 'o
Conselho Diretor. no prazo de 30 (trin1a) días. contados da data da assmatura deste Con~enJ •
Programa de Trabalho especifico definindo atividades. prazos e procedimentos de execuçao da
co-gestao da Projeto, 05 quais. após aprovação'do Conselho Diretor. serão considerados parte
imegrante do 'presente Convênio.

cLAUSULA 111
ATRIBUIÇÓES DAS PARTES

1 No decorrer do processo de Transferência do Sistema de Trens Urbanos .da
Região Metropoiifana de Fortaleza e da implantação do Projeto de modernização do retendo
Sistema e após o mesmo. quando for o caso. caberá:

1.10 UNIÃO:

1.1.1 as ações necessarias á elaboraçãO da documentação iegal para a efetivaçãO
da Transferência, PllJa o ESTADO DO CEARÁ. do aludido Sistema. operado pela
CBTU. sem quaisquer ônus ou dividas. nos termos deste Convênio;

1.1.2 as ações que se fizerem necassárias para estabeiecer procedimentos de
forma de atuação da CBTU no que se refere á administração dos recursos do
financiamento peranfe o Governo do Est~do do Ceará:

1.1.3 viabilizar. atrijvés da alocação dos recursos correspondentes. a reforma
organizaciona~. técnica e administraliva (! a construção e implantação do Projeto
do Trem Metropolitano de Fortaleza. exceto aqueles inerentes as desapropriações.
recursos esses no valor total de USS 352.675.000.00 (Trezentos e cinqüenta e
dois milhões. seiscentos e setenta e cinco mil dólares norte americanos),
correspondentes aos dois estágios do Projeto. conforme Cláusuia Sêtima.
Disposição Final. compreendendo:

1" Estágio - USS 266.000.000.00 (duzentos e sessenta e oito milhões de
dólares norte americanos). financiados pelo
EXIMBANKlJAPÃO;

2" Estágio - USS 64.675.000.00 (oitenta e quatro milhões. seiscentos e
setenta e cinco mil dólares norte americanos). cuja fonte
deverá ser definida pela União.

TaiS recursos serão repassados ã empresa do Estado do Ceará. eXIstente ou
especialmente conslituida para viabilizar o objeto deste Convênio. de acordo com
o cronograma de liberação dos recursos estabelecido no Projeto. por Intermédio da
CBTU. ·0..... ~- ~ .
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1.1.4 a responsabilidade financeira por todos os custos de pessoal, de
manutenção e de operação do Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza. operado
pela CBru até a conclusão da Transferência, observado o disposto ,10 item
1.1.1 desta Cláusula;

1.1.5 após a transferência. e uma vez obtida a autorização legislativa especifica.
repassar..recursos para pagamento de pessoal. encargos sociais e beneficios da
Fundação Rede Ferroviária de Seguridade Social - REFER e do Plano de Auxilio
ao Trabalhador - PAT, calculados com base no efetivo transferido da
Superintendência de Trens Urbanos de Fortaleza. nos patamares de valores
praticados pela CBTlJ. Tais repasses serão realizados desde a data de
transferência atê 31 de dezembro do ano de 2001;

1.1.5.1 A UNIÃO garantirá os recursos orçamentários e financeiros
previstos no orçamento da UNIÃO do exercicio de 1997 da
Superintendência de Trens Urbanos de Fortaleza.

1.1.6 promover a transferência do Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza. na
forma e condições Constantes do presente Convênio, em alê B (oito) mese" após
a da.ta de assinatura do contrato de financiamento com o EXIMBANKlJAPAO. ou
em 31 de dezembro de 1997. o que ocorrer primeiro;

f.l.7 a garantia efetiVa dos recursos orçamentários, para implantação. realização
e conclusão do 2° Estágio do Projeto do :rem Metropolitano de Fortaleza;

f.1,B delegar á empresa do ESTADO DO CEARÁ. existente ou constituida
especialmente para viabilizar o objeto deste Convênio, atribuições para promover
licitação e contratação do Estudo de Moniloração de Licitação ("Proc~rement

Monitoring Sludy"), ettudo este definido no Acordo de Empréstimo da UNlAO com
o EXIMBANKlJA~ÃO para o tO Estágio do referido Projeto.

1.2 ao ESTADO 00 cÉARÁ:

f.2. f as ações. inclusive a declaração expressa de aceitaçã~ para
recebimento do Sistema de Trens Urbanos da Região Metropohtan3 de
Fortaleza. em seus aspectos legais e orçamentários, em t~mpo hábil. nas
condições estabelecidas no presente Convênio;

1.2.2 a responsabilidade pelo aporte dos recursos necessános ao
custeio. manutenção e operação do' Sislema de Trens Urbanos de Fortaleza.
a partir da transferência. ressalvado o disposto nos ilens 1.1.t e 1.1.5. desta
Clausula;

1.2.3 a responsabilidade pelas ações e aporte de recursos de contrapartida. no
valo('de USS 28.000.000,00 (vinte e oilo milhões de dólares norte americanos)
relatiVOS ás desapropnações vinculada~ ao Primeiro EstágiO do Projeto do Trem
Metropolitano de Fortaleza: (

.1.2.4 a execução do Projeto do Trem Metropolilanu de Fortaleza.
que consubstanciará a modernização do atuarSistema de Trens Urbanos da
Região Metropolitana de Fortaleza operado pela CBTU. observando a diligência e
a eficiência necessárias a sua execução e respeitando as condiÇÕes do presente
CorMlnio;

(I) qualquer alteração substancial necessária ao Projeto, deverá ser comunicada
provia e devidamente detalhada à CBTU que as repassará ao EXIMBANK;

(11) os' procedimentos llcilatórios, aquisiÇÕes e contrataÇÕes para a execução do
Projeto deverão sujeitar-se às regras e disposições contidas nas diretrizes de
lIcltaçIo do EXIMBANK ('Guklellnes for Procurement under Untied LOBns by lhe
Export·lmport Bank of Japan') de junho de 1992 com .s modificações nelas
introduzidas e constantes do correspondente Acordo de Financiamento;

(iii) possibililar ao EXIMBANK. em Missão de Revisão. Oconhecimento de todas as
informações pertinentes ao progresso da execução do Projeto e da performance
do ESTADO na sua implantação, fornecendo relatórios no padrão exigido pelo
Banco.
(iv) manter arquivo e documentação adequados de modo a permitir o
acompanhamento da realização de despesas do Projeto, em conformidade com o
Manual Qe Movimentação de. Recursos citado na Cláusula VII;

1.2.5 absorver nos lermos da Lei federal n' 8.693/93 o Sistema de Trens
Urbanos de Fortaleza, na forma e condições constantes do presente Convênio, em
alé 8 (oilol meses" partir da data do assinatura do contrato de financiamento
com o EXIMBANKlJAPÃO, relativo ao 1° Estágio do Projelo. ou em 31 de
dez,:mbro de 1997. o que ocorrer primeiro, condicionada ã efetiva garantia pela
UNIAO, dos recursos orçamentários para viabilizar a execução do ZO Estágio do
Projeto; .

1.2.6 prestar informações acerca da existência de qualquer acordo oe
financiamento celebrado pelo ESTADO 00 CEARÁ para aplicação no Sistema de
Trens Urbanos de Fortaleza;

1.2.7 promover a Iicilação e contratação do Estudo de Monitoração de Licitação
("Procu:ement Moniloring Sludy'), estudo este definido no Acordo de Emprêstimo
da UN!AO com o EXIMBANKlJAPÃO para'o 1° EStágio 'do PrOjetO.

cLÁUSULA IV
CREDENCIAMENTO

As partes convenentes credenciam para compor o Conselho Oirelor.

1.1 Pala UNIÃO;

- o SecretáriO-Executivo do Ministério dos Transporles. que.o presidirá;

• o Secretário-Executivo do Mlnisfério da Fazenda:

• o Secretário·Executivo do Ministério do Planejamento e Orçamento;

-o prretor'Presidente da CBTU, que será o representantE! executivo da União:

1.2 Pelo ESTADO DO CEARÁ:

• o Secretário de Estado de Transportes. Energia, Comunicação e Obras:

• o Secretário de Estado de Planejamento;

• o Secretário de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente;

- um representante executivo do Estado. a ser indicado pelo Governador.

cLÁUSULA V
PRAZO

,
O presente Convenio vigorará até a conclusão de seu objeto. conforme Ciílusul:>

do presente instrumento.

. cLÁUSULA VI
MECANISMOS DE MOVIMENTAÇÃO DE RECURSOS

'. As movimentaçóes ~e recursos originados da UNIÃO. a serem prallcadas entre a
UmAO e o ESTADO 00 CEARA. de acordo com o Anexo t. serão gerenciadas e controladas
conforme os procedimen!os a segUir:

1.1 de maneIra a tornar disponivels os recursos correspondenfes ao 1V EstagiO.
oblelo do finanCiamento com o EXIMaANKlJAPÁO. a CaTU devera urQVtdenClar

1.1.1 credenclamenlO da operação lunto ao Banco Central do 8r3sII.

1 1.2 obtençâo do Cenlfícado de Reglslfo do Financlamenfo junto ciO Banco
Central do BraSil.

1.1 3 abertura da Conla EspeCial em Moeaa ESlrangelta.i

1.2 a Jiberaçao dos recursos financeiros l!lerâ escalonada e com deslinaç;;}o sobre
rubrica especial li! obedecerâ o cronograma de desembolso a ser elaborada de
comum acordo entre o ESTADO 00 CEARÂ e a CSTU. condicionando sempre â
disponibilidade de caixa;

1.3 S8~re. que se fizer necessário ,e em' conformidade com o Manual d~
Movimentação de Recurso., em elaboração pela CBTU, o ESTADO DO CEARA
oU a empresa constituida para viabilizar o objeto deste Convênfo. apcesentarâ as
solicitaç6es de deSembolso de recursos. denlro dos "miles e'tabelecidos. O
Manual citado deverá estar concJuido em 30 (trinta) dias a contar da daliJ: do
presente Convênio. e apõs aprovação do Conselho Oiretor. serã considerado parte
integranle do presente Convênio;

1.... o Estado do Ceará provKtenciará abertUra dI! conta corrente no Sanco do
8ras11. exclusivamente para movímentaçtio dos recursos tránsfertdos pela
UNIAO/CBTU:

1.5 o ESTADO DO CEARÂ devera efetuar. com os recursos ;epassados pela
CBTU. deVidamente idenlificados por Categoria de Financlamenlo. os pagamentos
correspondentes ao PrOjeto em questão.

2 A movimentaç~o de recursos referentes ao 2- EstagiO sera definida oportunamente
enlre as partes. almvés de Manual de Movimentação de Recursos. que após aprovado pelo
Conselho Diretor. seca considerad.o parte integrante do pre!811te Convênio.

3 . A UNIÃO poderá. ocarrondo .. condições adiante descrilas. aplicar ao ESTADO
DO CEARA. as mesmas .ançcles a que a UNIÃO eslá sujeila por força do Acordo de
Empréstimo a'Sinado com o EXIMBANK para o I' Eslágio dO PrOjOlo:

3.1 se a UNIÃO. por intermédio da CBTU. veflficar a exi.tência de qualquer
pagamento de despesas de natureza e valor cfiferenles daquelas autorizadas. ou
que n~.o lenham sido jusllficada. pela evidênCIa de sua realização. O ESTADO DO
CEARA deverá. prontamente. pro""r as comprovaçóes exigidas ou sujeitar-se.a
dBYofuç~o dos recursos correspondentes por melO de depósilo na canla bancarIa
especial da CBTU no Banco do Brasil.

3.1.1 a UNIÁO. por intermédio da CaTU. mancerà suspensos os repasses de
recursos ao ESTADO DO CEARA. enquanlO não forem prOVidas a. comprovaçcles
6x)gtdas ou,efeluada a devoIuçêo correspondente. conforme o caso.
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3.2 se causada pelo ESTADO a ocorrenci. de qualquer infração ou negligên<:ia.
que venha a ocasIonar o descumprimento pela UNIÃO de qualquer termo.
condiç;lo ou cliusula do ACOIdo de EmpreslJnlO assmado com o EXIMBANK. a
UNIÃO por intermédio da CBTU. suspender. ,mediatameme o replsse de
recursos. c.-. t.? ,n

ANEXO'

Modelo do Fluxo de ReCllrsos para o
Projeto de Esladualizaçâo da STU·FOR

cLAUSULA VR
DISPOSiÇÃO FINAL

Alem dos recursos previstos no Primeiro Estágio do Projeto do Trem Metropolilano
de Fortareza. no valor de US$ 268.000.000,00 (Duzento!'i e !Sessenta e oito milhões de dólares
norte americanos), ã cargo da UNIÃO, financiados peJo EXIMBANKlJAPÃO, :sera destinado
para o Segundo Estágio o valor de USS 84.675.000,00 (Oitenta e quatro milhoes e seiscentos e
setenta e cinco mil dólares norte americanos) â cargo da UNIÃO. OS recursos para o Terceiro
Estágio. no varor de 53.581.000,00 (Cinqüenta e três milhões quinhentos e oílenta e um mil
dólares norte americanos), terão sua fonte definida pela UNJAO e ESTADO 00 CEARÁ,
condicionados aos resultados dos estudos de demanda realizados aIJôs a conclusão dos
estágios anteriores.

cLAUSULA VIII
COMUNICAÇÃO ENTRE AS PARTES

AS comunicações oficiais entre as partes serão feitas par intermédio de séu.
representantes executivos.

cLAUSULA IX
"UBLICIOAOE E CONTROLE

1 O presente Convenio Mrâ publicado. em extraio no Diário Oficial da UNIÃO e no
Dlá"o OfiCiai do ESTADO DO CEARÁ. •

GOVERNO DO CEARÂ
Prestação de Contas ã CBTU-AC

CllTU-AC

2 . Côpías do presente Convênio deverão ser encaminhadas. para conhecimento. ao
r"bunal de Contas da Umão e ao Tríbunal de Conlas do Estado do Cii!ará

• Anãlise e Aprovaçáo dos Pagamentos Efetuados

• Realimentação da Conta no BB do Goy~rno do
Ceará

cLAUSULA X
DA DENÚNCIA

opresente Convênio poderà ser denunciado por qualquer das par1es. em razão do
descumprimento das obngaçães aquí assumIdas mediante comunlcaçào escrlla. fella com. pelo
menos. 60, (sessental dias de an1ecedéncra. ( ,.. t..,) ()

E. por B.starem de pleno acordo. as partes firmam o presente Convênio, em quatro
vias de igual forma e teor, juntamente. cam as intervenientes e as testemunhM !)hBixo
Oi1ssinaQ'8s.

Brasília.

pel'UNIÃO~
Ministro de Estado das Transportes

de 1997

PEDRO SAMPAIO MALAN
Ministro de Estado da Fazenda

• Soliclla Realimentação da Conla Banco do Brasil
RJ/CI!Tu

8ANCO PO BRASIL

.lJbl!niçãoaos R~cUtsosAuioiizados pelÍl tBTU- AC

Pela INTERVENIENTE RFFSA:

. /I.J-1S;
~OIR

Ministro ,de Estado do pranejamento e Orçamento

Polo ESTADO 00 CEARÁ: TASSO RIBEIRO JEREISSATI
Governador do Estado

. ~~~\
Pela INTERVENIENTE CBTU: PAULINO TALARtCO CORREA

O?~1r";deote

ANTONIOJ;;t;,.~NTO •
Dire,!9fde ~nTsir'açi.o e EilJ,;tnças

~P~U~IA )

presid~
. <. 1J1'. <.47

JOSÉ ANtt;(;~MITTDE AZEVEDO_
Diretor de Administraçáo e Finanças

TESTEMUNHAS;

Aviso n' 1.504 • SUPARlC. Civil.

Em 4 do novembro de 1997.

Senhor Primeiro Secretàrio.

Encaminho a essa Secretaria Mensagem do Excelentissimo Senhor Presidente da
República relativa a projeto de lei que"Autoriza o Ministério dos Transportes-. por intennédio da
Companhia 8rasiJejra de Trens Urbanos· CBTU, oi! repassar à Companhia Cearense de Trans~rtes

Metropolitanos. METROfOR, recursos para pagamonto de pessoal".

Atencio~eme.

c::r::=~
CLOVIS DE BARROS CARVALHO

Ministro do Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da República

A SUl Excelência o Senhor
Deputado UBIRATAN AGUlAR
Primeh:o Sf:cretmo da Câmara dos Deputados
BRASn.1A'DF:
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PROJETO DE LEI N! 3.817, DE 1997
(Do Sr. Geddd Vieira Uma)

Acrescenta par~grafo ao art. 495 da Lei 5.869, de 11 de janeiro
de 1973 - Código de.Processo Civil.

(A COMISSJl:O DE CONSTITUIÇJ\O E JUSTIÇA E DE REDAÇJl:O - ART. 24,
II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° O artigo 495 da Lei n" 5.869. de 11 de janeiro de 1973

- Código de Processo Civil, passa a vigorar acrescido do seguinte § único:

"Ar!. 495 .

Parágrafo único. O prazo a que se refere o

caput será de 5 (cinco) anos quando a ação for

interposta por pessoa jurídica de direito público."

Art. 'Z' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Ar!. 3° Revogarn-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

No dizer de Humberto Théodoro Júnior, Curso de Direito Processual

Civil, Editora Forense, "a sentança pode ser atacada por dois remédios processuais

distintos: pelos recursos e pela ação rescisá<ia.

O que caracteriza o recurso é ser, na lição de Pontes de Miranda, umat

"impugnativa dentro da mesma relação jurídica processual da resolução judicial q}}f
se impugna". Só cabem recurso, outroSsim, enquanto não verificado o tránsito em

julgado da sentença. Operada a coisa julgada, a sentença toma-se imutável e

indiscutivel para as partes do processo."

Ocorrentes quaisquer vícios ou nulidades elencadas em lei (art. 485),

há o remédio para sanâ-los: é a ação rescisória, que não se confunde com recurso,

pois ataca a sentença depois de transitada em julgado. É uma verdadeira ação, na

qual se instaura outra relação processual, em que se pede a desconstiluição da

sentença anterionnente proferida e um novo julgamento, quando for o caso.

Os pressupostos, portanto, da ação rescisória são: uma sentença de

mérito transitada em julgado; e a ínvocação de algum dos motivos de rescindibilidade

do julgado, previstos nos incisos I a IX do artigo 485 do Código de Processo Civil.

se ao particular é fácil impetrar a ação rescisória no prazo de dois

anos, como previsto, em virtude de litigar em apenas uma ação, o mesmo já não

podemos dizer com relação ao Poder Público. Este, as mais das vezes, encontra-se

a braços com uma quantidade imensurável de processos que são movidos contra
ele.

Quer dizer, então, quando governantes que deixam o Poder, em

conseqüência de sua não-reeleição, deixarn-se ser vencidos em ações que estão

eivadas de nulidade, simplesmente por incúria ou mesmo má-fé contra os seus

sucessores?

Em suma, um fato que justificaria, amplamente, esse prazo pare as

pessoas jurídicas de direito público refere.se àquele administrador público que perde

uma ação seja por que motivo for, deixando que transite em julgado, por descaso ou

incúria. Ao se elastecer esse prazo, estar-se-â proporcionando ao novo administrador

público a possibilidade de tentar recuperar as ações que foram perdidas, muita' das

vezes onerosas para os cofres públicos, e, como foi dito, que poderão estar eivadas

de fatos que as tornam anuláveis.

O prazo de 2 (dois)"-anos, pare que esses últimos PfO\Xlllham ação

rescisória contra tais julgados, é extremamente exiguo e merece ser alargado, pois,

em verdade, os dois anos iniciais da sua administração não lhes pennitem tomar

ciência de todos os assuntos referentes ao seu governo, m,uito ",nos verificar a

insubsistência de sentenças que devecão cumprir.

A nossa proposta vem sanar essa deficiência da lei, estandendo o

prazo da rescisória pare 5 (cinco) anos, quando forem autores as pessoas jurídicas

de direito público.

Cientes de que nossa proposta será bem-vinda ao meio jurídico,

contamos com o apoiamento necessário dos ilustres pares desta Casa.

Sala das Sessões, emt96de f-0U de 1997.

- -/
Deputado GEDDEl IRA LIMA

Uder do Bloco PMDB SDIPSUPRONA

LEGISLAÇÃO CITADA E ANEXADA PELA
COORDENDAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

LEI N° 5.869, DE 11 JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo CiviL

LIVRO I
Do Processo de Conhecimento

TÍTIJLOIX
Do Processo nos Tribunais

CAPfTIJLO IV
Da Ação Rescisória

Art. 485 - A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser
rescindida quando:

I - se verificar que foi dada por prevaricação, concussão ou
corrupção do juiz;

fi· proferida por juiz impedido ou absolutamente incompetente;
m - resultar de dolo da parte vencedora em detrimento da parte

vencida, ou de colusão entre as partes, a fim de fraudar a lei;
IV - ofender a coisajulgada;
V - violar literal disposição de lei;
VI • se fundar em prova, cuja falsidade tenha sido apurada em

processo criminal ou seja provada na própria ação rescisória;
vn . depois da sentença, o autor obtiver documento novo, cuja

existência ignorava, ou de que não pôde fazer uso, capaz, por si SÓ, de
lhe assegurar pronunciamento favorável;

VIll - houver fundamento para invalidar confissão, desistência ou
transação, em que se baseou a sentença;

IX - fundada em erro de fato, resultante de atos ou de documentos
da causa.

§ 1°. Há erro, quando a sentença admitir um fato in~xistente, ou
quando considerar inexistente um fato efetivamente ocomdo.

§ 2° - É indispensável, num como noutro caso, que não tenha
havido controvérsia.-nem pronunciamento judicial sobre o fato.
....................................... 6666.60 •• 60.6 •• 6066 •.66060.660666060' ..6060..60 .... 660.60606.....60606060 .... 6 ........ 6

Art. 495 - O direito de propor ação rescisória se extingue em 2
(dois) anos, contados do trânsito em julgado da decisão.
6 6 6 66 60 6 6 ••6.6.6 60 6 6 ..

60 6 60 60 6 .. 6 6 6 6 6 6 60 ...
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PROJETO DE LEI N! 3.818, DE 1997
( Da Sra. Dalila Figueiredo)

Altera. o art. 416 do Decreto-Lei nR 3.689, de 3 de outubro de
1941 - Código de ProceBBo Penal.

(A COIlISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO - ART. 24,
II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. J' O art. 4J6 do Decreto-Lei n' 3.689, de 3 de outubro de
1941, p..... vigor.r com • seguinte redação:

"Art. 416. Pas..da em julgado a sentença de pronúncia, que
especificará todas as circunstâncias qualificativas do crime e'
somente poderá ser alterada pela verificação superveniente de
circunstância que modifique a classificação do delito e à vista de
fato novo que inocente o réu, o escrivão imediatamente.dará vista
dos autos ao órgão do Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco)
dias. para oferecer o libelo acusatório."

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Com esta proposição, objetiva-se impedir as injustiças que podem

ser cometido comra o réu, após o tràn.ito em julgado da sentença de pronúncia, quando
lllliem fatos novos que o inocentam, principnlmente quando são apresentadas provas de

que outro .; o autot do crime.

Nestes casos, não podendo a sentença de pronúncia ser alterada, o
réu, mesmo provada sua inoc!ncia, será submetido a julgamento perante o tribunal do júri,

a fim de que este profira decisão absolutória.

Auim, propomos alteração na Jegislaçl!o processual vigente, a fim
de que o Juiz possa alterar a sentença de pronúncia à vista de fato novo no processo.

Contamos com nossos ilustres Pares no sentido da aprovação deste
Projeto de Lei.

Sala du Seu6es, ClD.6 deno~bro de 1997

ÍkputÁda DALILA FIGUEIREDO

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI"

DECRETo-LEI N° 3.689, DE 03 DE OUTUBRO DE 1941

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.

....................................~~., .

LIVRon .
Dos Processos em Espécie

.TITULOI.
Do Processo Comum

CAPíTULO 11
Do Processo dos Crimes da Competência do Júri

SEÇÃO I
Da Pronúncia, da Impronúncia e da Absolvição Sumária

Art. 416 - Passada em julgado a sentença de pronúncia, que
especificará todas as circunstâncias qualificativas do crime e somente
poderâ ser alterada pela verificação superveniente de circunstância
que modifique a classificação do delito, o escrivão imediatamente
dará vista dos autos ao órgão do Ministério Público, pelo prazo de 5
(cinco) dias, para oferecer o libelo acusatório.

PROJETO DE LEI N! 3.819, DE 1997
( Da Sra. Dalila Figueiredo)

Altera o art. 3R da Lei nR 7.102, de 1983, que trata da
Segurança para estabelecimentos financeiros, etnpJ:esas de
vigilância e transporte de valor ..

(AS COI!ISSOES llE TRllBALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO POBLICO; E
DE CONSTITUIÇl\O DE JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, lI)

OCongresso NacionáIdecreta:

Art I' O Art 3· da Lei n' 7.102, de 20 de junho de 1983, passa a
vigorar com o acréscimo do seguinte parágrafo, renumerando-se o atual parágrafo único
como§2':

• § I' Para a execução dos serviços previstos neste Artigo, as
entidades distinguidas nos respectivos incisos I e fi deverão, cada
qual, contar em seus qnadros de vigilantes com um percentual
mínimo de 20"10 (vinte por cento) de mulheres.'

Art. 2' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3' Revogam·se as disposições em conlnírio.

JUSTIFICAÇÃO

A alteração ora proposta tem o objetivo de representar mais um
importante passo na conquista, pela mulher, de maiores oportuoidades laborais, o que,

felizmente, • exemplo do panorama mundial, vem constituindo permanente preocupação
do Brasil, enquanto governo e enquanto sociedade organizada como um todo.

Não são poucos os exemplos de progresso na tentativa de

posicionar.!! mulher em situação de maior equillbrio nas relações de trabalho e de
emprego. Os esforÇos para minímizar as diferenças, todavia, devem ser continuos e

obstinados, até porque as eslatisticas de bom aproveitamento e operosidade estão a

recomendar tanto e a traduzir, afinal, que o trabalho na modernidade não há mais de

prosseguir com discriminações indevidas e insustentáveis por ausência de justificativas

contrárias, convincentes.

Ademais, para as atividades inseridas no contexto da Lei ~b

comento (7.102183), vale lembrar, por oportuno, a feliz iniciativa das Forças Armadas e
das FOlÇ8S Auxiliares, na expressão das Policias Militares, que, já de algum tempo

incorporaram, em seuS quadros, mulheres militares e policiais de extrema utilidade ao

serviço, máxime na esfera de apoio e manutenção da ordem pública, quer pel~ aspecto da

fi' .peillbilidade e da honorabilidade, quer pela símpies assistência policial em serviços

n&:essários de "blitz" e de revistas entre as próprias do sexo feminino.

Entendo, pois, da maior relevãocia o aproveitamento feminino na

vigillncia, dai a proposição· para a qual se espera o apoio dos Nobres Colegas

parlamentares.
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LEGISLAÇÃO Cl'1'ADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ES11lDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N" 7.102, DE 20 DE JUNHO DE 1983

DISPÕE SOBRE SEGURANÇA PARA
ESTABELECIMENTOS FINANCEIROS,
ESTABELECE NORMAS PARA
CONSTITUIÇÃO E FUNCIONAMENTO
DAS EMPRESAS PARTICULARES QUE
EXPLORAM SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA E
DE TRANSPORTE DE VALORES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊ.NCIAS.

........................................................................................................................

Art. 3° - A vigilância ostensiva e o transporte de valores serão'
executados:

I - por empresa especializada contratada; ou
11 - pelo próprio estabelecimento financeiro, desde que

organizado e preparado para tal fIm, com pessoal próprio, aprovado
em curso de fonnação de vigilante autorizado pelo Ministério da
Justiça e cujo sistema de segurança tenha parecer favorável à sua
aprovação emitido pelo Ministério da Justiça.

*Art. 3~ "caput~ com redação dada pela !Ai número 9.017, de 30/03//995.
Parãgrafo único. Nos estabelecimentos financeiros estaduais, o

serviço de vigilância ostensiva poderá ser desempenhado pelas
PoUcias Militares, a critério do Governo da respectiva Unidade da
Federação.

*Parágrafo único com redação dada pela!Ai número 9.017. de 30/03//995.
................................................................................................................
.....................................u u u ••• u u • •••

PROJETO DE LEI N!! 3.820, DE 1997
( Do Sr. Luciano Zica )

Altara a. Laia n2. 8.212 e 8.213, ambas de 24 da julho de 1991,
para conceder apo.entadoria especial aos trabalhadores que
....rc.. ~tividade em setor.. e.pecífico. d. indl1atria. d.
petróleo e petroquÍlllica, beIIl COlllO para estipular o financillllleIlto
d••t. ben.fício pravidanciirio.

(APIIlBIl-SIl AO PROJJ:TO DE LEI 112 4.710, DE 1994)

OCongtesso NIICiona1 decreta:

Art. I· O art. S8 da Lei n· 8.213. de 24 de julho de 1991. com
~1eraçlIes poslCIia<es, passa a visorarac=ido de § S" com a sei'JÜlle redaçIo:

"Ar!. S8 .

§ 5" No caso do exercício de atividades em indolstriu
de petróleo e pelmquímica nos setores responsáveis pela
pI<lduçio, processamento. ttanspo<tC e armazenamento de
petróleo e derivados será concedida aposentadoria especW
após a comprovaçlio do nabalho nestas condiç&:s por no
mInimo 2S anos."

Art. 2· O art. 22 da Lei n· 8.212, de 24 de julho de 1991. com
alterações posteriores, passa a visorar acrescido do seguintl: § 2·, devendo os demais
pMágr.lfos deste amgo serren~:

"Art. 22 .

§ 2" A contnbuic;lo prevista no inciso I deste artigo é
acrescida de 2%. Iimitando-se a incid!ncía deste
pet<:entual ao total das remunelllÇÕeS pagas ou creditadas
a qualquer titulo, no decorrer do mOs. aos segurados
empreplos que exerçam atividades nos setores de
produçio. processamento, transporte e armazenamento
de petróleo e derivados nas indástrias de petróleo e
petroquimicas.

Ar!. 3· Esta lei entra em vigor na data de S\m publi<:açlo.

Ar!. 4· Revogam-se as di5posiçlles em contrírio.

JUSTIFlCAÇÃO

A aposentadoria especial é, de .certo modo, um beDefIcio
compensatório. pois permite que o trabalhador que exen:e atividades que prejudiquem a

sa6de ou a intearidade tlsica possam tIabaIhar menos tempo, evitando que o exen:Jcio
daquela atividade o incapacite para a vida laborativa.

A putir da ediçlo da Lei n· 8.213. de 24 de julho de 1991. que
dispõe sobre o plano de benetlcios da previd!ncía social e dá outras provid!nciu, o
principio norteador da concessJo da aposentadoria especial p8!SOU a ser a comprovaçlo da

efetiva exposic;lo ao agente nocivo ptevisto na legislaçlo. substituindo o conceito anterior
que classificava as atividades segundo os agentes nocivos e ocupações penosas. insalubres
e perigosas.

No entanto. temos que levar em cont& que existem ClCU)lIÇlIes e
atividades que 510 insalubres, perigosas e penosas devido a sua própria natureza e método
de trabalho, nIo sendo as medidas de proteçãO hoje existentes comprobatorianlente

suficientes para eliminar totalmente o risco à sa!"de. Consideramos que as ·atividades
exereidas pelos tIabalbadotes nos setores responsáveis pela: produçiQ, processamento.
transporte e armazenamento de petróleo e derivados em indástriasdo petróleo e

petroquimica incluem-se entre es~ ~upllÇÕeS soci~mente necessárias ma. que, por sua
própria natureza, são nocivas à ";úde do trabalhador. Estas atividades apresentam um
elevado grau de risco mecânico, ou melhor. de acidentes, onde UIll acontecimento fortuito

pode causar morte ou lesio. com consequente petda ou reduçio da capacidade laborativa.
De fato. nestes ambientes de trabalho estio pennanentemente presentes os riscos de

eXplesio. incêndio. vazamento de gases, com conse<Íüente possibilidade de contaminação.

nivcl de ruido acima do aceitivel para o ser humano e variaç<les constantes de

temperatura. Além disso. o conhecimento e a percepçio que os trabalhadores t!m do
processo de traba1ho desenvolvido e dos riscos ambientais presentes também devem ser
considerados como prejudiciais à saúde.

Cabe ressaltar que a aposentadoria especial nIo contribui

diretamente para a melhoria dos ambientes do trabalho. constiruindo-se. em última
análise. em um custo adicional para o sistema previlIencíário, na medida em que penni1l:

que COIltingentes de trabalhadores se aposentem após 15,20 ou 2S anos de trabalho. Desta
forma, entendemos ser justo e necessário detenninar que o custeio deste beneficio tlque a

cargo dos emplegadores que, no seu processo de produçio, se utilizem de trabalhadores

peimanentemente expostos a riscos pera a saúde. Neste sentido. estamos propondo que a

contnbuiçlo inciden1l: sobre a folha de salários seja acrescida em 2%.

Tendo em vista a .lmpotlincía da matéria, em especial para a

classe trabalhadora, contamos com o apoio dos nobres Pares para a aprovaçIo deste IIOSIO

Projeto de Lei

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

LEI 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL, INSTITUI PLANO
DE CUSTEIO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
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Lei Orginica da Seguridade Sociál
................................................................................................................

TÍTULOYI
Do Financiamento da Seguridade Social

................................................................................................................

CAPÍTULO IV
Da Contribuição da Empresa

Art. 22 - A contribuição a carg9 da empresa, destinada à
-Seguridade Social, além do disposto no Art.23, é de:

* Qmlribuição prevista neste artigo regulamentadapela Lei n. 8.870, de 1510411994.
1- 20010 (vinte por cento) sobre o total das remunerações pagas ou

creditad1\S, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados
empregados, empresários, trabalhadores avulsos e autônomos que lhe
prestem serviços;

11 - para o financiamento dos beneficios concedidos em razão do
grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho, confonne dispuser o regulamento, nos
segílintes percentuais, sobre o total das remunerações pagas ou
creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados e
trabalhadores avulsos:

a) 1% (um por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado leve;

b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade;
preponderante esse risco seja considerado médio;

c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade
preponderante esse risco seja consid~radogqlVe. . .'

§ 1° - No caso de bancos comerciais, bancos de investimentos,
bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito
imobiliário, sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores
mobiliários, empresas de arrendamento mercantil, cooperativas de
crédito, empresas de seguros privados e de capitalização, agentes

autônomos de seguros privados e de crédito e entidades de
previdência privada abertas e fechadas, além das contribuições
referidas neste artigo e no Art. 23, é devida a contribuição adicional
de' 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) sobre a base de
cálculo definida no inciso I deste artigo.

§ 2° - Para os fins desta Lei, integram a remuneração os abonos
de qualquer espécie ou natureza, bem como as parcelas denominadas
indenizatórias pagas ou creditadas a qualquer título, inclusive em
razão da rescisão do contrato de trabalho, ressalvado o disposto no §
9" do Art. 28.

§ 3° - O Ministério do Trabalho e da Previdência Social poderá
alterar com base nas estatísticas de acidentes do trabalho, apuradas
em ~speÇão, o enquadramento de empresas para efeito da
contribuição a que se refere o inciso 11 deste artigo, a fim de estimular
investimentos em prevenção de acidentes.

§ 4° - O Poder Executivo estabelecerá, na forma da lei, ouvido o
Conselho Nacional da Seguridade Social, mecanismos de estímulo às
empresas que se utilizem de empregados portadores de deficiência
fisica, sensorial e/ou mental com desvio do padrão médio.

§ 5° - O disposto neste artigo não se aplica à pessoa física de que
trata a alínea "a" do inciso V do Art. 12 desta Lei.

*§ 5'com redllção tituklpela Lei n. 8.540, de 2211211992.

§ 6° - A contribuição empresarial da associação desportiva que
mantém equipe de futebol profissional destinada à Seguridade Social,
em substituição à prevista nos incisos I e 11 deste artigo, corresponde a
cinco por cento da receita bruta, decorrente dos espetáculos
desportivos de que participem em todo território nacional em qualquer
modalidade desportiva, inclusive jogos internacionais, e de qualquer

forma de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbolos,
publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos despo~vos.

§ 7° - Caberá à entidade prom~tora do espetáculo. a
responsabilidade de efetuar o desconto de cmco por cento da receita

bruta decorrente dos espetáculos desportivos e o respectivo
'recolhimento ao Instituto Nacional do Seguro Sociw, no prazo de até
dois dias úteis após a realização do evento.

§ 8° • Caberá à associação desportiva que mantém equipe de
futebol profissional infonnar à e~tidade promotora. do. e~petáculo

3esportivo todas as receitas aufendas no evento, dlscnmmando-as
detaIhadamente.

§ 9" - No caso de a associação desportiva que man~ém equipe de
futebol profissional receber recursos de empresa ou entidade, a título
de patrocínio, licenciamento de uso de marcas e símbo~os,
publicidade, propaganda e transmissão de espetáculos, esta última
ficará com a responsabilidade de reter e recolher o per~entu~.de
cinco por cento da receita bruta decorrente do evento, madmltida
qualquer dedução, no prazo estabelecido na alínea "b" do inciso I do
Art. 30 desta Lei. .

§ 10 - Não se aplica o disposto n~ '.§§ 6° ao 9" às. d~mllls
associações desportivas, que devem contríbulf na forma dos mClSOS I
e 11 deste artigo e do Art. 23 destaLei.
................................................................................................................

LEI 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE OS PLANOS DE
BENEFÍCIOS DA PREVID~CIASOCIAL, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. _

TÍTULom
Do Regime Geral de Previdência Social

"'. ,t:.:.:~-:".~ ,;.~••::.••~.: ·.~:;:: ::;••. :.:: .=:::~.::.::::~.::=.:'::~:.::::~::::~;;:: ..:::~:~: :;.;:.~.

CAPÍTULon
Das Prestações em Geral

SEÇÃO V
Dos Beneficios

SUBSEÇÃON
Da Aposentadoria Especial

Art. 58 - A rclação dos agentes nocivos químicos, fisicos e
biológicos ou associação de agentes prejudicia~s à s~lÍde ou à
integridade fisica considerados para fins de concessão da
aposentadoria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo
Poder Executivo.

.§ 1° - A comprovação da efetiva exposição do segurado aos
agentes nocivos será feita mediante fonnulário, na forma estabelecida

-pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa
ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais
do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de
segurança do trabalho.

§ 2° - Do laudo técnico referido no parágrafo anterior deverão
constar informação sobre a eXistência de tecnologia de proteção
coletiva que diminua a intensidade do agente agressivo a limites de
tolerância e recomendação sobre a sua adoção pelo estabelecimento
respectivo. .,.,

§ 3° - A empresa que não mantiver laudo tecmco atualIzado com
referência aos agentes nocivos existentes no ambiente de trabalho de
seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovação de
efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita
à penalidade prevista no Art. 133 desta Lei.

§ 4° - A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil
profissiográfico abrangendo as atividades desenvolvidas pelo
trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato de
trabalho, cópia autêntica deste documento.
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PROJETO DE LEI N~ 3.821, DE 1997
( Do Sr. Dércio Knop )

Altera o art. 55 da Lei n2 8.212, de 24 de julho de 1991, que
"dispõe sobre a organização da Seguridade Social, institui Plano
de Custeio, e dá outras providências".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 345, DE 1995)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1°. O inciso 11 do art. 55 da Lei n° 8.212, de 24 de
julho de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 55 .
11 - seja portadora do Registro ou do Certificado de

Entidade de Fins Filantrópicos. fornecido pelo Conselho
Nacional de Assistência Social.· renovado a cada três
anos.

;.'••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••a••••••••

Art. 2". Esta lei entra em vigor na data de sua puhlicação.

Art. '3°. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFIC.\çAo

A medida ora proposta tem por objetivo simplificar os
procedimentos burocráticos para que as entidades beneficentes possam obter o
reconhecimento do direito á isenção da contribuição para a Seguridade Social
de que trata o art. 195, § 7°, da Constituição Federal.

Regulamentada a matéria pelo art. 55 da Lei n° 8.212. de
24107/91. exigiu-se a apresentação ao Instituto Nacional do Seguro Social ­
INSS. dentre outros documentos. do Registro ou do Certificado de Fins
Filantrópicos. emitidos pelo então Conselho Nacional do Serviço Social.
atualmente denominado Conselho Nacional de Assistência Social.

Entretanto. sobreveio a Lei nU 9.429, de 27 de dezembro
de 1996, exigindo a apresentação de jlIIIbos os documentos - o Registro e o
Certificado de Fins Filantrópi' .os - êomo condição indispensável para a
concessão da relerida isenção.

Ocorre que. efetivado o Registro,' deparam-se as
entidades em questão com inacreditável morosidade no processo
administrativo para a emissão do Certificado de Fins Filantrópicos. o que
evidentemente foge a qualquer tipo de contrgle de sua parte, vindo a culminar
no cancelamento da isenção junto ao INSS.

Não sendo possivel compaclUar com tamanha injustiça,
entendemos que se deva reverter esta situação, para que, uma vez portadora do
Registro no Conselho Nacional de Assistênciá Social, possa a entidade
filantrópica prosseguir na prestação da assistência social, educacional ou de
saúde. contando com o efetivo apoio das autoridades publicas sob'p forma da
isenção previdenciária. .

Essas as razões pelas quais contamos com o apoio dos
ilustres Pares a este projeto de lei.

Sala das Sessões, em 6 de ~,?Vl;rbrode 1~7

DePlltado ~êi~ KNOP

LEGISLAÇÃO CITADA E ANEXADA PELA
COORDENDAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

TÍTULO VIII
Da Ordem Social

.................................................................................~."" .

CAPÍTULO II
Da Seguridade Social

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 195 - A seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de fonna direta e indireta, nos tennos da lei, mediante
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições
sociais:

I - dos empregadores, incidente sobre a folha de salários, o
faturamento e o lucro;

§ 7° - São isentas de contribuição para a seguridade social as
entidades beneficentes de assist§ncia social que atendam às
'exigências estabelecidas em lei. '

§ 8° - O produtor, o parceiro, o meeiro e o arrendatário rurais, o
garimpeiro e O pescador artesanal, bem como os respectivos cônjuges,
que exerçam suas atividades em regime de economia familiar, sem
empregados pennanentes, contribuirão para -a seguridade social
mediante a aplicação de uma alíquota sobre o resultado da
comercialit.ação da produção e farão jus aos beneficios nos tennos da
lei.
........................................................................................................................
..........................................................................................~ .

LEI NU 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL, INSTITUI PLANO
DE CUSTEIO. E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

LEI ORGÂNICA DA SEGURIDADE SOCIAL

TÍTULO VII
Das Disposições Geraís

Art. 55 - Fica isenta das contribuições de que tratam os artigos 22
e 23 desta Lei a entidade beneficente de assistência social que atenda
aos seguintes requisitos cumulativamente:

I - seja reconhecida como de uti;idade pública federal e estadual
ou do Distrito Federal ou municipal;

11 - seja portadora do Certificado e do Registro de Entidade de
Fins Filantrópicos, fornecido pelo Conselho Nacional de Assistência
Social, renovado a cada três anos;

* Im:iso Il com redução dada pelal,e; n. 9...129, di.! 26 12 19!)(í •
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III - promova a assistência social -6eneficente, inclusive
educacional ou de saúde, a menores, idosos, excepcionais ou pessoas
carentes;

IV - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios,
'instituidores ou benfeitores, remuneração e não usufruam vantagens
ou benefícios a qualquer título;

PROJETO DE LEI N! 3.822, DE 1997
( Do Sr. Edinho Dez)

Altera a Lei 02 8.036, de 1990, de forma a permitir a utilização
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, para o pagamento
das JDensalidades escolares do titular da conta, dos filhos e do
cônjuge, cujo grupo familiar tenha renda inferior ou igual a
~rinta salários mínimos mensais.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 913, DE 1991)

o Congresso Nacional Decreta:

Art. l°. ~se ao Artigo 20 da Lei nO 8036, de I I de DUÚO de 1990, o inciso
XII, com a seguinte redação:

"Art.
20 .

XII - Pagamento de mensalidades de curso superior regnJar do trabalhador do
cônjuge e dos filhos até 2S anos de idade, obse<vad"." as seguintes condições: '

a) Renda fiuniIiar mensal igual ou inferior a 30 (trinta) salários minimos.

b)Pagamento de até 100 % de cinco mensalidades de cada semestre, não aplicando­
se este disposto para o pagamento da matricula ou sua renovação.

c) Complementação do pagamento das mensalidades dos alunos que tenham
recebido Bolsa de Estudos da própria instituição.

Parágráfo Único - N"ao poderão usufiuir deste beneficio, os alunos que tiverem
recebido o Crédito Educativo no lle!I1elltre em curso.

Art. 2° - Os recursos do FGTS destinados ao pagamento de estudos superior, serão
repassados, mensalmente, pela CEF, diretamente a Instituição de Ensino Superiqr em que
o beneficiário estiver matriculado.

Art. 3° - Doze meses, após a conclusão do curso, o titular da Conta do FGTS que foi
utilizada para o pagamento dos estudos, deverá devolver ao Fundo, os valores retirados
para tal fim, observando-se as correções, através dos índices hoje utilizados para a
correção dos depósitos do FGTS.

Art 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art 5° - Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICATIVA

Abusca de alternativas para o pagamento de estudos de alunos carentes do 3°
grau, tem sido uma constante no Congresso Nacional, apesar de já existirem
meios, como o Crédito Educativo, que, no entanto, se mostra insuficiente pela
fàlta de recursos, fuzendo com que um grande número de estudantes carentes
deixem de concluir o curso superior.
Após inúmeras pesquisas junto aos mais diversos segmentos da sociedade,
especialmente na área educacional, conseguimos constatar quase que uma
unanimidade em favor de uma nova fonte de recursos para o pagamento dos
estudos universitários.
Assim, com o objetivo de criar mais uma alternativa para que o
estudante/família carente possa continuar seus estudos, estamos apresentando
o presente projeto de lei que visa permitir a utilização dos recursos do Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS para o pagamento das mensalidades
de cursos regulares do ensino superior, sendo o aluno obrigado, ao concluir o
curso devolver o valor utilizado ao Fundo, observando-se as correções
utilizadas na composição do mesmo.

Cabe lembrar que o FGTS destina-se a garantir ao trabalhador uma reserva
para o futuro, permitindo ao mesmo uma vida mais digna e nós entendemos
que esta dignidade também é alcançada com a conclusão de um curso
superior, já que o mesmo lhe dará oportunidades e aptidões maiores para
disputar no mercado de trabalho, justificando-se ai sua utilização como
amparo ao trabalhador e seus dependentes, já que não há dúvidas de que o
maior patrimônio que o trabalhador tem e que poderá legar a seus filhos é a
educação, legado que hoje não pode cumprir por fàlta de recursos financeiros.
RessaIte-se ainda que grande parte do contingente de estudantes matriculados
nos cursos superiores particulares são exatamente trabalhadores ou filhos
destes que por precisarem trabalhar não dispõem de meios para cursarem a
universidade pública, cujos cursos, em sua grande maioria são em horários
diurnos, impossibilitando o acesso do trabalhador à Universidade Pública e
Gratuita.
Diante do exposto, esperamos contar com a sensibilidade de nossos pares
para a aprovação do Projeto de Lei em questão.

Sala das Sessões, em 6 de novembro de 1997

"LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGt'iLATlVOS - CeDI"

LEI N° 8.036, DE 11 DE MAIO DE 1990

DISPÕE SOBRE O FUNDO DE
GA.Iy\NTIA DO TEMPq DE SERVIÇO,
E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

• u .

Art. 20 - A conta vinculada do trabalhador no FGTS poderá ser
movimentada nas seguintes situações:
. ..

XI - quando o trabalhador ou qualquer de seus dependentes for
acometido de neoplasia maligna.

* Inciso XI acrescido pela Lei número 8.922, de 25/07/1994.

§ 1° - A regulamentação das situações previstas nos incisos I e TI
assegurará que a retirada a que fazjus o trabalhador corresponda aos
depósitos efetuados na conta vinculada durante o período de .vigência
do último contrato de trabalho, acrescida de juros e atualização
monetária, deduzidos os saques.

§ 2° - O Conselho Curador disciplinará o disposto no inciso V,
visando a beneficiar os trabalhadores de baixa renda e a preservar o
equilíbrio financeiro do FGTS.

§ 3° - O direito de adquirir moradia com recursos do FGTS, pelo
trabalhador só poderá ser exercido para um único imóvel.

§ 4° - O imóvel objeto de utilização do FGTS somente poderá ser
objeto de outra transação com recursos do Fundo, na fonna que vier a
ser regulamentada pelo Conselho Curador.

§ SO - O pagamento da retirada após o período previsto em
regulamento, implicará atualização monetária dos valores' devidos.

PROJETO DE LEI N! 3.823, DE 1997
(Do Sr. Álvaro Gaudêncio Neto )

Concede isençao do Imposto Territorial Rural nas condições que
especifica.
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(AS COMIS8OES DE AGRICULTURA E POL1'l'ICA RURAL; DE FINAl/ÇAS E
'l'RIBU'l'AÇllO; E DE COHSTITUIÇIlO E JUSTIÇA E DE REDAÇllO (AR'l'. 54) ­
AR'l'. 24, II)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1· É concedida isenção do Imposto Territorial Rural (ITR)

aos conrribuintes da tegillo do pollgonÍ> das se<:U, nos anos em que o fndice pluviométrico
da micrortegiJo em que se situar o imóvel rural cnIlo ultrapsssar a 400 mi1lmetros.

§ 1· Acomprovaçlo do indice pluviométrico será obtida através de

dados do Instituto Nacional de Meteorologia.

§ 2· A isenção serã declarada por ato da autoridade tributária,
mediante a comprovação do índice pluviometrico teferido neste artigo.

Art. 2· Esta lei entra em vigor na data da sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Todos sabem que a regillo do semi-árido, que corresponde ao

polígono das secas, costUma sofrer períodos intermitentes e bastante ~lIentes de estio ou

de seca.

Nos anos de ..... a produção tanto agrícola como pec:uúía é
teduzida drasticamente, bem como a tenda monetária delas decorteote. O produtor rural

fica inadimplente de muitas das suas obrigações.

cOJ)bjetivodeSta proposição, ao isennu U CUIllIlOwnte do imposto
tetritorial rnraI (ITR) do seu pagamento no! anos de seca, é tentar minorar as dificuldades

finailceitas do produtor rural da tegillo semi-árida, que abrange o Nordeste do Pais e pane

do none de Minas Gerais.

A tegillo do csemi-árido, nos anos <te normalidadecde chuvas,
COSlU/llll ter um fndice pluviotnétrico que Oscila entre 600 e 900 mm. Este projeto optou

por considerar como criU!rio básiCo psm concessão da isenção do ITR O índice
pluviomérrico abaixo de 400 rum anuais, que afet;ldrasticamente a produção agropecuária.

Convém lembrar que atualmente estamos sob os efcitos do

fenômeno meteteológico conhecido como "E1 Nifio", que agrava a seca nos sertões do
Nordeste bnsiIeiro.

Co=iente da grave situZçllo financeira que afeta os sertanejos nos

anos de seca e reduz sensivelmente à capacidade econômica dos contribuintes, cOnto com
a colaboraç!o dos ilUSltes pares do CongR,sso Nacional psm a aprovaçllo deste projeto de

isençllo do ITR.

Sala das Sessões, em ds de .Novombrodecl997 •

~/~hl ..
DeptiiJo ÁLVARO GA~ÊNCIONETO

PROJETO DE LEI N! 30824, DE 1997
(Do Sr. Joio Mendes)

Peraite a deduçAo de despesa com educaç!o relativa à paternidade
reBpoual!.vel da contribuiçlo social destinada à seguridade
Social.

(M COMISSOES DE SEGU1UDADE SOCIÀLc E FAK1LIA; E DE COHSTI'l'UIÇllO
E JUS'1'IÇA E DE REDAÇllO (AR'l'. Sol) - ~. 24, II)

oCongresso Nacional decreta:

Art. 1° Poderi ser deduzida d& contribuiçlo a C&IJO da cmpRSI,

destinloda à Sepridade Social, prevista no inciso I do art. 22 da Lei nO 8.2~2, de 24 de

julho de 1991. as despesas efetuldas diretamente ou inditetamentc, através deinstiUJiçlles

credencildu, dest1tl1das à éducaçIo de adultos quanto à paternidade teSpoII5ável.

§ I· Compreende-se como educaçllo visando a paternidade
responsável os cursos de planejamento familiar, saneamento e higiene e primeiros

socorros.

§ 2· A dedução prevista no caput deste artigo limitar-se-tt a S%

(cinco por cento) do valor da contribuição devida pela empresa à Seguridade Social.

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua pmliCllÇilo.

Ar!. 3· Revogam-se as disposiçlles em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

É f1agmnte, em nosso País, o e1evado n6mero de crianças

abendonadas, bem como daquelas que nIlo tiequentam a escola de primeiro grau. SIo

conentes, também, acidentes domésticos que atingem sobtetude as crianças.

Tendo em vista este grave quadro social, do qual mencionamos
uma pequeno: pan:ela, é pternénte a necessidade de se conscientizar os trabd>adores
brasileiros som a paternidade teSponsável, educá·los quanto a questlles relativas ao
planejamento familiar, saneamento, higiene e primeiros soc:om>S.

Neste semido, estlImOS propondo que as empresas passem a

empreender esfOfÇOS para que o atual quadro seja revertido. Desta forma, todas u
empresas que se propuserem a financiar, diteta ou indiretamente, a educaçIo de adultos

visando a cultma da paternidade re5pOIISável poderIlo deduzir estas despesas da
contnbufção social previdenciária incidente sobre a folba de salários, limitada 011&

deduç!o a S% do tolaI da cootribuição devida. cabe ressaltar que objetivamos que 011&

educaçio nIlo se restrinja aos empregados das empresas, mas também, e principúnenle,
aos desempregados, aos suJl..empregados, aos carentes de comunidades menos
favorecidas. '

A dedução da despesa com educaçio visando a paternidade
teSJlOIlSável de contribuíçlo social destínlida à Seguridade Social se justifica na medida
em que se trata de uma açIlo na áre& de assistencla social e que, em última, análise, podeIá

redozir gastos na área.de saúde, se forem evitados 05 numerosos acidentes domésticos,
bem como se forem meÍborados os atuais níveis de higiene e saneamento que acanetam

uma série de doenças que poderiam facilmente ser evitadas.

Tendo em vista o elevado cunbo social da matéria contida na
.......nte proposição, COnUuhOs com ó apoio dos Senhores, Parlamentares para a sua

aproVllÇio.

Sàladas 8essões, em 6.. de .I2M1J~.. 1997. ,

, :\f\lv , ..
De~o..bÃO MENDES
~ .'.' './c

LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOSLEGISLATIVOS-.CeDI

LEI N° 8.212, DE 24 DE JULHO DE 1991

DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DA
SEGURIDADE SOCIAL, INSTITUI PLANO
DE CUSTEIO, E DÁ OUTRAS
PROVID~NCIAS.

Lei Orgânica da Seguridade.Social
~:..................................................................................................................

, c

TÍTULO VI
Do Financiamento da Seguridade Social

....................................................................................................
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percúrso eJI qúe !l,eja
em pé, a ealpresa

controle do uso do

CAPíTULO IV
Da Contribuição da Empresa

Art. 22 - A contribuição a cargo da empresa, destinadà à
Seguridade Social, além do disposto no art. 23, é de:

I - 20% (vinte por cento) sobre o total das remuneniÇÕeS pagas ou
creditadas, a qualquer título, no decorrer do mês, aos segurados
empregados, empresários, trabalhadores avulsos e autôlIOlI105 qlle lhe
prestem serviços;

II - para o financiamento dos beneficios concedidos em razão do
grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho, conforme dispuser o regulamento, nos
seguintes percentuais, sobre o total das remunerações pagas 011

creditadas, no decorrer do mês, aos segurados empregados _e
trabalhadores avulsos:

* Inciso II com redaçf10 dada pela Medida Provisória n. 1.523-13, d.23/10I/991.
..............................................................: .
.............- .

PROJETO DE LEI N2 3.825, DE 1997
(Do Sr. Elias Murad)

Dispõe sobre a instalaçao e uso do cinto de segurança no.
transportes coletivos.

(AS COMISSõES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTÊ K MINORIAS;
DE VIAÇAO E TRANSPORTES; E DE CÓNSTITUIÇAO ~ JUSTIÇA ~ DE
REDAÇAO (ART. 54) - ·ART. 24, II)

o CONGRESSO NACIONAL decreta:

Art. 12 Os veículos destinados ao transporte
coletivo de passageiros só serllo comercializados pOr seu.
fabricantes, montadores, encarroçadores e importadores, 8~

estiverem equipados com cintos. de se\lUrança _ todall as
poltronas disp~níveis, de acordo com as especificaçõe.
técnicas estabelecidas pelo CONTRAN.

Art. 2g A menos,que se faça
permi tido aos passageiros viajar

transportadora será responsável pelo
cinto de segurança pelos passageiros.

Parágrafo único. O condutor do transporte coletivo
recusará qualquer ~assageiro que se negue a usar o cinto de
segurança durante o deslocamento do ve1eulo.

Art. 32 Os fabricantes, os montadoreS, o~

encarroçadores e os importadores serêo responsabillzadóâ.

civ·il e criminalm.ente, por danos c&.ubados aos usuários,

decorrentes de falhas de projeto ou de materiais inadequados
usados na fabricaç~o dos cintos de segurança instaladoe nos

transportes coletivos.

Art. 42 O poder Executivo regul~ntar6 .ata lei G
prazo de sessenta dias a contar da data de Bua pUblicaçao.

Art. 52 Esta lei entra em vigor na data de sua
publicaçllo.

Art. 62 Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFlCAÇ:1I0

o uso do cinto de segurança por pássa9111ros d.
veiculas automotores, em vigor no País :lá há alguns ases.
tem demonstrado a eficácia na réduçllo dos efeitos *&i&
nocivos que ocorrem por ocasillo de acidentes de trânsito.

BlIlIa _did& foi corrbborada pelo no\'o Código de
Tr3.tlàito Srasileiro que tornou o cinto dlá segurança
equipamento Obrigatório, com exceçlla para 08 veícUloR
destinados ao transporte de passageiros. em peréurBos em que
seja per.itido viajar de Pé.

COIlsider_ qwi es.e dispolliçao do Códl.<JG n&o

dispensa necessari"'nte a ihlltalaçlo dd cinto de segurança
e o seu uso pelos paS~.geiros que viajam sentados, é querem
a necessária segurança e* seu percurso.

Por esta ra.ac apresentamos o presente projeto de
lei, para o qual esperamos contar com a aprovaçêo dó~ rlobrês,....

PROJE1'O DE LEI N! 3.826, DE 1m
~ (Do Sr. Elias MISl'Ild) .

Estabelece padrlo para o e8pa~0 interno de aeronaVes comerdiais.

''- COMXIlSOIlÍI DE DEF1lSA DO COIISllMIDOR, MEIO AIlBIIlIITE E MIIlORIA8;
JI VIAÇàO I TRAIISPORTI!SI B DI COIISTITUIÇAO E JUSTIÇA !t OÉ
~ (AR'1'. 54) - AR'I'. 24, U)'

Art. t" A ~nfigutação inlenla das aeronaves utilizadas nos
lICf\IiçoI de ltlInsporté nén:o ftgWar de passageiflls, nas linhlS iAtenlaCionai~,

llal:ionlis c tegionais, dcvctí obedecer 05 seguintes requisitos:

1-a di$1àno:ia Im ClII1c oc_de uma pol_ " o) espaldar da
que CSIÍVCf' JUll r~e, medida no plano horiZOlllaI qlle l"'$SlI pelo centro do éiIcolto,
éSllIIIdO IIllbls .. posiçJo -', devcri ser igu:ll 011 sUjlcrior la 89 (oitenta e nove)
ccnllmetros;

11 • la distincia Im _ o _ de uma poIirona c o cspll1dl1r da

que estiver • sua (feltte. medida no plano hoIizonral, esmndo amb.. tia posiçllo
normal, deverá ser igual <lU superior a38 (trinta e oito) centímétros;

Id • a larj!llJll do as1énto de cada poltrona deve" ser iguel 011
suponor a ~ I \ c.nquema e um} eeilllmeuos;

I\' . o~ de cada poIliona déVcm pennilir unia ineliniçio
miftilllll.te 3'· (lrillla c âllCOl CflUJJ.

Parágtafo Ilftico. AltIll!ImB dislinc:ia livre prevlsta 110 inéiso ndevel'á
ser ob.!ervada em relaÇio a qualquer llbliáculo existente à frente das poltrollllS
siluadas llIt nritntira filtira de c:adll SélOr da IerOlIllve.

blIIISpOhC lléteo rllguIat de passageilos, nas linhas íntcrnacionai$, nacionais e
regionais. letio prato de um àIlO, a COIIlar dapubl~ desta lei, para adeqUlll'Cllt as
__MuallJlélllc em opéhÇIo _ iI:q1IiililDS CS1IIbclmdos!lO anillO antmor.

Art. 3° A partir da publicaçio desta lei, a autoridade aeronáutlCá
ClOIJIpclCIIte lIOIIICIIlé hclrMklgani aeronaves cujll dislribuiçiu interna COlItetl1p1e o
disposlO no art. 1°,
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Art 4" Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçio.

Art S" Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

A aviação comercial tem conhecido uma grande e.~pansão ao lon80
das últimas décadas. A popularizaçio das viagens aéreas fez aumentar, em todo o
mundo, o número de passageiros tramporlJldos, porém, os esforços das companhias
para reduzir os custos e baixar os pn:ços das passagens fucram com que, ao mesmo
tempo, diminuísse sensívelmente o conforto do'lISlIário, em especial nas chamadas
classes econômicas. Dados dos fàbricanlcs de aeronaves, publicados em recente
matéria da revista "Veja", mostram que a distância média entre as fileilllS de
poltronas, que era de 91 centímetros na década de 60, caiu para 86 centímetros nos
anos 70 e hoje encontra-se em tomo de 81 centímetros, ou cerca de 32 polegadas.

A questão é de grande importincia e está se tornando lIIDa

preocU]lllÇio mundiall105 últimos anos. Uma lléric de estudos e pesquisas ciClúific:as
realizadas sobre o assunto por instituições de renome revelou que esta diminuiçlo do
'-'lJU't'J S';hL, •.u~IU uu ";"'IUC:lIl~ u=iCUO.I.ono US1CO, o nsco ue graves proolcmas <1e

saúde, como a formação de coágulos saogulneos nos membros inferiores.

As companhias aéreas, embom disponham de relativa liberdade para
definir a configumçio interna de suas aeronaves, t!m preferido ignorar o problema.
,Por seu turno, a autoridade responsáVel pela libcraçill das aeronaves dá maior~ a
aspectos técnicos, como a compatibilidade dos instrumentos de vôo e os
procedimentos de manutençlo. De ambas as partes, entende-se como suficiente pua a
definição do espaço interno das aeronaves a adoç5o dos valores da nonna
internacional, que estabelece as dimc:nsões mínimas admissiveis.

A proposiçlo que ora oferecemos à apreciação dos nobres Pares
pretende romper este círculo vícioso de índiferença acerca da questão. No projeto de

lei que ora oferecemos à apreciaçio dos nobres Pares, preconizamos a definiçio de
parâmetros que deverão ser observados para a homologação de aeronaves pela
autoridade aeronàutica brasileira. Vale lembrar que a existência de uma norma
internacional sobre o assunto não nos impede de tomar tal iniciativa, uma vez que a
medida não atingirà as companhias estrangeiras.

Estamos propondo que seja adotado uma distincia mlnima de 89
centímetros, equivalente a 3S polegadas, entre poltronas de fileiras COIisecut:ivas
(chamado "passo"), ao mesmo tempo em que definimos em 38 centímetro5, ou lS
polegadas, o espaço livre cnlIe o assento de uma poltrona e o espClidar daquela que
estiver imediatarneme à sua frente ou qualquer outro anteparo porventura cxístente.
Para a inclinação dos encostos das poltronas. estamos adotando o valor de 3So,
considerado pelos especialistas CIIl ergonomia como o mlnimo necessário para
garantir uma viagem saudável para o pusageiro. Fixamos, ainda, em SI centímetros,
ou 20 polegadas, a largura minima dos assentos.

Na convicçlo da importincia deste projeto de lei para a protcçIo dos
direitos dos usuários dos serviços de transporte aéreo, espemmos contar com o apoio
de todos para a sua ràpida trarnitaçio e aprovaçio.

PROJETO DE LEI N!! 3.827, DE 1997
(Do Sr. Elias Murad)

Proíbe a venda de bebidas alcoólicas em supermarcados e
estabelecimentos afins.

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDÚSTRIA E COM~RCIO; E DE
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAO (ART. 54 J - ART. 24, II)

o Congresso NaCional decrcm;

Art. )' Fica proibida a venda de bebidas alcoólicas em
5u~nnercndos. mercearias e estabelecimentos similares.

Parágrafo único. Os mtratorcs do disposto no capUl deste anigo
ficam sUJeitos. confonne o caso. as seguintes sanções. aplicadas cumulativamente pela

aUlondadc administrativa. no ámbito de sua atribuição:

I • multa de mIl a dez mil vezes o valor da Unidade Fiscal de

Referência (UFIR). ou outro valor ou índice equivalente que venha a substitui·lo.

11· apreensão das bebidas alcoôlicas cnlocadas li venda.

An. 2° Esta lei entro em vigor na data de sua publicação.

Art. 31'1 Revogam-se as dispoSIções em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

Em praticamente todos os estados e municipios, é proibida a
venda de bebidas alcoólicas em bares e restaurante a menores de idade. No entanto, a livre
comercialiZ::lção desses produtos em supennercados. me.rcearias e estabelecimentos

similares torna inócua aquela proibição. na medida em que qualquer menor ou. melhor
amda. qualquer criança tem acesso a esses produtos. sem nenhuma restrição.

Nesse sentido, r.olsa proposição objeriva dar mais efici.cia ãquebl
proibição. restringmdo. ao máximo. os locais de venda de bebidas alcoólicas.

Para tomá·la mais efetiva. estamos propondo multa relativamente
pesada aos infratores. além da apreensão do produto. sanções essas a serem aplicadas
diretamente pela autoridade administrativa competente. sem delongas e sem maior
burocracia.

Sala das Sessões, em Gde de 1997
O~ IIII'!/'..

PROJETO DE LEI N! 3.828, DE 1997
(Do Sr. Mauricio Requiio)

Altera. os arts. 92 e 54, 5 22, da. Lei n2 9.394, dI! 20 da
desllllbro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da
I!ducaçllo nacional.

(18 COffISSõES DE EDUcAÇAO, CULTURA E DESFORro; E DE CONS'l'I'l'UIÇ&O'
B JUSTIÇA E DE REDAÇlO (ART. 54) - ART. 24, 11)

oCoogrcsso Nacional deacta:

AI!. 1° O art. 9" da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
JlISSll a \'ÍgoJIf ac=cido do seguinte podgrafo :
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.Art.9" .

§ tio A validade dos atos de <=Icnciamento de instituições de

ensino superior como universidades ou centros universitários dependerá de apretiaçlo do

~NllCional·.

Art. r o § 2° do art S4 da Lei nO 9.394, de 20 de dezembro de

1996, possa a vigorar com a seguinte redação:
.Art. S4 ..

§ 2° Atribuições da autonomia universitária poderio ser
estendidas a instituições que comprovem alta qualificaç!o JlIlIlI o ensino ou JlIlIlI a
peoquisa, com base em avaliaçlo realizada pelo Poder Público e na dependência de

apreciaçlo do Congresso Nacional.· '

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data desua~.
Art. 4° Rcvogam-se as disposiçõesem~. )

JUSTIFICAÇÃO

Tra1a-se de reconhecer o significado do desenvolvimento do

ensino superior e a relevância das instituições que assumem o perfil de universidades OU

centros universitários.

A educação é sem dúvida elemento fundamental na constituiçlo
de uma sociedade. A fonnação de profissionais altamente qualificados, assim como a
geraç!o de novos conhecimentos e sua disseminação para a comunidade possuem can\ter
especial e estratégico no tecido social, com poder de influência comparável, se nlo maior,

ao dos meios de cotnuniC&Çio de massa. Para estes últimos, a Constítuiçio Federal atribui,
como competência exclusiva do Congresso Nacional, a apreciação dos atos de concessIo
e renovação de concessão de emissoras de rádio e televisão (art 49, XII).

Este projeto de lei pretende estabelCCér procedimento semelhante
pera os atos de credenciamento de instituições de ensino superior como uniwrsidades OU

centros universitários, ou ainda OS de extenslo, a outras instituições, de atributos da

autonomia, camctetistica intrfnseca da própria universidade.

o mérito da proposição parece evidente. Tenho, pois, convicçlo
de contar com o apoio dos ilustres Pares para sua aprovação.

Saladas Sessões, em6'éde favat/?de 1997 .

(1~.I~ .~
DCPutadÓ~~

LEGISLAÇÃO CITADA E ANEXADA PELA
COORDENDAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS

CONSTITmçÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

...w ~ .

'fÍTULON
Da Organização dos Poderes

...................................................................................................................

CAPÍTULO I
Do Poder Legislativo

... ~ .

SEçÃon
Das Atribuições do Congresso Nacional

Art. 49 - É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

I - resolver definitivamente sobre tratados, acordos ou atos
internacionais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao
patrimônio nacional;

XI - zelar pela preservação de sua competência legislativa em
fàce da atribuição normativa dos outros Poderes;

:xn - apreciar os atos de concessão e renovação de concessão de
emissoras de rádio e televisão;

:xm -escolher dois terços dos membros do Tribunal de Contas da
União; -
.........................................................................................................................

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

ESTABELECE AS DIREl}UZES E BASES
DA EDUCAÇÃO NACIONAL.

TÍTULON
Da Organização da Educação Nacional

Art. 9" - A União incumbir-se-á de:
I - elaborar o Plano Nacional de Educação, em colaboração com

os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

§ 2° - Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a
União terá acesso a todos os dados e informações necessários de
todos os estabelecimentos e órgãos educacionais.

§ 3° - As atribuições constantes do inciso IX poderão ser
delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, desde que mantenham
instituições de educação superior.

'fÍTULOV
Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino

CAPÍTULON
Da Educação Superior _, .

Art. 54 - As universidades mantidas pelo Poder Públicogo~
na forma da lei, de estatuto jurídico especial para atender às
peculiaridades de sUa· estrutura, organização e financiamento pelo
Poder Público, assim como dos seus planos de carreira e do regime
jurídico do seu pessoal.

§ 2° - Atribuições de autonomia universitária poderão ser
estendidas a instituições que comprovem alta qualificação para o
ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo
Poder Público.

*Artigo regulamentadopelo Decreto n. 2.207, de 15/0411997.

................................................................................................................~
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PROJETO DE LEI N! 3.829, DE 1997
(Do Sr. Arlindo ChlnagI1a)

Dispõe sob:re a estabilidade provisória no emprego do trabalhador
cuja companheira estiver grávida ..

(AS COMISSOES DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇAO E SERVIÇO PtlBLICO· E
DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E DE REDAÇAQ (ART. 54) - ART. 24, IÍ)

o Congresso Nacional decreta:

Art. 1° Fica garantida a estabilidade no emprego, durante o periodo de i2
(doze) meses contados a partir da concepção presumida, ao lrablllliador cuja

esposa ou companheira estiver grávida.

Parágrafo único. A comprovação da gravidez será feita mediante laudo

enútido por profissional médico vinculado a órgão integrante do Sistema Único

de Saúde (SUS):

Art. 2° Será aplicada multa, equivalente a 18 (dezoito) meses de

remuneração do elllpregado, ao empregador que denútir o trabalbador que se

encontrar na situação definida no caput do art. 1°, sem prejuizo da aplicação das

demais sanções previstas na legislação vigente.

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4° Revogam-se as disposiçõe~ em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o desemprego constitui-se num dos maiores problemas das f~as

brasileiras. Apenas na cidade de São Paulo existem um milhão trezentos e setenta

núl desempregados. Cerca de 15,7% da população economicamente ativa (PEA)

está desempregada. Além de políticas voltadas para o desenvolvimento e a

geração de empregos, toma-se de fundamental importãocia que aprimoremos

alguns aspectos da legislação trabalhista, introduzindo instrumentos que

defendam o trabalhador.

Nossa proposição visa proporcionar ao trabalhador segurança num dos

momentos mais marcantes de sua farnilia - durante a gravidez de sua esposa.

Nessa fase da vida, a tranqüilidade financeira e a segurança em relação ao

emprego do chefe da familia são de extrema importãocia para a saúde da gestante

edofeto.

Ao garantir a estabilidade provisória pelo periodo de 12 meses, estamos

viabilizando por meio de nosso Projeto que, durante o periado da gravidez e nos

três primeiros meses de nascimento do seu fiUto, o trabalhador tenha condições

financeiras para custear a aquisição de remédios, roupas, berço e outras despesas

que sempre surgem nessa fase da vida familiar.

Além de estabelecer um instrumento que perniite um aumento da

confiança na relação trabalhista, nossa proposição tem uma alcance maior, qual

seja, reintroduz um pouco de solidariedade nas relações econômicas, fazen~o um

contraponto ;. supremacia que atoaImente o mercado exerce na sociedade

brasileira.

Esperamos, pois, contar com o apoio de nossos eminentes Pares na certeza

de'que, aperfeiçoando o nosso Projeto, haverão de transformá-lo em lei das mais

oportunas.

Sala das Sessões, em [)6 de novembro de 1997.

PROJETO DE LEI N° 3.832, DE 1997
(Do Sr. Ênio Bacci)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de atendiJaento B&JIl filu, noa
~rgaoB e inBti~i~es pdblicoB federaiB, estaduais & municipaia,
1nclusivQ inst1tu1ÇOes financeiras e dá outras proyidências.

(M COI!ISSOES DE DEFESA DO CONSUMIDOR, MEIO Al!BIEIITE S MIlfORIA8;
~I~E CONSTITUIÇJlO E JUSTIÇA E DE REDAÇJlO (ART. 54) - ART. 24,

o CONGRESSO NACiONAL decreta:

Ar! 1': Com base no preceito constilUcional e na Política Nacio­
nal de rélações de consumo, instilUi a obrigatoriedade de atendinttnEo, sem fiks (li
tradici01UÚ fila iadia"a), ti populaçi'Jo que recorre a qualquer tipo tk sen>iço pUblico,
em niw!l federal, estadual e numictpol, inclusive postos de smide'e instituições finan­
ceiras.

Ar! ]': Todos os órgãos publicos federais, estaduais e I11imiclpais,
inciuSÍl't! postos de sazide e instilUições financeiras, tk,'t!rào abolir a jónnaçi'Jo de fi­
las, paro prestar arendimenro à população. com ''1stas a melhorar o serviço I! a quali~

d11de de ,'ida dos consumidores.

Art 3': A partir d11 publicação desta Lei. todos os órgãos pUblicas
federais, estaduais e municipois, de'",rào implantar o sistema de senhas (1ÚI1IfD'06) pa­
ra atendimento ti populaçi'Jo brasileira. aumentando o espoço jisico de circulaçi'Jo in­
tema, pora colocaçi'Jo de bancos ou cadeiras, com a fi/lQlid11tk de proporciO/lQr con­
f{frto, se possÍl't!I, ti todas os consumidores.

.. " Parágrafo l~' Todas os ó'8àos pUblicos, federais, estaduais e lIf//-
mClpaLY. inClusive po.,tos de smide e aglncia., bancária." dtn'f!rão colocar, e"!' local

bem ''ÍsÍl",I, l1VlSOS para que o., commmidore.' retirem .ma senha (númem), para orde­
nar o atendimento

Pardgrafo ]': J::Jn casos tk final tk horário de atendimettto, o p0r­
tador de uma senha, poderá ingressar no estabelecimento, mesmo fechado, se ainda
hOUl'er pessoas sendo atendidas. para posstbilitar que, em poder d11 senha e querendo,
retirar-se do locai, para retomar mais tarde.

Ar! 4·: 11 inobservância do disposto nesta Lei, sujeita os infratores
às penalidades prwistas, com base na Constituiçi'Jo Federal e Código de Defeso do
Consumidor.

A.rt. 5': Esta lei enll'ará em ''Ígor na data de sua publicação.

Art 6': 1Iel'ogam-se as dsposições em contráTlo.

~~~
., j-

JUSTlFICATlVA

Apesar da grande tn'oluçào tecnológica, esp«:ialmmte /lO

que se refere a informati::açào, as pessoas'contInuam com qJlllSe lodos os
mesmos problemas enfrentados há décadas. como por exemplo, enftwItar
intermináveis filas. em quase todos os setores de ativIdade. tanto pura o
trabalho. como para o lazer.

A mesma tecnologia empregada para modemizar o poí."
faz com que haja cada dia mais competWl'idade. obrigando as pCSSOOl a
correrem contra o relúgio. sob pena de perderem dinheiro nos MgÓCios.
perderem a vaga no estacionamento, enfim. perderem tempo tk/lltuiado ar
tudo, mas prIncipalmente a qualidade de '·lda.

O estágio alcançado pela máquina. nào modifiCOl/, tIlI

quuse nadl'. o IJ"Nrico e despreocupado sistema público de prestut;ilo de
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sen'iços ao cidadão, que em muitas oponunidades, é colocado em segundo
plano, quando deveria ser a contrário.

Em toda nova conquista eletrônica, se anuncia melhora e
-apide:: no atendimento, como apenas uma fria estatística de aume{1to do

~iiúmero de pessoas a patrocinar o féito.
Há tambem outros resultados estatísticos conquistados pe­

la evolução, o "stress" da vida maderna.
Os benefícios dos avanços tecnológicos são muitos, impul­

sionam o progresso, mas não contemplam menos sacrifu:ios empreendidos

pelas pessoas, que não recebem atençào proporcional bqueia 'destinada' ao
aprimoramento da máquina.

A própria <...lmstituiçào Federal, contempla em seu artigo
I' : o•• "11 RqJúblka FederatiJ'(l do Brasil, tem como ftllldamenros, a cidada­
HÍIl, a dignidode diJ fH'SSoa hUlllillla ·~.o

Art. 4' DO CDC: .•"A política Nacional de Rdações de
consulllo tem por objetivo O <rtendimento diJs necessidodes dos CIInwmidores,
O rt!Spl!itb a sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus m-es
t!CI)lIÔmkOS, a meUtoria da sua qualidllde de vida"•••

Enfrentar longas e demoradas filas, duas'ou três vezes
por dia, por idiJsos, ooentes, trltoolhaoores, empresdrios, gestantes e, ali os
que _ 'pressa, é desgastante, humilhante e degradante em certos casos,
apesar de a teoria usual, muilO uJili=ada em cursos de competitMdade co­
mercial, dizer que "sevir bem, i. mantD' e ganhar clWIrda".

Mesmos assim, ainda não se pensou exclusivamente em
proporcionar o mínimo de conforto para a pessoa humana, visando melho­
rar o dia-a-dia e a qualidade de vida.

Esta proposta' que apresento, visa exclusiVamente isso, o
que é peifeitamente possível, simplesmente adequando a estmtllra dos ór­
gãos públicos, sistema já testado e aprovado pela agência do Banco do
Brasil da cidade de EstrelaRS, que a/ende seus c/ien/es pela fórmula de
senha, terminando com a detcs/ável fila indiana.

Mas como não há demonstração de boa vontade, princi­
polmente pelos órgãos públicos, de que as filas poderão ser eliminadas,
au/oma/icamen/e, não nos resta ou/ra altemaliva senão a de obrigá-los e a
jà=ê-los pensar primeiro no bem-estar dos cidadãos.

A proibição de form~r filas para prestar atendimentos,
muitos deles, obrigatórios, pelos órgãos públicos, inclusive bancos. logo re­
ceberá adesilo do selOr privado, que fa:: concorrência com o se/ar público,

.,.a. que poderá possibilitar o extermínio .desTa prática desumana, impingida

. desde sempre aos seres humanos. .

PROJETO DE LEI N!! 3.833, DE 1997
(Do Sr. Inácio Arrnda) .

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso do aparelho sensar de
vazamento de gás nos estabelecimentos comerciais e industriais e
prédios residenciais, e dá outras providências ~

(AS COMISSõES DE ECONOMIA, IK~ÚSTRIA E COMSRCIO; DE RELAÇõES
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL; E DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA E
DE REDAÇAO (ART. 54) - ART. 24, 11)

Congresso Nacional decreta:

Art. I° É obrigatória a utilização de aparellio sensor de gás, como
prevenção para detectar e bloquear automaticamente vazamentos, nos seguintes
estabelecimentos e prédios residenciais ,que utilizem botijões de gás liqílefeito
de petróleo (GLP), e/ou gás encanado de nafta ou natural:

I - Estabelecimentos comerciais, industriais, clubes recreativos,
restaurantes, áreas de lazer ou similares, shoppings, hospitais e escolas;

II • Prédios residenciais com mais de 5 (cinco) andares, devendo cada
wúdade habitacional ser equipada com aparellio automáti~o detector­
bloqueador;

II • Emita alerta sonoros e visuais indicativos das várias situações de
vazamento;

li - Detectando o vazamento de gás acione o sistema de bloqueio de
fornecimento de gás' automaticamente e independente de qualquer ação
humana;

IV· Memorize a situação de risco possibilitando ao usuário a construção
da ocorrência.

Art.3° O descumprimento da presente lei sujeitará seus infratores ás
seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa de 10 (dez) mil Ums.

Parágrafo Único- Após a primeira advertência e em caso de reincidência,
a multa será cobrado em dobro.

ArtAO O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de
90 (noventa) dias a partir da sua publicação.

Art.5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Justificativa

O presente projeto objetiva instituir uma medida preventiva à grave
situação relacionada aos acidentes ocasionados por vazamentos de gás. Tipico
problema inerente ao cotidiano dos grandes centros urbanos, e de estarrecer a
desproteção, e em que se encontra o cidadão, vitimado seguidamente por este
tipo de acontecimento sem que os poderes públicos apresentem, com a urgência
que o assunto requer, uma resposta a esta questão.

A conseqüência pode ser medida pelas inúmeras oCI''':ências a este
respeito, produzindo danos irreparáveis seja de ordem pess~al ou material a um
contigente cada vez maior de cidadãos.

Esta realidade já mereceu a elaboração de dispositivos legais específicos
em diversos países, a exemplo de Japão e EUA, e mesmo em nosso território a
cidade"de São Paulo instituiu em 1993 a Lei de nO. 11.352. Na Câmara
Municipal de Salvador tramita semelliante iniciativa de autoria do vereador
Javier Alfaya.

A presente iniciativa objetiva não só prevenir o usuário em relação a
detecção do vazamento do gás, mas também usufruir da moderna tecnologia
disponível para propiciar o devido bloqueio do vazamento, e', 'tando de fOnDa
competente possíveis acidentes e tragédias.

Sala da sessões, 11 de novembro de 1997.

~
I_~- ~

Deputado Inácio Arruda
PCdoB/Ce

LEGISLAÇÃO CrrADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N. 11.352 - DE 22 DE ABRIL DE 1993

Dispõe sobre a obrigatoriedade do uso de aparelho sensor de vazamento
de gás, nos estabelecimentos comerciais, industriais e prédios

residenciais do Município de São Paulo

(Projeto de Lei n. 23/92 do Vereador Mário Nada)
Art, 2° Constitui·se em um aparelho automático detector-bloqueador de

VIZIIIlento de iÍI o equipamento que:

. I· Seja capaz de detectar um vazamento de gás no tempo não superior a . Antônio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de São Panlo, faz saber
5 (cinco) segundos numaoclll1ceTtti'à."ÇãO-nãô supet'iàr a 20% do-1ÍIÍlite inferior üe que a Câmara Municipal de São Paulo de acordo com o § 7· do artigo 42 da Lei
explosividade do tipo de gás em uso; - Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte Lei:
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Art: 1· ..:? ~h,t:i$~\<?:-ia a utilização de aparelho sensor ,de gds, como pre­
venção para detccLar vazamentos, pelos seguintes estabelllCimilntos e prédios
re~idenciais do Município de São Paulo, que utilizam botijões de Gás Liquefeito
de Petróleo - GLP, e10u gás encanado de nafta ou natural:

I - todos os estabelecimentos comerciais, ind~striais. clubes, entidades,
hospitais, escolas, hotéis, motéis, restaurantes e similares;

II -' todos os préd.ios residenciais com mais de 5 (cinco) andares, devendo
cada apartamento ser equipado com sensor.

Parágrafo único. Nos prédios residenciais. com nuS cinco andares e casas
térreas residenciais, será facultativo o uso do sensato

Art. 2" O infrator do disposto nesta Lei fica sujeito à multa correspon­
dente a 5 (cinco) UFMs, aplicada em dobro em caso de reincidência.

Art. 3' O Executivo regulamentará a presente Lei, no prazo de 180 (cen­
to e oitenta) dias a partir da data de sua publicação.

Art. 4· As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta
das verbas orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 5· Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PROJETO DE LEI N! 3.834, DE 1997
( Do Sr. Inácio Armda )

Acrescenta dispositivo ao artigo 29 da Lei n2 8.666, de 21 de
junho de 1993, que "regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da
Constituiçao Federal, institui normas para licitaç!o e contratos
da Administraçao Póblica e dá outras providências".

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 L292, DE 1995)

Congresso Nacional decreta:

Art.10 O art. 29 da Lei n.o 8666, de 21 de junho de 1993, passa a vigollU'
acrescido do inciso V, como a seguinte redeção:

Art. 29 A documentaçio relativa à regularidade fiscal, confonne o caso,
consistirá em:

V - Comprovaçio de ··situação regular perante o Ministério do
Trablllho da observÔllcia das vedeções estabelecidas no artigo 7', inciso
XXXIIl, da Constituição Federal.

>- .

Art.2° O Poder Executivo rellulamentarà a presente lei no prazo de 90
(noventa) dias.

Art. 3° Esta lei entrarà em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as ;lisposições em conmo.

Justificação

No Brasil, estima-se em dois milhões os pequenos trabalhadores entre
10 e 14 anos,de um universo de 3,3 milhões de. trabalhadores, que sequer
recebem salários. Há muito se sabe que é desmedida aexploração da mão-'de •
obra de crianças e adolescentes. Dadqs levantados pelo ministério do Trabalho
apontam: são 3,3 milhões de trabalhadores menores de 14 anos, sendo que 1,9
milhão (56,6 %) sem remuneração (ajudam os país a completar cotas, como na
agricultura).

No mundo, são 250 milhões de crianças trabalhadoras. Significa que uma
em cada cinco que estão na faixa de 5 a 14 anos, de alguma forma, compõem o
mercado de trabalho.

Um retrato da exploração infantil' mostra que é comwn, nas pedreiras de
ltãitinga, por exemplo, meninos de menos de dez anos junto aos adultos, Da

tarefa ingrata de quebrnr pedras, expondo-se a todo o tipo de risco, como da
explosio de dinamites. Em Pernambuco e na Bahia, críllllças cortam~ No
Nordeste meninos e meninas transfonnam-se em pequenos carvoetroS, Etn
ChavaI, municipio do Ceará, salinas empregam menores. Em Rondônia, eles
estão nas minas de estanho.

Este mecanismo que apresentamos em fonna de projeto de lei garante a
proibição do Estado de contratar empresas que explorem mão-de-obra infantil,
acrescentando dispostivo a lei nO 8666, de 2I de junho de 1993 que
regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui nonnas para
lícitações e contratos da Administração PúbIíca e dá outras providências. Pois,
para a habilitação DaS Iícitações exigír-se-á dos interessados o cumprimento da
proibiçio de trabalho noturno, perigoso ou insaIubre aos menores de dezoito e
de qualquer trabalho a menores de quatorze anos, salvo na condiçio de
aprendiz.

Esperamos que os nobres parlamentares aprovem esll!.medída contra a
exploração do trabalho infantil e que possa, de alguini fonna, desmanchar a
grande nódoa que é o trabalho escrevo infanto-juveníl em nosso País.

1>llia das Sessões, II de novembro ae1W /.

/0
'/' .{ (
i... O - _:3(-

,'Ocputado Inácio Arruda - PC do BICe

LEGISLAÇÃO CITADA E ANEXADlI. PELA
COORDENDAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS

CONSTITUIÇÃO
DA

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
1988

TíTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO II
Dos Direitos Sociais

Art. 7' - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição. social:

I -relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou
sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá
indenização compensatória, dentre outros direitos;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e
intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre
aos menores de dezoito e de qualquer traBalho a menores de quatorze
anos. salvo Dl! l'.ondicão de aprendiz;

• n •••••••• ~ .

TÍTULOIlI
Da Organização do Estado

CAPÍTULO VII
Da Administração Pública

SEÇÃO I
Disposições Gerais

Art. 37 - A administração pública direta, indireta ou fundacional,
de qualquer dos Poderes da Uniãó, dos Esta~, do Distrito Federal e
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dos Municípios obedecerá aos princlplos de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e, também, ao seguinte:

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos
brasileíros que preencham os requisitos estabelecidos em lei;

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

REGULAMENTA O ART.37, INCISO XXI,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, INSTITUI
NORMAS PARA LICITAÇÕES E
CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVID~NCIAS.

CAPÍTULon
Da Licitação

SEÇÃO 11
Da Habilitação

Aart. 29 - A documentação relativa à regularidade fiscál,
conforme o caso, consistirá em:

I· prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no
Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);

11 - prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes 'estadual, ou
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede 'do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

1lI - prova de regularidade para com a Fazenda Federal"Estadual
e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na
forma da lei; " , . '

IV - prova 'de regularidadê relativa à Seguridade Social e ao
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrándo
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos Por
lei.

. * inci,'" IVcom redação dada JH!/a I.ei nlÍmero 8,883. de 08 06 1994 •

......................................... u ••••••~ •••••••~ u.~ u .

PROJETO DE LEI N° 3.835, DE 1997
(Do Sr. Arlindo Chinaglia)

Dispõe sobre a destinaçAo dos prêmios prescritos de concursos. de
prognósticos.

(At'BN8B-8B AO 'PROJBTO DE LBI Nll 427, DB 1995)

o CongreSSO Nacional decreta:

Art. l° Os prêmios de concursos de prognósticos, bem como dos demais

concursos e jogos devidamente autorizados pela legislação vigente, que

prescreverem devido à não retirada pelo ganhador do valor em dinheiro ou'do

bem sorteado, dentro do prazo de validade, serão revertidos para o Fundo

Nacional de Saúde.

Parágrafo único. Fica estabelecido em 90 (noventa) dias o prazo de

prescrição de que trata o capul deste artigo.

Art 2° Os responsáveis pelos concursos de que trata o art. 1° terão o prazo

de 30 (trinta) dias, contados a partir do término do prazo de prescrição, para

recolherem para o Fundo Nacional de Saúde o valor do prêmio objeto de

prescrição.

§ l° Serà lIplicada multa de l00"Ál (cem por cento) do valor do prêmio

sobre a empresa ou o responsável que não recolher o valor ao Fundo Nacional de

Saúde dentro do prazo estabelecido no caput deste artigo.

§ 2° O não recol1úmento ao Fundo Nacional de Saúde do valor do prêÍnio

prCscrlto sujeita a empresa ou o responsável à cassação da autorização legal para

funcionamento.
Art. 3° As empresas ou responsáveis pela realização de concursos oujogos

deverão apresentar ao Tribunal de Contas da União, até o dia 30 de abril de cada

lIDO, relatório circunstanciado contendo a relaç!o dos prêmios distribuídos no

exercício anterior e respectivos beneficiários, assim como dos prêmios prescritos

que foram transferidos para o Fundo Nacional de Saúde.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5' Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

O Brasil assiste atualmente a uma proliferação de jogos e concursos. Além

dos bingos, das raspadinhas e dos concursos televisivos do tipo 0900, a própria

Caixa Econômica Federal (CEF) tem ampliado sobremaneira a oferta de jogos. .
como, sena, supersena e megasena, além da tradicional loteria federal. Apenas no

primeiro semestre deste ano, a CEF arrecadou R$. 749,2 milhões com as loterias.

É expressivo, portanto, o montante de recurso movimentados, dos prêmios

distribuídos, bem como dos prêmios que não são retirados pelos ganhadores,

independentemente da opinião que tenhamos sobre a citada proliferação de jogos.

De acordo com Ó art. 195, inciso m, da Constituição Federal, a seguridade

social será financ~ além de outras fontes, pela contribuíção social incidente

sobre a receita de concursos de prognósticos. Nosso projeto amplia essa fonte de,
recUrsos, ao estabelecer que o valor dos prêmios prescritos sejam transferidos

para o Fundo Nacional de Saúde, administrado pelo Ministério da Saúde.

Essa destinação foi definida em razão dos constantes cortes !le recursos

efetuados pelo governo na área da Saúde e tem o objetivo' de melhorar a

qualidade dos serviços de saúde prestados à população brasileira, alocando-se

mais verbas para o setor. Dessa fonua, os prêmios prescritos, ao invés de

beneficiarem os organizadores do jogo, contribuirão para a melhoria da saúde

pública em nosso País.
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Busçamos _bém com IIOSsa pt'OpO!içIo ll1l1 maior CQDlloIc sobre os

divCI$05 tipos de jIlgos e CllllC\I1'IOI que têm ~fc:rado DO PlÚS. Ao CIfabeIeçer

que os mesmos fi~ sujeitos à fiseaIizIçIo pelo Tm-af '" COIllaS lia Unilo,

~q~ haja uma JIlaior~ 11& lIdmiIlisIrIIç! desse tipo de

atividade.
Esperamos, pois, contar com o apoio de DOSSOS çmincn&es Pares Illl certeza

de qIIe.~ j)~ Projeto, hlWfio de $rIIISf~ cm lei dIIs mais

opornuw.

Sala das Sessões. em 12. de novembro de 1997.

LJ;GI6LAÇÃO CI'fADA ANE",\DA PELA
CQORlltNAÇÃO DE Ef>TIlDOIlLEGISLAnvOll· CeDI

CONSTITUIÇÃO
DA

RErÚRUCA FEDERATIVA DO ~RASlL
..........., , ~ , , --_._----_..-

TíTULOvm
Da Ordem Social

., , , , , , - ~ .
CAPiTULOU

Da ~iUridadl' Social

. SEÇÃO I
DiSJlO$i~Gerais

......................., J , .

Art. 195 " A. seguridade social será fillllllCiada~a
sociedade. de· fonu.li diret4 e ind.ireta,. nos termos da lei,. . te
recurSOs' provenienteIJ dos orçamentos da Uni5n, do$ ,. . do
Distrito Fed~' e ~ Municípios. e da$; $CgUintes .. ,
sociais: .

l . dos empregadQ~. inçidente~ a folha de • o
faturamento e o lucro;

n"dos tralndhadore$;
. m-sobre a receita di' concursos de prognósticos.

•• o•••••••••••• 0 , •••••••••••••••• ! •••••• ,~ ••••••••••••••••• , ••••••• 0.0 r- _1 .

........, : ··..r~······ " ~ T - T,., " ..

PROJETO DE LEI N" 3.836, DE 1997
. (DO SR. MOISES LIPIIIK)

111"Utui o dia do COnsu1.

(PR&1U1lXCAIio, 'lIos TSIlMOS DO'AR'l'. 164, 'INtrSO 11 DO RICD. ~EIIDO
EM VISTA A PROPOSIÇIlO COli'j'lUl MATeRIA 11 QUAL J1. POI DEC
IIlJURtDICA PEtA DOU'l'A COMISSAO DB COlIB'rITIIIÇllO K JUSTIÇA E DE·
REDACAO DI!STA CASA (SllMULA DA JURISPRUDltNCIA N. 4). OFIeI!! SE AO
REQUEREIITE E. AP6S, PUBLIQUE-SE.) .

o CONGIlESSO NACION~Ldecreta:

M, I" Fica illJliluldo o di~ 06 de .J!!l'5lO como data _ioaal cIj> CooowI,

Art, 7:' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

Art, 3' Revogam-se .. disposiÇÕllS em conlIário,

JUSTIFICAÇAo

N~ mais jmto que homenapr o corpo comular e principalmente a
pessoa do <:&>sul. Es~ é um funcionário da Diplomacia, a qual se atribui funções de alta
relevincia 11II promoçio e defesa da Imagem do BrllSil no Exterior, Ainda que responsável pvr
uma gama de ll!S\IRlo$ listados "" ordem das matéri.. burocrátic... atendendo a nonnas
especific.. da legislaçJo brasileira, a figulll do <:&>sul consubstancia na autoridade da qual se
investe em função da Conven,;õo de Viena, qllC lhe outorga pleCCdência no resguardo <los
interesses das pessoas r.oic.. e jurídic...

Dedicar ao Cônsul um dia no calendário para prestar-lhe justa
home..mé.co que cnaltece o legislador.

Saladas Sessão, emJ1de J\ C- de 1997.

DeputadoM~ES LIPNIK
I·

SÚMULA DA JURlSPRUDENCIA N° 04

MATÉRIA: DATAS COMEMORATIVAS

1. rH11iMDIMEHTO;

PROJETO DE LEI QUE INSTITUI DIA NACIONAL DE DETERMINADA CLASSE
PROFISSIONAL É INJURIOlCO

~ FUNDAalENTO:

2.1; 52"dQ.21Sda~Federai·'
2.2. ' li 1· e 1nciso·1I. do ali. 1~ do Reiliménto lnteinO '

a.~

3.1. PROJETO DE LEI NO 239B1B9

~ °PllrecerV~, elabaaclo pelo Deputado Messias Góis. pela
~ !*ll'lqelo. em lUli60 realizada em 05105193 (4" Reunião Ordinária de
1993),

U I'RO#TQ DE LEI NO 5273180

, ~ o P..-. do RelalDl', [leplllado Me~illSGóis, pela itljuridicidade, em
~ lWIlizada em 03110191 (48" Remilio Ordinária de 1991}.

ú.,I'fiOJErOSDE LEI W.30~ 4747/fI!J • 11531111

De<:I8nlIIos Prejudicados, de oficio, pelo Presidente de CCJR em 16110191
COIIcio n" P125191-CCJRI. '

3,A,I'RQJI;TPS I;lE LEI W.11801l18 81153191

~ Prejudiç,sdos, de :meio, ~I~ P;esidente da CGJR, em 13111191.
COIIciono P11171e1-CCJR).. '. ,-

~ PRoJETo DE LEI tr117O-AIll1

DeeIanIdo Prejudicado. de oficio. pelo Presidente da CCJR. em reunião
~ llIlI W09/Il3 (17" Reunião Ordlnária de 1993).

U. PRQJETQ DE LEI NO 2027-A1ll1

~ Prejudlcado, de oficio, pelo Presidente da CCJR, em reunião
lMllvIda lIIll27/1D11l3 (20" Reunião Ordinária de 1993).

4. J\JSTIFICAÇÃO:

I'MICER:~""'-G<*

"O Plenário da Câmara dos Deputados e este órgão técnico,firmaram
~ no sentido da desnecessidade de lei para instituir dia nacional da
dIlermlnadadasJe profissional.· (PROJETO DE LEI N° 2396189}
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. "A Comissão de c~iÇAo e Justiça tem entendimento finnado que
prcjeloa de tal ordem nIio têm quaisquer lIUSlentaçAo juridic:a, nIio ailIm direiloll nem
obrigaç6ea, razão porque, por jurilP/Udência já assantada, o presmrte projeto li eivado
do vicio de injOOdlcidade." (PROJETO DE LEI N" 5273190) .

sala claa Comissilea, 01 de dezamlxo de 1994.

c::-/~\P
Deputado JOSÉ THOMAZ NONO

Presidente

·PROJETO DE LEI NJ! 3.837, DE 1997
(Do Sr. Moisés Upnlk)

~roíbe a importaç50 de mercadorias proãu~~aas com trabalho
infantil ou com contrato de aprendizagEllll, e di!i outras
providências.

(AS COMISSOES DE ECONOMIA, INDOSTRIA E COMllRCIO; DE TRABALHO, DE
ADMIN·ISTRAÇ&O E SERVIÇO POBLICO; E DE CONSTITUIÇ&O E JUSTIÇA E
DE REDA?O (ART. 54) - ART. 24, II)

. O 9>ngresso 1'Iacional decreta:

Arl \0 Fica proibida ...· importar;iO de mercadorias que tenham
sido produzidas, no pais de origem, com tmbeIho infantil ou com connto de

aprendizllgem.

Art. l' O imponador dispom de ...té 90 (novema) di~; .~fita.dôs­
da. da.ta do desembarque da. mercadori... em território n:u:ional, para 'efe~ a
comprov~, junto à autoridade aduaneira, de que ... mercadori... por ele adquirida.'do
exterior não se enquadra na proibição contida. no artigo anterior, ficando ... mesma retida.
l\& ...IBndega até o cumprimento daquela formalidade.

Panígrafo único. Findo o ptpo <le ,90, (noventa) diase niohavendo
a devida. comprov~ menciollllda no caput dest~ :utigo, será, a mé...;.ooria impol1llda
apreendida, em definitivo, pelo órgão competente.

.' I .,

Arl 3'. Esta lei entra em vigor na da.ta de sua publicação.

Arl 4'. Revogam-se as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

É fato conhecido e notório q~, ~~ ;'nuitos países, principalmente
-nos menos desenvolvidos, as crianças sioobrigadas a trabalhar de~ tema'ikde Em
países como o Paquistio, India e outroii de cÚltiuá ~ei~te: é'~te comum o~ pais
venderem seus filhos menores, ãs vezes de apenas quatro anos para trabalharem como
verdadeiros escravos na produção de tapeies e outroS prod~tos ~s,' ~ol~ p.;:.~
exportação.

Além de constituir uma concorrenCla desleal no mercado
internacional, tal procedimento ofende os bons costumes e agride noSsa eonséiência cris'tã:

Ê preciso que tais pmticas sejam coibidas de todas as fonpas. Na auséncia de um P.OIfer de
polícia internacional que as impeça, julganioo que uma alternativa; bastante eficaz 'poirli' ,

atingir esse objetivo é, sem dúvida, a proibição de importação desses produtos por parte
dos outros paiscs. . " ' , .

Nesse sentido, acreditamos que nossa péoposição contribuirá em
muito para desestimular aquelas ptâticas nocivas à humanidade como um todo, pelo que
contamos com o apoio decidido de nossos Pares nesta Casa para sua aprovação.

Sala das Sessões, ernJ:& i ~ de i 99J

Deputado M~ISES LIPNIK

PROJETO DE LEI N! 3.838,DE 1997
( Do Sr. Ricardo Barros)

Altera os arts. 56 e 58 da Lei na 6.015, de 31 de dez~ro de
1973 - Lei de R&gistrOB Pdblicos.

(A COMISS&O DE CON5TlTUIÇ10 E JUSTIÇA E DE lU!DAÇ10 - ART. Z4,
II)

oCongresso Nacional decreta:

Art. I' Os arts. 56 da. Lei n' 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
passa a vigorar com a seguinte reda>io:

"Art. 56 O interessado, ao completar dezoito anos, podení,
pessoalmente, assistido pelo pai, mie, tutor, ou por procurador
bastante, alterar o nome e, no. caso. do \Íarí8rafo único do art. 55,
o prenome, desde qne l.io prejudique os apelidos de P1niJia,
averbando-se àalt~aÇãoque sem publicada pela imprensa".

Art. 2' O art. 58 da Lei o' 6.015, de 31 de dezembro de 1973,
passa a vigorar com a seguinte redação, revogando-se seu parágrafo únic:

"Art. S8'0 prenomé séri imutável, salvo 00. ~s do Parágrafo
único do art. 55".

.iVS11FlCAÇÃO

. oparigrafo único <10 art. 5S da. Lei de Registros Públicos proíbe o
registro de prenomes que possam expor seus portadores ao ridículo.

No entantó, 'nã pritíçà, 'côniinuam a llP.Ue<:ef prellOOl"S como

"Rodo Metálico", "Coraçio de Jesus" e "Fotocópia ~cnticada".

É certo que a próprit Lel d'é Registros Públicos permite a mudança

do prenome nesses casos.

Mas a buroc:iacla; para queessa~ llCX!~ é muitO 8nsnde
e demorada, ~el às cãmadas •• fáv;".~~·economicamente e•que' sio as

granClesyiilniàs'~esses prenoJ!l6, emyü:tud~ da~ ~dade de. seu. JlIis..
." •. dV H"";' ".,

No sentido de agilizar a mudaDça do prenome, quando este expõe

seus pàrtádOr;" ao ridiculo, estamos apresentando o presente projeto de lei e contanl!'s..

com o apoio de 00$$0. ilu~Pares para sua aprovação. .

Sala~,em 12 de novembro de J997
7--~F ( ;'

.~ "".

~~ \ - .;(\~tado~AROO~~OS
LEGISLAÇÃO CITADA· ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI DE REqISTROS PúBLICOS

LEI N° 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

DISPÕE SOBRE OS REGISTROS PúBLICOS
E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS.
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TÍ11JLOn
Do Registro Civil das Pessoas Naturais

CAPÍTULO IV
Do Nascimento

Art. 56 - O interessado, no primeiro ano após ter atingido a
maioridade civil, poderá, pessoalmente ou por procurador,bastante,
alterar o nome, desde que não prejudique os apelidos de famllia,
averbando-se a alteração que será publicada pela imprensa.

Art. 58 - O prenome será imutável.
Parágrcifo único. Quando, entretanto, for evidente o CITO gráfico

do J?fCIlome,. adpüte-se a retificação, bem como a sua mudança
mediante sentença do juiz, a requerimento do interessado, no caso do
parágrafo único do Art. 55, se o oficial não o houver impugnado.

PROJETO DE LEI N!3.839, DE 1997
. (Do Sr. Ricardo Barros )

DispOe sobre a prevençlo de assaltos ao transporte rodovilrio
coletivo interestadual e internacional de peasageiros.

(AS COIUSSOES DE RELAÇOES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL' DE
VIAÇAO E TRAIISPORTBS; E DE CONSTITUIÇlO E JUSTIÇA E DE _CIO
(ART. 54) -ART. 24, lI) .

oCongresso Nacioaal decrela:

AI!. I·. É obriplório, .... formas pública e privada do lIBIISpOrte

rodoviúio c:oIetivo intaaladuaI e internlcional de passageiros, o pleeDCbimento de ficha

de~ do JlBSSI&CiIO poIa ompresa transporIIdo<a, exceto pora viagem, cujo
peR:1IJSO seja de até 50 (cinqOenla) quiI6mclJos..

§ I·. No embarque e desembarque exigir-se-á do passageilO

apresentaçlo de documento pora compsraçio com os dsdos da ficha de ideolificaçio.

§ 2". A c:<III1'mncia far-se4, =llI5ivsmentc, por' preposto da

empresa lrIIlISponadors.

§ 3°. Nos cssos, de recusa de apresenllIÇio do docwnento de

ideolificaçio, o passageiro fICa impedido de embarcar.

An. r. É expressamente proibida a condução de armas pelos

possageiros. no interior dos ônibll5.

AI!. 3'. Nos te:rminais lOdoviários-ou IOdofenoviários das capilais

federal e estlIduais ou nos que apresenrcm Iqlislros de movimentaçlo média tOlal.

incIuiDdoemb!l·o,.'"~~.~ acima de 50 (cinquenta) mil pess8FÍms por mas. é

obriptória a instalaçlo de equipetDento detector de' metais ~.~"\t-'-síW':
~ . .

" Art 4°. A fiscaliDçIo ao cumprimento da~ lei ~
ext:ClIIada ou itttermediada pelo Ministério dos TllUlSpOIteS, através do Depat1amento de
TI8IISpOrteS Rodoviírios e pela Policia Rodoviária Federal ' .

. lIrt. S". ApIicar-se-á mullll de, RS 50,00 (ciDqiiellla ~j à

empresa traIISpOI18dora por cada passageilO que viajar sem a identificaçio
com,spolldente ou COIIduzindo armas.

!'aIágtafo único. Nos casos de reincidência aplicar-se-á mullll
adicioaal de RS 200,00 (duzentos reais) à empresa. sem prejuízo das~ criminais
Clbloeis.

Art 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçIo.

Art .,.. Revogam.... as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

De regislros incipientes na década de oitenta, os sssailOS a ôm;';"
.... lOdovias fedenis brasileiras revelaram maior incidanc:ia nesta década,

lrIIlISformando-se num problema de segurança pública.

Contando com as péssimas condiçlles de delaminados 1IeCbaI elas

nossas estradas, qusndo OS -eículos são obripdos a diminuir a wlocícIIde, torDaado-se.
porlanto, mais wlneniveis ao alaque de bandidos, estes, reunidos em quadrilhas, agem em

conluio com informantes ou comparsas, OS quais na condíçio de psssageiros fomecem as

informações necessárias à pràtica do furto.

Em aç<ies audaciosas e pnlCisasos bandidos agem sob condiçlles

preferenciais de local e horário, sem intimidarem-se frente a singela forma de defesa das

empresas, que ado1lIm a viagem em comboios nos ucehos perigosos.

Prcjuizos materjai..signifieativos aliados a lI8DSIonIOS emocionais

do medo c insegurança são conscqii&tcias dirctss dos assaltos pora os passaaciros.
Por sua vez, a credibilidade da viagem JOCIoviària é questíclamL

Transtornos de atrasos na viagem ou .-ia dos mibus pela

destruiçio do pára-brisa ou dos pneus são ocorrências comUIIS _ -.

RcssahHe quc.cstá em .ioBD a lqlIIraDÇ& pábIica ....... os
,,"volYldos: as vitimas, os cmpresários do 1raIISpOl1e l'eSJlOIISMis pela CCIIIlIIIçIo cIlIS
pessoa, as lUIoridadcs policiais a quem competem a lII&IIIIIeIIÇIo da CJIIIIem píIIIIica e a

presãvaçIo do patrimônio, como lambém o poder concecIcttte da-.da pr-.çIo do

serviço público.

É imperativa, portanto, a adoçio de medidas de apoio a oheI
administrativo, a fiscalizaçio eficiente da splicaçio das normas pevistss pe\os ÓIJIOI

designados, sem prejuizo das funçélcs policiais de zelo da segunnça pública.

De caráter preventMl, como f~ cI!: Dbir a tive açio dos

baDdidos, que agem à sombra da impuoidade, a proposla em apraenIllÇIo lem Jarao
alcance social e grande importincia para a popuJaçIo usuária do 1raIISpOIle coIetíw
rodoviário.

Desse modo, conto com o apoio dos coIeps pora sua aprovaçIo.

PROJETO DE LEI N! 3.840, DE 1997
( Do Sr. Ricardo Batros )

Altera dispOsitivos da Lei nR 9.317, de 5 de de._ro de 1996;
que institui o -Sist-.a Intll9rado de Pag_to de ~ •
COntribuiçlles das Micr04lllPresaa e cIas I!IIpreras de PequeDO Porte
- SIMPLES. . ,

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI NR 3.787, DE 1997)

oConsr-o ,Nacional decrela:

M. 1· Os inc~ V e XDI do 1ft. 9" da Lei ... 9.317, de S de

dezembro de 1996, passam a ~gorar com as SOS'!intes rccIaçaes:

An.9" : '

v . que se dedique à compra c à veada, ao lotamento c à

incorpon>çlo de imóveis;

XIII • que preste serviços prolissionois de c:omtoe;,

representante comercial, despachante, alor, empresàrio, diretor ou

produtor de espetáculos. cantor, músico, dançarino, málico,
dentisg, enfermeiro, veterinário. lisico, químico, ec:onomísIa,

contador, auditor, consultor, estatístico, administradqr,.

plOgramador, analista de sistema, advogado, psicóloso, proC-,
jornalista, publicitário, flSiculto<, ou asseme/IIodos, c de quoIquer

outra prolisslo cujo ex=lcio dependa de habilitaçlopro~
leplmente exigida;
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Art. 2'. Esta lei entrà em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

o SIMPLES • Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e

Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte foi instituído pela Lei

'n' 9.317, de 5 de dezembro de 1996, visando a simplificar e reduzir a burocracia e a carga

tributária das pequenas empresas e a incentivar a contratação de mão-de-obra, mediante a

inédita redução drástica dos encargos sociais incidentes sobre a folha de salários.

Nesse contexto, é importante destacar que as peqtrenas empresas

de engenharia e as constituidas por engenheiros ou arquitetos são importantes fontes

geradoras de empregos.

No entanto, o art. 9' da Lei n' 9.317/96 vedou, em seus incisos Ve

XIII, às pessoas juridicas que se dediquem à construção de imóveis e às constituídas por

engenheiros ou arquitetos a inscrição no SIMPLES.

Reputamos sem sentido as referidas vedações. As pequenas

empresas de construção civil devem, da mesma fonna que as demais, poder usufruir do

tratamento diferenciado previsto na legislação do SIMPLES.

Por estas razões é que apresentamos o presente prcjeto de lei e

contamos com o apoio de nossos eminentes Pares para a sua aprovação.

Sala das sessões:~~re ~ { de ~7.

, . ~ l---
\ j ,:l

~
. , " I I (\:"'Af\
. '\ ~, v ..... 'o.../Jv v - \

Depu o RICARDO BARROS

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N° 9.317, DE OS DE DEZEMBRO DE 1996·

DISPÕE SOBRE ci REGIME TRIBUTÁRIO
DAS MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS
DE PEQUENO PORTE, INSTITUI O
SISTEMA INTEGRADO DE PAGAMENTO
DE IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES DAS
MICROEMPRESAS E DAS EMPRESAS DE
PEQUENO PORTE SIMPLES' E. DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO V
Das Vedações à Opção

Art. 9° - Não poderá optar pelo SIMPLES, a pessoa jurídica:
I - na condição de microempresa, que tenha auferido, no àno­

calendário imediatamente anterior, receita bruta superior a R$
120.000,00 (cento e vinte mil reais);

V - que se dedique à compra e à venda, ao loteamento, à
incorporação ou à construção de imóveis;

XIIl - que preste serviços profissionais de corretor, representante
comercial, despachante, ator, empresário, diretor ou produtor de
espetáculos, cantor, músico, dançarino, médico, dentista, enfenneiro,
veterinário, engenheiro, arquiteto, fisico, químico, economista,
contador. auditor, consultor, estatístico, administrador, programador,

analista de sistema, advogado, psicólogo, professor, jornalista,
publicitário, fisicultor, ou assemelhados, e de qualquer outra profissão
cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida;

PROJETO DE LEI N2 3.841, DE 1997
( Do Sr. Cunha Bueno)

Altera a Lei n2 8.666, de 21 de junho de 1993, que "regulamenta
o art. 37, inciso XXI, da Constituiçâo Federal, institui normas
para licitações e contratos da Administraçao Pública e dá outras
providências", vedando a contrataçao de quem tenha vínculo de
parentesco ou de neg6cios com os membros que menciona dos 6rg~os

e entidades responsáveis pela licltaçao.

(APENSE-SE AO PROJETO DE LEI N2 1.292, DE 1995)

O Congresso Nacional decreta:

Art l° O § I' do art. 3' da Lei n' 8.666, de 21 de junho de 1993,
pISSlIa vigorar com a seguinte redação:

"Art 3' ..

§ I' ..

m - permitir a porticipação de pessoa fisíca ou jurídica,
isoladamente ou em consórcio, que tenha, com dirigente. orden.c'r de despesa ou
membro de comissão de licilllçllo do órgão ou entidade contratante e respectivos
superiores hierárquicos e substitutos destes, vinculo da seguinte natureza:

~
a) de CÔOjuge, compan!leíro ou parente consangüíneo ou afim até

o iro grau, ou por adoçio, ou etnpteSR de que estes sejam proprietários ou participem
o sócios, cotistas, dirigentes ou gerentes;

b) técnica, comercial, econômica, llllanceira ou trabaIIústa.

.................................•...........••...••...........................................•...........
§ 4' A vedação de que trata o inciso mdo § I' deste artigo inclui

sua subcontratação total ou parcial quanto ao objeto do contrato e sua associação, fusão ou
incorporação com o contratado".

Art 2' Esta lei entl1l em vigor na data de sua publicação.

AI!. 3' Revogam·.. as disposições em contrário.

JUSTIFICAÇÃO

o vinculo de parentesco ou de natureza técnica, comercial,

econômica, financeira ou trlIbaIhista entre licitantes e membros dos órgãos e entidades

contnltantes ou responsáveis pela licilllçllo representa uma ameaça potencial à

imparcialidade, independência e isenção no julgamento das propostas, com riscos de
direcionamento dos resultados. Essas situações representam uma ofensa ao princípio da

igualdade que, se não permite dar tI1ltamento desigual aos iguais, também não permite

igualar aqueles que slio desiguais. A existência dos Citados vinculas pode vir a se tomar

fator de desequilíbrio, favorecendo a uns em detrimento dos demais.

Não se pretende rotular apriori todos esses relacionamentos como

suspeitos, mas é certo que eles podem criar distorções que prejudiquem a isonomia e, por

isso mesmo, pedem um cuidado especial. E ainda que não ocorra parcialidade, sempre

haverá desconfiança ou exploração poIltica do fato.

o nosso projeto tem O mesmo sentido ético e moralizador que

e'!"OOtra paralelo, por exemplo, no Regime Juridico Único, na Lei 9.421/96 (que cria as

carreiras dos servidores do PÓder Judiciário) e no Regimento Interno do STF, que vedam

ao servidor IlWlter sob sua chefia imediata, em cargo ou funç!o de confiança, cônjuge,

companheiro ou "parente, e também naquelas situações que impedem os juizes,

~
tantes Ministério Póblico, advogados e seNentuários da Justiça de atuarem em

pr que elas ocomm, sempre que houver alguma dúvida de que não possam

ex r funções com imparcialidade.
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'Â proposição 'que-ora submetemos à apreciação dos Nobres Pares
objetiva, pois, reprimir o protecionismo e o tráfico de influência, tornando ãinda mais

transparente o processo Iicitatório, onde todos os interessados possam participar em real

igualdade de condições e a Administração obtenha a contratação mais vantajosa.

Sala da Comissão. em 12 de novembro de 1997

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CeDI

LEI N° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993

REGULAMENTA O ART.37, INCISO XXI,
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, INSTITUI
NORMAS PARA LICITAÇÕES E
CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

SEÇÃO I
Dos Princípios

Art. 30
- A licitação destina-se a garantir a observância do

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais
vantajos8:, para a Administração e será processada e julgada em estrita
confonnidade com os princípios básicos da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da
probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

§ 10
_ É vedado aos agentes públicos:

I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o
seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em
razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o
específico objeto do contrato:



-
II - (VETADO)
§ 2° - Em igualdade de condições, como critério de desempate,

será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:
I - produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital

nacional;
11 - produzidos no País;
III - produzidos ou prestados por empresas brasileiras.

§ 3° - A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao
público os atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das
propostas, até a respectiva abertura.

§ 4° - (VETADO)
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LEI N° 9.421, DE 24 DE DEZEMBRO DE 1996

CRIA AS CARREIRAS DOS SERVIDORES
DO PODER JUDICIÁRIO, FIXA OS
VALORES DE SUA REMUNERAÇÃO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

Art. 1° - Ficam criadas as carreiras de Auxiliar Judiciário,
Técnico Judiciário e Analista Judiciário, nos Quadros de Pessoal do
Poder Judiciário da União e do Distrito Federal e Territórios, na
forma estabelecida nesta Lei.

Art. 2° - As carreiras de Auxiliar Judiciário, Técnico Judiciário e
Analista Judiciário são constituídas dos cargos de provimento efetivo,
de mesma denominação, estruturados em Classes e Padrões, nas
diversas áreas de atividade, conforme o Anexo I.

Parágrafo único. As atribuições dos cargos, observadas as áreas
de-atividade, serão descritas em regulamento.

Art. 3° - Os valores de vencimento dos cargos das carreiras
judiciárias são os constantes do Anexo lI.

Art. 4° - A implantação das carreiras judiciárias far-se-á, na
forma do § 2° deste artigo, mediante transformação dos cargos
efetivos dos Quadros de Pessoal referidos no art. lO, enquadrando-se
os servidores de acordo com as respectivas atribuições e requisitos de
formação profissional, observando-se a correlação entre a situação
existente e a nova situação, conforme estabelecido na Tabela de
Enquadramento, constante do Anexo UI.
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O SR. PRESIDENTE (Heraclito Fortes) - Antes b) importados - a criação de mecanismos para
de passar ao Pequeno Expediente, concedo a pala- combater o subfaturamento de bens importados,
vra ao nobre Deputado Nilson Gibson, para uma Co- como, deseja o Governo Fernando Cardoso, não
municação de Liderança, pelo PSB. S. Ex!! dispõe de deve provocar falta de produtos nern alta exagerada
três minutos. dos preços. É que a indústria nacional pode suprir a

O SR. NILSON GIBSON (PSB - PE. Como Lí- demanda e também porque nem todos os impórta-
der. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden- dores usam o expediente de subfaturarnento;
te, Sras. e Srs. Deputados, ocupo hoje esta tribuna c) combustível - a gasolina teve o preço rea-
para mais um registro em nome do PSB, a fim de es- justado na refinaria em 9%, mas as estimativas são
clarecer as medidas antipáticas e que não têm resul- de que o percentual de repasse ao consumidor, nos
tado financeiro eficaz. Na opinião da Liderança do postos, ficou em torno de 8% no Recife, Pernambu-
PSB, o fim da isenção do Imposto de Renda para as co, desde o último sábado. Em São Paulo, o aumen-
escolas e a diminuição da dedução das despesas to médio foi de 6%; no Rio de Janeiro, 8%. Em Mato
com vale-alimentação e vale-transporte podem signi- Grosso, terra de V. ExA, 8%. No Recife, o litro de ga-
ficar uma elevação dos preços ao consumidor. solina já estava entre R$ 0,75 e n$ 0,80. O 61eo die-

Acrescento ainda que o aumento linear de 10% sei aumentou para R$ 0,423. Os reajustes conti-
no recolhimento do Imposto de Renda na fonte vai nuam hoje, com a elevação dos preços do gás de
de encontro à filosofia do imposto, que é de progres- cozinha e álcool hidratado, que podem variar de
sividade. Ou seja, paga mais quem ganha mais. 6,5% até 11%. Na residência de V. Ex!! vai ocorrer o

Sr. Presidente, a revisão do limite máximo de mesmo que na min;,a. D. Neusa,....minha esposa, já
deduções, que havia sido fixado em 20%, mantém está aperreada com o aumento, não somente do gás
o caráter socialmente injusto do aumento da alí- de cozinha, como também do álcool hidratado;
quota, acredita o PSB. O Governo Fernando Car- d) transporte - o preço da passagem do trans-
doso (ateu) voltou atrás nesse ponto e, de acordo porte público também subirá em razão do aumento
com o anúncio do último sábado, as despesas do preço dos combustíveis. Em Recife, embora não
com saúde, pensão judicial e dependentes ficarão tenha sido confirmada a notícia, a Empresa Metropo-
fora desse limite. O PSB afirma também que a litana de Transportes Urbanos (EMTU), e também
classe média mais pobre, que ganha até R$ na cidade de V. Exa., Sr. Presidente, vai aumentar a
1.500,00, deve ser a mais prejudicada com as no- tarifa dos ônibus municipais em 20%.
vas alíquotas do Imposto de Renda. Quem está A medida seria em função da defasagem cau-
nessa faixa salarial vai pagar mais tributo na fonte, sada por outro aumento dos combustíveis. O usuário
mas vai continuar tendo o mesmo nível de dedu- do transporte coletivo não deve descartar a possibili-
ção de 20%. As classes mais altas é que fazem dade de desembolsar mais pela passagem. Os
mais despesa!; com saúde e escola. usuários de táxis também deverão pagar mais caro

Sr. Presidente, a redução em 50% de deduçõ- pelas tarifas.
es no Imposto da Renda dos gastos das empresas Sr. Presidente, V. Ex!! sabe quanto serão os juros

cobrados no cheque especial? Esse é o meu caso, es-
com benefícios como vale-transporte e vale-refeição tou lascado, devendo 19 mil reais do cheque especial.
vai, efetivamente, encarecer a produção. Mais uma Vou pagar sabe quanto, Sr. Presidente? As taxas fica-
vez, a classe média vai precisar cortar despesas, rão mais altas do que as cobradas no mercado finan-
adiar compras, etc. E, se já era complicado adminis- ceiro. Quem atrasar no pagamento do cartão de crédi-
trar o orçamento, sem reajustes salariais há mais de to ou utilizar o crédito rotativo vai pagar mais caro. Na
três anos, vai. sqr mais difícil ainda encarar os au- hipótese de atraso do pagamento da fatura também in-
mentos de desr5;:;as que estão chegando, em razão cide multa de aolo, o que encarece mais ainda a conta.
das medidas econômicas editadas pelo Govemo Eis, Sr. Presidente, em linhas gerais, o pacote
Fernando Henrique Cardoso. lançado no final da semana, que efetivamente preju-

Sr. Presidente, vejamos de onde vêm essas dica a classe média brasileira. Cito exemplos de
pressões: pessoas como o Or. Carlos, que assessora a Mesa,

V. Ex!! e este modesto Deputado que vos fala.
a) informática - os preços devem ter uma ligei-

ra alta, por conta da revisão e redução de incentivos O Sr. Herácllito Fortes, 19 Vice-Presi-
à informática. A avaliação do mercado é a de que o dente, deixa a cadeira da presidência, que é
aumento deverá girar entre 5% e 10% e passar a ser ocupada pelo Sr. Nelson Trad, 29 Secretário.
aplicado daqui a um mês; O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Passa-se ao:



Tem a palavra ao Sr. Deputado Ubiratan
Aguiar.

O SR. UBIRATAN AGUIAR (PSDB - CE. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sr.as e
Srs. Deputados, nomeado pelo Govemador Tasso
Jereissati, após concorrer à indicação em lista trípli­
ce, toma posse hoje, em Fortaleza, o DI'. Pedro Ânge­
lo.de Figueiredo no cargo de Conselheiro do Tribunal
de Contas dos Municípios do Ceará. Para os que
acompanham a vida jurídica cearense, esse fato não
pode passar sem um registro solene. É que a esco­
lha recaiu sobre um dos mais lídimos representantes
da nova geração de juristas do meu Estado.

O Dr. Pedro Ângelo, natural da cidade de Batu­
rité, bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais pela
Faculdade de Direito da Universidade Federal do
Ceará, foi Conselheiro da OAB; Professor da UNI­
FOR ~.Universidade de Fortaleza - de 1989 a 1992;
aprovado nos concursos para a Magistratura esta­
dual em 1974 e nomeado Juiz do Município de Cari­
ré; procurador autárquico, em 1975; Defensor Públi­
co em 1979 e Procurador-Geral do Tribunal de Con­
tas do Município desde 1995.

A nomeação do conceituado causídico para tão
elevadas funções - sem qualquer influência política,
mas fundada nos seus reconhecidos méritos -, tem
para mim um significado muito especial: fui seu pro­
fessor no Colégio 7 de Setembro, quando concluía o
seu curso secundário. Desde então, pude pressentir
um futuro promissor para o jovem aluno secundaris­
ta graças a sua aplicação no estudo das disciplinas
que compunham o respectivo curso.

Estou convencido de que, em seu novo posto,
o meu ilustre conterrâneo irá contribuir para o aper­
feiçoamento técnico das atividades daquela Corte de
Contas, como para a formação de uma mentalidade
nova, voltada para o fiel cumprimento das prerrogati­
vas constitucionais do colegiado que, a partir de
hoje, passa a contar com o seu concurso.

O Dr. Pedro Ângelo é possuidor de um rico cur:'
rículo profissional, onde prepondera a atividade jurí­
dica exercida com dignidade, competência e, acima
de tudo, com criteriosa isenção.

Eis o motivo pelo qual venho à tribuna: para
me congratular com 9 Governador Tasso Jereissati
pela acertada escolha. Faço-o com a recordação co­
movente dos tempos do Colégio 7 de Setembro.
Faço-o recordando o exercício do magistério, cujo
convívio com uma plêiade de jovens estudantes
guardo para sempre na memória e no coração.
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IV - PEQUENO EXPEUIENTE O SR. B. SÁ (PSDB - PI. Sem revisão do ora-
dor.) - Sr. Presidente, Sr....aa e Srs. Deputados, ocupo
a tribuna nesta tarde para registrar um fato altamen­
te alvissareiro e auspicioso para Estado do Piauí,
particularmente para a região que tem Oeiras como
município pólo. Ontem tive oportunidade de assistir,
em Oeiras, à cerimônia de instalação de cursos pro­
fissionalizantes em um dos doze CAICs espalhados
por vários Municípios do Piauí, que estavam na sua
maior parte largados e abandonados.

Há mais de dois anos levei a idéia ao Ministro
Paulo Renato e, depois de encontrarmos uma solu­
ção, S. Ex!! aquiesceu e encampou a idéia, quando
conseguimos instalar no CAIC de Ceiras alguns cursos
profissionalizantes. Estão previstos dez cursos, mas os
de mecânica de refrigeração, corte e costura e infor­
mática já começaram a funcionar a partir de hoje. Isso
tem uma importância transcendental na economia e no
processo social de desenvolvimento da região, haja
vista que já existem cerca de trezentos alunos inscri­
tos nesses cursos, com previsão de funcionamento
já garantida até agosto do próximo ano.

A importância social é ressaltada exatamente
porque nessa região, como em várias outras do inte­
rior do Piauí, há uma quantidade enorme de jovens
que terminam o curso ginasial e, por dificuldades de
ordem econômica, não conseguem deslocar-se para
os centros maiores para continuar o 2º grau ou, às
vezes, até mesmo o curso superior. Fazendo esses
cursos profissionalizantes, eles não só obtêm forma­
ção técnica de nível médio como também se habili­
tam, em curto prazo, a montar seus próprios negó­
cios, seja na área de corte e costura, na área de in­
formática ou na área, já oferecida, de mecânica de
refrigeração.

Ao fazer este registro, Sr. Pr&sidente, quero
também agradecer ao Ministro Paulo Renato Souza
e, por conseguinte, ao Governo do Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, pois, agindo dessa forma,
promovendo o desenvolvimento de maneira silencio­
sa- podemos assim dizer - nesses interiores do
Brasil afora, podem fazer com que saiamos um pou­
co 'da situação que estamos vivendo nos últimos
tempos, aqui na Câmara dos Deputados, quando a
latomia e as reclamações por mais um pacote, por
mais um arrocho econômico estão sendo muito in­
tensas.

Quero observar que há um País enorme por
todo este interior. À medida em que essas ações
simples vão sendo implementadas, como nesse
caso na área da educação e tantas outras que estão
sendo implementadas - a área da saúde também
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poderá ser favorecida -, vão evoluindo, podem con- que nos pendura mais e mais à dependência extelTUi,
tribuir para que, a médio e longo prazos, tenhamos mai§'e mais ao capital financeiro, particulannente ao
resultados seguros dentro do processo de desenvol- capital especulativo, o que nos coloca cada vez mais
vimento maior qU&! todos desejamos ao País. Aí, suscetíveis a qualquer mudança intemacional.
quem sabe, chegaremos ao ponto em que o País Essas mudanças anunciadas DO s~bado são
não mais vai deixar de dormir por conta de abalos uma conseqüência do desgaste popular sofrido pelo
nas Bolsas de Valores daqui, dali... Governo e para uma recomposição, em minha opi-

De modo que deixo aqui o registro dessa obra nião, cosmética; como uma parte da base parlamen-
social importantíssima do Governo Fernando Henri- tar que gritou, e nessa recomposição cosmética a
que Cardoso, executada por intennédio do Ministério Oposição não está inserida.
da Educação, que foi a instalação de cursos profis- . Não tenho a menor dúvida de que o posiciona-
sionalizantes que beneficiarão não só os jovens da~ meno da Oposição é contráio a esse pacote fiscal
quele Município como os de mais vinte Municípios que, ao invés de enfrentar nuclearmente o que acon-
em derredor. Esperamos que essa idéia prospere e teceu com a política econômica no Brasil, vai perife-
dê bons resultados para que possam os outros ricamente tentando arrumar dinheiro não para salvar
CAICs, com suas dimensões faraônicas - existem a saúde pública, não para gerar emprego, não para
mais onze por vários outros Municípios do Estado do salvar a educação pública, não para trazer o desen-
Piauí -, ser também equipados com a mesma finali- volvimento à agricultura, não para melhorar a expor-
dade, espraiando para outras regiões esse conheci- tação. Ele simplesmente vai sacrificar os trabalhado-
mento de nível médio, importantíssimo numa hora res brasileiros para arrecadar 20 bilhões que vão
em que a qualificação profissional é fundamental embora dentro da lógica financeira de dobrar a taxa
para a ocupação de vagas num mercado de trabalho de juros detenninada pelo Governo.
cada vez mais difícil e mais resumido.

De forma alguma podemos compor com isso. E
Era o que tinha a dizer. digo mais, Sr. Presidente: as repercussões do paco-
A SRA. JANDIRA FEGHALI (Bloco/PCdoB- te sobre os trabalhadores já estão escancaradas. Na

RJ. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. boca do verão, seis mil guardas sanitários - aqueles
e Srs. Deputados, hoje pela manhã, quando chega- que podem prevenir as endemias - são demitidos.
va à Câmara, fui interpelada por dois jornalistas que Foram demitidos depois de dez anos de busca defi-
me perguntaram se, diante das alterações do pacote nitiva de soluções para o seu vinculo de trabalho. Exa-
fiscal, no sábado, a Oposição votaria a favor das tamente no momento em que as endemias podem
medidas. Ponderei sobre as perguntas e disse o se- crescer, o Governo demite, sumariamente, seis mil
guinte: não há chance de a Oposição votar a favor, trabalhadores, que poderiam prevenir as endemias.
porque o grande problema do pacote fiscal está na
sua lógica. Milhares de trabalhadores da Nuclen, que hoje

A lógica do Plano Real, como a lógica do pacote faz parte do setor elétrico, como também de outras es-
fiscal, é financeira, cujos pilares de sustentação não fo- tatais, já estão nas ruas por conta da impossibilidade
ram sequer tocados pelo pacote fiscal do Govemo Fer- de acumular a aposentadoria com cargos que foram
nando Henrique Cardoso diante dessa crise. retomados por concurso e hoje são necessários ao

funcionamento e à eficiência dessas empresas.
A âncora cambial e os juros, que levaram este

País a uma vulnerabilidade absurda, não foram se- Vemos a repercussão sobre o Orçamento, que
quer mencionados pelo Governo Fernando Henrique .vai ocorrer a partir do pacote fiscal. É falso, é uma
Cardoso. brincadeira dizer que a Saúde não vai sofrer com

Ao contrário, toda menção feita pelo Governo e isso, pois os cortes já foram feitos neste ano, com
por sua equipe econômica é no sentido do aprofun- um contingenciamento de 2,6 bilhões, que servirão
damento da lógica financeira, do aprofundamento da de referência de teto para execução em 1998.
prática recessiva, dos prejuízos ao setor produtivo, Sofrerão muito a pequena, a média e a micro-
dos prejuízos ao emprego, dos prejuízos ao Orça- empresa, em particular. Não adianta vir, de novo,
mento da República no tocante às políticas sociais, com a fala cosmética de que as micro, pequenas e
ao encarceramento de dívida da classe média, do médias empresas terão incentivo, porque não há in-
povo em geral. centivo possível diante de uma taxa de juros nessa

É uma lógica que não alivia, nem estimula o altura. Não há como soerguer esses segmentos,
desenvolvimento nacional, longe disso. É uma lógica tendo de pagar o dobro da taxa de juros.
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O Governo anuncia o novo sistema financeiro dade a tudo aquilo que representa culturalmente a
imobiliário, que é outra falácia. Além de ser um siste- história do País, sobretudo em se tratando da perso-
ma inseguro para o usuário, não pode ser colocado nalidade de Euclides da Cunha.
em prática com as taxas de juros atuais. Também ~Jero aproveitar o ensejo, Sr. Presiden-

A Oposição espera que a base do Governo te, para parabenizar a Volkswagen pelo prêmio confe-
não compactue com mais este crime contra as estatais rido pelo Governo Federal sobre a valorização do tra-
brasileiras, no tocante a seus trabalhadores, e com balho, já que foi a empresa no Brasil que mais se des-
essa privatização criminosa, que se vai acelerando tacou nesse campo. No ano passado, reportei-me des-
diante de uma crise financeira desse porte, em que es- ta tribuna à visita que fiz à sua fábrica, em Taubaté,
sas empresas serão desvalorizadas. A Oposição não ocasião em que presenciei de perto o investimento na
pode compor com uma solução que não muda a Iógi- qualificação da mão-de-obra e na dignificação do tra-
ca, financeira, mas que coloca todo o País de joelhos balho, através da riqueza cultural e intelectual que a
diante da sustentação do capital financeiro. Volkswagen promove em relação aos seus operáriOs.

Sr. Presidente, quero reiterar que, de novo, es- Portanto, nada mais surpreendente, nada mais
tou coletando assinaturas, apoiadas por vários Líde- justo o prêmio que lhe foi conferido, na semana pas-
res da Oposição, para que o debate dos juros, da re- sada, pelo Governo Federal, o que mostra exata-
gulamentação do art. 192, venha a plenário em ur- mente a diferença da Volkswagen em relação às de-
gência urgentíssima, porque considero que este é o mais empresas automotoras no nosso País. Dentro
núcleo da política econômica nacional que traz tan- da velha tradição alemã· de ligar o contexto cultural
tos prejuízos ao povão; à classe média, aos traba- ao contexto da produção, atribuindo a mais elevada
Ihadores e ao desenvolvimento nacional. prioridade a ações que visam à educação e ao de-

O SR. PAES LANDIM (PFL - PI) - Sr. Presi- senvolvimento cultural do nosso povo, a Volkswagen
dente, Sras. e Srs. Deputados, há poucos dias tive merece exatamente os aplausos dos' que acompa-
oportunidade de, atendendo a convite da Fundação nham a sua trajetória em nosso País.
Assis Chateubriand, dirigida pelo Dr. Paulo Cabral O SR. GERMANO RIGOTTO (BlocoIPMDB -
de Araújo, participar de uma homenagem prestada RS. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
ao grande pintor Otoniel Fernandes Neto, que ma- Srs. Deputados, tenho ouvido o pronunciamento de U-
gistralmente elaborou várias gravuras sobre a epo- deranças da Oposição com relação às medidas de
péia dos sertões. Agora, a pedido da Volkswagen, ajuste fiscal tomadas pelo Governo Federal. Gostaria
ele fez gravuras pari passu com os textos principais que essas Lideranças se aprofundassem um pouco
de ·Os Sertões·, em obra magnífica intitulada ·05 em seus pronunciamentos e não ficassem apenas na
Sertões - Fragmentos e Pinturas", a qual, do ponto crítica ou na ameaça de que vão votar contra o pacote
de vista cultural, sem dúvida é a mais importante do de ajuste fIScal. Que trouxessem à tribuna alternativas
corrente ano e das mais expressivas patrocina.das que signifICasSem a possibilidade de manter a estabili-
por uma grande empresa em nosso País, a Volks- zação da economia, manter o Plano Real.
wagen, exatamente pelo significado da dimensão Sr. Presidente, ouço Líderes de partidos de
que representa AOS Sertões·, obra ciclópica de Eucli- oposição dizerem que vão para a campanha eleitoral
des da Cunha. defender a estabilidade da economia, a manutenção

Otoniel Fernandes Neto levou aos sertões do da estabilização econômica,.da inflação baixa, mas
Piauí, nurn cenário muito parecido com o de Canu- não dizem como poderão fazer isto. Ao mesmo tem-
dos, a apr'esentação de suas gravuras porinterrné- po, dizem que vão fazer com que oPIB cresça 6 ou
dio de uma exposição que durou uma semana e que 7% ao ano, que vão ter uma política monetária total-
foi sediada pelo Museu do Homem Americano, em mente diferente, com juros baixos, que vão ter urna
São Raimundo Nonato. Ele já expôs no Rio de Ja- política cambial totalmente diferente desta, com uma
neiro, São Paulo, Recife, Salvador, com o apoio ini- desvalorização do real.
cial da Nestlé e depois da Volkswagen. Pergunto, Sr. Presidente, como é que se pode

Esteve presente a essa homenagem tributada manter a inflação baixa, derrubando as taxas de ju';
a Otoniel Fernandes Neto, no momento da apresen- ros, mudando a política cambial e desvalorizando o
tação do Iivro·Os Sertões - Fragmentos e Pinturas" real, fazendo com que a economia cresça 6 ou 7%
pela Volkswagen, dentre outras personalidades, o ao ano.
Vice-Presidente da República, Dr. Marco Maciel, um O discurso é muito fácil, Sr. Presidente. É mui-
homem inegavelmente conhecido pela sua sensibili- to fácil dizer que se pode enfrentar uma crise inter-



Hoje os indicadores são positivos, pois as Bol­
sas de Hong Kong, do Japão, de Londres, de Nova
York, de São Paulo e do Rio de Janeiro estão ope­
rando em alta. Apesar disso, não podemos deixar de
considerar que numa economia globalizada - e não
há como se evitar a globalização da economia - os
problemas ocorridos em Hong Kong, em Londres,
em Nova York e em Tóquio têm efeitos no Brasil.

Sabendo que ainda estamos em processo de
construção de uma estabilidade sólida e de uma po­
lítica que signifique inflação baixa com desenvolvi­
mento, eu diria que os partidos de oposição e nós,
que pertencemos à base de sustentação do Gover­
no, ternos obrigação, sim, de apresentar caminhos e
corrigir as possíveis distorções existentes nas medi­
das tomadas pelo Governo. Entretanto, neste mo-
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nacional nas Bolsas de Valores vindo à tribuna e mento, não podemos ser irresponsáveis, jogar para
afirmando que são contra os planos, os projetos, o a torcida, e apenas torcer pelo pior.
pacote de medidas fiscais que o Governo toma. Quero É possível, sim, mantermos a estabilidade da
que digam qual é a forma de manter a estabilidade da economia, mesrno com as turbulências intemacio-
economia e a inflação baixa, o que é obrigatoriamente nais; é possível mantermos a inflação baixa e apos-
a base de tudo o que queremos adiante, em termos de tarmos que a política econômica, a partir dessa esta-
mais investimento no social, de mais desenvolvimento, bilidade e dessa inflação baixa, poderá significar, da-
de mais geração de empregos, em termos de enfrenta- qui por adiante, mais investimentos na área social e
mento dos desnivelarnentos sociais. a possibilidade concreta de políticas monetária e

Sem a derrubada da inflação, Sr. Presidente, cambial diferentes. Todavia, isso só poderá ocorrer
Sras. e Srs. Deputados, sem uma política de estabili- depois de enfrentarmos as turbulências e os proble-
dade econômica, não é possível ter um país com mas com que atualmente nos deparamos.
justiça social, com mais investimentos na área so- Era o que tinha a dizer.
cial, com desenvolvimento, com um crescimento de A SRA. SOCORRO GOMES (BlocolPCdoB -
5 ou 6% do PIB ao ano. PA. Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras.

Estamo-nos aproximando de um ano eleitoral, e Srs. Deputados, quem ouve os representantes do
e ouço algumas vozes torcendo contra o plano eco- Governo falarem numa economia estável imagina es-
nômico, e contra o real, falando - e se não falam tarem eles se referindo a outro país e não ao Brasil.
abertamente, torcem - contra a política de estabiliza- Ora, dizem aqui que se torce pelo pior. Não,
ção, porque tal atitude pode determinar dividendos Sr. Presidente, o pior está sendo executado com
eleitorais no próximo ano. esta política de juros exorbitantes que busca retirar

do suor do trabalhador brasileiro, da classe média,
Acredito que as medidas tomadas pelo Gover-

no Federal são amargas e não são boas para a clas- do pequeno, do médio empresariado toda a sua par-
se média e para determinados setores da sociedade. ca vitalidade para somar 20, 30 bilhões de reais com
Por outro lado, se elas significam a possibilidade de o objetivo de premiar o capital financeiro, em espe-
mantermos a estabilidade da economia, não temos cial os especuladores.
como não apoiá-Ias. Alguns poderiam perguntar: Isso não é o pior para o nosso País, Sr. Presi-
sem o ajuste fiscal teríamos condições de manter ou dente. Neste momento, busca-se elevar os impostos
derrubar as taxas de juros? Com certeza, não. Com dos assalariados, demitir trabalhadores, inclusive
o ajuste fiscal, por mais duras que sejam as medi- trabalhadores essenciais. Na minha região, por
das, certamente teremos condições de ver as taxas exemplo, foram demitidos 6 mil trabalhadores da
de juros caindo e uma política monetária diferente da saúde, da vigilância sanitária. Esta é uma atitude cri-
qu~ está sendo adotada agora e que foi necessária, minosa. Aliás, os Deputados desta Casa, repre-
Sr. Presidente, em decorrência da crise nas Bolsas sentantes dos Estados do Norte sabem que vivemos
de Valores no mundo inteiro. um sério drama com relação à questão da saúde,

com a malária e as doenças endêmicas. Já foram re­
tirados recursos dos hospitais de referência, como o
Barros Barreto, no Pará.

Isso não é o pior, Sr. Presidente: tira-se a pos­
sibilidade do desenvolvimento industrial do nosso
País para garantir o quê? Uma chamada globaliza­
ção em que o Governo optou entrar como subser­
viente, de pires na mão, dizendo aos especuladores
e ao capital financeiro que aqui é o paraíso para
eles. Por outro lado, é o inferno para quem produz.
Quem é que consegue produzir e gerar riquezas e
empregos com esses juros indecentes? Não há con­
dições, Sr. Presidente. Então o pior é o que está
sendo feito com o nosso País para garantir o chama­
do capital globalizado, que globaliza a miséria, o
ônus, o peso e a crise. E os juros, os lucros? Estes
são altamente privatizados, concentrados.



Ora, mas vêm os governistas e dizem: "Ah, o
remédio é amargo e é o jeito." É o jeito? É o jeito
para quem tem essa lógica perversa, adotada em
detrimento da economia brasileira e contra toda a
possibilidade de vida, prejudicando as crianças que
estão nas ruas, os idosos da terceira idade, os traba­
lhadores de modo geral, os pequenos e médios em­
presários. Todos estes são jogados no lixo, e privile­
gia-se o capital financeiro.

Sinceramente, não podemos concordar com
isso. Mais uma vez, enganam o Brasil e querem que
aceitemos a elevação dos juros a patamares exorbi­
tantes e a decretação da morte da indústria, dos tra­
balhadores, da educação e da saúde! E em nome de
quê? Que globalização é essa que se dá mediante a
transferência de empregos e riquezas para os Esta­
dos Unidos, para a Alemanha e para outros países?
Ora, a única alternativa é quebrar tal lógica e pensar
no Brasil e em seu povo.

Novembro de 1997 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 18 36867

Podemos dizer que o capital especulativo, o Sr. Presidente, passando a outro assunto, co-
capital financeiro, tem pátria, endereço e proprietá- munico que amanhã a Comissão da Biopirataria ter-
rios. Tentam passar para o Brasil a idéia de que, minará os seus trabalhos e apresentará o relatório.
num passe de mágica, o País se viu nessa situação. Tive a tarefa de presidir esta Comissão que durante
Não é isto. Nesta Casa, a Oposição já denunciava e dois meses buscou apurar as denúncias de explora-
falava de alternativas: justamente apostar no suor, ção ilegal de nossas riquezas.
no trabalho digno dos brasileiros, criar uma poupan- Mais uma vez, fica evidente que a lógica de um
ça interna, gerar empregos e riquezas. Alertávamos desenvolvimento no qual o Brasil renuncia inclusive
para o fasto de que não deveríamos ficar depend- ao patenteamento de suas riquezas e entra em acor-
entes, aceitando sermos reféns do capital financeiro dos extremamente lesivos é a mesma lógica de obe-
e especulativo que não vem a favor da produção e decer às grandes potências. Tudo isso tem de mu-
que agora quer imediatamente um pagamento muito dar. É isto que a Oposição propõe.
alto. Hoje ele pode estar aqui, amanhã nos Estados Era o que tinha a dizer.
Unidos e pode elevar um pouquinho sua taxa de ju- O SR. AUGUSTO CARVALHO (PPS - DF.
ros. Isso também não ocorre por um passe de mági- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
ca, mas por meio do homem, do ser humano de uma Srs. Deputados, o País discute as medidas do Go-
minoria de muitos ricos no mundo capitaneada pelos vemo, fato que tem trazido a esta tribuna os que as
Estados Unidos. Tudo pode ser alterado de uma defendem e os que vêem com bastante preocupa-
hora para outra. Parece que tudo é uma coisa muito ção, como nós, tais medidas que podem vir a agra-
mirabolante e sem sujeito. Parece que quem realiza var ainda mais as condições de vida dos assalaria-
tudo é a máquina, é o botãozinho que é apertado. dos, em particular os da indústria nacional, em razão
Mas apertado por quem? Pelos espíritos da globali- da política de juros altos que vem sendo praticada
zação. Obviamente é uma falácia, é um engodo. pelo Governo.

Agora querem que a Oposição diga: "Não au- É de se estranhar que, justamente neste mo-
mentem os impostos, tirem daqui, demitam dali" mento em que se pede sacrifício a todos, grande
Continuar nessa política é torcer pelo pior, é levar o parte atirado aos ombros dos assalariados e dos
Brasil para o precipício e não seremos cúmplices. servidores públicos, o Senado brasileiro autorize pe-
Por isso, alertamos, denunciamos, criticamos. dido de crédito para reaparelhamento do Exército,

A alternativa é apostar nos brasileiros, nas nos- em valor que ascende a 600 milhões de reais. Pedi-
sas riquezas, é ter uma atitude não subserviente, do de crédito, reitere-se, bastante controverso na
uma atitude de compromisso com os trabalhadores, medida em que o objeto da licitação, que vai ser in-
a indústria e com o desenvolvimento nacional. ternacional, permanece, até agora, misterioso para o

Parlamento brasileiro.
Matéria do Jornal de Brasília, da jornalista Ze­

naide Azeredo, lembra seminário recentemente reali­
zado pelo Exército brasileiro e a Confederação Na­
cional da Indústria, com o objetivo de estimular os
empresários a aumentarem essa produção e se ca­
dastrarem como fornecedores de material bélico tan­
to para o Exército brasileiro quanto para a OTAN.

Uma lista de itens que seriam adquiridos pelo
Exército brasileiro foi ali amplamente discutida. No
entanto, tais itens foram sonegados aos Senadores
que, na semana passada, aprovaram essa ordem de
crédito. Mais crítico de tudo isso é exatamente a pre­
sença, no seminário, de adidos militares de países
que têm representação diplomática no Brasil. Esta­
vam presentes adidos dos governos de Israel, Rús­
sia e África do Sul, ouvindo atentamente e fazendo
anotações. Até receberam do Exército disquetes in­
formativos da necessidade que o País teria para rea­
parelhar suas forças terrestres.
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Embora se trate de prerrogativa do Senado Fe­
deral, questiono esse tipo de empréstimo, em razão
da austeridade hoje imposta ao País - não tenho ou­
tro motivo senão provocar a discussão. Refiro-me a
esse tipo de empréstimo, de 600 milhões, via subsi­
diária do Banco do Brasil no paraíso fiscal Ilhas Cay­
man, captados a juros de 6% ao ano, e que adentra­
rão no País para a compra desse material. Tudo
aprovado a toque de caixa, num ritmo absolutamen­
te discutível, uma vez que não houve debate apro­
fundado nas Comissões Técnicas daquela Casa do
Parlamento brasileiro.

Espero que o caso não seja um novo SIVAM,
que tanta polêmica provocou e até hoje encontra
uma série de aspectos nebulosos, questionamentos
de toda a sociedade e da comunidade científica na­
cional. Enfim, tudo aquilo que culminou num convê­
nio fabuloso com empresas estrangeiras, que não
teve a devida resposta, em detalhes, às contest­
ações que sofreu quando-da tramitação no Congres­
so Nacional.

Sr. Presidente, o Banco do Brasil pratica uma
política de taxas de juros elevadíssimas, aliás, para
disputar com a sagrada iniciativa privada. O sistema
financeiro cobra juros exorbitantes, obrigando os
bancos oficiais também a adotarem essa mesma po­
lítica de terra arrasada, especialmente na agricultura
e na pecuária, que hoje enfrentam uma das crises
mais agudas deste século.

Enquanto essas decisões são tomadas, en­
quanto o País todo é sacudido por essas medidas
de emergência para enfrentar os chamados ataques
especulativos do capital volátil, que se desloca de
um lado para o outro do planeta e devassa as eco­
nomias nacionais, no Brasil vemos candidamente os
representantes do Exército brasileiro solicitando ao
Senado Federal 600 milhões de reais, que foram
aprovados a toque de caixa. No entanto, é negado
dinheiro para a agricultura, para salvar as lavouras
que estão hoje absolutamente abandonadas pela
política agrícola deste País. Não existe interesse das
autoridades financeiras, particularmente do Banco
do Brasil que - como disse - adota uma política de
juros onzenários, levando à absoluta descapitaliza­
ção o nosso homem rural. Esses 600 milhões seriam
fundamentais para a agricultura, ou talvez para a
saúde e educação, mas estão sendo alocados para
uma compra que não vejo iminência, porque o País
não está em guerra e não se encontra ameaçado.

O SR. FEU ROSA (PSDB - ES. Pronuncia o
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De­
putados, a maior preocupação dos governantes das

democracias modernas, em termos de impacto de
suas medidas, relaciona-se com o que pode pensar
a classe média. Então hoje, com o pacote fiscal do
Governo Federal, no qual se implantam medidas que
procuram ajustar, segundo uns, ou arrasar, segundo
outros, a nossa sociedade, procura-se saber que Im­
pactos aquelas medidas terão sobre a classe média.

País atrasadp tem pequena classe média; se­
riam as famílias que, digamos genericamente, ga­
nham de cinco até quarenta salários mínimos por
mês. A maior luta de qualquer governo realmente
democrático, em qualquer comunidade - nacional,
estadual ou municipal - é fazer com que o nível de
renda das famnias aumente. No Brasil, o nível médio de
renda, da ordem de 4 mil dólares per capita por ano ­
330 reais ou 300 dólares por mês - absolutamente não
satisfaz. Existe ainda a agravante de sermos contumaz­
mente e já clássicos em concentração de renda, em que
a diferença entre os 5% que ganham mais e os que ga­
nham menos insiste em pennanecer entre 26 e 3D ve­
zes, dentre os piores do mundo.

O Espírito Santo tem a terceira pior concentra­
ção de renda do Brasil, só na frente do Ceará e do
Piauí. A ilusão de uma renda familiar melhor dilui-se
com a extrema concentração de renda e a tendên­
cia, sem os ajustes no Plano Real, proposta implícita
das medidas, é de que os de renda menor ou sem
renda participem mais do mercado, mas os com ren­
da maior o façam proporcionalmente mais, persistin­
do o problema.

Uma das características da classe média ou
sociedades é de que os que ganham mais, em geral,
têm memória melhor do que os que ganham menos
ou dos que os que não ganham. Assim, mesmo no
que se refere à reeleição, pode-se observar que, em
nosso País, certamente os bons Prefeitos, Governa­
dores e, quiçá, Presidentes, serão reeleitos ou terão
seus condestáveis abençoados pelas umas. Esse
fato ocorreu no Rio de Janeiro, em Porto Alegre, em
Curitiba, no Paraná, em São Paulo e em Vitória,
onde existem bolsões poderosos da classe média ­
para citar os óbvios. E, certamente, esses bolsões
reelegeriam tranqüilamente seus Prefeitos se, na
época, o instrumento da reeleição tivesse efeito.

A classe média em geral é formadora de opi­
nião e influencia fortemente o povão. As lembranças
e mazelas de um mau Governo ou um com menos
categoria são universalmente repelidos. Nova York
reelegeu Giuliani.

Assim, regimes democráticos autênticos procu­
ram fortalecer a classe média, que é sua base mais
forte, enquanto democracias fajutas ou autocracias
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procuram eternizar a permanência - se o País é
atrasado, com sociedade fechada - de uma situação
de poucos ricos, uma massa enorme de carentes e
uma classe média pequena. Nem todos podem ser
ricos, mas quando se dá certa igualdade de oportuni­
dades muitos chegam lá e competem com o estamen­
to mais privilegiado. No Brasil, esse processo sadio de
sociedade aberta ocorre, mas numa escala muito pe­
quena para nossas proporções populacionais e base
territorial, gigantesca e potencialmente rica.

O Plano Real foi uma ruptura do processo de
paralisação nacional, após 14 anos de inflação galo­
pante e descrédito internacional. A década de 80 é
considerada uma década perdida em termos de de­
senvolvimento econômico e social em que a concen­
tração de renda é um indicador remanescente.

Recentemente, devido ou não ao surto de pira­
taria financeira internacional sobre nosso País ­
essa questão será sempre motivo de discussão en­
tre a Situação e Oposição - o Governo Federal bai­
xa as Medidas de Ajuste Fiscal e de Competitividade
ou "Pacotaço". São 51 medidas usando de procedi­
mentos executivos - de portarias a projetos de leis e
medidas provisórias. No entanto, se comenta mais
na mídia o aumento do Imposto de Renda da classe
média, 10% sobre o imposto devido, e as deduções
em despesas de educação e saúde. Segundo espe­
cialistas, as faixas de renda de até 4 mil reais por
mês pagarão mais. As medidas, em sua maioria, es­
tarão sob C:iscussão e aprovação legislativa e, espe­
ro, serão modificadas para melhor.

Cez por cento das medidas, no meu entender,
são sobrepostas, inexeqüíveis e contraditórias - a
faixa de negociação -, quase todas relacionadas
com o funcionalismo público, hoje, um verdadeiro
bode expiatório dos males nacionais. O tempo dirá o
que vai ser modificado e seus reais impactos sobre a
8ociedade, duvidosos até agora. O que veio à baila,
até o momento, junto com a queda das bolsas, foi
terrorismo retórico. O mais importante de tudo o que
saiu publicado reTere-se ao início das medidas: redu­
ção em 15% dos gastos em 98, com exceção das
áreas de saúde, educação, assistência social e re­
f0rma agrária. Estima-!':B uma arrecadação extra do
Governo Federal em torno de 20 bilhões de reais em
1998.

No fundo, a questão acima mencionada é pare­
cida com a da CPMF. Pagamos pouco individual­
mente, mas o bolo é comparativamente razoável, de
6 a 7 bilhões de reais ao ano, dirigidos para os co­
fres do Governo a serem aplicados na área da saú­
de. É claro que recursos bem administrados dão

bons resultados, mesmo a curto e médio prazo, e
que ações de saúde são de relações benefício/custo
altas com boa repercussão social. O mesmo aconte­
ce com as medidas, se o Governo mantivesse intac­
to o orçamento para as atividades sociais básicas.

Não existe dúvida de que valerá a pena, Sr.
Presidente. Com certeza, dez a cem reais por mês
não pesariam em orçamentos familiares, quando do
outro lado gerenciam-se com seriedade programas
para extinguir a desnutrição infantil, diminuir a quan­
tidade de menores carentes nas ruas ou no trabalho
escravo, os horrores nos corredores dos hospitais
públicos e os problemas causados pelas injustiças
no campo e os abuso contra a mulher. Quem não
gostaria de participar com pequenas parcelas (ou,
quem pode, até com mais!) para diminuírem-se os
índices de violência em pelo menos 50% (homicí­
dios, assaltos, estupros, acidentes nas estradas, en­
tre outros, com os prejuízos dali advindos da ordem
de 30a 40 bilhões de dólares por ano), fazer cair a
participação de PMs e ex-PMs em crimes violentos
dos atuais 50% para índices mais civilizados de 10 a
15% ou extinguirem-se os esgotos a céu aberto,
algo no Brasil em tomo de 8 mil quilômetros?

E quanto ao crime organizado, a corrupção nas
polícias, a sonegação fiscal exacerbada, os proble­
mas habitacionais?

As 51 medidas de ajuste fiscal visam os proble­
mas mais urgentes e outras questões fundamentais.
Nosso receio é de que tudo vá para o ralo, pois esta­
mos acostumados a governos ruins, demagógicos,
em regimes de opressão ou democracias opressi­
vas, de elites, em que as forças da reação sobrepu­
jam o bom se,lSO.

Sr. Presidente, o problema maior não é pagar
mais ou menos imposto (ninguém gosta de pagar
imposto) mas, sim, a credibilidade do governo. Um
govemo sério propicia escolas com qualidade, saú­
de, proteção ao meio ambiente, pesquisa científica
nacional de nível, trata seriamente da coisa pública
com baixos índices de corrupção, "não exagera" em
beneficiar os mais abastados. Isso faz, agregado a
outros pontos, um governo bom, respeitado e mere­
cedor de reeleição. Essa parceria entre governo e
sociedade é o começo da redenção econômica e so­
cial do Brasil. Só se pode falar em primeiro mundo
para o nosso País a partir daí.

O núcleo do debate sobre as medidas é a cre­
dibilidade do governo, para o qual o contribuinte bra­
sileiro estará mais atento. Essa batalha o nosso Pre­
sidente não poderá perder.
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o SR. AIRTON DIPP (Bloco/PDT - RS. Sem
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De­
putados, aproveito esta oportunidade para fazer dois
registros.

Primeiro, quero comunicar a V. Exaa que estive
no Rio Grande do Sul, neste último final de semana,
com lideranças da região norte do Estado, que rei­
vindicam a pavimentação da BR-471. O próprio Go­
vemo Federal, há muitos e muitos anos, vem prome­
tendo concluir o trecho Soledade/Barros Cassai des­
sa estrada federal de importância fundamental para
a economia rio-grandense. A BR-471 ligará direta­
mente uma região de produção essencialmente agrí­
cola ao Porto de Rio Grande, fará com que nossos
produtos agrícolas, especialmente a soja, cheguem
a esse porto, através do transporte rodoviário, de
onde serão exportadas.

É fundamental que o Ministério dos Transpor­
tes determine a pavimentação dessa estrada, já que,
ao· longo dos últimos anos, foram alocados recursos
nesse sentido, mas, infelizmente, esses fundos não
foram destinados, dentro do orçamento fiscal, para a
BR-471.

Sr. Presidente, o segundo registro refere-se
aos pronunciamentos realizados pelas lideranças
dos partidos que dão sustentação ao Governo Fede­
ral em relação a esse pacote fiscal que, segundo
elas alegam, é essencial para a manutenção da es­
tabilidade da nossa moeda. Infelizmente, não con­
cordo com isso, porque, sem dúvida alguma, esse
pacote atinge todos os brasileiros e, muito especial­
mente, os trabalhadores deste País, que são penali­
zados para que o Govemo Federal possa diminuir o
déficit público existente.

O Govemo tem de rever sua política de inser­
ção na economia global e não pode ficar se susten­
tando em capital especulativo, em detrimento da
nossa produção agrícola e industrial.

Os caminhos tomados pelo Governo Federal,
de forma desesperadora, é que levaram a esse pa­
cote, que atinge todos os brasileiros. Temos que re­
ver a inserção do Brasil na globalização, com ações
que protejam nossa produção e nossas fronteiras,
assim como fazem os países do Primeiro Mundo,
que defendem sua produção.

Gostaria de contradizer todas essas argumen­
tações, pois ternos de pensar no futuro do nosso
País e, somente então, tentar nos inserir nesse mer­
cado globalizado.

Era o que tinha a dizer.
O SR. NELSON MARCHEZAN (PSDB - RS.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e

Srs. Deputados, em que pese à admiração que te­
nho 'pelos ilustres Parlamentares da Oposição e pela
Oposição em si mesma, é muito comum que este
microfone seja usado por meus prezados compa­
nheiros mais para críticas do que para sugestões.

Sábemos que é muito fácil criticar, é muito fácil
destruir, é muito fácil adotar uma posição pretensa­
mente em defesa do povo, corno se o Governo exis­
tisse para ser algoz da população e como se nós,
Parlamentares, que defendemos o Governo, tivésse­
mos qualquer ·prazer" - entre aspas - de votar ma­
térias em prejuízo do eleitor.

Há uma crise que precisa ser vencida, e, sem
dúvida nenhuma, pior seria se o Governo não tives­
se capacidade para propor medidas. O Governo
será avaliado pelas medidas que adotar, pela capa­
cidade de sair da crise e, sobretudo, no caso presen­
te, pela capacidade de evitar a volta da inflação.
Esta, sim, pode ser considerada um imposto desu­
mano, violento e arbitrário, que penaliza as classes
menos favorecidas. A inflação, sim, marginalizou mi­
lhares de brasileiros, e sua extinção proporcionou a
incorporação desses cidadãos à economia do nosso
País. Os mais humildes cidadãos das nossas cida­
des e do interior do Brasil tiveram valorizados seu di­
nheiro e suas atividades. Precisamos por isso evitar
a todo e qualquer custo a volta da inflação, para que
retomemos o caminho normal, com a construção da
justiça e o crescimento do País.

Quero ainda assinalar que considero de funda­
mentai importância que as duas Casas do Congres­
so Nacional, conjuntamente, decidam rapidamente
sobre as questões das reformas. É preciso que vote­
mos as reformas, aprovando-as ou rejeitando-as.
Não há mais corno protelarmos a decisão sobre es­
sas matérias.

Há algum tempo poderíamos argumentar que
faltava conhecimento, que faltava o debate nacional,
mas agora não é mais possível, repito, protelar deci­
sões sobre matérias de fundamental importância,
sob pena de desgastarmos a imagem desta Casa.

As reformas devem ser votadas imediatamen­
te. Dessa forma o Poder Executivo obterá, segura­
mente, na minha opinião, os instrumentos para con­
duzir o Brasil à modernidade e a novos rumos, tal
como acontece com a maioria dos países do mundo.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Concedo a

palavra ao nobre Deputado Aldo Arantes para urna C0­
municação de Liderança, pelo BIocoIPTJPDTIPCdoB.

O SR. ALDO ARANTES (Bloco/PCdoB - GO.
Como líder. sem revisão do orador.) - Sr. Presiden-
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te, Sras. e Srs. Deputados, em nome do Bloco Par- votos, a lógica absolutamente cristalina é de que o
lamentar de Oposição, comunico que hoje encami- regime jurídico único continua em vigor. É evidente;
nharemos mandado de segurança ao Supremo Tri- não poderia ser de outra forma. No entanto, num
bunal Federal contra a decisão proferida por esta passe de mágica, no tapetão, por meio de manobra
Casa a respeito da reforma administrativa. anti-regimental e inconstitucional, o Relator Moreira

Sr. Presidente, a decisão tomada pela Maioria Franco mudou o conteúdo da redação votada em
simples desta Casa reveste-se de inconstitucionali- primeiro turno.
dade. Todos nós sabemos que as alterações consti- Ora, Sr. Presidente, esse é um fato da mais
tucionais requerem quorum de três quintos. No en- alta gravidade. No primeiro turno ficou claro que a
tanto, não foi o que ocorreu em relação ao regime ju- Maioria não conseguiu nem 270 votos, quanto mais
rídica único, na votação da reforma administrativa. os 308 necessários, caso fosse seguida a norma de

Considero essa questão da maior gravidade, alteração da Constituição.
um precedente. Já que não conseguimos que a Repito: é um fato muito grave. Que o Governo
Maioria desta Casa se sensibilizasse para a gravida- adote a sua política, é um problema seu, mas piso-
de do problema, esperamos que o Supremo Tribunal tear e rasgar a Constituição para transformá-Ia em
Federal coloque a questão nos trilhos. instrumento de seus desejos é inaceitável. Essa prá-

A Nação acompanha o desempenho do Bloco tica põe em xeque a própria estabilidade do Estado
Parlamentar de Oposição no debate das reformas. de Direito. Na realidade, a ânsia do Governo é adap-
Somos contrários a essas reformas conservadoras tar a Constituição ao projeto neolibera!. A lógica é in-

--que visam golpear a soberania nacional, que extin- versa, Sr. Presidente: as alterações são-tópicas, 10-
guem direitos dos trabalhadores, dos servidores pú- calizadas. No entanto, o Governo quer fazer uma
blícos e dos aposentados. Quanto a isso, não há dú- nova Constituição, o que só é possível por meio de
vida. Aliás, há pouco um membro da bancada gover- Assembléia Nacional Constituinte. E o que faz o Go-
nista dizia que não podemos protelar a votação das vemo? Pisa nas regras da Constituição.
reformas. A opinião do Bloco Parlamentar de Oposição é

É bom que se diga, Sr. Presidente, que a Opo- muito clara. O Governo diz publicamente que as re-
sição reitera sua posição contrária a essas reformas formas segurarão a estabilidade do País. No entan-
atentatórias aos direitos dos trabalhadores. No que to, fica claro - e todos os comentaristas mostram -
se refere à protelação, a responsabilidade cabe à que não há a menor consistência nessa afirmação.
base governista. Em inúmeras oportunidades, embo- O Brasil não caminhou para essa crise por falta de re-
ra tivesse o apoio de quatrocentos Deputados, o Go- formas, mas porque adotou política econômica que fra-
vemo não conseguiu fazer com que fossem votadas gilizou a sua economia, que criou a defasagem cam-
as matérias de seu interesse. bial, que abriu o mercado de forma indiscriminada e ir-

Sr. Presidente, responsabilizar a Oposição pelo responsável, importando absurdamente e gerando um
adiamento da votação das reformas é iludir a opinião brutal déficit na balança comercial. O Governo ampliou
pública. Somos contrários à reforma administrativa; de forma desmesurada as dívidas públicas interna e
somos contrários à quebra da estabilidade; somos externa, o que elevou os juros à estratosfera. Essa é
contrários ao contrato de gestão, que é um caminho a origern da crise que o País enfrenta.
para a privatização de áreas fundamentais do servi- No primeiro momento, o Presidente Fernando
ço público, como a educação e a saúde; somos con- Henrique Cardoso veio a público dizer que a crise
trários ao fim do regime jurídico único. Na verdade, o era conseqüência da globalização e que o Governo
que está em debLte agora e nos faz entrar com esse não tinha nenhuma responsabilidade. É falso, Sr.
mandado de segurança não é o mérito da matéria. Presidente. Todos sabemos que o Governo não ou-
Sabemos que a Constituição brasileira estabelece viu a Oposição e não tomou medidas no sentido de
regras para sua alteração. O Governo quer, na base preservar os interesses nacionais, a exemplo do que
do rolo compressor, impor um processo de desres- fazern os países desenvolvidos. No entanto, Sr. Pre-
peito às normas vigentes para alterar a Constituição. sidente, a ideologia colonialista, que consiste em re-

Quanto à reforma administrativa, no primeiro petir como macaco o que o seu ponto de referência
turno o Governo não conseguiu derrotar o nosso adota, ou seja, os grandes países desenvolvidos,
destaque para votação ern separado, isto é, não ob- leva o País a repetir...
teve os 308 votos necessários para liquidar o regime O Sr. José Lourenço - Sr. Presidente, gosta-
jurídico único. Se o Governo não conseguiu os 308 ria de saber do nobre Deputado Aldo Arantes quais
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pelo PCdoB, para Esse é o remédio para evitar a desvalorização
das moedas quando atacadas por especuladores
que tentam destruir a economia dos países. Foi o
que fizemos. Será isso impatriótico? Ou será que de­
fender a moeda não é preservar simultaneamente os
salários e as aposentadorias, especialmente da po­
pulação de baixa renda?

O Partido Comunista do Brasil deveria defen­
der os pobres, mas não, aqui fica defendendo os ri­
cos. Mesmo que sejam contra o Govemo, que prote­
ge os pobres, eles se aliam aos ricos. Estão ao lado
dos banqueiros.

O Sr. Aldo Arantes - O Governo defende os
banqueiros, Sr. Deputado, com o PROER financian­
do banqueiros e latifundiários.

O SR. JOS~ LOURENÇO - Agora, vejam
V. ExM . Na Indonésia, por exemplo - S. Ex'! não
sabe disso -, quebraram dezesseis bancos. Pergun­
to a V. ExA, Sr. Deputado, o que seria pior para o
Brasil? Adotar o PROER ou a política da Indonésia
em que a poupança popular foi toda liqüidada, aca­
bou e quebraram os bancos?

Quando as pessoas chegavam aos bancos
para retirar dinheiros de suas poupanças, eles esta­
vam fechados, tinham falido. O Governo evitou em
boa hora, com medidas sábias, inteligentes e clássi­
cas num mundo responsável e desenvolvido. Não se
permite a quebra de bancos, porque, se os mesmos
quebrarem, levam consigo a poupança do povo. E
este Governo que V. Exª combate chama-se neoli­
beral.

O nobre Deputado Aldo Arantes deveria aplau­
dir este Governo, com a inteligência que identifico
em S.Exa. Deixe de ler os livros de antigamente; leia
os atuais, os de hoje.

O Sr. Aldo Arantes - Estou lendo os livros
atuais, Sr. Deputado. É o desemprego. É a recessão
econômica.

O SR. JOS~ LOURENÇO - Sr. Presidente, o
preço é a recessão. O país que era o farol que ilumi­
nava sua inteligência quebrou. Substituiu a estátua
de Enver Hoxha sabe por quê? Por um monumento
ao FMI.

Sr. Presidente, quero dizer a esta Casa que o
Brasil não vai quebrar. Há cinqüenta anos, Assis
Chateaubriand disse a Getúlio Vargas que .0 Brasil
estava na boca de um vulcão, e Getúlio Vargas, sa­
biamente, respondeu-lhe: "Não se preocupe, porque
não cabe".

Vivemos uma fase difícil, mas com as mãos
dadas de todos nós, de todos os brasileiros, com
nossa vocação, com nossa determinação, com o

foram as medidas sugeridas
aprendermos um pouco.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Informo
ao nobre Deputado José Lourenço que não são per­
mitidos apartes durante as Comunicações de Lide­
rança.

O SR. ALDO ARANTES - Sr. Presidente, o
nobre Deputado José Lourenço está nervoso. Na
verdade, a nau do Governo não está conseguindo
se sustentar.

Reafirmo: o Bloco Parlamentar de Oposição vai
entrar hoje com mandado de segurança, exatamente
questionando o absurdo que se fez nesta Casa,
onde foi aprovada, na verdade, uma alteração cons­
titucional sem o quorum exigido.

Sr. Presidente, não podemos aceitar que essa
situação fique configurada e se crie um precedente
dessa gravidade, o que poderá trazer graves conse­
qüências para o futuro desta C?~a.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Concedo
a palavra ao nobre Deputado José Lourenço.

O SR. JOS~ LOURENÇO (PFL - BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, às vezes fico es­
tarrecido com os discursos que ouço nesta Casa.
Veja V. ExA que o nobre Deputado Aldo Arantes, lí­
der do PCdoB, disse que sugeriu ao Governo uma
série de medidas. Como S. EXª poderia sugerir algo
a um Governo que qualifica de neoliberal, desde
quando os livros que leu, durante toda a vida, forarn
publicados por Enver Hoxha, líder da Albânia?

Todos sabemos como a Albânia acabou. Os al­
baneses, morrendo de fome, fogem, aos tapas, do
país. Ao embarcar, agarram-se aos batelões, às fra­
gatas, aos navios de pesca, a qualquer tipo de em­
barcação, ou mesmo a uma tábua para fugir da des­
graça que o comunismo lhes pregou. Foi isso que
essas pessoas defenderam todo o tempo e agora
vêm dizer que sempre sugeriram ao Governo medi­
das que evitassem essa decisão.

O Brasil quebrou? Não. Está igual à Albânia?
Não. No Brasil há guerras civis como na Albânia?
Não. Os brasileiros estão fugindo daqui ou pegando
navios na costa para fugir do País? Não.

Estamos vivendo em uma economia global.
Não há dúvida. Especuladores mal-intencionados,
com a participação de maus brasileiros, tentam for­
çar o Governo a desvalorizar o real como fizeram
com o dólar de Hong Kong, que resistiu bravamente.
E adotaram o mesmo remédio que utilizamos, que a
França em 1982,' a Inglaterra em 1991, recentemen­
te o México e uma série de países.
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apoio do povo e da maioria no Congresso Nacional,
iremos vencer essas dificuldades, e o Brasil, ama­
nhã, terá construído uma sociedade das mais justas.
e espero, para essa construção, a colaboração do
Deputado Aldo Arantes, que sei que, a partir de ago­
ra, vai ler os mesmos livros que ando lendo, porque
são os da modernidade.

era o que tinha a dizer.

O SR. WILSON CIGNACHI (Bloco/PMDB ­
RS. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presiden­
te, Sras. e Srs. Deputados, análise mais aprofunda­
da do pacote econômico do Goverr•.) demonstra cla­
ramente aquilo que seus autores negam: é injusto,
inadequado, recessivo. Mais uma vez a classe mé­
dia, os trabalhadores, os mais pobres são chamados
a pagar a conta. Adotou-se, outra vez, a fórmula
mais fácil de aumentar receita: seqüestrando parte
dos salários.

Nesta questão do Imposto de Renda tenho es­
tudos que deHionstram que o aumento não será de
10%, mas na realidade vai chegar a 46%. Levando­
se em conta o aumento na alíquota, mais as reduçõ­
es de deduções, temos este brutal aumento numa
economia sem inflação. E aí está a primeira injustiça
desse pacote.

Algumas perguntas se impõem. Por que não
foram tributadas as grandes fortunas? Por que os
bancos não foram taxados por esse pacote? Por que
o cigarro ficou fora do aumento de impostos?

Não temos aumento de impostos sobre o cigar­
ro, mas temos sobre o vinho nacional, já altamente
tributado. O IPI deve ser aumentado para carro im­
portado, carro de luxo, bens supérfluos, e ser reduzi­
do naqueles produtos de consumo popular, como os
móveis, que já têm alta incidência de tributação, difi­
cultando a vida e a expansão das empresas desse
setor.

Aumentar impostos é também a via fácil. E
mais impostos com juros mais altos só pode signifi­
car mais desemprego. Os juros neste País, que já
eram vergonhosos, subiram ainda mais. O Governo
tira de muitos para dar a alguns poucos. Trabalhado­
res e empresários pagam a conta.

O Governo pode reduzir seu déficit de caixa
com outras medidas que não castigam os mais po­
bres e nem a classe média. Apresento algumas su­
gestões:

- Redução da contribuição do Governo aos
fundos de pensão de funcionários de estatais. É pre­
ciso que seja adotada a paridade de 1 x 1, e não
como é hoje, em que o Tesouro participa com duas

ou três vezes mais do que a contribuição do funcio­
nário.

- Taxa forte sobre produtos supérfluos importa­
dos.

- Revisão da renúncia fiscal do Governo Fede­
ral, que atinge R$17 bilhões por ano, sendo que o
déficit de caixa é de R$2D bilhões anuais.

- Redução em SOOk da verba de propaganda do
Governo Federal, orçada este ano em R$500 milhões.
Com este dinheiro poderiam ser cobertos benefícios
na área social, que foram cortados pelo pacote.

- Implementação urgente de uma reforma tri­
butária e fiscal justa. Por que tanta resistência a
essa reforma clamada por todos? Por que tanta re­
sistência de setores do Governo a essa reforma?

- Maior combate à sonegação.
Estas seriam medidas simples, mas por certo

muito mais eficientes do que as adotadas pelo paco­
te, que ameaça a estabilidade do Real. O Governo,
auto;;suficiente, não adotou há mais tempo algumas
medidas de correção do Plano Real e foi pego des­
preparado pela crise das bolsas. Para tentar contor­
nar a crise, castiga os brasileiros com estas medi­
das. A elas o meu protesto, a minha inconformidade.
Não será por este caminho que vamos sair da crise.
Não será com mais sacrifício dos trabalhadores e do
setor produtivo que vamos avançar.

Era o que tinha a dizer
O SR. ÁTILA LINS (PFL - AM. Pronuncia o se­

guinte discurso.) Sr. Presidente, Sras. e Srs. Depu­
tados, proteger a moeda nacional não é apenas um
dever do Governo - é obrigação de todas as instân­
cias da administração pública, que deve contar com
o apoio decidido da população brasileira, mesmo
que medidas amargas corno as do pacote fiscal
anunciado na semana passada sejam indispensá­
veis para garantir a estabilidade do plano econômico
que resgatou o Brasil das garras da inflação.

O país inteiro vem acompanhando a evolução
da crise financeira internacional que colocou em ris­
co praticamente toda a economia mundial, incluindo
os países mais ricos e desenvolvidos. E, na medida
do possível, a população está assimilando os prejuí­
zos decorrentes dos ataques especulativos contra o
Real, na certeza de que o país não poderia ficar de
braços cruzados, à espera do pior.

Que era preciso agir e agir com rapidez para
defender nossa moeda, é ponto pacífico na opinião
pública. O que se discute, agora que o pior já pas­
sou, é a eficiência desse ou daquele mecanismo de
um elenco de 51 medidas baixadas pelas autorida­
des monetárias. Acertos já foram anunciados, como
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no caso do Imposto de Renda das pessoas físicas e soberania da Lei. E nenhum País pode garantir sua
na questão das vendas por cartão de crédito que, soberania desrespeitando suas próprias leis. No
equivocadamente, as autoridades pretenderam Jibe- caso, l:!- Medida Provisória em questão desrespeita
rar da obrigação de ser o preço no cartão de crédito não uma lei ordinária, mas a própria Constituição Fe-
igual ao preço da venda à vista. deral.

Esse processo de acomodação à nova realida- Revogar os artigos da Medida Provisória que
de ditada pelos acontecimentos nos mercados do atentam contra a Zona Franca de Manaus, mais do
Sudeste Asiático é absolutamente normal e salutar. que restabelecer um preceito Constitucional intocá-
O Brasil deu uma clara demonstração de que está vel, será uma demonstração de humildade que só irá
disposto a defender sua economia e que tem meios engrandecer as autoridades governamentais aumen-
para enfrentar a crise internacional sem recorrer, tando, perante a opinião pública, sua força moral na
corno no passado, à ajuda de instituições como o condução dos destinos deste País.
Fundo Monetário Internacional. Era o que eu tinha a dizer

Num momento de crise, é compreensível que, O SR. FLÁVIO PALMIER DA VEIGA (PSDB -
entre as várias decisões tomadas, uma ou outra de- RJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
vam ser revistas e ajustadas às leis vigentes, como e Srs. Deputados, Niterói, minha terra natal, está vi-
no caso das vendas por cartões de crédito. A deci- vendo o caos. Quando construíram a ponte Rio-Ni-
são de desvincular o preço à vista do preço no car- terói, foram feitas obras de arte, viadutos e acessos
tão fere o Código de Defesa do Consumidor e já foi do lado do Rio de Janeiro, mas nada fizeram em Ni-
reformulada, prevalecendo o princípio legal maior. terói.

Rever e reformular decisões do pacote fiscal Sr. Presidente, vim hoje à tribuna fazer um
que estejam em desacordo com as leis vigentes não apelo ao Ministro dos Transportes, Eliseu Padilha -
é apenas o dever do Governo. É um direito que os homem de bem, que tem cumprido suas metas no
cidadãos brasileiros exigem ser respeitado. Refiro- Ministério -, para que dê uma solução aos engarrafa-
me, Sr. Presidente, à Medida Provisória que, intem- mentos que ocorrem naquela ponte. Niterói está pa-
pestivamente, reduziu em 50% os percentuais dos rando. Ninguém consegue chegar ao trabalho no ho-
incentivos fiscais garantidos à Zona Franca de Ma- rário. As pessoas ficam nas Ruas Marquês de Para-
naus pelo Artigo 40 da Constituição Federal. ná e Benjamin Constant, na Avenida do Contorno e

De repente, toda a economia do Estado do Alameda São Boaventura por até dez horas. Isso é
Amazonas foi colocada em cheque. Já sofrendo, um caos para a cidade e, inclusive, para a ligação do
corno todo o resto do País, os efeitos inquietantes centro do Rio de Janeiro com as cidades da Baixada
das medidas tomadas para defender o Real, o povo e do interior.
do Amazonas, seus empresários, a classe trabalha- Precisamos urgentemente construir um baixo
dora, as autoridades estaduais e municipais, depara- viaduto sobre o rio da Alameda São Boaventura,
ram-se, inesperadamente, com uma medida que, alargar a Avenida do Contorno e, ainda, construir o
além de completamente ilegal - porque contraria viaduto de Manilha e os elevados da Rua Marquês
nossa Carta Magna - representa grave retrocesso de Paraná. O povo de Niterói está sofrendo. O co-
na política desenvolvimentista que justificou e ampa- mércio vê sua receita cair com todas as dificuldades
rou a criação da Zona Franca de Manaus. que estamos enfrentando.

Ao anunciar a redução em 50% dos incentivos O Governador Marcello Alencar quer fazer uma
fiscais, o ministro interino da Fazenda e o Secretário parceria com o Governo Federal. Faço também um
da Receita Federal não atentaram para os gravíssi- apelo ao Presidente Fernando Henrique Cardoso:
mos efeitos que esta medida terá sobre a economia que S.Exa. apóie Niterói com soluções rápidas.
do Amazonas e, pior, passaram por cima do Artigo A proposta do meu amigo Ronaldo Cezar Coe-
40 da Constituição Fedeial, que garante tais incenti- lho de construir um túnel é válida, mas primeiro tere-
vos para a Zona Franca de Manaus até o ano de mos de terminar as obras que ainda restam do lado
2013. de Niterói.

A Medida Provisória anunciada para entrar em Era o que tinha a dizer.
vigor a partir de hoje precisa ser revista imediata- O SR. LEÔNIDAS CRISTINO (PPS - CE. Pro-
mente, porque, da forma como foi colocada, mais do nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
que provocar graves prejuízos à economia do Ama- e Srs. Deputados, estamos muito próximos da data
zonas, ela atinge frontalmente o princípio sagrado da de entrada em vigor do novo Código de Trânsito



Ministros da Economia do quarteto do Merco­
sul vão discutir em Montevidéu, amanhã e quinta­
feira, a lei de maquiagem industrial decretada pelo
Paraguai em julho (para ser regulamentada em no­
vembro). A iniciativa paraguaia está sendo contest­
ada, em tom solene, pelos governos do Brasil, Ar­
gentina e Uruguai.

Posição unânime da parceria do bloco: a ma­
quiagem paraguaia viola, se não o Tratado de Ouro
Preto, pelo menos o espírito do Mercosul. Integração
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Brasileiro, 24 de janeiro de 1998, e até o presente Sr. Presidente, gostaria também de fazer um Ii-
momento o Governo não se preocupou em dar divul- belo contra a situação dos produtores brasileiros de
gação nacional ao novo Código. leite, especialmente os de Minas Gerais, que hoje é

Essa situação é preocupante, porque o Código o primeiro produtor de leite do BrasiL O que as coo-
introduz novos conceitos, principalmente no que diz perativas e as empresas multinacionais estão pa-
respeito a penalidades, infrações, delitos de trânsitos, gando por um litro de leite aos produtores, ou seja,
e a população não conhece ainda essas situações. vinte e três centavos de real, inviabiliza a atividade e

Apenas para exemplificar uma nova figura deli- leva à penúria milhares de pequenos produtores,
tuosa, o Código tipifica como crime de trânsito o con- que efetivamente precisam sair dessa situação.
dutor do veículo afastar-se do local do acidente para O terceiro ponto que destaco é a importação
fugir da responsabilidade penal ou civil que lhe pos- criminosa de leite, motivo pelo qual peço seja trans-
sa ser atribuída. crito nos Anais da Casa artigo do jornalista Joelmir

É imprescindível que as autoridades iniciem de Beting.
imediato a conscientização para o Código, por meio Conversando com produtores, importadores e
de campanhas esclarecedoras, preventivas e educa- exportadores, descobri a razão de o leite estar sen-
tivas. do importado por intermédio do MERCOSUL: ele

está entrando de forma triangulada, vindo da Europa
Outro aspecto importante é promover debates e até da Ásia - ninguém acredita em leite importado

e encontros de representantes da sociedade com os vindo de Taiwan -, entrando no MERCOSUL pela Ar-
agentes governamentais responsáveis pelo Sistema gentina, pelo Paraguai, chegando ao Brasil de forma
Nacional de Trânsito. criminosa, sendo comprado, inclusive, para a meren-

Falo desse problema com muita preocupação, da escolar e com isso liqüidando os pequenos pro-
porque será uma temeridade muito grande se o Go- dutores rurais de leite do nosso Estado e do nosso
vemo Federal não fizer imediatamente uma ampla e País.
criteriosa divulgação do novo Código. Sr. Presidente, solicito a V. Ex!- seja transcrito

Sr. Presidente, solicito a V. Exa. que autorize a nos Anais desta Casa artigo publicado pelo O Glo-
divulgação deste pronunciamento no programa A bo, de autoria do jornalista Joelmir Beting, que mos-
Voz do Brasil e no jornal Hoje na Câmara. tra a descoberta de uma lei de maquiagem industrial

A SRA. MARIA ELVIRA (Bloco/PMDB - MG. decretada pelo Paraguai em julho e que será regula-
Sem revisão da oradora.) - Sr. Presidente, Sras. e mentada agora em novembro. Essa iniciativa está
Srs. Deputados, agradecendo a liberalidade da sendo contestada em tom solene pelos Governos do
Mesa e do primeiro orador do Grande Expediente, Brasil, Argentina e Uruguai.
gostaria de abordar rapidamente três assuntos. Com isso, queremos que o Ministério das Rela-

Primeiro, quero marcar a posição clara da ban- ções Exteriores do Brasil assuma posição firme, pe-
cada do PMDB em Minas Gerais e de vários outros remptória, de não permitir que essa maquiagem in-
Deputados mineiros de que somos contra a privati- dustrial acabe com o comércio do MERCOSUL de
zação da CEMIG - Centrais Elétricas de Minas Ge- maneira desleal e ignóbil.
rais ., grande agência de desenvolvimento social no Era o que tinha a dizer.
Estado. ARTIGO A QUE SE REFERE A ORA-

Todos os funcionários da CEMIG e o povo de DORA:
Minas encontram-se absolutamente revoltados com ISSO QUE É ZONA
a possibilidade dessa privatização, que tira das
mãos do Estado um patrimônio que construímos e,
mais do que isso, uma agência que se tem mostrado
muito eficiente em levar o progresso, o desenvolvi­
mento aos rincões mais distantes de Minas Gerais.

Pensem bem, Sras. e Srs. Deputados, se uma
empresa privada vai querer atender a um pequeno
sitiante lá da ponta do Triângulo ou da ponta do nor­
te de Minas. O preço que essa empresa privada irá
cobrar impedirá que a luz elétrica chegue a esses lu­
gares. Este é apenas um exemplo.
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não é contrabando, resume Diego Balestra, presi- mência do tempo, pretendo ser rápido para não per-
dente da Câmara de Indústrias do Uruguai. -Se essa turbar'o andamento desta sessão.
iniciativa predatória vingar, faremos exatamente a Sr. Presidente, temos aí um pacote que nos
mesma coisa aqui no Uruguai-, diz Balestra. choca pela sua heterogeneidade e até por algo de ri-

A lei de maquiagem industrial (para exporta- dículo q~ existe nessas medidas.
ção) pode fazer do Paraguai uma zona franca com Sentimos com isso que houve improvisação,
massa crítica suficiente para detonar a implosão do açodamento na 'redação dessas medidas. Por isso
Mercosul. A lei estabelece, textualmente: -São cria- queremos lembrar ao Governo que este Congresso
das condições para a instalação de empresas que está solidário, que este Congresso compreende o
se dediquem, total ou parcialmente, a processos in- momento difícil e que estamos aqui para colaborar,
dustriais ou de serviços, incorporando mão-de-obra para trazer algumas idéias que possam melhorar es-
e outros recursos paraguaios, destinados a transfor- sas medidas emergenciais.
mação, elaboração, reparação ou montagem de Minha palavra é para lembrar que este Poder
mercadorias de procedência estrangeira, importadas deve, faz questão e precisa ser ouvido não somente
temporariamente a esse efeito para sua reexporta- no plenário, que por sua própria natureza é muito
ção posterior-. polêmico, mas também nas reuniões das Lideran-

O texto é viscoso. Mas basta para -enobrecer- ças, a fim de consertar muito do que existe de incon-
uma atividade que no mundo inteiro vem sendo ape- veniente nesse improvisado pacote.
drejada como competição predatória. E cujos agen- Era o que tinha a dizer.
tes, as maquiadoras, são mencionados sempre com O SR. JOSÉ ANíBAL - Sr. Presidente, peço a
desprezo ou galhofa. No Paraguai, instala-se em no- palavra para uma Comunicação de Liderança pelo
vembro, sem nenhum pudor semântico, o Conselho PSDB.
Nacional das Indústrias Maquiadoras de Exportação.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Tem
Qualquer empresa (ou pessoa física), para- V. Ex!!. a palavra.

guaia ou estrangeira, pode bailar essa guarânia. A
lei permite importar matérias-primas, insumos, com- O SR. JOSÉ ANfBAl-(PSDB - SP. Como Lí-
ponentes, máquinas, equipamentos, pacotes tecno- der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras.
lógicos etc. e tal. Tudo sem pagar um guarani de im- e Srs. Deputados, usando o tempo da Liderança do
postos. E, na reexportação da mercadoria maquiada, PSDB, gostaria de destacar que nesta semana en-
embalada e carimbada, a carga fiscal não passará frentaremos alguns desafios importantes na Casa: a
de um imposto único de 1% sobre o valor agregado votação na Comissão de Constituição e Justiça e de
por bens e serviços paraguaios incorporados à ma- Redação da reforma previdenciária, da admissibiJi-
quiagem. Que pode ser uma simples embalagem, na dade do texto que veio do Senado, e a votação no
percepção de Maurice Costin, da Fiesp. plenário da Câmara da reforma administrativa.

Dragões da pirataria e do contrabando, fabri- Agora, a questão que tem sido objeto das ma-
cantes asiáticos esfregam as mãos de alegria. En- nifestaçães dos Parlamentares neste Pequeno Ex-
quanto isso, a diplomacia paraguaia avisa que vai pediente, todas elas voltadas para o conjunto de me-
defender a maquiagem com harpas e dentes. Expo- didas fiscais necessárias para manter o programa
sição de motivos: 1) a maquiagem elimine:. o contra- econômico, a moeda forte e a inflação baixa.
bando; 2) é a única maneira de o Paraguai emergir Quero destacar um aspecto que nos remete,
no Mercosul e fora dele; 3) empresas brasileiras, ar- na discussão mais imediata das medidas fiscais, à
gentinas e uruguaias podem instalar maquiadoras discussão das reformas. É convicção do PSDB que
paraguaias. Simples não? o Estado brasileiro, tal como está organizado hoje e

O SR. HUGO RODRIGUES DA CUNHA _ Sr. pelo modo como gasta seus recursos, estimula a in-
Presidente, peço a palavra, para uma Comunicação justiça, a desigualdade e a exclusão social. Os mes-
de Liderança, pelo PFL. mos setores, tanto no âmbito público como no priva­

do, que sempre conseguiram, através do emaranha-
O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Tem do de leis e textos - e até mesmo da Constituição -

V. Ex.! a palavra. manter situação privilegiada, do ponto de vista do
O SR. HUGO RODRIGUES DA CUNHA (PFL uso de recursos públicos federais, estaduais e muni-

- MG. Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. cipais, resistem tenazmente à realização das refor-
Presidente, Sras. e Srs. Deputados, sabendo da pre- mas. Tais setores não querem as reformas, não que-
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rem permitir uma ação do Estado que possa, aí, sim,
ter como centro a cidadania, a produção de serviços
para aqueles que mais necessitam, nas áreas de
educação, saúde, saneamento e segurança, e fa­
zem um discurso vazio, em que só existe um ponto
forte, qual seja, a defesa dos privilégios, da ordem
tal como está, da situação tal como se encontra, pro­
dutora - insisto em dizer - de injustiça, desigualdade
e exclusão social. Não querem permitir que o pro­
cesso de reorganização da economia, e até mesmo
de revitalização e renascimento da sociedade, possa
ter contrapartida do ponto de vista do setor público e
da ação pública, porque não querem perder seus pri­
vilégios. Entendem que esses privilégios são quase
que um direito divino e não querem reconhecer que
o País mudou profundamente e isso está a indicar a
necessidade de profunda reforma do Estado.

Sr. Presidente, juntando essa questão às medi­
das que o Governo acaba de tomar, vemos que
mesmo da parte daqueles que defendem as refor­
mas ainda sobrevive um desejo, uma vontade - me­
nor que a dos nossos oposicionistas - de manter a
situação como está.

O PSOB decidiu apoiar incondicional e irrestri­
tamente o conjunto de medidas do ajuste fiscal, não
porque nos dê prazer apoiar medidas que, sabemos,
mais do que não agradar, contrariam até mesmo po­
sições históricas do nosso partido, como o corte de
verbas para bolsas de estudos, o acréscimo de im­
postos para aqueles que necessariamente já pagam
impostos e não sonegam, os assalariados, que des­
contam na fonte. São medidas difíceis para nós tam­
bém! Mas nossa decisão de apoiá-Ias incondicional
e irrestritamente é porque reconhecemos que, se
não fossem tomadas, o pior aconteceria, e não es­
tamos aqui para defender o pior. Quanto pior, é
pior; não é melhor. E o pior aconteceria, porque se
estaria admitindo a possibilidade da desestabiJiza­
ção da moeda, da volta da inflação. Este País tem
uma história longa, já enraizada até, do uso da in­
flação como mecanismo para manter todos esses
privilégios, que estão condensados na ação do Es­
tado e existem também no setor privado, em de­
corrência do modo como se organiza o Estado
brasileiro. Temos uma forte história nessa área.
Estamos rompendo com ela há três anos, desde
quando adquirimos a estabilidade da economia, des­
de quando controlamos e eliminamos o pior dos im­
postos, que é a inflação. E quanto se recorreu a ele ao
longo de cinqüenta anos, para aumentar as desigual­
dades e penalizar aqueles que não têm como se prote­
ger diante da inflação!

Portanto, Sr. Presidente, discutir um ou outro
aspecto das medidas é importante, é competência
da Casa, é obrigação até dos partidos políticos, mas
há que se ver que, além das questões específicas
que constam desse conjunto de medidas, o objetivo
maior está sendo preservado: a moeda forte, a infla­
ção baixa e o poder de compra de milhões de traba­
lhadores deste País, e não apenas daqueles que es­
tão muito bem protegidos por esse emaranhado de
leis e por tudo que daí decorre em termos de ação
do Estado, como ele se encontra hoje.

A refundação do Estado brasileiro não é tarefa
de um só partido: é um desafio para todos nós. Não
vejo hoje a própria Oposição defender posições anti­
reformistas, a não ser nas suas tribunas, já tão vicia­
das e conhecidas. Mas, nos debates mais amplos e
nos meios de comunicação, os membros da Oposi­
ção até procuram passar a idéia de que também
querem a reforma do Estado. Só que eles não dizem
que reforma querem nem como pretendem fazê-Ia,
até porque não têm posição a respeito. E aí come­
çam a gritar: ·Olha o PROER! Olha esse conjunto de
medidas! É para manter os bancos, os especuladores!"

Isso é um menosprezo à gente que vem admi­
nistrando este País com a maior seriedade, à frente
de todos, ao Presidente Fernando Henrique Cardo­
so, que teve a coragem de fazer o programa econô­
mico no momento em que o País tinha um Presiden­
te que era Vice, o Congresso realizava a CPI do Or­
çamento e em ano de eleição. E lá atrás eles grita­
vam: "Estão fazendo isso para ganhar a eleição; de­
pois, tudo vai por água abaixo.· Não só não foi por
água abaixo como agora, quando erroneamente já
se fala em antevéspera de eleição - estamos a um
ano da eleição -, o Governo toma as medidas neces­
sárias para manter o programa econômico, inde­
pendentemente dos prejuízos que eventualmente
elas possam provocar do ponto de vista eleitoral.

Então, Sr. Presidente, neste breve tempo, que­
ro fazer a junção entre estes dois grandes desafios
que temos nesta semana: votar a reforma previden­
ciária na Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação e votar a reforma administrativa neste ple­
nário na quarta-feira que vem, e também todos os
seus destaques até quinta-feira, para concluir o pro­
cedimento. Assim, em seguida, com as medidas fis~

cais adotadas, poderemos fazer frente aos ataques
à nossa moeda e àqueles que procuram desestabili­
zar nosso programa econômico e retirar o poder de
compra dos trabalhadores. Que não sejam necessá~

rias outras medidas, e realmente comecemos a pas­
sar um sinal claro de que há convergência majorité.-
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ria no Congresso Nacional a favor da reforma do Es- atenção diligente e espírito de cooperação no caso
tado brasileiro, da refundação do Estado brasileiro, da advogada Jorgina de Freitas, que deve cumprir a
para que ele não seja produtor de injustiça e exclu- pena de prisão já decretada pela Justiça brasileira e
são social, mas para que seja - aí, sim - produtor da- responder às demais acusações contra sua pessoa.
quilo que todos dizem querer: bem-estar e serviços O SR. PAULO LUSTOSA (Bloco/PMDB -
públicos de qualidade. CE. Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presi-

Era o que tinha a dizer. dente, Sras. e Srs. Deputados, o caso da CAPEF,
O SR. PRESIDENTE (Nelson Tnid) - Concedo fundo de pensão do Banco do Nordeste do Brasil,

a palavra ao Sr. Deputado Heraclito Fortes. virou caso de polícia. O jornal cearense O Povo
O SR. HERACLITO FORTES (PFL - PI. Pro- do dia 7 último publicou que a Justiça do Trabalho

nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. do Rio Grande do Norte determinou a prisão do in-
e Srs. Deputados, no próximo dia 28, o Juiz Geraldo terventor José Martins Pinheiro, que já deixou de
Rojas, da Costa Rica, divulgará sentença preliminar ser preso por duas vezes nos últimos sete dias, e
sobre a extradição da advogada Jorgina de Freitas, isso só não acor.teceu porque viajou para o Rio de
condenada a 25 anos de prisão por fraudar o INSS Janeiro para ganhar tempo e providenciar o ha-
em R$ 112 milhões. Foragida no exterior desde beas corpus.
1992, onde vivia com o dinheiro das fraudes cometi- Por outro lado, o Juiz de Natal pode mandar
das contra a Previdência brasileira, a advogada Jor- uma Carta Precatória à Justiça do Rio de Janeiro
gina de Freitas foi finalmente capturada na Costa Rica, para que se cumpra a ordem de prisão. Tudo isso é
onde se encontra detida e prestes a ser extraditada. lamentavel e poderia ser evitado se o Presidente do

A prisão de Jorgina de Freitas, que há muito BNB, Dr. Byron Queiroz, tivesse tido o bom senso
tempo vinha sendo articulada pelo nosso Governo, de reconsiderar sua ordem de descontar 55% dos
foi possível graças também à atuação da Embaixada salários dos aposentados e cerca de 60% dos pen-
do Brasil na Costa Rica e, em particular, do Embai- sionistas a título de cobrir um déficit atuarial gigan-
xador João Carlos de Souza-Gomes. tesco, que nunca foi ·gigantesco· como divulgado e

Sintonizado com as diligências que o Governo que poderia ser contornado com medidas comparti-
brasileiro articula para extraditar a fraudadora da Ihadas por todos os envolvidos no processo, a médio
Previdência, o Embaixador João Carlos de Souza- prazo e sem medidas drásticas.
Gomes providenciou a contratação de um advogado Tentando ajudar os dois lados, o Deputado
com a experiência de quem já foi Ministro da Justiça Firmo de Castro e eu apresentamos um Plano
e é suplente de Ministro da Suprema Corte da Costa Emergencial de Reestruturação da CAPEF, com
Rica, Joaquim Vargas Gené, para apressar o pro- ações de caráter emergencial e de curto prazo e es-
cesso contra Jorgina de Freitas. truturais de médio prazo, que, com a aprovação do

Contra os três advogados contratados por Jor- presidente da associação dos aposentados da enti-
gina com a missão de retardar ao máximo sua extra- dade, foi apresentado ao Presidente do BNB. Nem
dição e tentar anular seu processo no Brasil, nossa sequer tivemos resposta.
Embaixada em São José não poupou esforços para A partir daí, começamos a agir na Comissão de
escolher um dos maiores especialistas no assunto. Fiscalização Financeira e Controle da Câmara, con-

Presa no início deste mês, Jorgina não tem vocando o Ministro Reinhold Stephanes, que tem
chances de permanecer na Costa Rica e será envia- vinculada ao Ministério da Previdência a Secretaria
da de volta ao Brasil de qualquer maneira. Ainda que de Previdência Complementar, responsável pelos
consiga um milagre jurídico, ganhando o processo fundos de pensão no País, o que resultou na inter-
de extradição, Jorgina de Freitas não poderá perma- venção da CAPEF. O interventor nomeado pela Pre-
necer na Costa Rica. vidência, este senhor que hoje está sendo caçado

Ao final do processo de extradição, sem Pas- pela Justiça, a primeira coisa que fez foi contratar a
saporte e sem visto de permanência naquele país, empresa Towers Perin para realizar a auditoria na
terá de ser deportada para o Brasil porque sua situa- entidade. Não tenho nada contra a empresa em
ção na Costa Rica se tomará ilegal. Tanto o Gover- questão, que nem conheço, o que me surpreende é
no da Costa Rica quanto o do Brasil têm interesse que esta é a mesma empresa contratada anterior-
na extradição da fraudadora. mente pelo BNB, como consultora, para participar do

Portanto, quero congratular-me com nosso Em- levantamento atuarial realizado em 1996 e que deu
baixador João Carlos de Souza-Gomes pela sua origem ao malfadado piano de reequilíbrio, que re-
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sultou em todos esses problemas até chegar a .nter­
venção, demonstrando a clara intenção do interven­
tor de seguir exclusivamente as orientações da pa­
trocinadora, o BNB, comandado pelo ilustre cidadão
Byron Queiroz. Os descontos absurdos dos salários
e proventos continuam a ser efetuados, apesar de a
Justiça já ter determinado que o referido desconto
não ultrapasse os 20% que eram praticados até de­
zembro de 1996. Mas Byron e seu interventor se
acham acima da Justiça. O déficit, se existe, pode
tranqüilamente esperar, como aliás estão fazendo
todos os demais fundos de pensão do País, pela re­
forma da Previdência, em discussão no Congresso
Nacional. Quem não pode esperar é o Sr. José Al­
berto Bernado de Lima, conhecido como Zé Carpin­
teiro, que trabalhou 26 anos no BNB, aposentou-se
em 1994 e em janeiro deste ano, com os descontos
determinados pelo Sr. Byron, passou a receber R$
140,00 para sustentar sua família. Além disso, a CA­
MED, Caixa de Assistência Médica do BNB, faz os
descontos legais referentes a este auxílio, dele, da
esposa e das filhas. Os descontos são superiores ao
valor creditado, mas como é regra não deixar o sal­
do do credenciado negativo, a CAMED contabiliza o
restante como dívida. Resultado: além de não rece­
ber nada, Zé Carpinteiro está contraindo uma volu­
mosa dívida. Seria cômico, se não fosse trágico. Sei
que a questão dos fundos de pensão é complexa e o
problema não é exclusivo da CAPEF. Atinge pratica­
mente todas as caixas de previdência privada do País.

A propósito, diz o Relatório do Senador Beni Veras:

O montante da insuficiência financeira
dos fundos de pensão patrocinados por es­
tatais federais teria atingido cerca de R$
20,9 bilhões, em 1994, e R$ 22,4 bilhões,
em 1995. Por isso mesmo, precisamos in­
cluir na reforma da Previdência mudanças
das normas constitucionais e da legislação
de previdência complementar, as quais re­
definirão todo o quadro de regulamentação e
fiscalização do setor, estabelecerão regras
mais claras para as responsabilidades das
patrocinadoras e promoverão uma participa­
ção mais ampla do quadro de associados na
gestão desses fundos.

O que não se justifica é o BNB arbitrar des­
contos absurdos acima da lei e da sensibilidade
humana. Por isso mesmo, aprovei requerimento
na Comissão de Fiscalização Financeira e Contro­
le convidando para comparecer em audiência pú­
blica o Sr. Byron Queiroz, a fim de explicar por que
insiste em manter essa situação, sem nem mesmo

analisar alternativas que resolveriam o problema
sem traumas. Depois de ouvi-lo, se continuar a per­
sistirestasituação insólita, vou requerer a presença
do interventor José Martins Pinheiro, caso consiga
se livrar da prisão.

O SR. EULER RIBEIRO (PFL - AM. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e
51'S. Deputados, estou decepcionado, profundamen­
te decepcionado com o Governo Federal. Na última
quinta-feira, preocupado com o futuro da Zona Fran­
ca de Manaus - única realidade econômico-financei­
ra que temos no Amazonas, que tenho defendido
desde o primeiro dia de meu primeiro mandato -,
agradeci desta tribuna ao Presidente da República
pela sensibilidade que demonstrou ao meu apelo,
garantindo-me em telefonema que a Zona Franca de
Manaus não seria prejudicada com o pacote do Go­
verno para proteger o Real.

O Presidente da República foi firme, prometeu
claramente. Por isso, confiei nele, baseado até num
ditado popular da infância: ·palavra de rei não volta
atrás·. Hoje fui surpreendido - e comigo todo o povo
do Amazonas, todos os segmentos representativos
da sociedade e todos os Parlamentares Municipais,
Estaduais, Federais e também o Governador Ama­
zonino Mendes: Medida Provisória do Presidente da
República impõe 50% de cobrança do Imposto sobre
Produtos Industrializados e 50% do Imposto de
Importação a todas as indústrias que venham a se
instalar na Zona Franca de Manaus, assim como
também impõe as mesmas restrições a qualquer ex­
pansão das indústrias já instaladas.

A decisão insensata - com a qual o Presidente
da República se desmente - inviabiliza qualquer in­
vestimento futuro na Zona Franca de Manaus e cria
verdadeiro oligopólio das indústrias já instaladas.

Extremamente preocupado com tal fato, o Go­
vernador Amazonino Mendes desembarca hoje em
Brasília para reunir-se com toda a bancada parla­
mentar de apoio ao seu Governo, a fim de deliberar
qual o rumo político a seguir daqui para a frente.

É injusto tratar o Amazonas assim. Não quere­
mos privilégios. Queremos apenas ser tratados com
correção e dignidade, reconhecendo o Governo ­
como reconhece a Nação - que o Amazonas é um
Estado com peculiaridades que nenhum outro tem, a
começar pela distância, pelas dificuldades da flores­
ta, pela falta de estradas, pela falta de hidreletricida­
de. A despeito disso tudo, graças à qualidade da
atual administração estadual, o Amazonas tem défi­
cit interno zero.
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A Zona Franca de Manaus - desmentindo os rnanguezal que já estava totalmente extinto. O resul-
eternos inimigos, que estão na gaveta, no bolso, na tado foi a volta da vegetação nativa, e, como conse-
mutreta de alguns empresários inescrupulosos do qüência, a limpeza natural da água, o que fez retor-
Sul - é iniciativa vitoriosa, que não prejudica a Na- nar ao" seu hábitat os caranguejos e as aves da re-
ção, pois na realidade está contingenciada há anos gião.
em 7% das importações totais do País. Ademais, os Esse cidadão, segundo a reportagem, não está
produtos que importamos são insumos para produ- pleiteando cargos ou funções, nem no Município
ção principalmente de eletroeletrânicos, que se não nem no Estado, não tem pretensões políticas nem
fossem produzidos e vendidos no Brasil teriam de almeja a fama. O objetivo é apenas, em suas pró-
ser importados, aumentando em muito o déficit das prias palavras, "deixar para os filhos aquilo que não
importações brasileiras. recebeú dos pais".

Enquanto isso, 70% das importações nacionais É quase um trabalho de Sísifo, que só com um
são de produtos elaborados, gerando emprego no ex- idealismo muito grande e um amor muito sublime à
terior, enquanto graSsa o desemprego intemo, levando natureza e ao ser humano pode ser levado à frente.
milhões de famnias brasileiras à miséria e à fome. É, sem dúvida, um esforço meritório, razão pela qual

Enquanto isso, o Govemo Federal cria o faço questão de mencioná-lo aqui, mas, sejamos ob-
PROER para socorrer bancos falidos de amigos, pa- jetivos, muito mais eficiente se ele for o complemen-
rentes e correligionários. Mas alega não ter dinheiro to tje um outro bem mais amplo, um trabalho que
para recuperar as estradas BR-174, Manaus-Boa combata as causas, nas origens, da poluição.
Vista-Venezuela, e BR~319, Manaus-Porto Velho, É o que vem desenvolvendo a Secretaria de
que nos ligaria com o mundo por estradas, diminuin- Obras e Serviços Públicos do Estado do Rio de Ja-
do nosso isolamento e nos dando esperanças de neiro, no âmbito do amplo Programa de Despoluição
que, com nosso esforço e trabalho, teríamos dias da Baía de Guanabara. Trata-se, como não poderia
melhores. deixar de ser, de um megaprojeto, tanto em termos

de obras de infra-estrutura quanto, conseqüente-
Enquanto socorre bancos falidos, o Governo mente, em cifras, estas ultrapassando um bilhão de

Federal deixa de investir em energia elétrica no dólares, provenientes de recursos internos e exter-
Amazonas, mesmo tendo arrecadado durante doze nos, sobretudo do BIO, com o qual o Governo do Es-
anos o produto da geração de energia de Balbina, tado assinou contratos em março de 1994.
da ELETRONORTE.. O que temos hoje? Manaus Um ano mais tarde, o Governador Marcello
com racionamento de energia, porque o Governo
Federal não investiu, como era seu dever, em gera- Alencar daria início às obras e à continuação dos es-
ção de energia elétrica. Descaso, desonestidade po- tudos e projetos, e basta urna ligeira análise do Pro-
lítica, desrespeito com o nosso povo. . grama para que possamos ter um idéia, mesmo que

imperfeita, da .sua magnitude. Antes de mais nada, é
Como representante do povo do Amazonas, preciso entender que para despoluir a Baía de Gua-

declaro-me desencantado com o Governo Federal e nabara não há que se trabalhar muito na áqua, pois,
suas promessas não cumpridas ou cumpridas com afinal, ela é apenas o ponto final, a receptora do lixo
meias verdades. Estou decepcionado com um Go- que vem de longe; há que se trabalhar em toda a ba-
vemo que só apena, que só prejudica os mais po- cia da Baía da Guanabara, uma extensa área que
bres, os desamparados, os servidores públicos, os engloba boa parte do Estado, incluindo quatorze Mu-
aposentados e pensionistas, enfim, quem mais ne- nicípios, uns parcialmente, outros totalmente. As
cessita dele e não tem atendimento na área de saú- frentes de trabalho são múltiplas. Quem conhece a
de, não tem educação plena, não tem nem o respei- realidade geográfica e social do Estado sabe o
to exigido pelo cidadão. quanto é difícil uma empreitada dessa envergadura,

O SR. ALEXANDRE SANTOS - (PSDB - RJ. já que afeta diretamente o meio natural e os seus
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, habitantes. Os objetivos principais do programa são
Sras. e Srs. Deputados, o conhecido programa "Fan- a redução a níveis mínimos, portanto suportáveis, da
tástico", do último dia 21, em homenagem ao Dia da carga orgânica industrial e tóxica, dos óleos e do es-
Árvore e início da primavera, mostrou o trabalho soli- goto lançado in natura na Baía, além do tratamento
tário de um morador da orla da Baía da Guanabara de, pelo menos, 90% do lixo produzido na área.
em prol da preservação do meio ambiente: há mais Em termos de esgoto sanitário isso representa
de vinte anos, vem replantando, muda por muda, um mais de 1.200 quilômetros de redes coletoras, 27



Inconstitucionalidade, sim, Sr, Presidente, por­
que não se pode tratar iguais desigualdade. A lei
constitucional brasileira não contemplaria que a em­
presa "A", por ser anterior à medida provisória, tives­
se tratamento acima daquele dispensado à empresa
"B", que seria posterior a essa mesma medida provi­
sória.

Saindo da avaliação legal, Sr. Presidente, temo
que a persistência do quadro sugeriria a implantação
de um cartório de reserva de mercado, lembrando a
malfadada lei de informática do período Figueiredo,
porque os empresários já abancados concorreriam
em condições mais do que privilegiada com aqueles
outros que, enfrentando a correnteza, se aventuras­
sem na produção em Manaus.

E há aspectos morais, Sras. e Srs. Deputados,
pois reza o artigo 71 dessa medida provisória que o
corte de incentivos não se aplica aos projetos já
aprovados ou protocolizados, até 14 de novembro
de 1997, na SUFRAMA. Quem pretender instalar-se
no Distrito Industrial de Manaus, não podendo con­
correr em posição desvantajosa, poderá comprar
projeto já aprovado ou, pelo menos, protocolizado.

Já se fez isso no passado. Fortunas espúrias
nasceram desse expediente. Foi o período áureo da
Advocacia Administrativa, qu~ a honradez da Admi­
nistração Fernando Henrique havia banido da vida
da Amazônia Ocidental.
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quilômetros de emissários, 27 elevatórias, oito esta- teriam o direito a incentivos por inteiro. Isenção de
ções de tratamento, 139 mil ligações domiciliares, Imposto de Importação e do Imposto sobre Produtos
beneficiando uma população estimada em cinco mi- Industrializados, no momento de importação para a
Ihões de habitantes. Quanto ao abastecimento de zona Franca de Manaus; isenção do IPI, por ocasião
água, o programa prevê a construção de mais de da venda dos produtos nascidos no Distrito Industrial
quatrocentos quilômetros de rede de distribuição, de Manaus; redução de 88% do Imposto de Importa-
vinte quilômetros de adutoras, dez reservatórios com ção sobre os insumos importados para composição
capacidade entre cinco mil e vinte mil metros cúbi- dos bens finais produzidos nesse Distrito Industrial,
cos e a instalação de 525 mil hidrômetros e 34 mil Ii- sempre que a venda se der para fora dos limites da
gações domiciliares, favorecendo aproximadamente Zona Franca, e, finalmente, equivalência à exporta-
um milhão de habitantes. ção das vendas de artigos produzidos fora da Zona

O sistema de tratamento de lixo inclui a cons- Franca de Manaus, quando vendidos para dentro da
trução de três usinas de reciclagem e compostagem, Zona Franca, configurando-se, aí, então, a não-inci-
duas obras de recuperação de aterros sanitários e dência do IPI. E, de outro lado, empreendimentos
mais a implantação de um outro, cinco incineradores novos, os que teimassem em se dirigir à Zona Fran-
de lixo hospitalar, 34 postos de apoio à coleta e var- ca, trabalhando, a partir dos artigos 35, 51, 52 e 71
rição, atingindo quase três milhões de habitantes. da medida provisória dos incentivos fiscais, com

isenção de apenas 50% do IPI (artigo 35) e redução
Assim, em breve a Baía de Guanabara deixará de somente 50% do Imposto de Importação inciden-

de ser a lata de lixo, que hoje é, do Estado do Rio de te sobre os insumos importados (artigo 51) que com-
Janeiro. Os cariocas, os fluminenses e os visitantes ponham o produto final produzido na Zona Franca,
poderão voltar a usufruir plenamente de suas bele- quando a venda se der fora dos limites da Zona
zas e seus recursos; os barcos poderão voltar às re- Franca.
gatas sem medo de terem hélices e lemes presos
em detritos, como hoje é comum.

É claro que isso não é suficiente, mas é a parte
que cabe ao poder público. O complemento terá de
vir da população, de pessoas como aquele cidadão
apresentado no Fantástico, que, assim, se sentirão
mais incentivados a também fazerem sua parte, seu
trabalho individual, pequeno, anônimo, que, no con­
junto, se tornará uma grande obra de.;:>reservação.

É óbvio também que não podemos exigir resul­
tados imediatos de um programa de tal envergadura;
trata-se, como sabemos, de uma ação de longo pra­
zo, mas cujo início já se fazia necessário há muito
tempo.

Por isso, congratulo-me com o Sr. Governador
Marcello Alencar, que tem no seu Secretário de
Obras, Dr. Antônio Manoel Rato, o colaborador per­
feito para essa empreitada ciclópica. Só por esse fei­
to, já inscreveram seus nomes na história do Estado.

Era o que tinha a dizer

O SR. ARTHUR VIRGfLlO (PSDB - AM. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, o anúncio do corte de incentivos
fiscais para empresas novas que pudessem pensar
em se instalar no Distrito Industrial de Manaus é, em
minha opinião, grave equívoco do Governo Federal.

Em primeiro lugar, por nascer eivado de in­
constitucionalidade: empreendimentos antigos man-



v - GRANDE EXPEDIENTE

Tem a palavra ao Sr. Deputado Benedito Gui­
marães.
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Prática que não pode voltar, que não deve res- b) desestimula novos investimentos;
surgir, que não pode renascer. c) cria desânimo e incerteza em toda a sociada-

Leio que o centro dá indústria do Estado do de atingida ou potencialmente atingida pelas medidas.
Amazonas se prepara para argOir a constitucionalidade Leio que o ex-Ministro Ciro Gomes estaria pro-
dos artigos 35, 51, e 71 da medida provisória, no art. pondo corte integral de todos os incentivos, salvo
150,11, da Constituição Federal, que veda Kinstituir tra- concernente a projetos culturais. Pior ainda: mais
tamento desigual entre contribuinte, proibida qualquer desastrado, mais infeliz.
distinção em razão de ocupação profissional ou função No terreno das propostas viáveis, sugiro, por
por eles exercida, independentemente da denomina- exemplo, o contingenciamento das importações,
ção jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos: Afinal, Katravés de cotas administradas pela SUFRAMA

K
,

os artigos 35 e 51 da medida provisória estabelecem como pensou o economista Ronaldo Bonfim. Por aí
que o art. 71 afirma valerem apenas para os projetos o Governo poderia atingir seus objetivos de poupar
posteriores á medida provisória, caracterizando o trata- divisas e levar a Zona Franca a racionalmente dar
mento desigual entre contribuintes que se encontrarem seu inevitável quinhão de sacrifícios pelo ajuste fis-
em situação equivalente. cal necessário e inadiável.

Outras alternativas haverão de surgir, que não
Penso ainda na possibilidade, extremamente desrespeitem a Constituição, não criem cartórios e

negativa, do estabelecimento de cartórios, em con- não retomem o lamentável vício de projetos e da Ad-
texto esclerosado de reserva de mercado, e eviden- vocacia Administrativa.
temente, na ameaça de "donos

K
de projetos já proto- Insisto em que as indústrias do Distrito Indus-

colizados poderem negociar a transferência de titula- trial de Manaus já seriam fortemente atingidas pela
ridade a preços fantásticos, Kfrabricando

K
- entre as- pura e simples redução do nível de atividade econô-

pas - não empregos ou artigos industriais, mas fortu- mica, a partir do chamado pacote de ajuste fiscal. As
nas espúrias que denigrem a Zona Franca de Ma- importações de insumos já iam mesmo criar drasti-
naus e constrangem o País. camente. Segmentos como som e vídeo, por exem-

Passemos, porém à analise dos objetivos do pio, são extremamente sensíveis a variações na ren-
Governo, a partir das medidas propostas, que se- da e ao comportamento das taxas de juros.
riam aumentos na arrecadação e economia de divi- A renúncia fiscal, em 1998, já seria, portanto,
sas. mecanicamente inferior, bastante inferior àquela pre-

Não vejo, Sr. Presidente, que dê para aumen- vista no Orçamento da União.
tar a arrecadação, porque além dos projetos já insta- É preciso diálogo entre técnicos da Amazônia
lados ou já protocolizados, ~ica evidente que nenhum Ocidental, como os economistas Serafim Corrêa,
outro virá; daí não se poder, logicamente, esperar Rodemarck Castelo Branco e Ronaldo Bonfim, den-
nenhum aumento de arrecadação. tre tantos outros de igual preparo, e representante

autorizado da equipe econômica federal.
Quanto a economizar divisas, intuo que, tam- Reafirmo apoio às medidas de ajuste fiscal,

pouco, isso se realizará, pois a importação de insu- que são necessárias para fazer o País transitar da
mos que não for feita por projetos novos, certamente ameaça de ataque especulativo ao Real até as refor-
sê-Io-á pelos projetos antigos ou, protocolizados, em mas da administração do Estado e tributaria, abrindo
vias de instalação. caminho, a partir daí, para o vôo auto-sustentado do

Medidas que soam inócuas, Sr. Presidente, até crescimento econômico brasileiro.
porque a verdadeira economia de divisas, a partir de O ajuste é necessário e tem de se dar através
Manaus, se daria - e se dará - naturalmente, com a de medidas, duras que sejam, eficazes e eficientes a
retração do consumo, momentânea, cirúrgica, se toda prova.
Deus quiser, imposta pelo conjunto de medidas de Evitar o inócuo, o prejudicial, o ilegal é de bom tom.
ajuste fiscal corajosamente apresentado ao País Era o que tinha a dizer
pelo Presidente Fernando Henrique Cardoso. O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Passa-se

Medidas inócuas, do ponto de vista dos objeti- ao
vos do Governo, Sras. e Srs. Deputados, embora
nocivas para a economia da região que represento
no Congresso Nacional, pois:

a) congela o quadro nos limites atuais;
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o SR. BENEDITO GUIMARÃES (PPB - PA.
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente,
Sras. e Srs. Deputados, corria o ano de 1943. Na
noite de 25 de junho daquele ano chegavam a San­
tarém, de navio, jovens sacerdotes franciscanos, vin­
dos dos Estados Unidos da América do Norte, aten­
dendo a um apelo do Prelado Monsenhor Anselmo
Pietrulla. Eram eles: Frei Tiago Ryan, Frei Tadeu
Prost, Frei Severino Nelles e Frei Junípero Freitag.

Vinham com o propósito de somar serviços
apostólicos aos franciscanos de origem alemã já
existentes na Prelazia desde 1907. Os quatro jovens
franciscanos desembarcaram de catraia bem em
frente à Catedral de Santarém e ainda não falavam
português. Meio embaraçados, pois ninguém os ti­
nha ido receber, chamaram com um aceno um tra­
balhador braçal que lá estava e tentaram, por ges­
tos, informarem-se da residência do Bispo. O traba­
lhador não entendeu nada e chamou uma outra pes­
soa. Foi quando Frei Tiago lembrou-se de que, tal­
vez falando em latim, já que o português é uma lín­
gua latina, pudesse ser entendido: nUbi est pala­
cius episcopus?" Corno os quatro estivessem ves­
tidos como clérigos, logo o interlocutor deduziu que
"episcopus" deveria significar "bispo· e apontou em
direção à casa de Dom Anselmo, bem em frente ao
local onde se encontravam. Dirigiram-se para lá e fo­
ram recebidos por um irmão leigo, que despertou
ante o chamado da campainha existente na porta do
·palácio· do Bispo.

Foram convidados a entrar, mas o frade-sacris­
tão, meio desconfiado, telefonou para o convento
dos franciscanos, dizendo: "Estão aqui quatro se­
nhores que se dizem padres·. Naqueles tempos, ha­
via um telefone na cidade, movido a pilha, que ligava
a residência do Bispo ao convento dos frades.

Como estavam sendo esperados, Frei Pio, às
pressas, desceu do convento rumo à casa do Bispo
(o Bispo não se encontrava na cidade), a fim de aco­
lhê-los.

A não ser trocas de abraços e sorrisos, quase
nada foi possível fazer, pois Frei Pio era alemão e
não falava inglês, e os americanos, por sua vez,
nada entendiam de alemão ou português. Mas o la­
tim foi dando sua ajudazinha aos primeiros momen­
tos do difícil entendimento.

À chegada do Bispo, as coisas começaram a
arrumar-se, os quatro filhos de Tio Sam iniciaram o
aprendizado do português com o próprio Bispo e fo­
ram orientados quanto às tradições, usos e costu­
mes da região. Pouco tempo depois, foram encami­
nhados para o início de suas atividades missionárias
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ao longo do Rio Tapajós. Mas a chegada dos religio­
sos no Pará começou a ser traçada em 1941. Quan­
do assumiu a direção da Prelazia de Santarém, Dom
Anselmo Pietrulla logo verificou a escassez do clero
de que dispunha para seus trabalhos apostólicos. Os
sacerdotes franciscanos que trabalhavam na região
desde 1907 eram oriundos da Província de Santo
Antônio, então sediada na Bahia. Essa era suprida
na sua quase totalidade por padres de nacionalidade
alemã.

Com a eclosão da 2ã Guerra Mundial, 1939 a
1945, praticamente foi aniquilado o Seminário de Ba­
deI, na Alemanha, que era o grande supridor de sa­
cerdotes missionários que vinham para o Brasil. Na
época, a Prelazia de Santarém abrangia uma área
de 600 mil quilômetros quadrados e em seu vasto
território trabalhavam apenas 20 padres: 16 francis­
canos e 4 da Sagrada Família, esses lotados no
Amapá, até onde ia, naqueles tempos, a jurisdição
da Prelazia de Santarém.

Logo percebeu o novel Prelado que a única
saída para que melhor pudesse desenvolver seu
apostolado seria procurar novos sacerdotes que não
somente os oriundos da Alemanha.

Indo a Belém, Monsenhor Anselmo hospedou­
se no Colégio Nazaré, dos Irmãos Marista, e lá en­
controu-se, afortunadamente, com o Pe. Helder Câ­
mara - mais tarde Arcebispo de Olinda e Recife -, e
dele ouviu um conselho para que tentasse obter
franciscanos dos Estados Unidos. Pe. Helder, que
era na ocasião o enviado do Núncio Apostólico em
viagem especial ao Pará, prometeu a D. Anselmo in­
terferir favoravelmente a fim de que o problema fos­
se selecionado em breve tempo.

A 13 de fevereiro de 1943, D. Anselmo recebeu
telegrama do Núncio Apostólico, informando-o que
quatro padres franciscanos da América do Norte vi­
riam para Santarém.

·Nunca teria esperado que, de um modo tão rá­
pido e singular, tivessem vindo em auxílio de nossa
Prelazia· - disse D. Anselmo, referindo-se à interfe­
rência do Pe. Helder Câmara junto ao Núncio Apos­
tólico. A Província do Sagrado Coração de Jesus,
com sede em SI. Louis, no Estado de Missouri, foi
encarregada de socorrer a Prelazia de Santarém no
tocante ao envio de padres. Pediu voluntários entre
os franciscanos, e ·três dúzias· deles se ofereceram
para vir trabalhar na Amazônia. Destes, quatro foram
selecionados: Frei Tiago, Frei Tadeu, Frei Junípero e
Frei Severino. Os quatro chegaram a Santarém na
noite de 25 de junho de 1943, tal como descrito no
início deste relato.



"Como um sopro se acabam
nossos dias.
Pode durar setenta anos nossa vil""",
os mais fortes talvez cheguew
a oitenta."

A tradução que ele usava dizia que viver além
dos 7C anc.. seria "um fato notável". Concluía sem-
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Dom Anselmo Pietrulla os hospedou em sua Um fato que a história deveria reportar é o zelo
própria residência para melhor poder orientá-los. e a preocupação de Dom Tiago para a formação de
Nos anais da Prelatura, assim escreveu o Prelado: um clero diocesano. Apesar de todo o seu espírito e
"Verdadeiros franciscanos, animados de um grande alma franciscanos, Dom Tiago entendeu - com aque-
idealismo e alegria franciscanas, iniciaram a vida de la visão nítida com que costumava discernir as ques-
comunidade na minha residência, edificando a nós tóes fundamentais - que 8 Diocese tinha que ter seu
todos pela pontualidade em cumprir suas obrigações clero diocesano. Assim, enquanto havia só um pro-
religiosas. Venceram, sem a menor demonstração grama de formação para diocesanos e franciscanos,
de descontentamento, as dificuldades do clima e ali- não era exigido do jovem seminarista optar, até o fim
mentação. Com grande ardor, lançaram-se sobre o do curso secundário. Havia sempre respeito total
estudo da língua, em que fizeram rápido progresso." para as opções pessoais, sem descurar o esforço de

Àquela altura, ninguém poderia imaginar que, criar a devida consciência da importância das duas
dentre aqueles quatro voluntários que vieram para vocações.
Santarém, dois chegariam, mais tarde, ao episcopa- Um dom de nosso Bispo Emérito que muito
do. Dom Tiago Ryan foi nomeado Bispo de Santa- serviu à Igreja de Santarém foi o hábito de convidar
rém em 1958 e, anos depois, Dom Tadeu Prost, Bis- pessoas, ou, em certos casos, programas que enr!-
po Auxiliar de Belém. queciam a Pastoral. O exemplo mais claro foi o con-

Durante muitos anos, Dom Tiago foi missioná- vite que fez a Dom Agnelo Rossi para coordenar uma
rio ao longo do Rio Tapajós, e era, e ainda o é, do semana de estudos sobre·O Catequista Popular". Da-
alto dos seus 85 anos de idade, amado e respeitado quele convite surgiu a Catequese Rural, movimento
por quantos habitem as regiões do Tapajós e Médio pastoral nosso, que ficou conhecido nacionalmente e
Amazonas. até hoje é a espinha dorsal da Pastoral Rural.

Sagrado Bispo em 1958, quinze anos após a Não sei se foi o costume de se manter atualiza-
sua chegada a Santarém, fixou residência na sede do por uma leitura constante, ou se foi a facilidade
da Prelazia, por dever de ofício, sem, jamais, esque- de se relacionar com os outros, em ocasiões como
cer-se de seus anos como missionário no Rio Tapa- as reuniões dos Bispos, o certo é que se pôde citar
jós. No ano de 1985, renunciou ao comando da Dio- vários outros exemplos nos quais a visão de Dom
cese de Santarém, após 27 anos de mandato, pas- Tiago favoreceu a Pastoral da nossa igreja. Por
sando esta responsabilidade ao seu Bispo Auxiliar, exemplo, a dupla da Rádio Rural e o Movimento de
Dom Uno Vonbommel. Educação de Base - MEB. Estão gravadas na minha

Pedimos vênia para transcrever dois valiosos memória, para sempre, cenas relacionadas com o
testemunhos dados por confrades de Dom Tiago, in- MEB e as aulas radiofônicas, testemunhando a sede
sertos no Anuário da Diocese de Santarém, de de saber, e o retomo desse saber em favor da Pas-
1992: toral, além do heroísmo de monitores e alunos que

"Dom Tiago, fato notável". participaram desse programa.
Em 1943, o velho Pe. Sheridan, vigário de San- Outra área na qual a visão de Dom Tiago con-

ta Dorothea, do lado sul de Chicago, avisou na mis- tribuiu para a visão do clero, dos religiosos e do
sa dominical: "Crianças, hoje queremos nos despe- povo, entre as providências que tomou - principal-
dir do Frei Tiago. Há quatro anos, ele tem vindo aju- mente nos anQs, logo após o Concílio Vaticano 11 -
dar nossa paróquia todo fim de semana. Agora, nes- foi a de trazer peritos em Teologia para cá. Quantas
ta semana, ele parte para o Brasil". dioceses tiveram D. Aloísio Lorscheider ao menos

Passaram-se 15 anos. No dia 9 de abril de uma vez? Tivemos esse ilustre teólogo e confrada
1958, Dom Tiago foi ordenado Bispo pelo cardeal duas vezes em nossa cidade.
Arcebispo de Chicago, o Cardeal Stritch. Falando Vinte anos atrás, Dom Tiago citava o salmo 89:
depois do almoço, que se seguiu à ordenação epis­
copal, o Cardeal Stritch deu conhecimento dos seus
planos para a construção de um &:\minário Menor,
como prim:,ira meta do episcopado. Todos nós que
chegamos a fazer parte desta primeira fase do Semi­
nário São Pio X somos testemunhas das visitas de
Dom Tiago, praticamente diárias, a este seu "primei­
ro amor'.
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pre dizendo: "Não quero ser fato notável". Bem,
Deus quis. Aí está entrando nos 80 - tamanho fato
notável - esse "patrimônio diocesano", nosso querido
Bispo Emérito. (Frei Alexandre Dowey, OFM)

O outro testemunho é de Frei Juvenal Carlson,
OFM:

Eis as perguntas. Qual a resposta certa? To­
das são certas. "Casa Tiagão" foi o nome da primei­
ra casa onde moravam todos os seminaristas dioce­
sanos que estavam estudando o 22 grau. Era onde
hoje funciona o Centro Pastoral, no 22 andar. "Gráfi­
ca Tiagão" funcionava no 12 andar. Eram só os se­
minaristas que trabalhavam lá. A gráfica era um
meio para auto-sustento deles. O homem é ele mes­
mo, Dom Tiago. Vejam bem o grande interesse e o
enorme desempenho quanto aos seminaristas dioce­
sanos. "Casa Tiagão" - para eles. Gráfica nagão" ­
para eles.

A visão do nosso Dom Tiago é uma visão
evangel;zadora, libertadora e missionária. Sendo
missionário, tinha que fazer tudo para que ele e seus
confrades franciscanos ficassem "dispensáveis".
Isso quer dizer que a prioridade número um foi e
continua sendo a formação do clero local - clero de
nossa terrinha.

Logo após sua ordenação, Dom Tiago foi de­
signado para professor no Seminário Menor da Pro­
víncia do Sagrado Coração, nos Estados Unidos. Foi
seu primeiro trabalho como padre. O primeiro traba­
lho toma-se sempre o primeiro amor. Depois de qua­
tro anos no Seminário, veio para o Brasil e, de lá
para cá, nunca perdeu seu primeiro amor: seminário,
seminaristas e formação do clero.

Dom Tiago teve a grande graça de ter tido três
antecessores extraordinários: Dom Amando Bahl­
mann, Dom Anselmo Pietrulla e Dom Floriano Loe­
wenau. Dom Amando catou padre de todo o canto e
foi co-fundador das Irmãs Missionárias da Imaculada
Conceição, as Irmãs do Santa Clara. Dom Anselmo
continuou com o mesmo fervor a pastoral vocacio­
nal. Dom Floriano realizou um grande sonho, o início
da construção do Seminário São Pio Décimo, e a
cada ano fazia uma grande promoção "mocoronga"
no local do Seminário, para angariar fundos para a
obra. Depois da ordenação episcopal de Dom Tiago,
chegou a hora de colocar sua prioridade número um
em prática· terminar o Seminário e inaugurá-lo. Dito
e feito. A primeira turminha chegou em 1962, com
Frei Alexandre Dowey e Frei Rainério Dolesh no
leme. De lá para cá, aos trancos e barrancos, esta­
mos vendo um clero vigoroso e florescente. Talvez
seja este o sinal marcante do Tiagão-Homem-Bispo-

Franciscano. Tiagão é a forma aumentativa - algo
grande. Nosso Dom Tiago é uma grande pessoa hu­
mana, um grande franciscano e um grande bispo.
Que ele fique sempre grande - e quem sabe - maior
ainda!

Dom Tiago Ryan fazia constantes viagens em
visita às populações interioranas. Começou a preo­
cupar-se com o crescimento excessivo dessas popu­
lações a partir de 1960, quase todas elas, carentes
do mínimo necessário a uma vida digna. Faltava a
elas quase tudo e, no que diz respeito à educação, a
precariedade era aflitiva. Poucas eram as comunida­
des que dispunham de um professor primário, e es­
tes quando existiam, ganhavam um ínfimo salário,
salário que era pago, muitas vezes, com grande
atraso (quando eram pagos!).

Em viagem pelo Nordeste, Dom nago tomou
conhecimento de um sistema de alfabetização feita
através do rádio e que vinha dando bons frutos. Pen­
sou na sua santarém e meteu mãos à obra para a
implantação desse sistema aqui na Amazônia. For­
mou equipes de pessoas conhecedoras do proble­
ma, para a instauração do sistema de alfabetização
de adultos através do rádio. Implantou em 1964 a
Rádio Emissora de Educação Rural, destinada às
comunidades do Interior. Foram fornecidos recepto­
res de rádio, os chamados "rádios cativos", que cap­
tavam apenas as transmissões da Rádio Rural de
Santarém.

As aulas ministradas através do rádio eram
proferidas por professores que foram treinados para
esse sistema de ensino. Nas comunidades, monito­
res também foram devidamente treinados, faziam o
acompanhamento da turma, tirando possíveis dúvi­
das após o encerramento do dia letivo.

"As escolas radiofônicas deram seus frutos.
Muitos adultos foram alfabetizados; as famílias se
organizaram; professores melhoraram seu nível de
ensino; jovens alfabetizados puderam prosseguir os
estudos; surgiram lideranças mais esclarecidas, que
até nossos dias continuam na frente de organizaçõ­
es de trabalhadores, ou atuando no trabalho pastoral
da Diocese", assim registra o "Anuário da Diocese
de Santarém-1992".

Um fato curioso: No dia 17 de novembro de
1912 nasciam duas crianças que estavam fadadas a
ser grandes personagens na História de Santarém
do Pará: elas nasceram no mesmo dia e no mesmo
ano, só que em lugares muito distantes entre si: Em
Chicago, nos EUA, nascia James Ryan (mais tarde,
quando veio para o Brasil ele traduziu o James para
Tiago), e em Santarém do Pará, no mesmo dia 17
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de novembro de 1912, nascia Wilson Fonseca (hoje
maestro e compositor de fama nacional).

Muitos anos mais tarde eles se encontraram
em Santarém, e cada qual no seu ramo de ativida­
des, lutaram pelo engrandecimento da terra adotiva
(um), da terra natal (o outro). Afinidades, eles sem­
pre tiveram: Dom Tiago, sacerdote exemplar e
amante da boa música. O Maestro Wilson, músico
exemplar e amante da vida religiosa. Assim, toma­
ram-se amigos consolidando uma amizade que re­
siste aos anos.

Ambos estarão completando este ano (1997)
oitenta e cinco anos de idade, e graças a Deus, ain­
da dando muito de seus !&lentos à terra santarena,
cada qual usando o dom que Deus lhes deu: a fé e a
arte; Tiago e Wilson não guardaram avaramente os
talentos que lhes foram concedidos, mas os distri­
buíram com fartura e com alegria. Eles terão seus
prêmios. porque souberam administrar aquilo que
Deus lhes confiou..

Quando Dom Tiago foi sagrado Bispo em Chi­
cago, no ano de 1958, a música executada pelo Co­
rai daquela Catedral foi o HEcce Sacerdos Magnus· a
quatro vozes mistas, de autoria do Maestro Wilson
Fonseca.

Como representante do povo santareno, tanto
dos de nascimento quanto dos de opção, quero
agradecer, de coração a Dom Tiago Ryan, OFM e
ao maestro Wilson Fonseca tudo o que fizeram pelo
nosso Município e ao mesmo tempo pedir a Deus,
com muito respeito e grande fé, que lhes conceda
muitos anos de vida, com muita saúde e felicidade,
para continuarem seus trabalhos e ainda muito faze­
rem pelo desenvolvimento da nossa terra e pelo bem
estar da nossa gente.

Parabéns, Dom Tiago! Parabéns Maestro Izoca!
Obrigado Dom Tiago ! Obrigado Maestro Izoca!

Sr. Presidente, solicito que este pronunciamento
seja divulgado no jomal Hoje na Câmara e em A
Voz do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - V. Ex!!
será atendido.

'Durante o discurso do Sr. Benedito
Guimarães assumem sucessivamente a
Presidência 05 Srs. Adylson Motta, § 2Q do
art. 18 do Regimento Intemo e Nelson Trad,
2!l Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Tem a
palavra o Sr. Deputado Edinho Bez.

O SR. EDINHO BEZ (Bloco/PMDB - SC. Pro­
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras.
e Srs. Deputados, assomamos a esta tribuna na tar-

de de hoje para discorrer sobre a proposta de refor­
ma tributária apresentada pela categoria dos conta­
bilistas, nacionalmente representada pelo Conselho
Federal de Contabilidade e que traduz pontos impor­
tantes e fundamentais para que o Brasil proceda a
sua tão sonhada reforma.

Vale registr~r que os contabilistas de Santa
Catarina, na pessoa do meu amigo Sérgio Faraco,
pediram-me que entrasse em contato com o Conse­
lho Federal para que pudéssemos, assim, juntos,
discutir melhor a reforma tributária.

Ao apresentar esta proposta de reforma tributá­
ria, a classe contábil brasileira, da qual tenho a hon­
ra de fazer parte, como contador, demonstra o ele­
vado grau de conhecimento alcançado e a compe­
tência técnica de que dispõe para colaborar em mo­
mento tão difícil.

O anteprojeto de reforma tributária do CONFE­
CON é fruto de muito esforço e o resultado de um
grande debate nacional, do qual, direta ou indireta­
mente, participaram todos os profissionais de conta­
bilidade.

Assim, Sr. Presidente, a classe contábil mos­
trou que, no exercício da profissão, ao ver o montan­
te de recursos carreados, sob tantas formas de tribu­
tos, entende melhor o sofrimento de um povo, sofre
com os seus semelhantes, abomina os gastos sem
critérios e os desmandos que impedem o retomo
dos benefícios, por direito, do contribuinte.

Ao apresentar e destacar os pontos principais
da proposta da reforma tributária da categoria dos
contabilistas, quero extemar meus profundos agra­
decimentos ao Presidente do Conselho Federal de
Contabilidade, Contador José Maria Martins Men­
des, e a toda a equipe, que trabalharam na inaugu­
ração desse importante e fundamental documento,
que foi entregue em formato de livro a todos os inte­
grantes deste Parlamento.

A proposta de reforma tributária, defendida
pelo Conselho Federal de Contabilidade, orientada
pelas diretrizes estabelecidas neste documento, visa
recuperar o sistema tributário de 1967 e atualizá-lo
em função da experiência das últimas décadas e ali­
nhá-lo no contexto da globalização da economia e
da integração dos mercados, incidido sobre os fatos
geradores clássicos, renda, consumo e propriedade.
Os impostos devem ter seu número reduzido, sua
base ampliada e alíquotas moderadas.

Diretrizes Para a Reforma Tributária

Uma reforma tributária que atenda aos interesses
da cidadania deve fundar-se nos seguintes princípios:
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1 - Discussão Ampla Pela Sociedade. Todos nar as incidências em cascata e reduzir incentivos e
os segmentos sociais devem participar dos debates as isenções.
para influírem na tomada de decisão pelo Poder Le- A folha salarial deve ser desonerada para esti-
gislativo, inclusive em audiência pública. O ideal é mular o emprego formal.
que se chegue a definir as atribuições e serviços que 7 - Transferência da carga tributária. Deve-se
a sociedade espera ver o Estado desempenhando, enfatizar a necessidade de ampliação do § 59, do
para que se possa quantificar a receita necessária à
cobertura dos custos correspondentes. art. 150, da Constituição Federal, ainda não regula­

mentado: "a lei determinará medidas para que os
Além da redefinição do papel do Estado, é fun- consumidores sejam esclarecidos acerca dos impos-

damental que se estabeleçam as competências da tos que incidam sobre mercadorias e serviços".
União, dos Estados e dos Municípios, a fim de que se
lhes possam atribuir os recursos de que necessitam. 8 - Limitação de alíquotas e de carga tributária.

Devem ser fixados limites de carga tributária global
, 2 - Vigência da Lei Tributária. O princípio da em proporção ao Produto Interno Bruto, com alíquo-
anterioridade deve ser reforçado. Com exceção dos tas máximas de cada tributo, por lei complementar. UI-
impostos sobre o comércio exterior, todos os demais trapassando o limite anual de carga tributária, as alí-
tributos devem sujeitar-se a tal princípio constitucio- dquotas everão ser reduzidas para o ano seguinte.
nal. Para garantir o contribuinte, deve ser respeitado
um prazo maior para aplicação das normas tributá- 9 - Exclusividade da base de cálculo . Cada
rias, devendo ser estabelecida sua vigência e eficá- imposto, taxa ou contribuição deve ter base de cál-
cia, no mínimo, a partir de sessenta dias da data da culo exclusiva, que não pode servir como base para
publicação da lei e respectiva regulamentação. outro tributo.

3 - Alocação de recursos. O Sistema Tributá- 10 - Ampliação das hipóteses de incidência. A
rio, deve, em primeiro lugar, prover os recursos de tributação deve alcançar o maior número possível de
que o Estado necessita e, na medida do possível, evi- contribuintes e de fatos geradores, ampliando-se as
tar efeitos danosos sobre a distribuição de renda. Con- bases do Imposto de Renda. A carga tributária glo-
tudo, a tarefa de redistribuir renda deve ser exercida bal pode ser até aumentada, desde que fique mais
primordialmente pelo lado das despesas públicas. bem distribuída que a atual, o que é compatível com

Em virtude de girarem distorções na economia alíquotas menores, em média, e mais uniformes.
e provocarem ineficiência no processo alocavito, as A simplificação e a redução de alíquotas, com-
renúncias fiscais devem ser eliminadas, podendo ser binadas com a Justiça Fiscal e a universidade dos
substituídas por despesas do Orçamento, caso se tributos, induzem o contribuinte a concluir que não
justifique por razões de relevante interesses regio- vale a pena sonegar.
nais ou nacionais. 11 - Alíquotas mais uniformes. Como desestí-

4 - Redução de vinculações da Receita. mulo à sonegação e dando praticidade ao princípio
Para dotar a União de capacidade de formular da capacidade contributiva, alíquotas mais uniformes

uma política fiscal eficiente com flexibilidade no pla- devem ser adotadas, conjugadas à incidência mais
nejamento de suas despesas é necessário reduzir ampla - base maior. Esse reajuste tende a tributar
substancialmente as vinculações da Receita Tributá- bases atualmente isentas ou beneficiadas com in-
ria. As vinculações incluídas nas transferências de- centivos e reduzir as alíquotas mais altas.
vem ser transformadas em dotações orçamentárias. A proposta contempla, para o Imposto de Ren-

5 - Autonomia Federativa. A discriminação das da, a adoção de uma única alíquota, tanto para as
rendas deve obedecer ao princípio federativo, de- pessoas físicas, como para as pessoas jurídicas,
vendo-se desconsiderar tentativas idealistas de unifi- restando abandonada a progressividade do imposto,
cação e centralização tributária. face à boa doutrina, que entende ser ela inibidora de

6 - Neutralidade. O sistema tributário deve ge- investimentos.
rar um mínimo de distorções sobre as decisões de Propõe-se, também, na área de Imposto de
produção, consumo e trabalho, evitando desvanta- Renda, a desejada integração das pessoas físicas e
gens criadas entre setores, produtos ou trabalho. Ou jurídicas, de tal forma que se desestimule o planeja-
seja, os tributos não devem desestimular decisões mento tributário com o objetivo de elisão ou evasão
de produzir em determinado setor quando compara- fiscais.
dos a outro, comprar produto em comparação com 12 - Simplificação dos tributos e da burocracia
outro, trabalhar mais ou menos. É necessário elimi- O número de tributos deve ser reduzido.
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A simplificação operacional requerida se refere tos operacionais, principalmente quanto às obrigaçõ-
principalmente a obrigações acessórias e a prazos es acessórias.
razoáveis de cumprimento da obrigação fiscal. 15 - Reforma da administração tributária. Deve

As taxas devem ser cobradas sobre a efetiva ocupar papel preponderante, em projeto de reforma
utilização dos serviços públicos, tendo como limite tributária e fiscal, o aperfeiçoamento da administra- .
os custos reais decorrentes da contraprestação des- ção tributária, com destaque à possibilidade hoje
ses serviços por parte dos órgãos federais, esta- factível em face do desenvplvimento tecnológico da
duais e municipais. informática, do controle à distância, com informaçõ-

As taxas decorrentes do poder de polícia, por es on line. A sistemática de controle por meio da
não corresponderem a efetiva prestação de serviço, movimentação dos atuais controles reduzirá a para-
devem ser eliminadas. fernália de papéis que têm sido exigidos dos contri­

buintes.O sistema tributário. estadual deve ter princí-
pios de legislação uniformes em todos os Estados, Na quebra do sigilo bancário, quando necessá-
tirando-se do Confaz o poder de legislar e atribuin- ria, deverá ser assegurado ao contribuinte o amplo
do-lhe o papel de uniformização dos procedimentos direito de defesa e garantido o sigilo fiscal a que está
fiscais. É preciso estabelecer mais limites à autono- obrigado o agente do Poder Público, para preservar
mia estadual e municipal em matéria de legislação o direito à privacidade individual.
tributária. 16 - Alteração do exercício fiscal . É necessário

As administrações fazendárias federal, e~ta- mudar o exercício fiscal para torná-lo menos concen-
dual e municipal devem integrar-se com mais éficá- trado no calendário gregoriano, alterando-o para o
cia, unindo-se para simplificar as obrigações acessó- período de 1Q de julho a 30 de junho.
rias, permitindo aos contribuintes e, em especial aos 17 - Dever fiscal no currículo escolar. O cum-
empresários, a prestação de informações, recolhi- primento dos deveres fiscais deve constar dos currí-
mentos de tributos e obrigações formais, em docu- culos do ensino fundamental, como base para as
mento único. crianças na formação da cidadania.

As obrigações acessórias e os efeitos fiscais A realização de campanhas permanentes de
exigidos dos contribuintes devem ser reduzidos ao educação tributária deve envolver entidades de clas-
mínimo, devendo ser aproveitados, pela administra- se, universidades e a sociedade civil.
ção tributária, os registros contábeis, como fonte de 18 - Textos legais objetivos e simplificados. O
informações e esclarecimentos. Também os formulá- Governo deve discutir a redação dos textos fiscais
rios e instruções para preenchimento devem ser ex- com representantes da classe dos contabilistas e de-
pedidos pelo menos 60 dias antes dos prazos fixa- mais categorias profissionais que militam na área tri-
dos para sua entrega. butária, antes de torná-los definitivos. Isso evitará

13 - Adequação ao mercado mundial . As pro- complexidades desnecessárias que dificultam a vida
postas de reforma devem considerar os compromis- dos contribuintes e do aparelho fiscalizador e arreca-
sos do Brasil no novo cenário mundial de blocos co- dador. Seria conveniente, nesse sentido, a implanta-
merciais, com exigência de harmonização fiscal em ção da Câmara Fiscal, que funcionaria nos moldes
acordos como os dos Mercosul, Gatt, negociações das Câmaras Setoriais.
com a Comunidade Européia etc. Por exemplo, en- 19 - Processo contínuo de reforma tributária. A
quanto o Mercosul caminha para a adoção geral do reforma tributária deve começar pela eliminação das
Iva, o Brasil não pode estar voltando aos impostos distorções do Sistema Tributário Nacional existentes
sobre vendas, ou praticando tributos em cascata. no texto constitucional e, em seguida, estender-se

14 - Estabilidade jurídica. Devem ser fixadas ao Código Tributário Nacional, leis ordinárias, regu-
regras claras, estáveis e factíveis com a realidade lamentos e atos complementares.
social, política e econômica, tomando-se, previa- A reforma tributária deve constituir um proces-
mente, providências de profilaxia jurídica e ética. so permanente de aperfeiçoamento e modernização

Os princípios aqui defendidos baseiam-se em do sistema tributário nacional.
hipótese de que são três os pilares para êxito da re- Estrutura do novo sistema tributário - Atenden-
forma tributária: do aos princípios apresentados, propomos a presen-

a) credibilidade de quem arrecada; b) fiscaliza- te estrutura, composta de sete grupos tributários,
ção ampla e aberta; c) simplicidade nos procedimen- seus respectivos contribuintes e competência:



O SR. EDINHO BEZ - Obrigado, caro compa­
nheiro, colega e Presidente da nossa Comissão.
Com certeza, aumenta a partir de agora a minha res­
ponsabilidade.

Ouço com prazer meu colega catarinense De­
putado Dércio Knop.

O Sr. Dércio Knop - Deputado Edinho Bez,
queremos também cumprimentá-lo pelo brilhante
pronunciamento desta tarde, no qual apresenta su­
gestões e propostas para que a reforma tributária,
tão esperada e sonhada, efetivamente aconteça. Lo­
gicamente sabemos que, enquanto continuarmos
aprovando o FEF e a CPMF nesta Casa, a reforma
tributária continuará sendo protelada. Por essa ra­
zão, acho que as sugestões apresentadas por V. E~
nesta tarde são da maior importância. Além de dis­
cutir essas propostas, aliadas a outras já apresenta­
das por tantos Parlamentares, acho que nos deve­
mos nG3 debruçar sobre esse assunto tão importan­
te, para que façamos, de uma vez por todas, a refor­
ma tributária. Não apenas os Municípios do nosso
Estado, Santa Catarina, mas todos os Municípios
brasileiros estão atravessando mil dificuldades. É
preciso que, através dessa reforma tributária, ~ossa·
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20 - Imposto sobre o comércio exterior. Contri· discussão. A reinstalação da Comissão, na última
buintes: exportadores e importadores. Competência: quarta-feira, com a presença do Presidente da Câ-
União. Justificativa: imposto que deve ser utilizado mara e dos Líderes dos três maiores partidos desta
como instrumento de política de comércio exterior, Casa, foi uma demonstração patente do compromis-
com alíquotas que podem ser alteradas durante o so que assume a Presidência e a instituição no sen-
exercício. A globalização da economia exige regras tido de não agir reativamente, no aguardo de uma
tributárias flexíveis para a nossa integração competi- postura do próprio Governo, mas de maneira pró-ati-
tiva no mercado internacional, particularmente nos va, assumindo o papel que lhe cabe no contexto
blocos geoeconômicos como MERCOSUL, NAFTA, desse processo de transformação do Brasil . Eu já
CEE. me preparava para pedir uma cópia do pronuncia-

21 - Imposto sobre a renda e proventos de mento de V. Exil para analisá-lo detidamente em
qualquer natureza. Contribuintes: pessoas físicas e casa, deixando para fazer comentários em reunião
jurídicas. Competência: União. Alíquota: adotar alí- da Comissão, mas V. Exil me obrigou a manifestar
quota única de 10% no Imposto de Renda de Pes- aqui meu respeito, meu apreço e minha admiração.
soa Física e Imposto de Renda de Pessoa Jurídica, Manifesto aqui, acima de tudo, o respeito a alguém
sem qualquer tipo de adicional, benefício ou dedu- que tem o espírito público de trazer, a esta Casa,
ção, mas com isenção sobre quatro salários míni- onde fazemos tanta força para ser ouvidos, para ser
mos mensais apenas para rendimento do trabalho escutados - e muitas vezes o Executivo não nos
assalariado. Justificativa: a alíquota única de 10%, o ouve e não nos escuta - idéias e propostas, até mes-
alargamento da base t:ibutária e a extinção de bene-- mo com toda uma estratégia de implementação,
fícios fiscais vão inibir a evasão fiscal e devem pro- mostrando a natureza do instrumento que está sen-
vacar o aumento de arrecadação, como já ocorreu do proposto, a forma de implementá-lo e a justifica-
em casos anteriores de redução de alíquotas. ção para cada um desses instrumentos. Portanto,

Sr. Presidente, Srs. Deputados, sou integrante meus cumprimentos pela seriedade com que trata
da Comissão que trata da a reforma tributária. Inclu- de uma questão vital para o País, porque significa
sive, está presente no plenário o seu Presidente. até mesmo a própria sobrevivência do Plano Real
Essa Comissão tem o dever de buscar o aperfeiçoa- com a mudança da âncora cambial para âncora fis-
mento, o melhor para o País, ouvindo os vários seg- cal.
mentos da sociedade.

O seu Presidente já sinalizou que deveremos
ter ainda várias audiências públicas, nas quais va­
mos discutir este assunto. Julgo importante que esta
Casa dê a ele atenção especial, uma vez que a so­
ciedade clama por uma reforma tributária e fiscal
mais eficiente, sendo este o nosso objetivo além de
conscientizar a população, fazer com que ela se
sensiblize para a necessidade de pagar os impostos
devidos, mas com clareza.

O Sr. Paulo Lustosa - Concede-me V. Exil um
aparte, nobre Deputado?

O SR. EDINHO BEZ - Ouço com prazer oPre .
sidente da nossa Comissão, o nobre Deputado Pau­
lo Lustosa, que muito me honrará com seu aparte.

O Sr. Paulo Lustosa - Meu caro Deputado
Edinho Bez, estava ouvindo atentamente o seu pro­
nunciamento. Embora com o plenário vazio, V. E~
cumpre aquilo que é nosso dever de ofício, ou seja,
apresentar sugestões e propostas principalmente
para esta questão que é, na minha avaliação, a mais
relevante, urgente e importante. V. E~ aborda muito
bem o fato de que esta Casa já se sensibilizou o
bastante para esta matéria, já amadureceu a sua
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mos encontrar um mecanismo para fortalecer os
nossos Municípios e também os nossos Estados,
quem sabe descentralizando um pouco mais os re­
cursos carreados para os cofres públicos da União.
Parabéns a V. Exã pelo importante pronunciamento
que faz nesta tarde.

O SR. EDINHO BEZ - Obrigado, Deputado
Dércio Knop. Contamos com a ajuda do nobre com­
panheiro e colega.

22 - Imposto seletivo. Contribuinte: pessoa ju­
rídica. Competência: União. Justificativa: o imposto
será monofásico e incidirá sobre veículos. Lei com­
plementar definirá os produtos e respectivas alíquo­
tas para incidência deste imposto, que deverão ser,
pelo menos, equivalentes às do atual IPI.

23 - Imposto sobre valor adicionado. Contri­
buinte: produtores, importadores e comerciantes de
bens e serviços. Competência: Estados. Justificativa:
este imposto substituirá os atuais ICMS e IPI. Lei
complementar definirá o regime jurídico' nacional do
IVA, quanto à sua incidência e alíquota, bem como a
compensação entre os Estados, principalmente
quanto ao regime de contribuinte substituto e às alí­
quotas int~restaduais. Será proibida a cobrança des­
te imposto sobre quaisquer produtos exportados, in­
clusive os chamados semi-industrializados. As alí­
quotas interestaduais serão fixadas por maioria ab­
soluta do Senado.

O imposto será não-eumulativo, com garantia
de crédito em todas as entradas, a qualquer título,
inclusive de bens para uso, consumo ou ativo imobi­
lizado.

24 - Imposto sobre serviços. Contribuinte: pes­
soas físicas e jurídicas, prestadoras de serviço lista­
dos em lei complementar. Competência: Municípios.
Lei complementar definirá também as alíquotas má­
ximas, a base de cálculo, o fato gerador e o local do
pagamento do imposto.

25 - Imposto sobre propriedade predial e terri­
torial urbana e rural. Contribuinte: proprietário de
imóveis urbanos e rurais. Competência: Município.
Lei complementar definirá a atribuição sobre proprie­
dades situadas em mais de um Município, as limita­
ções de incidência e de alíquotas desse imposto.

26 - Contribuições sociais. Contribuinte: agen­
tes de transações financeiras, empregados e empre­
gadores. Competência: União.

Assim, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
temos aqui um importante instrumento para o ponta­
pé inicial de nossa tão necessária reforma tributária.
Temos certeza de que a nobre classe dos contabilis­
tas não se furtará em estar presente no acompanha-

mento das discussões para o aprimoramento dessa
proposta. Para tanto, este Deputado, como repre­
sentante do segmento aqui no Congresso Nacional,
coloca-se à inteira disposição desta Casa para o que
for necessário agilizar ou agendar junto aos contabi­
listas do Brasil.

Sr. Presidente, nobres colegas, vale ressaltar
que existem várias propostas sobre a reforma tribu­
tária. Por pertencer à Comissão, ser da área finan­
ceira ligada à área da economia, sinto-me na obriga­
ção de ajudar os colegas a fazerem o melhor possí­
vel, até porque a sociedade exige de todos nós refle­
xão, determinação, rapidez e prioridade.

Era o que tir.ha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Concedo

a palavra ao nobre Deputado Paulo Lustosa.
O SR. PAULO LUSTOSA (BlocoIPMDB - CE.

Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, nesta segunda-feira, com o plenário
vazio, qualquer orador se sentiria desestimulado a
falar sobre um assunto de tão grave magnitude
como a crise enfrentada pela economia brasileira, os
mecanismos adotados para debelá-Ia, ou, pelo me­
nos, mitigar os seus efeitos, e os efeitos colaterais
dos próprios remédios amargos aplicados à comuni­
dade nacional.

Alguns oradores e políticos já fizeram a adver­
tência de que esta Casa, praticamente sem qualquer
discussão, deveria aprovar o chamado pacote de
ajuste fiscal. Seria até impatriótico levantar dúvidas,
questionar decisões ou mesmo propor alternativas
ao que foi apresentado pelo Governo.

Este Parlamento tem marcado seu comporta­
mento, a bem da justiça e da verdade, por uma pos­
tura de nunca criar embaraços, prejudicar o cami­
nhar de alternativas - muitas vezes discutíveis - ado­
tadas pelo Executivo com vistas à superação de pro­
blemas nacionais.

Lembro-me bem de que esta Casa, após uma
discussão extremamente produtiva, conseguiu aper­
feiçoar a medida provisória mais importante dos últi­
mos anos, a que deu base à estabilidade da moeda
e permitiu que, nos dias de hoje, o País pudesse
pensar em lançar as bases de um crescimento sus­
tentável para os próximos anos.

Foi exatamente um companheiro de partido,
Neuto de Conto, do mesmo Estado do nobre Depu­
tado Edinho Bez, quem agregou 59 emendas ao
Plano Real, permitindo que este tivesse o aperfei­
çoamento necessário para, com a adesão da socie­
dade, fixar as bases da estabilidade da moeda, uma
conquista tão cara para a sociedade brasileira.
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Portanto, esta Casa não pode demitir-se do
seu papel, esta Casa não pode fugir à responsabili­
dade de questionar, de discutir, de propor alteraçõ­
es, de empreender melhorias naquilo que o Governo
considera como a melhor proposta fechada de um
ajuste fiscal de caráter temporário, mas destinado a
recuperar a credibilidade dos investidores internacio­
nais.

Na verdade, quando o Governo pediu celerida­
de para aprovação da famosa Lei Kandir, tão neces­
sária para recuperar a capacidàde competitiva dos
exportadores brasileiros, com muita celeridade, com
muita objetividade, com muita proficiência a Câmara
aos Deputados respondeu.

Quando o Govemo alegava que as vinculações
constitucionais, as vinculações de receita, as restri­
ções orçamentárias impediam-no de poder sustentar
o plano de estabilização da moeda, esta Câmara
acedeu e aprovou o Fundo de Estabilização Fiscal,
recentemente prorrogado.

Quando o Governo, diante da profunda crise
enfrentada pelo setor de saúde, recorreu a esta
Casa e solicitou que elá aprovasse mais um tributo,
coisa que seria contra o espírito daqueles que fazem
este Parlamento, não deixou a Câmara dos Deputa­
dos de responder à solicitação no momento apraza­
do e oportuno.

Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, discutir o
pacote, propor alternativas, levantar dúvidas sobre a
eficácia de aspectos do pacote, sugerir mecanismos
cornpensatórios para minimizar os efeitos que o pa­
cote poderá e deverá gerar, em termos recessão e
desemprego, são tarefas que nos cabem, e não po­
demos fugir dessa responsabilidade.

Assistirnos, no que diz respeito a um verdadei­
ro ataque selvagem à moeda, parafraseando as pa­
lavras do Diretor do Banco Central Dr. Francisco Lo­
pes, a uma ação de governo ágil, objetiva e segura.
O aumento estratosférico das taxas de juros neces­
sariamente gerará uma série de efeitos colaterais,
mas economistas que apóiam (i os que são contrá­
rios ao Governo concluíram e concluem que não ha­
via outra alternativa para acalmar mercados tão exci­
tados naquele momento.

O ajuste fiscal ora proposto representa muito
menos do que uma transformação de fundo, como
era e é pensamento deste Parlamentar. O BldJiI de­
veria - se Deus quiser o fará, na Comissão que pre­
sidimos - operar uma ampla, profunda, consistente e
duradoura reforma fiscal e tributária. O ajuste fiscal
que aí está representa muito mais uma resposta aos
investidores internacionais, representa muito mais

uma declaração de propósitos da comunidade brasi­
leira, representa, acima de tudo, uma demonstração
patente de que o Governo quer, de maneira bastante
séria, encaminhar a superação desses problemas e
demonstrar que o Real, sob qualquer pretexto, será
rnantido nas suas bases fundamentais.

É claro que, ao avaliarrnos o ajuste fiscal que
já chega a esta Casa, é fundamental o examinarmos
sob a ótica, primeiro, da sua eficácia. Quando fala­
mos em sua eficácia, perguntamos se efetivamente
o ajuste fiscal é suficiente para atender aos objetivos
de recuperar a credibilidade junto aos investidores
internacionais.

Na verdade, algumas dúvidas paira!':/ no ar. O
ajuste fiscal deverá resultar, em termos líquidos, em
aporte adicional de cerca de 20 bilhões de reais. Na
verdade, não se sabe até que ponto o impacto dos
juros sobre a dívida interna brasileira, dependendo
do tempo em que serão mantidos os juros nos pata­
mares em que se encontram, deverá redundar em
diminuição do resultado líquido desse esforço, em
face do crescimento dos encargos adicionais da dívi­
da, aliado a uma redução da arrecadação tributária
oriunda de um processo recessivo e ao mesmo tem­
po da distribuição desse próprio resultado na arreca­
dação tributária, já que ela se faz sobre o IPI e sobre
o Imposto de Renda, numa distribuição de rendas
aos Estados e Municípios. Na verdade, existem al­
guns analistas que admitem que o impacto desse
pacote nunca alcançará mais do que 6 a 8 bilhões
de reais.

Isso levaria a esta indagação: do ponto de vista
da arrumação das contas públicas, ele teve a dimen­
são necessária e requerida? Se se discute a sua efi­
cácia, o segundo aspecto fundamental da análise do
pacote fiscal diz respeito à natureza da distribuição
dos sacrifícios. A pergunta que paira no ar é se não
haveria outra forma de proceder aos ajustes, sem
impor sacrifícios pesados às classes de mais baixa
renda e sem afetar a classe média, que vem em
constante processo de proletarização.

Será - alegam alguns - que não seria menos
danoso se se aumentasse a CPMF de 0,20% para
0,25%, retirando-se da cobrança do Imposto de
Renda os 10% adicionais e a alteração das deduçõ­
es? E se não se fizesse isso e se se mantivesse, por
exemplo, o aumento da CPMF de 0,20 para 0,25,
adiando-se por algum tempo a demissão de funcio­
nários públicos, pelo menos enquanto se supera o
momento tormentoso que vive o País?

Será que tem sentido estabelecer um corte or­
çamentário na LOAS - Lei Orgânica de Assistência
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Social, que vai retirar recursos de apoio aos deficien- aprovasse em caráter de urgência a isenção de
tes físicos e aos idosos? Será que não teria mais ICMS sobre a cesta de alimentos, a cesta básica, te-
sentido ter aumentado um pouco mais a alíquota do ríamos' um elemento adicional de suavização dos
Imposto de Importação e não permitir que se fizesse problemas a serem enfrentados pelas populações de
esse tipo de sacrifício sobre esses segmentos? Será baixa renda.
que não se poderia ampliar alguma coisa em termos Sr. Presidente, Srs. Parlamentares, na verda-
da tributação do IOF, ou outras alternativas, ou a re- de, o que se deve buscar nesta Casa é uma discus-
dução da contribuição do Estado aos fundos de pen- são aprofundada sabre a eficácia do pacote com vis-
são, para minimizar o impacto sobre esses segmen- tas a garantir aquilo que é uma conquista maior da
tos que sofrerão com o pacote fiscal? sociedade: a estabilidade da moeda. A estabilidade

Pessoalmente, nesta tribuna, há cerca de dez da moeda talvez nos tenha dado o elemento mais
dias, logo depois de lançado o pacote, fiz um conjun- importante para as nossas vidas, para a atividade
to de sugestões ao Governo no sentido de reduzir o econômica e para a preparação de um crescimento
impacto sobre o emprego e a renda que as medidas futuro do País: o sentido da previsibilidade. Permitiu
iriam provocar. Sugeri uma série de propostas, rela- num primeiro momento que o imposto inflacionário,
cionadas, por exemplo, às pequenas e microempre- este Robin Hood às avessas, pudesse ser devolvido
sas, que poderiam ser favorecidas com decisões às categorias de baixa renda, mas agora já esgotou
que não custariam praticamente nada ao Governo. a capacidade de redistribuir renda. É fundamental
Seriam até créditos para o saneamento destas pe- discutir além de um pacote fiscal que dá respostas
quenas e microempresas, apoiados em fundo de para a crise que estamos a enfrentar, diante de um
aval, considerando que é nesse segmento que há o possível novo ataque especulativo, porque alguns
mais baixo índice de inadimplência do sistema ban- analistas admitem que a crise que se avizinha na
cário. Desta forma, garantir-se-iam os empregos Coréia e a fragilidade do sistema bancário do Japão
existentes e talvez se ampliasse o número de em- podem gerar uma nova onda especulativa. E os 8 bi-
pregos. Ihões e 300 milhões de reservas que gastamos?

Se o Governo, por medida provisória, obrigas- Mais de 1 bilhão que os fundos de pensão aplicaram
se que cerca de 20% das compras governamentais em bolsa e as várias pressões adotadas pela área
fossem feitas aos pequenos e micronegócios, se econômica no sentido de que instituições atuassem
criasse as chamadas sociedades de interesses eco- no mercado de presente e futuro deram um custo
nômicos, permitindo a geração de centrais de com- significativo à sociedade brasileira para garantir a
pras e de vendas, consórcios de exportação, au- sustentação do real.
mentando a capacidade competitiva dos pequenos e É primordial discutirmos como criar as bases
micronegócios, seria uma forma de garantir empre- para esta proposta que resolve e dá resposta, num
gos de custo extremamente baixo. primeiro momento, aos investidores internacionais,

S busca recuperar a credibilidade e reduzir o chamado
e o Governo destacasse um percentual do risco financeiro do Brasil. É fundamental inserir essa

FAT para a construção de habitações populares, ge-
raria empregos nas periferias das grandes cidades, proposta num quadro de referência das grandes pro-
diminuindo as tensões sociais. O Governo poderia postas de mudanças no aparelho do Estado do Bra-
ampliar os recursos do PRONAF, do financiamento sil, como a reforma fiscal e tributária, há pouco cita-
da agricultura familiar, e fazer operar a chamada da pelo Deputado Edinho Bez.
Bolsa Cidadã, numa versão um pouco mais ampla Até que ponto esse pacote se insere no quadro
que a de Cristovam Buarque, que envolve apenas a dessas reformas? Até que ponto ele trabalha no
obrigatoriedade de manter a criança na escola - esta mesmo sentido e nas bases dessas mesmas trans-
nova versão exigiria o envolvimento do cidadão nos formações, para que não tenhamos mantida a vulne-
programas de prevenção de saúde e nos programas rabilidade da moeda a ataques externos nem a vul-
de treinamento de capacitação de mão-de-obra. Se nerabilidade da economia a determinados mecanis-
a União destinasse 60% dos gastos à maioria das mos e gestos especulativos?
famílias na faixa de pobreza absoluta dentro de um É essencial termos em conta que não devemos
sistema tripartite, o Estado entrando com 35% e o trabalhar unicamente nas grandes mudanças que o
Município com 15%, haveria um efeito multiplicador País requer. Não é possível, por exemplo, termos
de renda e de emprego de natureza substancial a um Estado que pouco fala da descentralização, en-
um custo extremamente baixo. Se o Senado Federal quanto todos os Estados da Federação dependem
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da União e todos os Municípios estão umbilicalmen­
te vinculados à União. É fundamental redefinir o pac­
to federativo, redefinir atribuições e competências
dos níveis de poder, redistribuir as rendas públicas,
de tal forma que Estados e Municípios, mais próxi­
mos da realidade objetiva em que devem operar,
disponham dos instrumentos necessários para ga­
rantir o atendimento das demandas da sociedade a
que eles prestam serviços.

Não é possível termos estruturas como as do
Ministério da Educação, do Ministério dos Transpor­
tes, do Ministério da Saúde, enfim dos vários Minis­
térios. Não tem sentido terem a dimensão que têm
quando poderiam trabalhar exclusivamente como
operadores de política, definidores de estratégias,
fiscalizadores de execução, por parte de Municípios
e Estados, e avaliadores dos resultados das políticas
públicas.

Praticamente seria um Ministro e alguns pou­
cos assessores, em vez dessa máquina pesada, que
simplesmente faz com que o recurso definido aqui
para atender um Município do interior de qualquer
Estado do Brasil tenha um custo de administração e
um custo burocrático que reduzem tremendamente o
valor que chega ao beneficiário final.

É fundamental aproveitar este momento para
rever o aparelho do Estado no Brasil. É fundamental
entender, inclusive o próprio Governo, que a reforma
administrativa aqui apresentada e que vamos votar
quarta-feira não é a reforma de que o Brasil precisa.
É uma reforma limitada, uma reforma tão restrita que
o próprio pacote dá demonstração de que era des­
necessária para que se pudesse sanear gastos no
Governo ou pelo menos fazer cortes neles.

Na verdade, todos sabemos que Govemos Es­
taduais sérios e Prefeituras sérias fizeram ajustes
administrativos, melhoraram a eficiência da ação pú­
blica sem precisar de qualquer reforma administrati­
va, porque essa reforma não trabalha fundamental­
mente na descentralização da administração, no for­
talecimento da autonomia municipal, no fortaleci­
mento da Federação, na desregulamentação da eco­
nomia do País, enfim, não trabalha na construção do
Estado que os novos paradigmas da economia mun­
dial e as novas demandas exigem para a sociedade
brasileira.

Ouço, com prazer, o nobre Deputado Edinho
Bez.

O Sr. Edinho Bez - Deputado Paulo Lustosa,
parabenizo V. E~ pelo pronunciamento e pela preo­
cupação no que se refere ao pacote fiscal, já conhe­
cido, hoje já embrulhado. Na condição de Coordena-

dor da bancada do PMDB de Santa Catarina no
Congresso Nacional, estive no último fim de semana
no Município de Videira, participando de um encon­
tro da JPMDB. Estadual, quando foi reeleito Gentil
da Luz para presidi-Ia por mais um período. Lá, De­
putado, a pergunta que ouvi dos amigos, nos hotéis,
nos restaurantes, nos bares e nos jogos de futebol
por onde passei, conversando com diversos seg­
mentos - e o colega Deputado Dércio Knop, aqui
presente, conhece muito bem do que estou falando,
em especial a região -, é acerca da validade desse
pacote. A expectativa da sociedade catarinense - ti­
rei esta radiografia - é a de que ele seja momentâ­
neo, tendo validade por dois ou três meses. A medi­
da tem sido considerada importante e necessária,
até acredito que seja, em razão do que houve e pela
razão maior de não afetar o sistema financeiro na­
cional. Tudo muito bem. Outra razão, aliada a essa,
é a estabilidade econômica do Plano Real. Isso, De­
putado Dércio Knop, sensibiliza a população, que
aceita o remédio, mesmo sendo forte e amargo, por­
que não quer que a inflação volte. A sociedade não
quer que o sistema financeiro nacional seja abalado,
porque ele tem que ter credibilidade. Por isso, a so­
ciedade aceitou o pacote, mas as medidas adotadas
não podem durar mais do que noventa dias, senão
poderão prejudicar muito o Governo. Se prejudicam
o Governo, eu me preocupo, porque sou brasileiro,
torço para que as coisas dêem certo e tenho acom­
panhado o meu partido nas votações, dando susten­
tação ao Governo Federal. Quero deixar claro que
na base, lá onde estive, a sociedade está aceitando,
vai aceitar as medidas, em função do Plano Real
e do sistema financeiro nacional, no que se refe­
re à credibilidade, mas elas não podem passar
de noventa dias. Por isso, devemos aproveitar a
oportunidade, meu Presidente, Deputado Paulo
Lustosa, para dar ênfase à reforma tributária. Muito
obrigado.

O SR. PAULO LUSTOSA - Agradeço a V. E~
e digo-lhe que não sei se noventa dias são suficien­
tes para os ajustes esperados. Um analista de uma
das grandes empresas de avaliação de risco, de âm­
bito internacional, menciona, de maneira otimista, o
que pode ocorrer com o Brasil nos próximos anos. O
economista Ernest Brown, do Morgan Stanley Dean
Witter, dos Estados Unidos, define um cenário oti­
mista amparado nos seguintes argumentos:

- o Governo resistirá às pressões para não
desvalorizar o real;

- os juros devem começar a cair ainda este
ano;
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- a economia brasileira voltará a se.expandir um pseudofederalismo. Na prática, vivemos um Es-
no segundo trimestre de 1998; tado u~jtarista, cujo poder decisório está excessiva-

- os juros cairão de 45 para 35%'até o fim do mente"Centralizado e concentrado em Brasília. Tudo •
ano e chegarão a 25% em setembro de 1998; depende de Brasília! Os Estados brasileiros, por

- o real deverá estar depreciado em apenas seus Governadores, Parlamentares e magistrados,
9% - aliás, o real está depreciado em apenas gok; não possuem a mais elementar das autonomias para

- o Brasil fará acordos com o FMI, nem que que possamos afinnar que vivemos um regime fede-
seja na forma de agreement, para garantir maior ralista. Somos robôs dos três Poderes sediados em
credibilidade internacional. Esse é o pensamento do Brasília. Como unidades federativas, os Estados não
analistas. têm poder de decisão. Só para que tenhamos uma

Analistas brasileiros acreditam que as taxas de idéia, dos 315 artigos da Constituição brasileira, ape-
juros foram fixadas num patamar substancialmente nas quatro são destinados à autonomia que os Esta-
elevado porque eram as "taxas de mercado que esta- dos federados deveriam ter. Somos, na verdade, um
vam prevalecendo num momento altamente especu- Estado unitarista, com o centro das decisões encas-
lativo, mas é bem provável que o Governo, daqui a telado na meca brasiliense.
pouco, comece a rever essas taxas. Todas as análises que se possam fazer- sobre

Na verdade, é fundamental entender que os o sistema unitarista de Estado convergem para a
sacrifícios podem ser pedidos à sociedade, e a so- convicção de que ele é caracterizado por profundas
ciedade sempre os aceitará, desde que tenha noção formas de injustiças, principalmente econômicas, tri-
de quanto vão durar, desde que, depois da·tempes- butárias e sociais. Transpostas para IJm país de di-
tade, venha a bonança, e não a ambulância, desde mensões continentais como o nosso, tais injustiças
que tenhamos, depois do processo de crise que es- agravam~se ainda mais, fomentando a corrupção e
tamos enfrentando, preparadas as bases para reto- disseminando a perda dos valores morais, estimula-
mada do crescimento. A sociedade aceita o sacrifí- dos pela crescente desesperança.
cio quando ela sabe que ele é imposto muito mais O Sul do Brasil está dizendo basta. O Sul do
pesadamente a quem pode mais e de maneira me- Brasil cansou de produzir riquezas e não ver os re-
nos severa a quem pode menos. sultados. O povo sul-brasileiro nega-se a continuar

É por isso, meu caro Parlamentar, meu caro sendo escravizado pelo unitarismo mantido a mão
companheiro, que, acreditamos, devemos aproveitar de ferro por Brasília. É nesse sentido que este pro-
essa oportunidade excepcional - crise, no ideograma nunciamento pretende apresentar a proposta do Sul
chinês, significa oportunidade - para fazer um gran- do Brasil de rediscussão do pacto federativo. É che-
de mutirão nacional, para fazer um tipo de solução gada a hora de buscarmos uma alternativa, antes
de· 'compromissos; um pacto de entendimento para que o povo sul-brasileiro perca a sua tradicional pa-
superar a crise, desde que possamos embutir, nas ciência e volte-se ferozmente contra o unitarismo
propostas que o próprio Governo apresentou, não mantido por Brasília.
apenas a visibilidade de que o pacote é temporário e Há cerca de dez anos, o povo sulino começou
responderá efetivamente à crise, mas que ele se a se organizar para apresentar uma proposta cons-
amarra em transformações mais profundas que abri- ciente e coerente ao Brasil. Surgiu naquela época o
rão um novo horizonte e gera um mecanismo de pro- movimento ·0 Sul é o Meu País·, com a proposta da
teção a segmentos mais sacrificados da sociedade. mudança do regime federalista para o regime confe-

Dentro dessa expectativa, concluo minhas pa- derado, que nada mais é do que a democratização
lavras dizendo que todo o apoio deve ser dado ao do poder, através de sua descentralização e descon-
Governo, mas nunca o apoio cego, nunca o apoio centração, reconhecendo os E$tados brasileiros
submisso, nunca a subserviência. Este Congresso como unidades autônomas, com capacidade de fa-
Nacional é pago para pensar e, acima de tudo, para zer suas próprias leis, auto-regulamentando suas ati-
deliberar em nome do povo brasileiro. vidades econômicas, sociais, tributárias, sanitárias e

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Concedo culturais, sintonizadas com os fatores internos ine-
a palavra ao nobre Deputado Dércio Knop. rentes a cada um dos Estados, tais como sua forma-

o SR. DÉRCIO KNOP (Bloco/PDT - SC. Pro- ção étnica, sua cultura, sua geografia, sua história e
nuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. seu clima.
e Srs. Deputados, a Constituição brasileira de 1988 A proposta do movimento ·0 Sul é o Meu País·
adotou o regime federalista. No entanto, trata-se de é a reforma do sistema. Pretende construir uma uni-
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dade nacional calcada no respeito às diferenças re­
gionais e no fato de que a unidade só se consolida
com a união das diversidades na sua base. Na con­
cepção do movimento, como decorrência do exercí­
cio da nossa plena cidadania, a confederação afigu­
ra-se como a alternativa que pode criar urna sólida
confiança de que o poder será exercido institucional­
mente pelo seu legítimo proprietário: o cidadão.

Para que as Sras. e os Srs. Deputados com­
preendam melhor o que nós, do movimento ·0 Sul é
o Meu País", estamos propondo, gostaríamos de dar
uma pequena idéia sobre o que é confederação. Na
linguagem política, o termo confederação tem duas
significações, uma genérica, outra específica. Na
acepção genérica, confederação é quase sinônimo
de associação, como ocorre no caso de uma asso­
ciação de sindicatos de determinada categoria de
trabalhadores, como a que deu origem, por exemplo,
à Confederação Geral dos Trabalhadores da Saúde.
Na acepção específica, de que nos, ocupamos aqui,
o termo indica, ao contrário, uma união de Estados.

Como os Estados dificilmente se podem man­
ter isolados e totalmente independentes, suas rela­
ções estão muitas vezes marcadas por formas de
cooperação e de associação, que não excluem, en­
tretanto, a divisão política e a possibilidade de maior
ou menor autonomia possível, dependendo do grau
de autonomia econômica e financeira que cada' uni­
dade confederada geraria. Segundo Norberto Bob­
bio, êntre as formas de associação, a mais elemen­
tar é a aliança, que não exige que os Estados con­
traentes criem órgãos comuns para a execução dos
seus acordos. Já para o sociólogo Lúcio Levi, o que
distingue a confederação de uma simples aliança
entre Estados é que os Estados confederados insti­
tuem um órgão político de caráter diplomático, com­
posto de representantes de cada Estado, com a in­
cumbência de tomar decisões de interesse comum.
Ora, entre as associações de Estados dotadas de
órgãos comuns, há algumas, as federações, cuja
coesão Se baseia no fato de que uma parte da sobe­
rania dos Estados-membros, a referente à polítiCa
externa e econômica, é transferida a um centro su­
perior de decisão política. É que o controle separado
de tais setores, sendo incompatível com a unidade
política, seria causa de anarquia internacional e de
desordem econômica. Há outras associações, as
confederações, cujos órgãos centrais, carecendo de
uma autoridade própria e respeitando a absoluta in­
dependência dos Estados associados, não repre­
sentam, qualitativamente, outra coisa senão a soma
de seus componentes políticos, sendo, por isso, ob-

rigados a suportar a dinâmica dos interesses dos Es­
tados, sem a poderem controlar, e a refletir as con­
tradições que deveriam, ao invés, superar.

Por isso, no sistema confederativo, no qual os
Estados, não reconhecendo qualquer poder supe­
rior, mantêm toda a sua soberania, as pressões cen­
trífugas, expressas pelos interesses particulares dos
Estados, tendem a prevalecer sobre as centrípetas,
expressas pelos órgãos confederativos. A existência
de um poder superior ao dos Estados, autônomo,
mas de tal modo limitado que garanta a inde­
pendência dos mesmos, é, pois, o critério que distin­
gue a federação das outras formas de associação
entre Estados, nas quais, indistintamente, os fatores
da divisão política tendem a prevalecer sobre os da
unidade.

Esse critério é fundamental. Ele nos permitirá
superar as dificuldades oriundas do fato de as pala­
vras confederação e federação serem freqüente­
mente usadas nos textos constitucionais de modo
confuso e, o mais das vezes, de forma diversa da de
uma linguagem política mais rigorosa. Com base em
tal critério, pode-se dizer, por exemplo, que a Suíça
é, desde 1848, uma federação, embora a Constitui­
ção Helvética continue a definir a sua estrutura políti­
ca corno confederativa. De fato, o governo central
tem em suas mãos o controle exclusivo do exército,
o poder exclusivo da representação diplomática, o

.sistema aduaneiro, monetário e um poder de tributa-
ção próprio. .

No mundo antigo, nas cidades-estados da Gré­
,cia, forrnaram-seas ligas anfictiônica e aquéia, ambas
dotadas de órgãos comuns de caráter confederativo.
Também o antigo Império Germânico e as Províncias
l)nidas dos Países-Baixos eram associações tip~­

mente confederativas. A união dos Estados Unidos da
América, antes de se fundirem em federação, eIP cón­
federação. O princípio político em que se baseia a con­
federação é o da subordinação do órgão central ao po­
der dos Estados. O critério-guia da conduta dos mem­
brps.desse órgão é, por isso, o da de,fesados.Estados

,que eles representam. O funcionamento da confedera­
ção .está, portanto, sujeito ao direito de. veto de qa,da
um dos Estados.

Daí que as únicas decisões comuns a que se
pode chegar, as únicas, portanto, com possibilidades
efetivas de serem cumpridas, são as tomadas por
unanimidade, isto é, as julgadas aceitáveis por' to­
dos, já que o vínculo confederativo não modifica a
estrutura das relações entre os Estados. Uma vonta­
de política unitária só se forma quando o equilíbrio
político impele nessa direção. Podem-se apresentar
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três situações típicas. Em primeiro lugar, se existe Sr. Presidente, Sras. e Srs.· Deputados, depois
uma perfeita convergência de interesses entre os de descrevermos o funcionamento das instituições
Estados, é possível chegar facilmente a decisões co- confederativas, é necessário ainda mostrar quais as
muns. Em segundo lugar, como acontece mais fre- principais condições históricas que favorecem sua
qüentemente, se existem divergências, as decisões criação. Os fatores mais importantes que numa área
não podem ficar senão em compromissos entre inte- geográfica pluriestatal concorrem para a formação
resses contrastantes. de uma confederação são a necessidade de segu-

Esta situação toma evidente que o regime confe- rança ou as exigências do desenvolvimento econô-
derativo, como qualquer sistema internacional de Esta- mico. Para uma solução em comum dos problemas
dos independentes, é regulado por relações de força relativos, a confederação assume a forma de uma
material estabelecida entre os componentes, dada a união defensiva das diferenças e autonomias regio-
desigual distribuição do poder político entre os Esta· nais.
dos. A integração política das confederações se baseia Em conseqüência disso, as mais emergentes
na hegemonia política e militar de um ou mais Estados competências geralmente atribuídas 3S instituições
sobre os outros. Em terceiro lugar, se as posições dos confederativas se restringem aos âmbitos da política
Estados são inconciliáveis, isto é, tão distantes que extema dos Estados-membros, militar, ou a aspec-
não permitam um compromisso, então a decisão a ser tos da política econômica. Em geral, o fator histórico
tornada será a de aprofundar ao máximo a discussão, que está na base dos fenômenos integrativos das
encontrando formas compenSatórias. comunidades políticas ligadas entre si é a evolução

Portanto, o regime confederativo, que o movi· do modo de produção, que tende a estender as rela-
ménto ·0 Sul é o meu País· está propondo, tem ções sociais a áreas cada vez mais vastas e, conse-
como exigência básica a busca de uma unidade e o qüentemente, tende a acentuar a dependência entre
respeito pela soberania dos Estados-membros. As- os Estados. Havendo maior dependê.lCia, maior será
sim, consolidado o respeito às diferenças de costu- a necessidade da unidade confederativa, ou seja,
mes, culturas étnicas, climáticas e geográficas, po- maior será a unidade nacional.
derá dissolver-se ou consolidar-se, podendo trans- Os problemas de que dependem o destino de
formar-se em um Estado tutelador da autonomia das tais comunidades vão adquirindo dimensões mais
demais unidades componentes. De qualquer modo, amplas que os poderes políticos organizados. Os
as decisões dos órgãos centrais da confederação Estados, incapazes de dar uma resposta por si sós a
possuem mais o caráter de recomendações do que tais problemas, têm de colaborar com os seus vizi-
de leis, uma vez que, por um lado, eles não são for- nhos. Por isso, suas razões de Estado hão de con-
mados mediante a luta política, com a participação vergir para que se possa chegar a soluções comuns.
direta das forças que operam no seio dos Estados A convergência das razões de Estado é, pois, outra
com o consenso da população, e, por outro, não dis- condição indispensável para a formação e manuten-
põem de meios de poder direto sobre os cidadãos. ção das confederações. As confederações se for-

A execução das decisões tomadas pelos órgã- mam quando existe entre Estados confinantes uma
os comuns é deixada aos Estados, que as respeita- relativa necessidade de união. As confederações
rão apenas na medida em que as julgarem consen- permitem alcançar um certo grau de unidade e ga-
tâneas com seus interesses. Em última instância, o rantem, em certa medida, a segurança e o desenvol-
poder de decisão está nas mãos dos Estados. Por vimento econômico, sem que os Estados tenham de
este motivo, as decisões tomadas nas confederaçõ- ceder sua soberania. A experiência histórica ensina
es .não possuem caráter vinculatório. As confedera- que, em geral, as confederações são criadas justa-
ções possuem órgãos que emanam da vontade dos mente para defender a independência dos Estados,
Governos ou Parlamentos dos Estados. cuja fragilidade impõe a colaboração com os vizi-

Assim, a confederação pode ser definida mais nhos, e para salvaguardar e manter a ordem interna
e internacional existente.como uma associação entre gO'Jernos do que como

uma associação entre povos. Pode-se afirmar que, Por isso é que temos claro que o modelo con-
quando há um governo da confederação, ele resulta federativo para o Brasil tem que ser adotado como
do equilíbrio das relações de força entre os Estados fator de crescimento, de unidade nacional e de de-
que dela fazem parte. Pelo que respeita às decisões, senvolvimento moderno.
esse govemo não pode passar do compromisso en- As confederações do passado tiveram prado-
tre as decisões e os interesses nacionais. minantemente um caráter militar. No mundo contem-
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porâneo, sob impulso da Revolução Industrial, o sis­
tema confederativo selViu de base à formação de
numerosas organizações intemacionais especializa­
das, como por exemplo, o Fundo Monetário Interna­
cional (FMI), que têm por incumbência controlar o
processo de integração econômica, permitindo que
os Estados tomem decisões unitárias sobre proble­
mas que alcançam dimensões internacionais, ou
mesmo mundiais em determinados casos.

Essa multiplicação de organizações interna­
cionais e o aumento das suas funções fizeram
com que surgisse um novo fenômeno: o da forma­
ção de verdadeiros e autênticos aparelhos buro­
cráticos, constituídos por funcionários internacio­
nais, com funções similares às da administração
pública dos Estados, e o desenvolvimento de órgã­
os confederativos cada vez mais complexos e arti­
culados. O propósito, por exemplo, de transformar
no futuro a Comunidade Econômica Européia num
Estado inspirou aos seus funcionários a idéia de
instituir um Parlamento Europeu, uma Comissão
Executiva e uma Corte de Justiça, conquanto o po­
der de decisão tenha ficado concentrado num
quarto órgão: o Conselho de Ministros, que consti­
tui uma sólida garantia para a soberania e autono­
mia dos.Estados-membros.

Entre as organizações de tipo confederativo
hoje existentes, há algumas com marcada tendência"
ao universalismo, como a ONU e as organizações
especializadas unidas a ela. Depreende-se, pois,
que o modelo confederativo é instrumento de unida­
de, calcado no respeito às diversidades inerentes a
cada um dos Estados-membros.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, o direi­
to que os ·vários povos dos vários brasis· têm de se
autodeterminar respalda-se na regra milenar do Di­
reito Natural de que os povos têm direito a sua auto­
determinação, desde que a população expresse
esse desejo. Regra esta considerada ·divina·, exis­
tente desde os primórdios das democracias exerei­
das nas cidades-estado gregas e" no antigo Senado
Romano. Lá se afirmava que o direito à autodetermi­
nação é uma lei natural que não precisa serescrita.
Hoje, essa milenar regra é acatada pelas modernas
e crescentes doutrinas sociológicas. Esse princípio é
acatado por todas as nações democráticas do plane­
ta. E vejam só, entre essas nações está o Brasil,
através do art. 4º de sua Constituição. Países como
os Estados Unidos, a Inglaterra e outros, que pos­
suem Constituição com pouco mais de vinte artigos,
reconhecem expressamente e dedicam capítulo es­
pecial a este preceito do Direito Natural. A ONU ado-

tou o direito à autodeterminação como princípio basi­
lar, do qual deriva e sustenta sua existência.

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, espero
que este pronunciamento não soe vazio nesta Casa,
até porque o que buscamos aqui, com o nosso tra­
balho par1amentar, é representar as vozes dos Esta­
dos e da sua gente. É aqui nesta Casa que discuti­
mos e encontramos soluções para os problemas que
afligem o povo brasileiro, porque somos a repre­
sentação deste povo. Rediscutir o Pacto Federativo
é o que pedem os Estados sulinos - Paraná, Santa
Catarina e Rio Grande do Sul - organizados no Movi­
mento ·0 Sul é o Meu País". Não é mais possível
continuarmos ignorando o grito de alerta dos Esta­
dos brasileiros de que estão sendo escravizados. O
unitarismo de fato imposto no Brasil tem que acabar.
O Sul do Brasil não agüenta mais. Eles exigem o
seu milenar direito de autodeterminação. Eles tem
uma proposta concreta: a confederação é a solução.

Sr. Presidente, em função da exigüidade do
tempo, gostaríamos que V. Exa. determinasse a in­
clusão nos Anais desta Casa, complementando nos­
so pronunciamento, da Carta de Princípios do Movi­
mento ·0 Sul é o meu País·. Solicitamos, também,
data venia, que o nosso pronunciamento seja divul­
gado no programa A Voz do Brasil.

CARTA DE PRINCípIOS A QUE SE
REFERE O ORADOR:

CARTA DE PRINCípIOS DO
MOVIMENTO ·0 SUL É O MEU PAís·

Esclarecimento
O presente" trabalho é uma resumida edição

dos principais aspectos que envolve o Movimento O
Sul é o Meu País, onde poderão ser constatados os
fatores motivadores de sua existência, sua constitui­
ção, legalidade, seus objetivos, sua estrutura admi­
nistrativa e identidade de suas principais lideranças.
Destina-se ao atendimento de um reclamo das suas
militâncias e simpatizantes populares da causa sulis­
tas. Usando uma didática acessível, o trabalho pre­
tende que seu conteúdo, além de esclarecer, .possa
contribuir para a formação de uma consciência sobre
a construção e o exercício de nossa cidadania.

Introdução
A Constituição Brasileira de 1988 adotou o re­

gime federalista. No entanto, trata-se de um pseudo
federalismo. Na prática, vivemos um estado unitaris­
ta, cujo poder decisório está excessivamente centra­
lizado e concentrado em Brasília. Tudo depende 'de
Brasília! Os estados brasileiros, por seus governado­
res, par1amentares e magistrados não possuem a
mais elementar das autonomias para que possamos



5.1. Com a Democracia, repudiando o empre­
go de violência ou de grupos paramilitares;

5.2. Contra a Discriminação, pautando-se
contra qualquer forma de manifestação ou ato discri­
minatório, seja ideológico, teológico, sexual, étnico,
cultural, ou social;

5.3. Com a Consulta Popular, através da rea­
lização de referendum e pesquisas para aferir a
vontade da população, se deseja ou não a autono­
mia dos estados brasileiros;
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afirmar que vivemos um regime federalista. Somos rio de Registro de Pessoas Jurídicas sob número
robôs dos três poderes sediados em Brasnia. Corno 363 - Fls. 186 do Uvro A-3, e inscrita no CGC-MF
unidades federativas, os estados não tem poder de sob número 80.961.337/0001-02, funcionando atual-
decisão. Dos 315 artigos da Constituição Brasileira, mente na Av. Senador Galotti, 1000, - Tel.048-
apenas 4 são destinados a autonomia que os esta- 6471873 - E-mail sul@informatec.com.br - êaixà
dos federados deveriam ter. Somos e praticamos, na Postal 178 - CEP 88.790.000. Laguna/SC.
verdade, um estado unitarista, com o centro das de- 3.0. Da FundaP1entação Jurfdica: Fundamen-
cisões encastelados na maca brasiliense. ta-se no art. 4, item 111, (Direito a autodeterminação

Todas a análise que se possa fazer sobre o dos povos), Art. 5, itens IV, VII, XVI, XVII, XIX, XXI
sistema unitarista de Estado convergem para a con- (Direito &liberdade de pensamento e direito de orga-
vicção de que o mesmo é caracterizado por profun- nização para expressar e divulgar o pensamento) da
das formas de injustiças, principalmente econômi- Constituição Federal.
cas, tributárias e sociais. Transpostas para um país 4.0 Da Fundamentação Sociológica ao Direi-
de dimensões continentais como o nosso, essas in- to de Autodeterminação: Respalda-se na regra do
justiças agravam-se ainda mais, fomentando a cor- milenar do Direito Natural de que os povos tem direi-
rupção e disseminando a perda dos valores morais, to a sua autoderminação, desde que a população
que são estimulados pela crescente desesperança. emancipada expresse este desejo. Regra considera-

Surge, então, o Movimento o Sul é o Meu País, da -divina-, existente desde os primórdios das demo-
com a proposta da mudança do regime federalista cracias exercidas nas cidades/estados gregas e no

·,para o regime confederado, que nada mais é do'Que antigo Senado Romano, onde afirmavá~se que o di-
a democratização do poder, através de sua descen- reito à autodeterminação é uma lei natural, que não
tralização e desconcentração, reconhecendo os es- precisa ser escrita, e depois pelas modernas e cres-
tados brasileiros como unidades autônomas, com centes doutrinas sociológicas, este princípios é aca-
capacidade de fazerem suas próprias leis, auto-re- tado por todas as nações democráticas do Planeta,
gulamentando suas atividades econômicas, sociais, entre elas o Brasil, através do art. 42 de sua Consti-
tributárias, sanitárias, e culturais, sintonizadas com tuição. Países como os Estados Unidos, a Inglaterra
os fatores intemos e inerentes a cada um dos esta- e outros que possuem uma constituição com pouco
dos, tais como sua formação étnica, sua cultura, sua mais de vinte artigos, reconhecem expressamente e
geografia, sua história e seu clima. dedicam capítulo especial a este preceito do direito

Trata-se de uma proposta de reforma do siste- natural. A ONU adotou o direito à autodeterminação
ma, que pretende construir uma unidade nacional como princípio basilar, de onde deriva e sustenta-se
calcada no respeito às diferenças regionais, e no sua existência.
fato de que a unidade só se consolida com a união 5.0. Dos Compromissos: Durante estes anos
das diversidades na sua base. Em nossa concep- de existência, o Movimento realizou mais de uma
ção, como decorrência do exercício da nossa plena dezena de congressos e seminários, de onde foram
cidadania, a Confederação afigura-se como a alter- surgindo e sendo aperfeiçoados os compromissos
nativa que pode criar uma sólida confiança de que o que, após apresentados, discutidos e aprovados por
Poder será exercido institucionalmente pelo seu legi- suas lideranças, passaram a integrar a Carta de
timo proprietário: o cidadão. Princípios, que pautam o comportamento e as ativi-

Carta de Princípios dades de todos os orgãos e lideranças do Movimen-
1.0. Das Finalidades: O -Movimento O Sul é to:

Meu País- é uma instituição criada com a finalidade
de elaborar estudos para avaliar as possibilidades
de emancipação política e administrativa dos esta­
dos do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul,
desencadeando um amplo debate na Região Sul so­
bre o tema da autonomia, através da reforma do re­
gime federalista, com a adoção do regime confede­
rado.

2.0. Da Formalização e Legalidade: Esta ins­
tituição foi criada em 17-5-92, tendo sua sede na ci­
dade de Laguna-SC, onde está registrada no Cartó-
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5.4. Com Estrutura Administrativa Horizon- distribuição do bolo tributário que privilegia regiões,
tal, ampliando autonomia às diversas comissões re- discriminando outras, bem como a má distribuição
gionais, municipais e especiais, sem cercear suas do nosso esforço tributário que contempla oligar-
iniciativas. quias políticas e monopólios econômicos do Norte e

5.5. Com o Despertar de Consciência, atra- Nordeste, prejudicando as populações carentes da-
vés de promoção de seminários e debates com os quelas regiões. A permanente discriminação orça-
diversos segmentos da população; mentaria, que relega a Região Sul a quase inexistên-

5.6. Com a Transparência tomando público e cia de investimentos federais;
deixando a disposição de pessoas ou organismos to- 6.3. Fatores Econômicos: O potencial que de-
dos os atos e a didática praticadas pelo Movimento; monstra ser a região Sul superavitária em sua balan-

5.7. Com a Busca do Reconhecimento Inter- ça comercial, viabilizando o projeto em termos eco-
nacional, junto às entidades internacionais, que de- nômicos.
verão reconhecer nossa legitimidade em buscar o di- 6.4. Fatores Geográficos: Com uma área de
reito de autonomia e de escolhermos a forma e o 577.000 quilômetros quadrados a Região Sul, com-
sistema de governo através dos procedimentos de- posta pelos Estados do Paraná, Santa Catarina e
mocráticos, recusando, expressamente, a ingerência Rio Grande do Sul, apresenta uma situação geográ-
de pessoas, grupos ou instituições de além das fron- fica altamente favorável. Possuímos planaltos, planí-
teiras nacionais~ cies, serras, matas, rios navegáveis, um litoral imen-

6.0. Dos Fatores que Motivam a Busca da so e um clima temperado, que nos torna uma região
Autonomia: Diversos têm sido os fatores que nos agrícola altamente produtiva facultando-nos as mais
impulsionam na direção da busca de nossa autono- diversificadas culturas. Esta geografia apresenta ain-
mia administrativa e política, e é necessário tomá-los da potencial, turístico que inexiste na grande maioria
públicos, pois a grande maioria da população sulista dos países que têm no turismo uma de suas ativida-
desconhece nossa potencialidade. Foi com este pro- des mais importantes. O litoral catarinense é prodi-
pósito, após a troca de pensamentos convergentes, gioso em turismo e pesca. As serras gaúchas e ca-
em sucessivos encontros que elaboramos o presen- tarinenses são conhecidas no exterior pela sua neve
te trabalho, cujo desiderato maior é apresentá-lo aos e clima de inverno. Os rios navegáveis e suas cata-
sulistas que sonham com a autonomia, como forma ratas além de gerarem toda a energia que necessita-
de contribuição à mais rápida e eficiente forma de le- mos, deslumbram o mundo. Nosso litoral, com mais
varmos a cabo o exercício do direito à nossa autode- de 1500 quilômetros e seus cinco Portos em ativida-
terminação: de, causam inveja a países já desenvolvidos. A Re-

6.1. Fatores políticos: o não respeito, na práti- gião Sul confina com três países do Cone Sul: Para-
ca da regra constitucional de que todos são iguais guai, Uruguai e Argentina, com quem partilhamos
perante a lei, permitindo que a representação parla- um intercâmbio comercial: O Mercosul, além das afi-
mentar seja viciada. Cinco estados do Norte e do nidades existentes pela geografia, clima, etnia e no
Nordeste, com 3 milhões de eleitores elegem 15 Se- campo das atividades cul!Uraís. Um aproveitamento
nadores e 46 deputados federais. Santa Catarina, racional desta geografia nos trará autonomia no
também com 3 milhões de eleitores, elege apenas 3 campo energético, na indústria turística, na agricultu-
senadores e 16 deputados federais. Esta pemiciosa ra, na pecuária e em muitos outros campos das ativi-
representação parlamentar quebra o preceito esta- dades econômicas além de nos permitir um sistema
belecido na Constituição sobre a igualdade entre os natural de escoamento de produção. Em extensão
Estados. A existência de uma política financeira que geográfica, a Região Sul é maior do que 116 dos
premia a especulação e penaliza a produção. A atual atuais 193 países existentes.
ausência de autonomia legislativa que deveria ser 6.5. Fatores Culturais: Com uma miscigena-
conferida às Assembléias Legislativas dos Estados, ção de raças composta por europeus, africanos,
que permita legislar sobre matéria cultural, presen- americanos e asiáticos em menor escala, somos de-
ciMa, sanitária, penal, tributária e outras. O descaso tentores de uma diversificadíssima cultura, que se
com que o Sul tem sido distinguido permanentemen- expressa através dos costumes e das tradições que
te, relegando sempre a um segundo plano os proje- esta região cultiva, de onde se projetaram expressõ-
tos e os anseios da Região Sul do Brasil. es artísticas para o mundo inteiro.

6.2 Fatores Tributários: A abominável sangria 6.6 Fatores Sociais: A crescente pauperiza-
tributária a que a região Sul está submetida e a má ção da população sulista e a acentuada degradação
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social, com a proliferação das condições 8ubuma- nhóis, italianos, germanos, austríacos e polacos),
nas, são fatores que causam indignação, principal- quemisçigenou-secomoafricanoeoamericanona-
mente porque não existe perspectiva de reversão tivo. A miscigenaçãode raças, queabsorveucultura,
deste caótico quadro. costumes e moldou o perfil que é peculiar do sulista,

&.7 Fatores Morais: A falta de investigação diferenciando-odasdemais regiões brasileiras. Em-
séria e veloz nas constantes e crescentes denún- bora possuindo um perfil étnico próprio, os grupos
cias de estelionato, de peculato, de formação de colonizadoresorigináriosmantiveramsuasculturase
quadrilha e de locupletação com o erário público, tradições, tornando-se uma região que guardae cu1-
com a impunidade que graça nos altos escalões tuaumariquíssimadiversidadeétnicaecultural,sem
do sistema federativo brasileiro, nos fazem acredi- paralelo no País. Em virtude de sua semelhança na
tar na veracidade e atualidade das afirmações de formaçãodaocupaçãoétnicaelocalizaçãohemisfé-
Rui Barbosa: ·De tanto ver triunfar as nulidades, rica, guarda uma identidade e relativa semelhança
de tanto ver prosperar a desonra, de tanto ver cultural comos países do Prata.
crescer a injustiça, de tanto ver agigantarem-se os Porque dar autonomia e confederar os Esta.
poderes nas mãos dos maus, o homem chega a dos brasileiros?
desanimar-se da virtude, a rir-se da honra, a ter A mudança do regime defendida pelo Movi-
vergonha de ser honesto·. mento, para criação de Estados Confederados é um

&.8 Fatores Históricos: Por fatores semelhan- modelo político administrativo em que os estados
tes aos atuais, nossos ancestrais já empunharam a membros são autônomos, e a eles cabe a tarefa de
bandeira da cutonomia. A República Juliana eâ~Re- gerir e normatizar quase todas as atMâãdes, desde
pública do Piratini são testemunhas seculares de economia, saúde, educação, segurança interna, jus-
que não estamos fazendo nada de novo, apenas tiça, saneamento, habitação etc. Em princípio, os es-
dando vazão ao centenário ideal de autodeterminação. tados, após se submeterem a um plebiscito, se
A Guerra do Contestado, a Revolução Federalista de unem e formam uma Confederação, a quem dele-
1893, a Revolução de 1930, a República de Lorena e gam poderes para manutenção da segurança nacio-
a eclosão de outros movimentos bélicos ocorridos nal, representá-los nas relações exteriores, adminis-
nas diversas regiões que compõem os três estados trar os serviços postais, gerar e distribuir energia,
sulistas, nos legam a consciência de que a falta de gerir o sistema financeiro e mais alguma outra ativi-
autonomia, sempre foi objeto de insatisfação sulista, dade essencial à existência e manutenção da auto-
seja plena ou parcial, motivo pelo qual entendemos nomia dos Estados Confederados. Com este siste-
que somos a continuação de história inacabada, ma, os tributos seriam estadualizados, não mais
que nos outorgou fortes exemplos de que somos sendo recolhidos pelo Poder Central. Os estados
herdeiros de uma personalidade aguerrida e que sa- apenas remeteriam o suficiente para a administração
bemos lutar para defender nossos ideais. Nós, os da Confederação suprir as suas atividades. Cada
sulistas, quando o combate tomava-se inevitável, Estado Membro teria suas próprias leis, substantivas
sempre éramos chamados, desde os tempos do Im- e adjetivas, em consonância com costumes, cultura
pério, ora para consolidar governos e formas de go- e tradições, permitindo que cada região assuma a
vemo, ora para fixar e expandir fronteiras brasilei- sua vocação produtiva, sem a influência do Poder
raso Não é sem razão, que o sulista sempre afirmou Central. A Constituição da Confederação teria pou-
orgulhoso, que as fronteiras brasileiras se consoli- cos artigos. O cotidiano seria regulamentado pela le-
daram na ·ponta de sua lança e nas patas de seus gislação estadual. Países que se aproximam do sis-
cavalos·. Somos um povo que tem seu passado es- tema confederado, como os Estados Unidos, por
crito com o sangue e o trabalho de nossos ances- exemplo, possuem sua constituição com apenas 12
trais, e exatamente por termos consciência deste artigos, em mais de duzentos anos de existência re-
patrimônio histórico, é que nos sentimos responsá- cebeu apenas oito emendas, sendo prerrogativa dos
veis pela história que haveremos de deixar para os estados a edição de leis que regulamentam as diver-
que vierem depois de nós. Somos amantes do tra- sas atividades econômicas, sociais e culturais do oi-
balho e da liberdade, mas queremos ser os respon- dadão. A Constituição da Inglaterra possui apenas 4
sáveis pelo nosso futuro. artigos. A ordem é imposta com base na jurisprudên-

&.9 Fatores Étnicos: Nossa população cia, que, por sua vez, fundamenta-se nos costumes.
hoje é de 23 milhões de pessoas, de predomi- Tudo é normatizado com fundamento nos costumes.
nância e origem européia (portugueses, espa- Desta forma, afastam-se os conflitos gerados pela
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excessiva intromissão legislativa do Poder Central,
como ocorre no Brasil, onde a Constituição possui
315 artigos, e que depois são regulamentados por
um emaranhado de milhares de leis, desconformes
com os costumes das heterogêneas regiões brasilei­
ras, e completamente desconhecidas da grande
maioria da população. O sistema confederativo mais
próximo de sua genuína concepção, é o da Suíça,
que embora seja conhecida como Confederação
Helvética, (possui mais de 600 anos), é na verdade
uma mistura do sistema confederado com o federati­
vo. A grande maioria dos países que alçaram a posi­
ção de primeiro mundo, adotam o federalismo e al­
guns princípios do sistema confederado, sempre fun­
damentando-se no princípio do respeito às diferen­
ças regionais e liberdade administrativa, como forma
de permitir o livre avanço e o desenvolvimento que
determinadas regiões buscam naturalmente, funda­
do em seus fatores locais, tais como clima, costu­
mes, cultura, etnia, geografia etc. Este respeito e a
não intromissão legislativa do Poder Central, permite
o desenvolvimento e o crescimento em todos os
campos de atividade humana. É o caso dos Estados
Unidos da América, que fez constar oficialmente em
seu escudo de armas, a expressão latina "unun et
pluribun", ou seja, "único e múltiplo". Deste princípio
elementar, deduz-se que a unidade nacional ameri­
cana está sedimentada na existência e no respeito
às diferenças de cada um dos seus estados. Em ou­
tras palavras, a expressão quer dizer que o Poder
Central garante as diferenças regionais e as respei­
ta, libertando os estados para poderem buscar livre­
mente a sua melhor forma de normatizar suas dife­
rentes vocações produtivas. Alicerçado neste respei­
to, sedimentou-se a unidade nacional dos EUA, cuja
bandeira é festejada e motivo de orgulho, que seus
cidadãos fazem questão de ostentar. Tomas Jeffer­
son, o grande artífice da unidade americana, em cé­
lebre frase mostra-nos o caminho que aquela Nação
perco~u para encontrar o sistema que adotou com
sucesso: "Todo !.omem, ou grupo de homens sobre
a Terra, tem o direito de escolher seu próprio gover­
no-. Duzentos anos fazem que os EUA colocaram
em prática esta frase qi le sintetiza muito bem o se­
gredo de seu atual sucesso. Embora com dois sécu­
los de atraso, é hora, pois, de ser-nos permitida a li­
vre escolha sobre o sistema de relação jurídica entre
os estados brasileiros, que entendemos ser o ideal
para nosso País. Fazem pouco mais de cinco anos
que fomos consultados sobre a possibilidade de mu­
darmos a forma republicana, restabelecendo a mo­
narquia. Porém, se por um lado nos foi permitido re-

considerarmos a forma republicana de governo, por
outro lado permanentemente nos negam o direito de
escolher livremente o sistema de governo que pre­
tendemos, negativa esta que se esconde no "poder
divino· dos constituintes de 1988, que instituíram a
execrável e anômala cláusula pétrea da imutabilida­
de do pseudo sistema federativo. Com raros princí­
pios federalistas vigindos, na verdade somos uma
Nação unitarista. Basta que se confira em nossa
Constituição, para constatarmos que o "federalismo
brasileiro" é um deboche e uma hipocrisia, que está
longe do legítimo sistema federalista, afirmação esta
que comprova-se com a leitura do texto constitucio­
nal, pois de seus mais de trezentos artigos, apenas
quatro foram destinados a autonomia federativa dos
estados brasileiros. Num país como o nosso, de di­
mensões continentais, com tão variadas e heterogê­
neas culturas, climas, vegetação, geografia, costu­
mes, como será possível desenvolvê-lo criando uma
legislação centralizadora e única? Por melhor que se
possa fazer, a lei poderá sintonizar-se alguns esta­
dos, mas, certamente, não estará em sintonia com
todos os estados. E é de ser registrado que quanto
maior o número de leis editadas pelo Poder Central,
maior será o cerceamento ao livre desenvolvimento
e às vocações produtivas. Hoje existem, no País,
mais de 40.000 leis, que foram editadas pelos anti­
democráticos "decretos" e ainda continuam sendo
editadas aos borbulhões pelas execráveis "medidas
provisórias", ao sabor dos interesses da minoria do­
minante, que encastelou-se em Brasília e ali compe­
tentemente representa os monopólios econômicos,
os donos do sistema financeiro e as oligarquias fami­
liares nordestinas! A perpetuação deste sistema cen­
tralizador e injusto, que desrespeita costumes, cer­
ceio. as vocações regionais e nos nega o direito de
nossa autodeterminação, deixa um rastro de exclu­
são social, de acentuados e crescentes processos
de pauperização e desnívei3 sociais, gera a corrup­
ção e a impunidade, e o que é pior, frustra o entu­
siasmo, anula o exercício da cidadania e rouba-nos
o am or pátrio, fazendo com que gradativamente te­
nhamos a convicção de que, a despeito de nosso
amor e dedicação ao trabalho, estamos construindo
uma Nação que caminha em direção contrária à es­
trada percorrida pelos povos que construíram os paí­
ses que hoje integram o primeiro mundo. Aqui no
Brasil, sobre a possibilidade de adotarmos o regime
confederativo, o sistema cala-se. e a grande impren­
sa, sua cúmplice, faz papel, negando-se a publicar o
assunto. Resta-nos tão somente a esperança de que
a sociedade desperte de seu "berço esplêndido", e
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João Soares - Aposentado de Jaraguá do Sul.
Quais as funções das Comissões Regionais

e Municipais?
As comissões regionais têm por objetivo con­

duzir os ideais do movimento em suas respectivas
regiões, estimulando o surgimento de novas co­
missões municipais de forma que em todos os mu­
nicípios de sua jurisdição tenha um núcleo do mo-

. vimento, devidamente organizado. As comissões
regionais têm a obrigação de estimular o surgi­
mento de lideranças municipais, preparando-as
para difusão do ideal sobre a autonomia e a mu­
dança para um Regime Confederativo. Também
têm a prerrogativa de nomearem comissões muni­
cipais provisórias, nos municípios onde ainda não
existem núcleos em atividades. Já as comissões
municipais têm o compromisso de promover o
mais amplo debate sobre os ideais do movimento,
realizando palestras, debates, entrevistas e outras
formas de divulgação dos nossos ideais, conscien­
tizando a população local sobre a necessidade de
descentralização e desconcentração do Poder Po­
lítico e Administrativo.

revolucione as arcaicas estruturas de dominação Secretário: Dr. Olinto Mainard - Engenheiro
que nos submetem. A história dos povos desenv.olvi- de Florianópolis;
dos foi escrita com grande participação e o suor (e Vice-Secretário: Altamir Andrade - Jornalista
muitas vezes com o sangue) de seu próprio povo, de Joinville;
que atropelou suas lideranças políticas e impuseram
as transformações para alçarem suas invejáveis pc_ Tesoureira: Ivete SCopel - Acadêmica de La-
sições atuais. guna;

O Movimento é Político? Vice-Tesoureiro: Dr. Rubens B. Goulart - Má-

O Movimento O sul á o Meu País á uma orga- dico de lmpuía;
nização suprapartidária, não possuindo nenhuma Assessor de Comunicação e Marketing: Cel-
vinculação com os atuais partidos políticos, pois en- so Deucher - Jornalista de Brusque
tende que a mobilização e conscientização dos Conselho Político:
ideais preconizados, deve estar aberta a todos os
segmentos ideológicos. Esta posição deve-se ao Dom Dircell Milani - Bispo da Igreja Católica
fato e necessidade de aprofundar-se o debate em Brasileira de São Miguel do Oeste;
uma direção apenas: a busca da autonomia dos es- Udo Serpa - Industrial de Brusque;
tados brasileiros, que permanecerão unidos nos as- Aldo Sandri - Empresário de Itajaí;
pactos que convergirem os seus respectivos interes- Dr. Eloir Kuser - Promotor de Justiça aposen-
ses. Por enquanto, o Movimento não aborda as tado de Araranguá;
questões relativas à forma de govemo que os esta- Paulo R. L. de Magalhães-- Comerciante de
dos deverão ter, nem tampouco quanto aos siste- Laguna;
mas que deverão ser adotados, ou as ideologias que Dr. Hipocrates fernandes - Advogado de Join-
deverão prevalecer nas futuras organizações parti- vil/e;
dárias que se formarão regionalmente. Estas discus- Juvan De Souza Netto - Jomalista de Barra
sões ficam relegadas a um segundo momento, posto Velha;
que o importante no momento é o compromisso do Dr. Charles Ziewelst - Advogado de Pouso Re-
Movimento com o despertar de uma consciência que dondo;
se posicione contra o centralismo e unitarismo brasi- Antonio Carlos Weiss - Comerciante de Joaça-
Iiense. Hoje militam no Movimento lideranças perten- ba;
centes a quase todos os partidos existentes, que
convergem para este posicionamento, colocando
suas posições ideológicas em segundo plano. Sem
dúvida, é uma organização política, mas não partidá­
ria, de atuação suprapartidária

Como está estruturado o movimento?

O Movimento O Sul é o Meu País está dividido
em três comissões independentes e autônomas, lo­
calizadas nos Estados do Paraná, Rio Grande do
Sul e Santa Catarina. Em Santa Catarina existe uma
Comissão Estadual, que é subdividida em vinte co­
missões regionais, que por sua vez subdividem-se
em diversas comissões municipais, que hoje atin­
gem mais de um terço do Estado de Santa Catarina.
A Comissão Estadual de Santa Catarina possui uma
Diretoria e um Conselho Político que é eleito a cada
dois anos, estando, atualmente, assim composta:

Diretoria:

Presidente: Adilcio Cadorin - Advogado de La­
guna;

Vice-Presidente: Samuel Rhoden - Industrial
de Rio do Sul;
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Como formar uma Comissão Municipal do professor - Jaraguá do Sul: Celso Pirmann, comer-
Movimento? ciante. Tel:(047) 372-2998 - Joinville: Altamir Andra-

Caso na cidade do leitor não exista uma Co- de, jornalista. Tel:(047) 433-1044 - Lages: Andre
missão Municipal do Movimento e desejando formá- Andreaza, comerciante. Tel:(049) 223-1033 - Rio do
la deverá dirigir-se à Comissão Estadual (Av. Sena- Sul: Samuel Rhoden, industrial. Tel:(047) 822-1608
dor Galotti. 1000, - Tel: 048-647-1783. - E.mail: - São Miguel do Oeste: Dom Dirceu Milani, Bispo.
Sul@informatec.com.br - Home Page: http://www.in- Tel:(049) 820-0224 - Tubarão: Edson Gonçalves,
formatec.com.br/suV/ - Caixa Postal 178 - CEP empresário. Tel:(048) 622-3458.
88790-000 - Laguna - SC), ou então à comissão re- O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Com a
gional a que sua cidade pertencer (relação dos pre- palavra o Deputado Wagner do Nascimento.
sidentes e respectivos telefones no final desta edi- O SR. WAGNER DO NASCIMENTO (PPB-
ção), adotando o seguinte procedimento: convidar MG Sem re I" - d d) S P "d t S. v sao o ora oro - r. resl en e, raso
um grupo de amigos (mínimo de 15 pessoas) para
conhecer o movimento O Sul é o Meu País; contatar e Srs. Deputados, aproveito o momento para abor-

dar tema que já é corrente no Ministério da Saúde.
com as lideranças para agendar uma data para reali- Talvez esteja falando atrasado em relação ao fato
zar uma palestra e após serão feitas perguntas, de
forma a melhor expor os ideais e a forma de atuação em si, mas quero registrar um pouco da história dos

consórcios intermunicipais de saúde.
do movimento: o local da palestra pode ser em clu-
be social, clube de serviço, colégio, Câmara de Ve- Sabedor de que este País não tem memória,
readores ou residência particular; adquirir e levar um quero começar a contar a verdadeira história do~
Uvro de Atas, onde será registrada a palestraldeba- consórcios, como eles surgiram, para que fique re~
te. Após a palestra, se os presentes, decidirem com- gistrada nos Anais desta Casa essa iniciativa tão im-
por uma comissão municipal, a liderança credencia- portante para a saúde pública do País.
da nomeará uma comissão provisória, que após, re- No dia 24 próximo passado, em Uberlândia, o
ceberá sugestões e instruções para elaborar seu es- Ministro Carlos Albuquerque lançou o Iivreto "O Con-
tatuto e material didático e publicitário. sórcio e a Gestão Municipal da Saúde-, com a pre-

Quem dirige a Comissão Estadual do Movi- sença do Sr. Presidente da República Fernando
mento em santa Catarina? Henrique Cardoso. A repercussão foi quase nenhu-

A comissão estadual de Santa Catarina é dirigi- ma, mas é preciso que esta Casa tome conhecimen-
da pelo Dr. Adllcio Cadorin, e possui sua sede e to disto, pois não conheço idéia melhor do que esta
foro na Av. Senador Galotti 1000 - Tel: (048)647- para abordar a saúde pública do País: a junção dos
1783 - E-mail: sul@informatec.com.br - Home Municípios em consórcio.
Page: http://www.informatec.com.br/suVl - Caixa Em 1988, com a promulgação da Constituição
Postal 178 - CEP 88790-000 - Laguna - SC. Federal, o Brasil criou oportunidade para mais de

Quem dirige as Comissões Regionais" em 100 milhões de brasileiros terem acesso à saúde.
santa Catarina? AntAS dela, somente 40 milhões de brasileiros com

Ararangua: Dr. Eloir Kuser, advogado. carteira assinada e seus dependentes tinham direito
Tel:(048) 524-0263 - Brusque: Celso Deucher, jor- a esse serviço. O art. 196 - que reza: -Saúde, dever
nalista. Tel:(047) 350-1626 - Blumenau: Dr. Jere- do Estado, direito do cidadão" - virou um fenômeno
mias Felski, advogado. Tel:(047) 322-7388 _ Caça- de demanda nunca visto antes nas estruturas da
dor: João Pedro Carneiro, comerciante. Tel:(049) Saúde, que, capacitadas para 40 milhões de brasilei-
662-0322 - Canoinhas: Dr. Francisco Pereira, advo- ros, foram obrigadas a receber mais de 100 milhões,
gado. Tel:(047) 622-1396 - Campos Novos: Undo- devido aos que antes eram tidos como indigentes.
mar J. Pereira, comerciante. Tel:(049) 544-1590 _ Por esta razão, os Prefeitos do Alto São Francisco,
Chapecó: Narciso Girardi, representante comercial. em Minas Gerais, gestão 93-96, receberam, em
Tel:(049) 722-3823 - Criciúma: João Savinski, em- suas Prefeituras, uma procura acima de suas capa-
presário. Tel: (048) 438-1932 - Curitibanos: Sandro cidades, como todo o Brasil, é claro. Diante desta
Palavicini, comerciante. Tel: (049) 245-0259 - Floria- realidade, nasceu, então, a idéia do primeiro Consór-
nópolis: Olinto Mainard, engenheiro. Tel:(048) 266- cio Intermunicipal de Saúde.
1925 -Itajai: Aldo Sandri, empresário. Tel:(047) 348- Desde a criação do SUS (Sistema Único de
1855 - Imbituba: Luiz Dario Rocha, empresário. Saúde), o maior avanço experimentado na área de
Tel:(048) 255-0030 - Joaçaba João B. L. Ghisoni, saúde públ~a são os consórcios municipais de saú-
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de de Minas Gerais. Não tenho dúvida nenhuma em
afirmar isso.

O que é Consórcio Municipal de Saúde? Trata­
se de associações de Municípios consorciados in­
cumbidas de planejar e coordenar todas as ativida­
des da saúde da região, permitindo ações conjuntas
e racionalização dos investimentos.

O consórcio também constitui meio eficiente para
a habilitação de Municípios às condições de gestão
descentralizada, especialmente a gestão plena do Sis­
tema Municipal de Saúde. Não havia qualquer política
nesse sentido. Então, um grupo de 12 Prefeitos dos
Municípios de Iguatama, Luz, Santo Antônio do Monte,
Moema, 19aratinga, Pedra do Indaiá, Araújos, Bom
Despacho, Nova serrana, Leandro Ferreira, Lagoa da
Prata e Japaraíba começaram, entre si, intercâmbios
de especialidades existentes em cada um deles.

Por exemplo, se um Município tivesse Raios-X
de qualidade, esse serviço seria oferecido aos seus
vizinhos, a preço de tabela do SUS. Se outro tivesse
ultra-som, procederia do mesmo modo. Assim, o
atendimento primário foi melhorado no todo. No
exemplo, ainda se acrescentam exames como en­
doscopia, que passaram a ser feitos dentro de uma
proposta também consorciada. Entrou aqui a Facul­
dade de Ciências Médicas, escola particular coman­
dada por José Rafael Guerra Pinto Coelho, que, a
partir desse trabalho feito junto com as Prefeituras
do Alto São Francisco, tornou-se posteriormente Se­
cretário da Saúde de Minas Gerais e é atualmente
Presidente do CONAS - Conselho Nacional de Se­
cretários de Saúde do País. Essa Faculdade, orien­
tada vocacionalmente para a interiorização do ensi­
no, assumiu e melhorou o pequeno Hospital de Moe­
ma. Com sete mil habitantes, a cidade tinha um hos­
pital fechado com 33 leitos e nenhum médico para
atendimento. Rapidamente, começaram a convergir
para lá todos os doentes da região, criando um proble­
ma burocrático, que foi resolvido seguindo-se o modelo
já utilizado na cidade paulista de Penápolis, onde um
empresário fez um hospital enorme. Quando terminou
esse hospital, viu que havia feito um elefante branco.
O que lhe restou? Recorrer aos Municípios vizinhos,
sugerindo a cada Prefeito que usasse seu hospital. Fo­
rnos buscar esse exemplo para aplicá-lo ao Hospital
de Moema, com seus 33 leitos, mas logo a idéia se es­
gotou, e os doze Municípios reunidos, que discutiam a
questão, entenderam que não era por aí a saída. Ain­
da faltava muita coisa!

O consórcio foi a melhor resposta ao velho modelo
centralizado, unindo o controle municipal sobre verbas
com a racionalização dos investimentos regionais. Hoje

em dia, apenas em Minas Gerais já existem 63 c0n­

sórcios, abarcando 725 Municípios e abrangendo
uma população de mais de 10 milhões de habitan­
tes.

A partir da municipalização da saúde, que visa.
controle melhor dos recursos públicos, podemos par­
tir para a aplicação de consórcio. Primeiro passo:
municipalizar a sua ,saúde; segundo passo: criar
consórcios.

Era um avanço, mas era pouco, e os recursos
não existiam - volto à história do Alto São Francisco.
Era uma idéia nova que surgia. Não existia nada juri­
dicamente para servir de modelo, é claro. Não havia
nada que servisse de modelo ou que viabilizasse o
processo. Obviamente, não era para qualquer um. O
modelo só funcionava nas regiões politicamente evo­
luídas, onde se consegue colocar o bem-estar da
população acima das idiossincrasias políticas. Então,
eu, como membro do PP, partido ao qual coube indicar
como Ministro da Saúde o Dr. Henrique Santillo, tive a
oportunidade e felicidade de reunir os Prefeitos da re­
gião do Alto São Francisco, trazê-los a Brasília e trazer
a proposta ao Ministério da Saúde.

Quero registrar um fato: quando dissemos aos
assessores do ex-Ministro Santillo que queríamos fa­
zer um consórcio para atender à saúde nos Municí­
pios, eles acharam que estávamos pensando em
vender consórcio de carros, por exemplo, a fim de
usar seus recursos para a Saúde. Esse foi o enten­
dimento que, à primeira hora, causou a notícia de
que queríamos implantar um consórcio de saúde no
Alto São Francisco.

A proposta chegou ao Ministério. Até a viagem
do Ministro a Belo Horizonte foi usada para mostrar
a seriedade do trabalho dos consórcios. Vencidas as
dificuldades do convencimento, ele acatou a idéia, e
o andamento passou então para a segunda fase,
viabilizando projetos, em que algumas cidades se
propunham a avançar em especialidades. Agora o
universo perfaz 250 mil habitantes dos doze Municí­
pios, que passaram a trabalhar em conjunto, inclusi­
ve para efeitos das estatísticas do SUS. A partir do
momento em que o foco da análise virou a região,
Municípios pequenos puderam desenvolver especia­
lidades e atender a toda a região.

É assim que Iguatama assume oftalmologia;
Santo Antonio do Monte, prevenção do câncer e
saúde da mulher; Moema, cirurgia geral e exames
mais sofisticados; Igaratinga, dermatologia; Lagoa
da Prata, saúde mental e neurologia; e assim por
diante. Implantam-se as primeiras equip~s de médi­
co de família em Pedra do Indaiá, e aí o exemplo se
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multiplica no consórcio do Alto Rio Grande, com O consórcio, na questão de saúde, é novidade,
sede na cidade de Santo Antônio do Amparo. mas cabe muita inovação. O modelo não está perfei-

Sras. e Srs. Deputados, tive o privilégio de ser to e acabado. Acredito que cada um dos Srs. Depu-
o Deputado de Minas Gerais que levou os seis pri- tados que se interessarem pela idéia pode adequar
meiros programas de médico de família àquele Esta- o consórcio à realidade da sua região.
do. Hoje, chama-se Programa de Saúde da Família, Não pára mais a evolução dos consórcios no
PSF, mas antes o modelo tinha o mesmo nome usa- País. A comunidade se incorpora ao processo, e os
do em Cuba: Médico da Família. hospitais passam a ser construídos em mutirões,

Portanto, tive o privilégio, com a ajuda do ex- sendo que o atendimento em série possibilita renta-
Ministro Santillo, de levar esse programa às primei- bilidade para os hospitais e, mais do que isso, são
ras seis cidades de Minas Gerais. adquiridos equipamentos de última geração, uma

vez que o consórcio abrange população de mais de
Voltando ao caso do consórcio do Alto São 200 mil habitantes.

Francisco, um tomógrafo, por exemplo, só se loma Que beleza, Srs. Deputados! A verba que o Mi-
economicamente viável para uma população de 250 nistro Henrique Santillo me arranjou para fazer o hospi-
mil habitantes. Com o consórcio, Santo Antônio do tal de Iguatama não foi suficiente. Mas o Prefeito Ma-
Monte, com menos de dez mil habitantes, pôde mon- noel Bibiano, meu companheiro, estava tão entusias-
tar um Hospital de Saúde da Mulher, com tomógrafo, mado que mobilizou a população, e o hospital foi terrni-
mamógrafo e ultra-som, em parceria com o Hospital nado em mutirão. Todo o mundo trabalhou de graça.
Albert Ein~ein. Vê~se a fotografia com mais de 500 pessoas, cada

Um tomógrafo, em uma cidade de dez mil habi- uma querendo carregar tijolos, mexer na massa, subir
tantes, é economicamente inviável, mas, com o con- com os ferros para a laje, etc., e o hospital ficou pronto.
sórcio, todos os Municípios envolvidos mandarão os O Sr. Augusto Nardes - V. ~ me concede
casos que exigem tomografia para uma mesma cida- um aparte, Deputado Wagner do Nascimento?
de. Isso viabilizou economicamente a instalação de to- O SR. WAGNER DO NASCIMENTO - Pois
mógrafo na cidade de Santo Antônio do Monte, pois, não, Deputado Augusto Nardes.
em vez de dez mil, ele passou a atender 250 mil habi- O Sr. Augusto Nardes _Deputado Wagner do
tantes. Esse é o princípio fundamental do consórcio. Nascimento, para mim é um prazer apartear V. Exã

A região não possuía nenhum psiquiatra. Com no momento em que aborda um assunto de grande
o consórcio, Lagoa da Prata pôde montar seu núcleo relevância para o País, que é a questão da Saúde,
psiquiátrico, com dois psicólogos, um assistente so- especialmente na forma de mutirões, implementada
cial e um terapeuta ocupacional, trabalhando para no passado, e agora na forma dos consórcios que
toda a região. Iguatama - cidade que gosto muito de começam a ser implementados no Brasil. Quero
citar e onde sou majoritário -, com sete mil habitan- cumprimentá-lo pela trajetória política como ex-Pre-
tes, criou um centro de oftalmologia. Para se ter uma feito e, agora, como brilhante Deputado, preocupan-
idéia, em 1996, em Iguatama, cidadezinha de sete do-se com assunto de tão grande importância. Espe-
mil habitantes, efetuaram-se 3.249 cirurgias de cata- ro que suas ponderações e sua experiência sejam
rata, quando no Estado de Minas Gerais inteiro, que um exemplo para o País.
tem inclusive o grande Hospital Hilton Rocha, de tra- O SR. WAGNER DO NASCIMENTO - Obriga-
dição, realizaram-se cerca de 1.700, ou seja, Iguata- do, Deputado Augusto Nardes. Sou um homem sul-
ma, sozinha, fez mais cirurgias de catarata do que americano e, além disso, negro, sem dinheiro no bol-
todo o Estado de Minas Gerais. Hoje, em Iguatama, so e nascido na periferia, que, quando criança, com
já se realizam operações de transplante de córnea. quase um ano de idade no colo de minha mãe, ela

Estrela do Indaiá, com 3.500 habitantes, mon- teve de ajoelhar-se aos pés de um médico e pedir:
tou um serviço de urologia. Igaratinga, com cinco mil MDoutor, pelo amor de Deus, salve meu filho!M. Este
habitantes, tomou-se centro de referência em der- menino foi salvo pela caridade de um médico, depois
matologia, servindo a mais de um consórcio. Igara- se tomou Prefeito da sociedade e é hoje Deputado Fe-
tinga, cidade mais na periferia da região, passou a dera!. Imaginem V.Exas. se a Saúde não for acessível
servir ao consórcio ao qual me estou referindo, do a toda a população do País, quantos outros Prefeitos e
Alto São Francisco, e ao consórcio que se constituiu Deputados serão ceifados ainda na infância.
em seguida, mais ao lado do Vale do Rio Grande. Mas quero deixar registrado, Deputado Augus-
Isso também é possível. to Nardes, que fui a Penápolis, no Estado de São
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Paulo, ver o modelo lá praticado. Um empresário na cidade de Dores do Indaiá. Muita coisa já foi feita,
construiu um hospital e deparou com um elefante mas muita coisa ainda precisa ser feita.
branco. Mas ele teve a idéia de ir aos Municípios vi- Como resultado mais recente de meu trabalho
zinhos e fazer com que as Prefeituras usassem o na formação de novos Consórcios Municipais de
hospital. O início de um dos consórcios de Minas Saúde, devo citar o Consórcio VALEGRAM, no vale
Gerais foi baseado na experiência da cidade de Pe- do Rio Grande, constituído pelas cidades de Conc<3i-
nápolis. ção das Alagoas, Campo Florido, Veríssimo, Delta e

Agradeço a V. Exã o aparte. Água Comprida, bem como o Consórcio CISVALBEM,
Quero deixar registrado que, não fora o Minis- no Vale do Bagagem e do Paranafba, constituído pe-

tro Henrique Santillo, do PP, hoje transformado em las cidades de Pedrinópolis, Romaria, santa Juliana,
PPB, partido do qual fazemos parte eu e o Deputado Nova Ponte, Perdizes, Douradoquara, Indianópolis,
Augusto Nardes, estaríamos sem consórcio até hoje. Cascalho Rico, lraí de Minas e Estrela do Sul, a famo-
Deixo isso registrado, porque este País não tem me- sa cidade do diamante, ocasião em que recebi valio-
mória, e essas coisas precisam ser ditas. síssima colaboração do Prefeito de Iguatama, Sr. João

A Saúde deparou com uma encruzilhada. Por Batista da Costa, e do ex-Prefeito, atual Secretário de
quê? A Previdência simplesmente declarou que o di- Saúde e membro titular do COSEMS, Sr. Manoel Bi-
nheiro recolhido com as contribuições não era sufi- biano de Carvalho Neto, o Mané de Iguatama.
ciente para a assistência à saúde e aposentadorias. E será que é muito difícil a" implant~ção de con-
Houve o inexorável divórcio nesta hora. A Saúde en- sórcio? Não, não o é mais. O Ministério editou essas
tão ficou órfã de recursos. Foi quando o Ministro normas no dia 24, como já mencionei. Seguindo
Santillo não suportou as pressões, e assumiu o Minis- esse modelo, é possível implantar o serviço. Para
tro Adib Jatene. O que restava a S. ~? Nada mais do quem se interessar, estou à disposição para mostrar
que encontrar uma maneira de angariar recursos para o modelo feito no Alto São Francisco. Inclusive, po-
a Saúde. Não havia condições de sobrevivência. En- demos bater um papo com os Prefeitos interessados
tão, surgiu a CPMF, que esta Casa em boa hora apro- da região. Estou à disposição dos Srs. Deputados
vou e acabou de prorrogar semana passada. Sem a para esse tipo de coisa que me daria muito prazer.
CPMF nada seria possível na Saúde, no meu entendi- Basta apenas vontade política e vocação de
mento. Como dizem os mineiros, o Ministro Adib Jate- servir ao povo, conforme caminho a ser seguido:
ne estava com o pepino nas mãos. 1º- Decisão política de juntar Prefeitos de dife-

Diziam que o SUS não era capaz de sustentar rentes partidos. E aqui está uma das belezas do
a saúde pública, e o Ex-Ministro Jatene ficou naque- consórcio. Na hora de se fazer o consórcio, não inte-
le dilema: criar um imposto para implementar o SUS ressa se o Prefeito é do PT, do PMDB ou do PSDB.
ou arranjar outra idéia? S.Exa. resolveu, então, pedir Eles se entendem bem. A questão é a saúde públi-
a criação do imposto. ca. É como aqui na Câmara; o que vale é o voto de

Naquela ocasião estive com S. E~ e lhe disse: cada um. Ninguém é mais do que o outro. Os Prefei-
"Ministro, com relação a esta história que dizem por tos dos vários partidos se juntam, e pode-se ver a
aí, que o SUS não consegue sustentar a Saúde, beleza do entendimento entre eles, defendendo o
quero dizer a V. Ex!- que, numa cidade em Minas partido que está fora deles, o partido da saúde.
Gerais, o SUS está viabilizando a saúde pública. Há 22

- Autorização da Câmara de Vereadores,
um Prefeito que quer mostrar a V. Ex!! que é possí- que deverá destinar 0,5% - cota que se estabeleceu
vel fazer saúde pública de boa qualidade com o di- no Alto São Francisco - da cota-parte do Fundo de
nheiro do SUS". S.~ disse-me: "Então, traga-me o Participação do Município para financiar o consórcio.
Prefeito". E, apresentado ao Prefeito, o então Minis- 32 - Estatuto, registrado em cartório e escritório
tro perguntou-lhe: "Como é, Prefeito, dá para fazer central. Tenho todos os modelos para quem quiser
saúde pública com os recursos do SUS?" O Prefeito utilizar.
Mané de Iguatama jogou os papéis na mesa e disse: 4º - Entretanto, a organização de um consórcio
"Ministro, não roubando, dá para fazer. Quero lhe não deve ser induzida nem apressada. Ela deve ser
mostrar aqui". E demonstrou a situação de Iguata- de iniciativa espontânea dos Municípios e deve pre-
ma, que relatei agora mesmo. servar, acima de tudo, a decisão e a autonomia dos

O SUS se viabiliza, novas especialidades são govemos locais.
incorporadas, e a população hoje está trabalhando A estrutura dos consórcios é constituída pelas
para a construção de uma fábrica de medicamentos seguintes entidades:



VI- COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

Tem a palavra ao Sr. Deputado Ronaldo Cezar
Coelho, que dividirá seu tempo com o nobre Deputa­
do João Leão.

O-SR. RONALDO CEZAR COELHO (PSDB ­
AJ. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
Srs. Deputados, no final desta sessão, trago notfcias
alvissareiras, tenho certeza, para a maioria da Casa.

As reações nos mercados internacionais come­
çam a mostrar claramente que os grandes agentes
internacionais, os mercados afetados duramente nas
últimas duas semanas por uma desvalorização su­
perior a 1.5 trilhão de dólares nos valores dos ativos
transacionados, começam a perceber a diferença
entre o Brasil e outros pafses emergentes.

No final de um perfodo - e estamos vivendo
agora esse período - de inflação desmedida, de
meios internacionais, do desenvolvimento ao extre­
mo da telemática, criando um mercado único, aberto
24 horas por dia, negociando os mesmos ativos, o
que observamos foi a supervalorização de ativos em
pafses do Sudeste Asiático, a não-percepção de que
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1 - Conselho de Prefeitos, com todos os Pre- as economias líderes, como o Japão, já vinham dei-
feitos das cidades consorciadas. Cada Prefeito tem xando de crescer nos últimos quarenta meses e que
direito a um voto, seja qual for o tamanho da cidade. a China era um fator novo de competitividade e de
É a instância máxima do consórcio; vantagem comparativa na Ásia.

2 - Conselho Curador, órgão técnico de contro- O que aconteceu com aqueles países chama-
la de gestão, constituído preferencialmente pelos dos Tigres Asiáticos é que não tomaram qualquer
Secretários Municipais de Saúde; medida de ajuste e de proteção de suas moedas e

3 - Conselho Fiscal, constitufdo por um Verea- de suas economias.
dor por cidade, indicado pelo Presidente da Câmara; Um engano que freqüentemente se comete é

4 - Secretaria Executiva, órgão de administra- superdimensionar os Tigres Asiáticos.
ção financeira e de coordenação e execução das ati- Além da inflação, de investimentos, de custos,
vidades do consórcio. O coordenad.Jr é contratado da inflação dos ativos imobiliários que serviam de
pelo Conselho de Prefeitos. lastro para todas as operações bancárias no Sudes-

De sua parte, a Secretaria Estadual de Saúde te Asiático, o Brasil é maior do que todos os pafses
induz a formação de consórcios, evitando passar re- chamados Tigres Asiáticos juntos. E todos os Tigres
cursos isoladamente para Municípios. Só concede Asiáticos juntos, mais a Coréia, representam tão-so-
verbas para a construção de hospitais previamente mente 25% mais do que o tamanho do Brasil.
aprovadas pelo Conselho. Portanto, há de se compreender que o que

Sr. Presidente, Sl'as. e Srs. Deputados, vou está acontecendo - e está longe de ter terminado -
terminar meu 'pronunciamento de hoje. Voltarei ao na Ásia é o final de um processo de:crescimento ba-
assunto em outro pronunciamento para conclamar seado em regimes autoritários, em aliança de suas
os Srs. Deputados a examinarem essa possibilidade, elites, que resultaram em concentração de renda,
a maneira de fazer saúde pública com a criação de especulação imobiliária e vulnerabilidade do sistema
consórcios em suas regiões. Não existe idéia melhor financeiro local.
hoje. No meu entender, é o maior avanço em saúde O Brasil é um pafs que está começando demo-
pública no Pafs no momento. craticamente um processo de modernização de dez

Era o que tinha a dizer. a vinte anos.
O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Passa-se Qual é o Brasil, cujo processo está começando

ao horário destinado às agora, que queremos ver em vinte anos mais justo?
É um Brasil que vai estabilizar sua população em
torno de 200 milhões de habitantes. E aqui uma
grande novidade: nós, que durante 500 anos temos
sido o País dos jovens, temos de nos acostumar
com uma nova realidade demográfica. A partir de
agora não somos mais o País dos jovens.

E o Brasil, hoje de 4 mil dólares de renda por
habitante, vai ter uma renda por habitante entre 9 e
12 mil dólares, melhor distribuída do que hoje se in­
vestirmos em educação. No mínimo por nove anos a
criança terá de estar na escola, do CA até a 8!! série.
No mfnimo, serão nove anos de educação para o fu­
turo trabalhador. Hoje temos menos de quatro. De­
veremos investir em saúde, em saneamento básico,
nas doenças das grandes cidades.

Portanto, o Brasil que queremos e que está co­
meçando o rumo da modernização é inteiramente di­
ferente daqueles pafses do Sudeste Asiático, que
estão encerrando um ciclo autoritário e de cresci­
mento especulativo.

Sr. Presidente, quero fazer um último comentá­
rio para dois equívocos muito grandes que a mídia
vem fazendo.
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Em primeiro lugar, que o Brasil sofreu um ata- Estivemos lá hoje, Sr. Presidente, quando o
que especulativo. O ataque especulativo formal o Vereador foi ouvido por essa comissão, ao lado dos
Brasil não sofreu. O ataque especulativo técnico é advogados Dr. Luiz Caires e Dr. Joelson Meira, para
alguém chegar aqui, endividar-se em reais, comprar tentarmos resolver o problema.
dólares e aguardar uma maxidesvalorização. O que A Câmara de Vereadores, influenciada por um
aconteceu? Capitais de curto prazo investidos no Prefeito malvado, que está querendo trazer o Muni-
Brasil, graças à grande desvalorização dos títulos do cípio debaixo do chicote, que não permite que seus
nosso País no exterior, saíram do Brasil e foram balancetes sejam divulgados, levados ao povo, está
comprar títulos brasileiros no exterior. É a famosa ar· processando um Vereador. E o absurdo é tanto, Sr.
bitragem. O Brasil tinha 62 bilhões de dólares e per· Presidente, que no Município de São Desidério a
deu essas reservas. Casa Legislativa está sendo manipulada no sentido

Finalmente, a questão do Imposto de Renda. É de os cidadãos daquela cidade não terem o direito
uma covardia dizer que o Imposto de Renda está de ver divulgadas as contas de seu Município.
caindo sobre a classe média, porque o conjunto de SrSlS. e Srs. Deputados, essa é uma prática co-
medidas é para proteger o poder de compra da moe· mum na Bahia. O Governador do Estado, por exem-
da, das classes menos favorecidas. pio, não fornece a senha aos Deputados Estaduais

E a mesma classe média que vai pagar entre para que possam fiscalizar as contas do Executivo
250 a 350 reais todo o ano que vem de Imposto de estadual. O absurdo é tanto que os Deputados ficam
Renda é a mesma que vai receber neste mês de no- à margem. Não podem, de maneira alguma, fiscali-
vembro 800 milhões de dólares de depósitos a mais zar suas contas.
na caderneta de poupança. O Prefeito de São Desidério tem feito a sua ad-

Nem todos aqueles que têm caderneta de pou- ministração não pagando os salários aos funcioná-
pança são contribuintes, mas posso garantir que to- rios, que já estão com seus vencimentos atrasados.
dos aqueles que são contribuintes do Imposto de Quero, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados,
Renda na classe média têm caderneta de poupança parabenizar o Vereador Saul Pedrosa, pela sua co-
ou Fundos de Renda Fixa e vão se beneficiar enor· ragem de divulgar isso à comunidade, e o povo de
memente com o aumento da taxa de juros, que que- São Desidério, por ter um representante digno de
remos ver caindo a partir de hoje, como já começa- seus cidadãos.
ram a cair o dólar e a taxa de juros. Também volta a Era o que tinha a dizer.
calma nas bolsas do Brasil, e nosso País começa a O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Tem a
ser percebido muito diferente do conjunto dos outros palavra o Deputado Augusto Nardes, pelo PPB.
mercados emergentes. O SR. AUGUSTO NARDES (PPB - RS. Sem

Era o que tinha a dizer. revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De-
O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Com a putados, a grande questão desses últimos dias tem

palavra o Deputado João Leão, que falará pelo sido a queda nas bolsas. Felizmente, esta semana ini-
PSDB. clamos com índices positivos nas bolsas do nosso

O SR. JOÃO LEÃO (PSDB - BA. Pronuncia o País, o que mostra que aos poucos eJas começam a
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e Srs. De- se recuperar da crise que eventualmente estamos vi-
putados, infelizmente trago a esta Casa uma querela vendo.
municipal. Há pouco foi analisado por outro Parlamentar

Venho hoje do Município de São Desidério, no essa situação dramática que vivemos na Ásia, espe-
oeste da Bahia, onde acontecem coisas absurdas. cialmente com os Tigres Asiáticos. Mas o impressio-
Pasmem, Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, nante em tudo isso - e é isso o que desejo ressaltar -
um Vereador de nome Saul Pedrosa está sendo pro- é que nesses últimos cinqüenta anos as bolsas de-
cessado criminalmente por ter divulgado os balance- ram praticamente a possibilidade de dobrar o capital
tes da Prefeitura. de muitos investidores e nesses últimos doze anos

Ora, a finalidade do Vereador qual é? A finali- certamente foi dobrado o capital de muitos investido-
dade do Vereador é fiscalizar as contas do Municí- res da~ bolsas. Também é necessário registrar que
pio. Mas um Vereador do quilate de Saul Pedrosa nessas últimas semanas coloquei algumas informa-
está sendo processado. Foi criada uma comissão ções em dia e dá para se fazer um parâmetro de
processante no intuito de cassar o mandato do refe- que, na verdade, as perdas na Ásia foram de 47%.
rido Vereador. Porém, no Brasil os ganhos foram de 11% e na
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América Latina foram de 21 %. Isso mostra que hou­
ve vitórias e derrotas em toda essa crise ocorrida
nas bolsas nos últimos dias.

Portanto, não há por que nos espantarmos
diante da situação. Sabemos que há alguns países
em difICuldades. A própria Coréia, que se encontra
numa situação econômica muito difícil, está às vés­
peras de eleição presidencial, o que poderá ter efei­
tos negativos, dependendo de quem seja vitorioso.

De qualquer forma, quero neste momento cum­
primentar o Presidente Fernando Henrique Cardoso
pelas medidas tomadas. Algumas são antipáticas,
mas todas são positivas, pois tinham de ser toma­
das. E o Presidente não teve dúvidas ao fazê-lo, so­
brepondo sua posição de Chefe de Estado a qual­
quer interesse político-eleitoral e colocando em risco
sua própria reeleição ao apresentar essas medidas
para serem implementadas neste momento que an­
tecede uma eleição em nosso País. Portanto, ressal­
to a posição de estadista do Presidente Femando
Henrique Cardoso.

Estive analisando as medidas e fiquei surpreso
com um anúncio feito, especialmente em relação às
pequenas e médias empresas. Foi dito que seriam
destinados recursos de 400 milhões para capitalizar
um fundo de aval às pequenas e microempresas. Fui
verificar, fiz contato com o BNDES e com o próprio
Ministério do Planejamento e constatei que esse fun­
do de aval, na realidade, Sr. Presidente, é para as
empresas exportadoras e não para as pequenas e
microempresas, como nossa imprensa divulgou.

Se realmente a medida for tomada dessa for­
ma, é necessário esclarecer para todo o Brasil que,
infelizmente, foi usada pela equipe econômica uma
forma errada de divulgar a matéria, porque pouquís­
simas empresas serão beneficiadas. Estamos em
contato com o Governo, já que faço parte da Frente
Parlamentar da Micro e Pequena Empresa, para que
as medidas sejam realmente favoráveis aos peque­
nos empresários, que estão em dificuldades, muitos
fechando suas firmas, situação que tende a piorar
ainda mais com essas medidas duras que estão
sendo tomadas, além da alta da taxa de juros, que
vai prejudicar no final do ano os empresários. Real­
mente, as medidas anunciadas não correspondem à
verdade do que foi noticiado.

Portanto, renovo o apelo que já fiz na semana
passada ao Governo e voltarei a contactar os Minis­
térios para que tomem medidas racionais para a ca­
pitalização dos pequenos e microempresários, que
são os grandes responsáveis pela geração de 60%
dos empregos no País, como também o são os agri-

cultores, que precisam trabalhar com uma taxa de
juros menor e facilitada, além da implementação de
uma política que evite a importação de produtos
agrícolas.

Fazendo um resumo, uma síntese de tudo o
que falei, diria que, apesar de muitas medidas anti­
páticas e apesar dos erros, concordo com que elas
tinham de ser tomadas e que o Presidente teve cora­
gem e determinação de fazê-lo, ou seja, não foi de­
magogo. Mesmo num período pré-eleitoral, teve
essa firmeza de tomar medidas duras para salvar o
País da crise em que vivemos em termos mundiais.

Isso mostra o caráter, a personalidade do Pre­
sidente da República, que sempre se manteve acima
da média dos Presidentes do nosso País. É uma feli­
cidade para nossa Nação termos um estadista como
o atual Presidente da República.

O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Para
complementação do tempo do PPB, concedo a pala­
vra ao nobre Deputado Benedito-Domingos.

O SR. BENEDITO DOMINGOS (PPB - DF) ­
Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, há alguns
anos, talvez uns vinte, não lembro bem a data, um
garimpeiro encontrou uma água-marinha na região
de Governador Valadares, Minas Gerais, e vendeu­
a, na época, para um faisqueiro por 200 mil cruzei­
ros.

Naquele final de semana, ele foi a um leilão da
quermesse que havia naquela cidade e arrematou um
peru assado por 50 mil. Foi uma festa, elogiaram-no e
ficaram todos entusiasmados. Na época, todas as re­
vistas deram bastante cobertura a esse episódio, por­
que a pedra foi vendida por 2 milhões e, depois, por 30
milhões para a Inglaterra. Aquele coitado que a encon­
trou, vendeu-a por preço de banana e ainda gastou 50
mil comprando um peru assado. Ora, para saber quan­
to custa um peru assado, basta comprá-lo e mandar
assar, mas no leilão o preço é especulativo.

Fiz esse comentário para poder compará-lo
com a especulação hoje observada nas bolsas de
valores. Para saber qual o real valor das ações, se­
ria preciso conhecer o patrimônio, o lucro e o cresci­
mento econômico da empresa. Isso deveria ser feito, a
fim de se saber se essas informações correspondem
ao crescimento do valor das ações, mas tal não acon­
tece. A situação é a mesma daquele garimpeiro na fes­
ta do leilão na quermesse: paga-se um preço exorbi­
tante e, depois, quando o prejuízo é observado, quer­
se socializar o mesmo, para que todos paguem.

Quando estão ganhando dinheiro na aplicação
das bolsas de valores, viajando para o exterior de
primeira classe, hospedando-se em hotéis cinco es-
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trelas, indo para as boates e os cassinos, os ganha- qui a uns dias não haverá mais nada entre a pedra e
dores do lucro fácil não se lembram de que existe os tijolos, e a conseqüência será imprevisível.
pobre no Brasil. Porém, quando acontece a bancar- Não queremos isso. Queremos construir. Preci-
rota ou urna queda assustadora, toda a sociedade é samos gerar riquezas, trabalho, condições para que
chamada para pagar o prejuízo das especulações o País produza, senão ficaremos como o cachorro
nas bolsas de valores. correndo atrás do próprio rabo. O Governo aumenta

A classe média brasileira não mais suporta os os impostos, cai o movimento, cai a economia, vem
encargos jogados em cima dela. Além das exorbitan- uma recessão e ele não arrecada o que estava arre-
tes taxas de juros, praticadas nos cartões de crédito cadando com as atuais taxas. E preciso que haja
e nos cheques especiais, o Governo agora quer au- mais cuidado, e que o Governo examine o caso com
mentar a contribuição do Imposto de Renda Pessoa mais cárinho, para evitar que medidas fáceis sejam
Física. Se o Governo precisa aumentar sua arreca- tornadas justamente sobre aqueles de quem é mais
dação, seria melhor que observasse as financeiras, fácil cobrar, ou seja, tirando das folhas de pagarnen-
que dobraram seus juros; que observasse o lucro to. ~ preciso taxar as grandes fortunas, aqueles que
que essas instituições têm. Os lucros dos juros em- lucram e se locupletam por intermédio de outros ex-
prestados pelos bancos vão para aonde? E preciso pedientes, principalmente os aplicadores das bolsas
que se busquem outros financiadores. A classe mé- de valores, que chegaram a ter ganhos bastante sig-
dia é que consome combustível, pede dinheiro em- nifiCcltivos em um ano, numa economia que não
prestado, usa cartão de crédito, cheque especiaL cresceu 3%. ~ preciso que haja mais cuidado.
Mas é justamente sobre ela que o GovernG propõe Mais uma vez, afirmamos nossa preocupação
aumento do Imposto de Renda. com o desemprego e com a sofrida classe média

Pergunto: onde estão as Tele Senas, os Papa- brasileira, que não suporta mais essa situação. As
Tudo, os 0900, especulação direta nas redes de te- minas não têm mais ouro. Não adianta uma derra-
levisão? O Governo não poderia subtrair um pouco ma, o povo está sacrificado.
dessa camada, e não dos que trabalham, dos assa- Era o que tinha a dizer.
lariados, que têm o salário congelado? Esta é uma O SR. PRESIDENTE (Nelson Trad) - Com a
situação difícil. ~ preciso que se encontre uma ma- palavra o Deputado Chico Vigilante, para uma Co-
neira de o Governo retirar os recursos necessários municação Parlamentar pelo Bloco PTIPDTIPCdoB.
sem sacrificar a já sofrida classe média. O SR. CHICO VIGILANTE (BlocolPT - DF.

Na verdade, é a classe média que gera empre- Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sras. e
gos. A doméstica, o jardineiro, o cabeleireiro, o res- Srs. Deputados, seria muito interessante para o Brasil
taurante e tantos outros hoje vivem em função dos que os Partamentares e até mesmo a imprensa brasilei-
gastos da classe média. A medida que a enfraque- ra, antes de começar a apoiar as medidas econômicas
cermos, haverá mais desemprego no País. baixadas pelo Governo Federal, especialmente os Par­

lamentares dos Estados do Norte, do Nordeste e do
Fato que nos deixou preocupados foi a afirma-

ção da Secretária Executiva do Ministério da Adrni- Centro-Oeste - regiões menos desenvolvidas -, anali-
nistração Federal e Reforma do Estado, em entrevista sassem, com cuidado, a proposta orçamentária para
a urna rádio, de que provavelmente uns 17 mil servido- 1998.
res de Brasília serão demitidos, justamente nessa fase Do Orçamento da União, que tem uma propos-
crítica em que vivemos. Isso nos assusta muito. ta de 438 bilhões de reais - o que não é pouco -,

irão para a amortização das dívidas interna e exter-
Queremos colaborar com o Governo. No mo- na brasileira 178 bilhões. Ou seja, mais de um terço

mento, o Brasil precisa do apoio de todos nós. Temos do Orçamento Geral da União está comprometido
de nos engajar e de nos esforçar para encontrar solu- com as dívidas interna e externa brasileira. Além dis-
çães. Mas não podemos jogar sobre a classe média so, 30 bilhões de reais - mais do que os 20 bilhões
brasileira, que cada vez está mais empobrecida, pesa- que o Governo pretende arrecadar com todo esse
do ônus do Imposto de Renda Pessoa Física. arrocho que está dando, especialmente nos servido-

Além disso, a classe média é a argamassa que res públicos - estão previstos para pagamento da dí-
dá sustentação ao edifício social. Se ela afinar mui- vida. Trinta bilhões são para pagamento dos juros da
to, esse edifício ruirá, sem consistência para perma- dívida. Agora, com a duplicação dos juros, cerca de
necer de pé. ~ a classe média o sustentáculo do aqui- 60 bilhões de reais do Orçamento da União vão es-
líbrio social do País. Se tiramos essa argamassa, da- tar comprometidos com a dívida.



o Sr. Nelson Trad, 2fl Secretário, deixa
a cadeira da presidência, que é ocupada
pelo Sr. Benedito Domingos, § 2º do art. 18
do Regimento Interno.

o SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­
Para concluir o tempo destinado ao Bloco
PT/PDTIPCdoB, tem a palavra o nobre Deputado
Agnelo Queiroz.

O SR. AGNELO QUEIROZ (Bloco/PCdoB ­
DF. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs.
Parlamentares, eu e mais 21 Parlamentares do Blo­
co da Oposição e alguns do PMDB entramos com
um pedido de liminar, há poucos instantes, no Su­
premo Tribunal Federal com o objetivo de sustar a
tramitação da reforma administrativa. Essa atitude,
Sr. Presidente, tem uma causa concreta: a tentativa
de golpe na Constituiçao.
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Sr. Presidente, Sras. e Sr.:.. aJeputados, do total precisam estar unidas no sentido de modificar essa
de 438 bilhões, somente 11% estarão comprometi- dura realidade tipificada na elaboração do Orçamen-
dos com os servidores públicos dos Poderes Legis- to Geral da União, um orçamento discriminador, que
lativo, Judiciário e Executivo. Repito, somente 11% trata este País corno se ele tivesse regiões de pri-
do total global do Orçamento Geral da União serão meira e de última categoria. Diria que o Norte, o Nor-
destinados a gastos com servidores - o que é uma deste e o Centro-Oeste estão sendo tratados como
quantia muito pequena. regiões da pior categoria. Parece-me que eles não

No entanto, quero frisar que o mais grave é têm nenhuma preocupação com essas regiões. Os
que, do total de 438 bilhões, somente 8 bilhões se- técnicos, a mando dos Ministros do Govemo, é que
rão destinados a investimentos. Repito, somente 8 elaboraram o Orçamento desta maneira.
bilhões de um total de 438 bilhões estarão destina- O Centro-Oeste, especialmente na região do
dos a investimentos: construção de estradas, de ca- Entomo de Brasília, passa por situações muito gra-
sas populares, de escolas, de hospitais, de portos e ves, de pobreza absoluta, e precisa de saneamento.
aeroportos. Infelizmente, o Govemo não reserva recursos para

A situação mais grave é a do Distrito Federal, essas áreas. Espero que as bancadas das Regiões
porque dos 8 bilhões de dólares previstos para in- Centro-Oeste, Norte e Nordeste do Brasil atentem
vestimentas - de um montante de 438 bilhões - ele para essa realidade, que é dura.
telá menos de 0,5%. Ou seja, o Govemo Federal re- Depois, não adianta ficar brigando aqui para
servou para o Distrito Federal cerca de 14 milhões de aprovação de emendazinhas de Parlamentar, por-
reais para serem investidos na sua infra-estrutura. qUê vão ser contingenciadas também. Quero indagar

Portanto, o Governo Federal está se revelando dos Parlamentares de outros Estados quantas de
uma das piores madrastas que existem, aquela que, suas emendas foram liberadas. Que alguém me diga
quando tem um jantar, reserva o arroz azedo para o quais das suas emendas foram liberadas. Foram to-
enteado e a comida boa para os filhos. É isso o que o das contingenciadas. O Governo está fazendo agora
Govemo Fernando Henrique Cardoso está fazendo. um remanejamento dos recursos daquelas emendas

Seria interessante que os Parlamentares de apresentadas pelos Parlamentares. Também não
outros Estados se detivessem neste Orçamento. adianta ficar dizendo que eram emendas paroquiais,
Aliãs, nobre Deputado Francisco Rodrigues, para nobre Deputado Francisco Rodrigues, porque quan-
Roraima também não é diferente, não. O grosso dos do eles querem desmoralizar os Parlamentares fi-
recursos está destinado para São Paulo, Minas Ge- cam dizendo que contingenciaram esses recursos
rais e Rio de Janeiro. Eu indago: é coincidência? porque eram emendas paroquiais. O Parlamentar
Exatamente para os três Estados dirigidos por tuca- que mora numa região e que a conhece é quem
nos, Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo, está sabe das suas necessidades, e não os técnicos do
indo a maioria dos recursos destinados a investi- Governo.
menta. O Estado de Roraima, onde estive recente­
mente, precisa efetivamente de infra-estrutura, mas
está sendo tratado como enteado da pior espécie.

É preciso que as bancadas dos Estados discri­
minados, especialmente os das Regiões Centro­
Oeste, Norte e Nordeste, se unam no sentido de mo­
dificar essa dura realidade.

Vejo aqui os Parlamentares do Norte e do Nor­
deste do Brasil constantemente dando apoio ao Go­
verno Federal, que, entretanto, na hora de atender,
atende exatamente os Estados que nem precisam
de investimentos, pois são industrializados, Estados
que já têm muita infra-estrutura, que sempre foram
muito bem tratados. Mais uma vez, o Governo dis­
pensa tratamento inadequado ao Centro-Oeste, ao
Norte e ao Nordeste brasileiro.

Portanto, quero fazer um apelo às entidades
empresariais e de trabalhadores dessas regiões, que
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O que está preparado para ser votado na quar- rios, o que não podemos, de forma alguma, admitir
ta-feira neste plenário, o relatório do Sr. Moreira qu~ aconteça.
Franco, é um verdadeiro estelionato. Melhor seria Temos plena confiança de que o Poder Judi-
chamar esta PEC n.a 173 de 171, porque se está ciário, guardião da Constituição, não vai permitir
querendo, na verdade, mudar a Constituição sem ter essa violência, que esse golpe não se concretize.
o número de votos necessários para isso. Por cónseguinte, acreditamos que na quarta-feira,

Refiro-me especificamente ao Regime Jurídico quando está prevista na pauta da Câmara, esteja
Único dos Servidores Públicos, que se está tentando suspensa a votação dessa reforma para que se
acabar com ele sem que em nenhum momento de preste esclarecimentos ao Supremo e para que o
votação desta reforma se conseguiu atingir os 308 mesmo possa julgar o mérito da questão, não permi-
votos. O Regime Jurídico Único sumiu. Acabou o tindo que a nossa Constituição possa ser mudada
Regime Jurídico e em nenhum momento houve 308 sem que seja cumprida a exigência, que ela própria
votos para isso. institui, de três quintos de votos.

Então, na verdade, trata-se de um golpe bran- Não podemos permitir que ocorra esse golpe
co contra a Constituição, e esse é um precedente branco, essa violência não só contra os servidores, a
grave. Por isso, Sr. Presidente, recorremos ao Su- quem se retira os direitos, mas contra a Constituição
premo Tribunal Federal, cuja função é defender a brasileira. Não podemos permitir que isso ocorra.
Constituição, e, para mudar a Constituição, são ne- Era o que tinha a dizer.
cessários 308 votos. O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) -

Não se trata de recorrer ao Supremo para dis- Concedo a palavra ao Sr. Deputado Francisco Aodri-
cutir questões regimentais, métodos de votação ou gues, que falará pelo PTB.
até o mérito da questão. Trata-se de recorrer ao Su- O SR. FRANCISCO RODRIGUES (PTB - AR.
premo para defender a Constituição, que não pode Sem revisão do arador.) - Sr. Presidente, Sras. e
ser rasgada, não pode ser vilipendiada, não pode Srs. Deputados, ocupo a tribuna para manifestar mi-
ser mudada sem que haja os 30B votos, três quintos nha preocupação com o grave alerta que fez o Dire-
da Câmara dos Deputados, como prevê a própria tor da Polícia Federal, Vicente Chelotti, da ausência
Constituição. de leis para interceptar aviões clandestinos no espa­

ço aéreo brasileiro.
A expectativa que temos é de que o Supremo,

zeloso no seu dever de defender a Constituição bra- Esta preocupação vai além da existência de
sileira, não permita que essa violência ocorra no tais leis. Fala-se, com muita propriedade, na ineficá-
Congresso Nacional. cia do Projeto SIVAM - Sistema de Vigilância da

AmáZônia - se o Congresso brasileiro não aprovar
Teoricamente, não seria necessário que Parla- um projeto de lei que autorize a destruição de aviões

mentares desta Casa recorressem a um outro Po- clandestinos, sempre cruzando os céus do País, la-
der, ao Judiciário, para defender a Constituição. : vando no seu bojo conteúdo composto de materiais
Essa deveria ser uma obrigação desta Casa. Infeliz- de uso proibido, como, por exemplo, drogas e ar-
mente, o Governo quer impor goela abaixo as suas mas.
vontades, força a barra, inclusive obriga a sua base Sr. Presidente, Sp;14 e Srs. Deputados, esta é
parlamentar a um constrangimento dessa ordem, de uma situação crítica, visto que se abre aos contra-
ter que admitir que o Regime Jurídico dos servidores ventares, que não são poucos, a possibilidade de
sumiu da Constituição e que, em momento algum, cruzar os céus do Brasil na certeza da impunidade,
houve 308 votos para que isso ocorresse. pois nossa gloriosa Força Aérea Brasileira, apesar

É um precedente grave. Vamos começar a mu- de dispor de trinta aviões Tucano T-20 e cinco rada-
dar a Constituição assim: faz-se uma proposta, res na Amazônia, não dispõe de instrumento legal
como o Deputado Moreira Franco fez, de introduzir o para obstruir o trânsito dessas aeronaves, sempre
chamado contrato de emprego no lugar do Regime se deslocando com carga ilegal sobre o território
Jurídico Único. Essa proposta não foi aprovada, não brasileiro.
houve 308 votos. Em compensação, o que S. ~ Os maiores beneficiários da ausência dessa
queria mudar caiu da Constituição sem os 308 votos lei, Sras. e Srs. Deputados, são os traficantes de
necessários para essa mud~nça. drogas. Um número enorme de aviões, superior a 1

Esse é um fato gravíssimo, é um precedente mil e 200, segundo autoridades de países vizinhos, é
de mudança na Constituição sem os votos nacessá- responsável pelo narcotráfico, grande parte deles
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transitando em nosso Pais sem que nossas autori­
dades tenham nenhum poder para interceptá-los e
até mesmo - e principalmente - para abatê-los.

É um alerta Spm. e Srs. Parlamentares: a Ama­
zônia está se tomando o grande corredor de tráfico
de drogas para América do Norte, América Central,
Caribe e Europa. Todos sabem disso. As autorida­
des civis e militares sabem. Só poderíamos conter
os efeitos cada vez maiores desse comércio ilegal e
perigoso com a aprovação do Projeto de Lei nl'
47/96, de autoria do Poder Executivo, já aprovado
nesta Casa em 3 de julho de 1996, mas ainda pas­
seando inexplicavelmente há mais de um ano pelo
Senado Federal.

Ora, Srs. Parlamentares, é grave quando uma
autoridade da República reconhece que é impotente,
pela ausência de leis, para controlar nosso espaço
aéreo.

Diz o Coronel-Aviador Álvaro Luís Pinheiro da
Costa, Diretor de Operações da Comissão para
Coordenação do Projeto SIVAM, que a A~azônia,

pela ausência de radares, hoje só consegue detectar
10% das aeronaves que trafegam em nosso espaço
aéreo.

Conforme acompanhamos o dia-a-ttia dos noti­
ciários da grande imprensa brasileira, vemos que o
narcotráfico corre solto nos portos, nas estradas, nas
rodoviárias, nos aeroportos.

Imaginemos, Sr. Presidente, o que não aconte­
ce nos céus do nosso País. Para se ter uma idéia do
que acontece na Amazônia, cito apenas um exemplo
recente, ocorrido no Estado de Roraima, na última
semana, quando foram apreendidas pelo Diretor da
Delegacia de Patrimônio da Capital, Boa Vista, Dele­
gado Dario Pereira, e por seus valorosos agentes da
Polícia Civil dezenas de armas de alto calibre, priva-

tivas das Forças Armadas, transportadas do Para­
guai e da Colômbia, através de pequenas aerona­
ves, que são as mulas, que singram os céus do Bra­
sil, livres como as gaivotas, com destino certo e 0b­
jetivos conhecidos, mas sem ao menos serem mo­
lestadas.

Queremos, SIti. e Srs. Deputados, que o Se­
nador Romeu Tuma, Relator do Projeto· de Lei nll

47/96, ora no Senado, conclua o mais rapidamente
possível os trabalhos da relataria, para que o pro­
jeto possa ser votado no Senado e sancionado
pelo Presidente da República, dando-lhe assim po­
deres para o reconhecimento de tratados interna­
cionais..

Sr. Presidente, eu, que represento o Estado de
Roraima e vivo na Amazônia, acho que é um grande

absurdo a forma clara, evidente, transparente, diária
e interminável do comércio, do transporte e da pre­
sença de narcotraficantes em toda a Amazônia bra­
sileira.

A Polícia Federal e o Ministério da Aeronáutica
têm instrumentos físicos para deter esse crescente
avanço do narcotráflCO, mas infelizmente as leis, ain­
da não concluídas, deixam à solta esses grandes
contraventores, que farão um mal inestimável para
este País no futuro.

VII-ENCERRAMENTO
O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente
sessão

O SR. PRESIDENTE (Benedito Domingos) ­
Encerro a sessão, designando para amanhã, terça-feira,
dia 18, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

URGÊNCIA
(Artigo 151, I, "j" c/c art. 52 § 6°

do Regimento Interno)

1
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N° 527-A, DE 1997
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E

DE DEFESA NACIONAL)
Discussão, em turno único, do Projeto de

Decreto Legislativo nO 527, de 1997, que aprova o
Texto do Acordo de Cooperação Cultural, celebrado
entre o Governo da República Federativa do Brasil e
o Governo da República Oriental do Uruguai, em
Rivel"a, em 16 de outubro de 1996; tendo parecer da
Comissão de Educação, Cultura e Desporto, pela
aprovação (Relator: Sr. Álvaro Valle). Pendente de
parecer da Comissão de Constituição €i Justiça, e de
Redação.

2
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

N° 562, DE 1997
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E

DE DEFESA NACIONAL)
Discussão, em turno único, do Projeto de

Decreto Legislativo nO 562, de 1997, que aprova o
texto do Acordo de Cooperação na Luta contra o
Crime Organizado' e o Tráfico de Entorpecentes e
Substâncias Psicotrópicas, celebrado entre o
Govemo da República Federativa do Brasil e o
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Governo da República Italiana, em Roma, em 12 de PRAZO-1°dia: 18-11-97
fevereiro de 1997. Pendente de parecer da Comissão ÚLTIMO DIA: 24-11-97
de Constituição e Justiça e de Redação.

COMUNICAÇÕES PARLAMENTARES

AVISOS

PROPOSiÇÕES EM FASE DE EMENDAS OU
RECURSOS

1- Emencias

11 - Recursos

1. CONTRA APRECIAÇÃO CONCLUSIVA DE
COMISSÃO - ART. 24, 11
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:
ART. 58, § 1°
INTERPOSiÇÃO DE RECURSO: ART. 58, § 3°
combinado com ART. 132, § 2°

1.1 COM PARECERES FAVORÁVEIS

PROJETO DE LEI:

N° 2.417-e/91 (JACKSON PEREIRA) -Dispõe sobre
as atividades, o registro e o funcionamento das
agências de viagens e turismo e dá outras
providências.

PRAZO - 3° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 20-11-97

1.2 QOM PARECERES, QUANTO AO MÉRITO,
CONTRÁRIOS (Art. 133)

PROJETOS DE LEI:

N° 5.673/90 (FÁBIO FELDMANN) - Cria o Parque
Nacional Marinho dos A1catrazes.

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 3.483192 (JACKSON PEREIRA) - Dispõe sobre o
Cadastro de Emitentes de Cheques sem
Fundos.

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 4.863194 (FRANCISCO SILVA) - Institui o Piso
Salarial Nacional (PSN), devido aos
trabalhadores em atividade, e dá outras
providências.

N° 1.005/95 (FERNANDO GABEIRA) - Dá nova
redação ao artigo 9° da Lei nO 6.708, de 30 de
outubro de 1979, que "dispõe sobre a correção

automática dos salários, modifica a -política
salarial e dá outras providências".

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 1.843196 (PAULO GOuvÊA) - Altera os artigos 35
e 36 da Lei nO 7.357, de 02 de setembro de
1985, que "dispõe sobre o cheque e dá outras
providências".

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 2.327/96 (ROBERTO PESSÔA) - Dispõe sobre o
transporte público de passageiros por
motocicletas de aluguel Moto-Táxi.
(Apensados: PL nO 2.769/97 do Dep. Gonzaga
Patriota; PL nO 2.848/97 do Dep. Severino
Cavalcanti; PL nO 2.887/97 do Dep. João
Ribeiro; PL nO 3.305/97 do Dep. Emer.son
Olavo Pires e PL nO 3.366/97 do Dep.
Humberto Costa.

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 2.387/96 (NILTON BAIANO) - Torna o "bafômetro
eletrônico" obrigatório nos transportes
rodoviários coletivos e de carga.

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 2.413/96 (LEONEL PAVAN) - Dispõe sobre
critérios para definição do calendário escolar
para a rede de ensino de 1° e 2° graus.

'PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 2.665/96 (CUNHA BUENO) - Proíbe a
comercialização no País de "softwares" em
língua estrangeira.

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97

N° 2.873197 (ASDRUBAL BENTES) - Dá nova
redação ao art. 1° da Lei nO 8.025, de 12 de
abril de 1990, e cria o inciso VI, no referido
artigo que dispõe sobre a alienação de bens
imóveis residenciais de propriedade da União,
e dos vinculados ou incorporados ao Fundo
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15:00 Germano Rigotto
15:25 Lima Netto

15:00 Antônio C. Pannunzio
15:25 Eurípedes Miranda
10:00 Osvaldo Reis
10:25 Luiz Fernando
10:50 Teima de Souza
11:15 Vicente Cascione
11 :40 Luiz Piauhy/ino
12:05 Paulo Bornhausen
12:30 Lindberg Farias
12:55 Paulo Paim
13:20 Confúcio Moura

15:00 Israel Pinheiro

15:25 Inácio Arruda
26

27

28

25

15:00 Ivan Valente

Rotativo Habitacional de Brasília - FRHB, 15:25 Humberto Costa
situados no Distrito Federal, e dá outras "':"1"="9--4=-=a--::fe'""':i,-ra------:1:-::5""':0:-:::0:-"S=-e-=-·r-g-=-io'""':M:-::-ir-a-nd"'7a---­
providências.

PRAZO _1° dia: 18-11-97 15:25 Expedito Júnior
ÚLTIMO DIA: 24-11-97 20 53-feira 15:00 Colbert Martins

N° 3.236/97 (VALDIR COLATTO) - Estabelece 15:25 Paulo Gouvea
~-'""'::-=-::-::------'""'::-::'""'::-:::c-=---:--=--:-:---

vantagens a estudantes dos cursos de 21 6a-feira 10:00 Francisco Rodrigues
Agronomia e Veterinária, e dá outras 10:25 Vânio dos Santos
providências. 10:50 Fernando Ferro

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11··97 11:15 Marisa Serrano

11:40 Zulaiê Cobra
N° 3.391197 (MALULY NETTO) - Altera a Lei nO 12:05 GilneyViana

7.565, de 19 de dezembro de 1986, 12:30 Agnelo Queiroz
determinando a presença, nos aeroportos, de 12:55 Nelson Marquezelli
equipamentos e equipes para inspeção dE
segurança. 13:20 Adylson Motta

PRAZO-1°dia: 18-11-97 24 2
a
-feira 15:00 Gilvan Freire

ÚLTIMO DIA: 24-11··97 15:25 Nicias Ribeiro

15:50 Nárcio Rodrigues
16:15 Domingos Leonelli
16:40 Felipe Mendes
17:05 Luiz Mainardi
17:30 Luiz Alberto
17:55 Eliseu Moura
18:20 Jair Bolsonaro

3. CONTRA DECLARAÇÃO DE
PREJUDICIALIDADE -ART. 164, § 1°
(~UJEITOS A DELIBERAÇÃO DO PLENÁRIO,

APOS OUVIDA A CCJR, NOS
TERMOS DO ART. 164, § 2° e § 3°)
PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE RECURSO:

ART. 164, § 2°

PROJETO DE LEI:

RELAÇÃO DE DEPUTADOS INSCRITOS::P.ARA
O GRANDE EXPEDIENTE

- Novembro de 1997-

Data Dia da Semana Hora Nome

N° 3.609197 (AUGUSTO NARDES) - Cria área
comum de livre comércio no Município de
Barra do Quaraí, Estado do Rio Grande do Sul,
e dá outras providências.(Face a aprovação do
substitutivo ao Projeto de Lei nO 260/95).

PRAZO _1° dia: 18-11-97
ÚLTIMO DIA: 24-11-97
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ORDEM DO DIA DAS COMISSÕES

I . COMISSÕES PERMANENTES:

COMISSÃO DE AGRICULTURA E
pOLíTICA RURAL

A V I S O N° 19/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 14/11/97
Prazo: 5 Sessões
Decurso: 1li Sessão

COMISSÃO DE CIÊNCIA E
TECNOLOGIA, COMUNICAÇÃO E

INFORMÁTICA

A V I S O N° 15/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 12111/97
Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 38 Sessão

PAUTA N° 26/97
(REMANESCENTE)

LOCAL: Plenário 1, Anexo 11
HORÁRIO: 14:30 h

PROJETO DE LEI N° 3.705/97 - do Sr. José
Coimbra - que<"Disp6e sobre a obrigatoriedade
dos anúncios publicitários conterem frase de
cunho educativo".
RELATOR: Deputado ROBERTO VALADÃO

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO E
JUSTiÇA E DE REDAÇÃO

A • Proposição sujeita a disposições
especiais (art. 202 e 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

PROJETO DE LEI N° 3.595/97 - do Sr. Enio 1­
Bacci - que "Dispõe sobre a criação do Fundo
Nacional de Apoio as Micro e Pequenas
Empresárias Rurais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ALEXANDRE
CERANTO

PROJETO DE LEI N° 3.675/97 - do Sr. Carlos
Cardinal - que "Estabelece regras de origem
destinadas a disciplinar o intercambio
comercial de produtos agropecuários e
agroindustriais entre os pafses signatários do
Tratado de Assunção".
RELATORA: Deputada ETEVALDA GRASSI
DE MENEZES

PROJETO DE LEI N° 3.737/97 - do Senado
Federal (PLS nO 93/97) - que "Institui
procedimento fiscal de incentivo ao Programa
Nacional de Reforma Agrária".
RELATOR: Deputado ARMANDO COSTA

1 -

2-

3-
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1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 2­
N° 396/96 - do Sr. Lael Varella e outros - que
"dispõe sobre a Política Agrícola e Fundiária".
RELATOR: Deputado GERSON PERES
PARECER: pela admissibilidade
VISTA CONJUNTA: Concedida em 26.06.97
aos Deputados José Genoíno e Sérgio
Miranda

PAU T A N° 28/97
(REMANESCENTE)

PROJETO DE LEI N° 2.210/96 - do Senado
Federal (PLS nO 31/96) - que "dispõe sobre o
regime tributário das microempresas e
empresas de pequeno porte, e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
"FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa
VISTA: Concedida em 06.08.97 ao Deputado
Nilson Gibson.

A • Proposição sujeita à apreciação
conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PAU T A N° 51/97
(REMANESCENTE)

1 - PROJETO DE LEI N° 895-N95 - do Sr.
Lindberg Farias - que "dispõe sobre a
inclusão ée parágrafo único no inciso IV do
art. 8° da Lei nO 8.906, de 4 de julho de 1994-
Estatuto da Advocacia e Ordem dos
Advogados do Brasil".
RELATORA: Deputada ZULAIÊ COBRA
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa deste e do
substitutivo da Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público e, no mérito,
pela aprovação do Projeto de Lei nO 895/95,
principal, nos termos do substitutivo
apresentado, e pela rejeição do substitutivo da
Comissão de Trapalho, de Administração e
Serviço Público

PAU T A N° 31/97

A • Proposição sujeita à apreciação do
Plenário da Casa:

URGÊNCIA URGENTíSSIMA
(ART. 155 DO RI)

1 - PROJETO DE LEI N° 2.211/96 - do Senado
Federal (PLS nO 32/96) - que "institui o
Estatudo da Microempresa e da Empresa de
Pequeno Porte, dispondo sobre o tratamento
jurídico diferenciado, simplificado e favorecido
previsto nos arts. 170 e 179 da Constituição".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa
VISTA: Concedida em 06.08.97 ao Deputado
Nilson Gibson.

A • Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

URGÊNCIA

1 - PROJETO DE LEI N° 2.036/91 - do Senado
Federal (PLS nO 129/91) - que "aplicam-se à
Fundação Norte Fluminense de
Desenvolvimento Regional - Fundenor - e à
Companhia de Desenvolvimento do Vale do
Jequitinhonha - Codevale, as disposições da
Lei nO 8.167, de 1991".
R!;:LATOR: Deputado ALEXANDRE
CARDOSO
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa deste e da
emenda
VISTA: Concedida em 06.08.97 ao Deputado
Sílvio Pessoa.

PAU T A N° 55/97

A • Proposição sujeita a disposições
especiais (art. 202 e 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
N° 235195 - da Sr'. Vanessa Felippe e outros ­
que "suprime-se o termo "civis" do artigo 19 do
Ato das Disposições Transitórias".
RELATOR: Deputado PRISCO VIANA
PARECER: pela inadmissibilidade desta e da
Proposta de Emenda à Constituição n° 461/97,
apensada; e pela anti-regimentalidade da
Proposta de Emenda à Constituição nO 479/95,
apensada
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P A U T A No 66/97 RELATOR: Deputado ARY KARA

PARECER: pela admissibilidade, com emenda(REMANESCENTE)

A • Proposição sujeita a disposições
especiais (art. 202 e_203 do RI):

TRAMITAÇAO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 275/95 - do Sr. João Thomé Mestrinho e
outros) - que "altera o artigo 199 da
Constituição Federal, dispondo sobre a
destinação de recursos públicos para o
financiamento e custeio das ações de saúde".
RELATOR: Deputado ALMINO AFFONSO
PARECER REFORMULADO: pela
admissibilidade, com substitutivo
VISTA CONJUNTA: Concedida aos Deputados
Vicente Arruda e Milton Temer em 26.11.96.

PAU T A N° 74/97

A • Proposição sujeita à apreciação
conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - PROJETO DE LEI N° 1.368-B/91 - do Sr.
Jackson Pereira - que "determina a alienação
de bens imóveis de propriedade do
Departamento Nacional de Obras contra as
Secas - DNOCS, destinados a residência de
seus servidores, através de linha de crédito
especial aberto pela CEF - Caixa Econômica
Federal".
RELATOR: Deputado VICENTE ARRUO,e. .
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica .legislativa deste, do
sustitutivo da Comissão de Trabalho,
Administração e Serviço Público e das
subemendas da CQP1issão de
Desenvolvimento Urbano e Interior
VISTA: Concedida em 04.09.97 ao Deputado
Aloysio Nunes Ferreira.

. PAU T A N° 76/97

PAU T A N° 77/97

A • Proposição sujeita à apreciação do
Plenário da Casa:

URGÊNCIA

1 - PROJETO DE LEI N° 4.676/94 - do Senado
Federal (PLS nO 160/93) - que "que dispõe
sobre a distribuição de processos a
magistrados designados para os Tribunais
Eleitorais e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NILSON GIBSON
PARECER: pela inconstitucionalidade

PAU T A N° 80/97

A - Proposição sujeita à apreciação
conclusiva das Comissões:

PRIORIDADE

1- PROJETO DE LEI N° 1.176/95 - do Poder
Executivo (Mensagem nO 1.174/95) - que
"estabelece os princípios e as diretrizes para o
Sistema National de Viação e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado ADHEMAR DE
BARROS FILHO
PARECER REFORMULADO: pela
constitucionalidade, juridicidade e técnica
legislativa deste e do substitutivo da Comissão
de Viação e Transportes, nos termos do
substitutivo apresentado; e pela
inconstitucionalidade da subemenda
apresentada pela Comissão de Finanças e
Tributação
VISTA CONJUNTA: Concedida em 17.09.97
aos Deputados Raul Belém, A1zira Ewerton,
Matheus Schmidt , Sérgio Miranda e Marcelo
Déda.

PAU T A N° 84/97
(REMANESCENTE)

A • Proposição sujeita a disposições A • Proposição sujeita à apreciação
especiais (art. 202 e 203 do RI): conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ESPECIAL TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 308/96 - da Sf'l. Jandira Feghali e outros ­
que "dá nova redação ao parágrafo 2° do artigo
17 da Constituição Federal".

1 - PROJETO DE LEI N° 2.775-A/97 - do Sr.
Sandro Mabel - que "altera a redação do inciso
111 do art. 12 da Lei nO 8.934, de 18 de
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novembro de 1994, que 'dispõe sobre o
Registro Público de Empresas Mercantis e
Atividades Afins'''. _
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade e técnica legislativa deste e da
emenda da Comissão de Trabalho, de
Administração e Serviço Público, com emenda

Camata - que "acrescenta parágrafo 9° ao art.
129 do Decreto-Lei nO 2.848, de 7 de dezembro
de 1940 - Código Penal".
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATI:RIA
PENAL
PARECER: pela constitucionalidade,
injuridicidade, falta de técnica legifllativa e, no
mérito, pela rejeição

PAU T A N° 95/97

A •.Proposição sujeita. à apreciação do
Plenário da Casa:

PRIORIDADE

3- PROJETO DE LEI N° 132/95 - das Sras. Maria
Laura e Marta Suplicy - que "dispõe sobre os
crimes de violência familiar e dá outras
providências".
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATI:RIA
PENAL
PARECER: pela inconstitucionalidade,
injuridicidade e, no mérito, pela rejeição.

PRIORIDADE

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

A • Proposições sujeitas à apreciação do
Plenário da Casa:

1 - PROJETO DE LEI N° 1.668196 - do Poder
Executivo - que"altera o Título XI do Código
Penal, que trata dos crimes contra a
Administração Pública". 6
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATI:RIA -
PENAL
PARECER: pela constitucionalidade,
jur:idicidade, técnica legislativa e, no mérito,
pela aprovação, com emendas

PROJETO DE LEI N° 243/95 - da Sra. Raquel
Capiberibe - que "dispõe sobre o crime de
abandono de gestante".
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATI:RIA
PENAL
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito,
pela rejeição.

PROJETO DE lEI N° 1.030/95 - do Sr. Feu
Rosa - que "REVOGA O PARÁGRAFO 3° DO
ARTIGO 161 DO DECRETO-Lei nO 2.848, de 7
de dezembro de 1940 - Código Penal".
(Apensados os Projeto de lei nO 1.108 e 1.171
de 1995)
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATI:RIA
PENAL
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito,
pela rejeição deste e do Projeto' de Lei nO
1.108/95, apensado, e pela
constitucionalidade, injuridicidade, técnica
legislativa e, no mérito, pela rejeição do Projeto
de Lei nO 1.171/95, apensado.

PROJETO DE lEI N° 1.747/96 - do Sr. Ciro
Nogueira - que "aumenta a pena para os
crimes hediondos".
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATI:RIA
PENAL
PARECER: pela injuridicidade e, no mérito,
pela rejeição

PAU T A N° 99/97

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°
180/97 - do Sr. Nicias Ribeiro - que 4 -
"regulamenta o art. 45 da Constituição Federal,
estabelecendo a representação dos Estados e
do Distrito Federal na Câmara dos Deputados,
e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ASDRÚBAL BENTES
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade, boa técnica legislativa e,
no mérito, pela aprovação, nos termos do
substitutivo apresentado 5 -
Adiada a discussão para 19/11.97.

1 -

B· Proposição sujeita à apreciação
2 - PROJETO DE LEI N° 59/95 - da Sra. Rita conclusiva das Comissões:
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TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

8 - PROJETO DE LEI N° 4.557/94 - do Sr. Elias
Murad - que "dispõe sobre o combate ao
narcotráfico por meio de pesquisa de suas
operações financeiras e confisco do produto do
crime",
RELATOR: SUBCOMISSÃO DE MATÉRIA
PENAL
PARECER: pela injuridicidade e falta de
técnica legislativa.

Bezerra - que "acrescenta parágrafo único ao
artigo 6° da Lei nO 8.257, de 26 de novembro
de 1991, que"dispõe sobre a expropriação das
glebas nas quais se localizam culturas ilegais
de plantas psicotrópicas e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado PRISCO VIANA
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito,
pela aprovação, nos tennos do substitutivo
apresentado

PAU T A N° 101/97 PAU T A N° 106/97

A • Proposição sujeita à apreciação do A - Proposição sujeita a disposições
Plenário da Casa: especiais (art. 202 e 203 do RI):

PRIORIDADE TRAMITAÇÃO ESPECIAL

A • Proposição sujeita a disposições
especiais (art. 202 e 203 do RI):

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 486/97 - do Sr. Carlos Alberto Campista e
outros - que "altera dispositivos da Constituição
Federal, dispondo sobre os direitos políticos
dos cidadãos condenados por crimes".
RELATOR: Deputado EDSON SILVA
PARECER: pela admissibilidade

PAU T A N° 109/97

SUBSTITUTIVO DO SENADO FEDERAL À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 33-G/97 - qiJe"modifica o sistéma de
previdência social, estabelece normas de
transição e dá outras providências".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela admissibilidade.
VISTA CONJUNTA: Concedida em 12.11.97, à
todos os Membros desta Comissão.

1 .. PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 471/97 - do Sr. Jovair Arantes e outros - que
"suprime o § 10 do art. 12 da Constituição
Federal".
RELATOR: Deputado MARCONI PERILLO
PARECER: pela admissibilidade, com
substitutivo

A - Proposição sujeita a disposições
especiais (art. 202 e 203 do RI):

TRAMITAÇÃO -ESPECIAL

1 -

PROJETO DE LEI N° 2.960/97 - do Poder
Executivo (Mensagem nO 396/97) .. que "dispõe
sobre o processo e julgamento da ação direta
de inconstitucionalidade e da ação declaratória
de constitucionalidade perante o Supremo
Tribunal Federal".
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA
PARECER: pela constitucionalidade,
juridicidade, técnica legislativa e, no mérito,
pela aprovação
VISTA CONJUNTA: Concedida em 05.11.97
aos Deputados"Nilson Gibson e Jarbas Lima.

PAU T A N° 102197

1 -

PAU T A N° 105/97

A- Proposição sujeita à apreciação
conclusiva das Comissões:

TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

PROJETO DE LEI N° 1.394/95 .. da S..... Teté

A • Proposição sujeita a apreciação do
Plenário das Comissões: .

PRIORIDADE

1 - PROjETO DE LEI N° 1.644/96 - do Ministério
Público Federal - que "dispõe sobre a
transformação dos cargos que menciona em
cargos de Procurador da República".
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RELATOR: Deputado JOSÉ LUIZ CLEROT contendo recom"endações sobre a AIDS".
PARECER: pela constitucionalidade, RELATOR: Deputado MAGNO BACELAR

- juridicidade e técnica legislativa.

PAU T A N° 112/97

A· Proposição sujeita à apreciação
conclusiva das Comissões:

(ART.52, § 5° DO RIC)
TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA

2- PROJETO DE LEI N° 3.285-B/92 - do Sr. Fábio
Feldmann - que "dispõe sobre a utilização e
proteção da Mata Atlântica e dá outras
providências".
Apensados: Projetos de Lei nOs 69 e 635, de
1995
RELATOR: Deputado ALOYSIO NUNES
FERREIRA

6-

PROJETO DE LEI N° 3.339-B/92 - do Sr. Luiz
Moreira - que "toma obrigatória a indicação nas
embalagens dos produtos dietéticos e
símilares, pelas indústrias fabricantes, das
quantidades de edulcorantes utilizados em
suas composições".
RELATOR: Deputado AUGUSTO FARIA$

PROJETO DE LEI N° 16-A/95 - do Sr. Nilson
Gibson - que "institui critério para fornecimento
de energia elétrica a indústrias rurais".
RELATOR: Deputado SÉRGIO MIRANDA

PROJETO DE LEI N° 130-A/95 - do Sr. Álvaro
Valle - que "estabelece normas sobre a
realização de concursos' públicos para
admissão de servidores civis no âmbito da
União".
Apensados: Proj~tos de Lei nOs 995, .1.046 e
1.373, de 1995 ; 1.926 e 2.403, de 1996
RELATOR: Deputado MATHEUS SCHMIDT

PROJETO DE LEI N° 1.866-B/96 - do Sr.
Couraci Sobrinho - que "assegura aos
adquirentes de imqv:eis ~m construção p direito
de exigir" dos responsáveis" 'pelo
empreendimento', ,. a "comprovação de
recolhimento aos cofres do INSS e a CEF".
RELATOR: Deputado OSMIR LIMA .

7. ',:"', PROJETO DE LEI N° 2;652-A/96 - do Sr. Nan
Souza - que "altera a Lei nO 9.294,. de 15 de
julho de 1996, que, 'dispõe sobre ,as restrições
ao uso e à propaganda de produtos fumígeros,
bebidas alcoólicas, medicamentos, terapias e,
defensivos agrícolas, nos termos do § 4° do art.
220 da Constituição Federal'''.
Apensados: Projetos de Lei nOs 2.779, 2.923 e
3.342, de 1997
RELATOR: Deputado CÂNDIDO MENDES

PAU T A N° 113/97

1 - Consulta nO 16/97 - do Presidente da Câmara 3 _
dos Deputados - que "solicita a manifestação
da Comissão de Constituição e Justiça e de
Redação acerca da interpretação legal para o
cálculo dos percentuais previstos no art. 18 e
seus incisos da LDO, aplicável ao presente
exercício".
RELATOR: Deputado NEY LOPES
PARECER: pela inaplicabilidade, a certos 4 _
municípios de menor porte, da exigência legal
de comprovação do percentual mínimo de
0,5% de arrecadação da receita própria sobre
o total das receitas orçamentárias (LDO, art.
18, 11, "e"). 5.
Adiada a votação para o dia 19/11/97.

A • Pràposição sujeita a disposições
especiais (art. 202 e 203 do RI): '

TRAMITAÇÃO ESPECIAL

1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
, W, 514/97 -, do .Poder Executivo· que "altera os

arts. 21,22,30, 32 e 144 da Constituição
Federal". . ..
RELATOR: Deputado MARCONI PERILLO
PARECER: pela admissibilidade.

A • Da análise da Constitucionalidade e
Juridicidade (art.54,1)

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 18.11.97
Prazo.: 5 Sessões
Decurso:

1 -
"

PROJETO DE LEI N° 3.186-C/92 - do Sr. José 8-
Fortunati - que "toma obrigatória a exibição,
nas salas de cinema do País, de filmes

PROJETO DE LEI N° 2.974-A/97 - do Sr.
Ricardo Gomyde - que "altera a Lei nO 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as



A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

PROJETO DE LEI N° 3.039-A/97 - do Sr.
Marquinho Chedid - que "acrescenta parágrafo
único ao art. ·43 da· Lei nO 8.672, de 6 de julho
de 1993, que institui normas gerais sobre
desportos e dá outras providências".
RELATOR: Deputado NELSON OTOCH
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diretrizes e bases da educação nacional, e dá A V I S O N° 35/97 .
outras providências".
RELATORA: Deputada ALZIRA EWERTON RECEBIMENTO DE EMENDAS

AO SUBSTITUTIVO
Início.:07/11/97
Prazo.:5 Sessões
Decurso:53 Sessão

Ao V I S O 36/97

PROJETO DE LEI N° 687/95 - do Sr. Koyu lha
- que "dispõe sobre a política pesqueira
nacional, regula a atividade pesqueira e dá
outras providências".
Relator: Deputado JAQUES WAGNER

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.:07111/97
Prazo.:5 Sessões
Decurso:53 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 1.139-A/95 - do Sr. José
Fortunati - que "dispõe sobre normas técnicas
de qualidade e segurança referentes a
produtos importados e dá outras providências".
Relator: Deputado SÉRGIO CARNEIRO

2 - PROJETO DE LEI N° 1.628/96 - da Sra. Fátima
Pelaes - que "define a Política Florestal para a
Amazônia brasileira e dá outras providências".
Relator: Deputado GILNEY VIANA

PROJETO DE LEI N° 1.987-A/96 - do Sr.
Roberto Valadão .; que "dispõe sobre o sistema
de codificação a ser utilizado nas aquisições
feitas por meio dos serviços de
telecomunicações".
Relator: Deputado AROLDO CEDRAZ

PROJETO DE LEI N° 3.202197 - do Sr. Nilton
Baiano - (PL's nOs 3.710/97 e 3.293/97,
apensados) - que "limita a realização e exibição
de sorteios, vendas, promoções ou prestação
de serviços por telefone nos programas de
rádio e televisão".
Relator: Deputado AROLDO CEDRAZ

PROJETO DE LEI N° 3.477/97 - do Sr.
Francisco Horta - que "dispõe sobre o seguro
obrigatório de prejuízos financeiros causados
por incorporadores a promitentes compradores
de imóveis em construção". .
Relator: Deputado JOSÉ CARLOS ALELUIA

5-

EXPOSITORES
- EDUARDO MARTINS - Presidente do IBAMA
- JOSÉ MAURO ESTEVES DOS SANTOS -
Presidente da CNEN
- NELSON NEFUSSI - Presidente da CETESB

CONVIDADOS
- Membros da Comissão
- ONGs ambientalistas

COMISSÃO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO AMBIENTE E

MINORIAS

AUDIÊNCIA PÚBLICA

10 - PROJETO DE LEI N° 3.102-A/97 - do Sr. Paulo
Gouvêa - que "dispõe sobre a divulgação dos 1­
direitos do usuário de empresas de transporte
de passageiros".
RELATOR: Deputado NILMÁRIO MIRANDA

B - Da análise da Constitucionalidade,
Juridicidade e Mérito

11 - PROJETO DE LEI N° 1.836-A/96 - do Sr.
A1mino Affonso - que "dá nova redação ao
artigo 631 da Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, e seu parágrafo único, criando
a Comissão Fiscal de Trabalhadores".
RELATOR: Deputado LUIZ MÁXIMO

Horário: 14h
Local: Auditório do Espaço Cultural da Câmara dos
Deputados 4 -

implementaçãO DA PFC 58/97 - DO Deputado IVAN VA- 3 _
LENTE - QUE "Sugere À COMISSÃO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR, MEIO aMBIENTE E MINORIAS FISCALI-
ZE O CENTRO EXPERIMENTAL ARAMAR, EM IPERÓ-SP,
subordinado ao Ministério da Marinha"



RECEBIMENTO DE EMENDAS
AO SUBSTITUTIVO
Início.: 17-11-97
Prazo.: §. Sessões
Decurso: 13 Sessão

A PROPOSIÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

PROJETO DE LEI N° 3.~91/97 - do Sr. Salatiel
Carvalho - que "dispõe sobre a proibição de
qualquer tipo de publicidade comercial nas
emissoras de televisão por assinatura".
Relator: Deputado HERCULANO ANGHINETTI
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6 - PROJETO DE LEI N° 3.672/97 - do Sr. Hugo A V I S O N° 14/97
Rodrigues da Cunha - que "dispõe sobre a
liberação de terras reflorestadas, vencido o
prazo de comodato".
Relator: Deputado LUCIANO PIZZATTO

7-

AVI 50 37/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 13/11/97
Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 201 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 3.896/89 - do Sr. Gerson
Marcondes - que "Adapta a Lei Federal nO
6.766, de 19 de dezembro de 1979, às normas
do artigo 183 da Constituição Federal e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado ANTÔNIO BRASIL

COMISSÃO DE
DESENVOLVIMENTO URBANO E

INTERIOR

A \11 5 O N° 13/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 07.11.97
Prazo.:'5 Sessões
Decúrso: 53 Sessão

Em conjunto com a Comissão de Educação Cultura e Des­
porto sobre o tema: "EDUCAÇÃO PARA . DIREITOS
HUMANOS".

9:20hs - PAINEL I - O en.sino para os direitos humanos na
educação escolar
Expositores:
1)Deputado JOSÉ ANíBAL - Autor do Projeto de Lei sobre
o tema;

COMISSÃO DE DIREITOS
HUMANOS

LOCAL: Plenário 10, anexo 11
HORÁRIO: 9 às18 horas

PROGRAMAÇÃO
Dia 18/11 - Abertura
a)Deputado Pedro Wilson - Presidente da Comissão de Dí­
reitos Humanos;
c)Deputado Severiano Alves - Presidente da Comissão de
Educação Cultura e Desporto;

SEMINÁRIO

OBJETIVOS
Propor a inclusão de direitos humanos no ensino formal e
informal em seus diversos níveis e modalidades, procuran­
do identificar alternativas de intervenção face ao desafio.
da formação integral da cidadania. Serão propostas alter­
nativas legais e pedagógicas, por meio da utilização dos di·
versos meios e espaços disponíveis, incentivando ás.ações
de educação popular desenvolvidas por movhnentos soci­
ais na perspectiva da conscientização para os direitos hu­
manos. Na ocasião. será debatido o projeto de lei de auto­
ria do deputado José Aníbal, relatado na Comissão de Edu-

.cação pelo Deputado Padre Roque, que institui o ensino de
direitos humanos na rede escolar.

PROJETO DE LEI N° 3.690/97 - do Sr.
Leopoldo Bessone - que "Estende incentivos
fiscais para os municípios do Vale do Rio
Mucuri, no Estado de Minas Gerais".
RELATOR: Deputado Raimundo Gomes de
Matos

PROJETO DE LEI N° 3.714/97 - do Sr. Padre
Roque - que "Dispõe sobre o direito à moradia
no caso dos despejos coletivos forçados".
RELATOR: Deputado Eliseu Moura

1 - PROJETO DE LEI N° 2.878-A/97 - do Sr.
Candinho Mattos - que "torna obrigatória a
cobrança de tarifas comuns nos veículos de
transporte coletivo com tarifas especiais,
quando não funcione na viagem o sistema de
ar condicionado".
Relator: Deputado CELSO RUSSOMANNO

2 - PROJETO DE LEI N° 3.023-A/97 - do Sr.
Luciano Pizzatto - que "dispõe sobre
edificações que projetam cone de sombra em
áreas litorâneas de interesse público".
Relator: Deputado FERNANDO GABElRA

1 -



PROJETO DE LEI N° 3.323-A/97 - do Sr.
Welinton Fagundes, que "estabelece a
obrigatoriedade da instalação dos dois
espelhos retrovisores laterais externos em
todos os veículos automotores rodoviários
fabricados ou em circulação no território
nacional".
RELATOR: Deputado ODACIR KLEIN

PROJETO DE LEI N° 3.676/97 - do Sr. Cunha
Bueno, que "altera as disposições do art. 15 da
Lei nO 8.031, de 12 de abril de 1990, que cria o
Programa Nacional de Desestatização e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado FRANCISCO HORTA

PROJETO DE LEI N° 3.682197 - do Sr. Silvio
Torres, que "dispõe sobre a destinação de
recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador
- FAT ao financiamento das atividades das
microempresas e das empresas de pequeno
porte e dá outras providências".
RELATOR: Deputado LIMA NETTO

PROJETO DE LEI N° 3.683/97 - do Sr. Silvio
Torres, que "cria o Fundo de Garantia de
Empréstimos a Microempresas e a Empresas
de Pequeno Porte, e dá outras providências".
RELATOR: Deputado LIMA NETTO

PROJETO DE LEI N° 3.712/97 - do Sr. Júlio
Redecker, que "reduz a alíquota do Imposto
sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente
sobre artigos de viagem, bolsas e artefatos
semelhantes".
RELATOR: Deputado JOÃO PIZZOLATIl

PROJETO DE LEI N° 3.729/97 - do Sr.
Osvaldo Coelho, que "dispõe sobre as
condições exigíveis para a identificação do
couro e das matérias-primas sucedâneas,
utilizadas na confecção de calçados e
artefatos".
RELATOR: Deputado ENIVALDO RIBEIRO

PROJETO DE LEI N° 3.750/97 - do Sr.
Fernando Gabeira, que "estabelece normas
para a destinação final de garrafas plásticas e
dá outras providências".
RELATOR: Deputado RENATO JOHNSSON

4-

5-

6-

7-

8-

9-

10 -
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2)Deputado PADRE ROQUE - Relator do Projeto de Lei so- 3 - PROJETO DE LEI N° 942-A/95 - do Sr. Ricardo
bre o tema; Izar, que "altera o artigo 42 da Lei nO 6.435, de
3)Dr. RAMIRO WALNHAFITIG - Presidente da Confedera- 15 de julho de 1977, que "dispõe sobre as
ção Nacional dos Secretários Estaduais de Educação entidades de previdência privada, e dá outras

providências".
RELATOR: Deputado HERCULANO ANGHINETII

Debatores:
1)Profl MARIA CRISTINA DE MORAES - Presidente do
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensi­
no Superior;
2)DR. JONATHAS SILVA - Representante da União Nacio­
nal dos Dirigentes Municipais de Ensino;
3)Dr. REINALDO PASCHOA BICUDO - Secretário-Adjunto
de Políticas Sociais da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Educação.

13h -Intervalo para almoço

14:30hs - PAINEL 11- A educação permanente para os di­
reitos humanos na educação:
Expositores:
1) Dr. FRANCISCO CORREIA WEFFORT - Ministro de Es­
tado da Cultura;
2) Dr. S~RGIO VIEIRA DA MOTTA - Ministro de Estado
das Comunicações (a confirmar)

Debatores:
1) DR. PAULO MIRANDA - Coordenador da Comissão de
Direitos Humanos da Federação Nacional dos Jornalistas;

2)Jomalista SEBASTIÃO SANTOS - Presidente da Associ­
ação Nacional das Rádios Comunitárias;
3)Dr. IVAN PINTO - Presidente do Conselho Nacional de
Auto-regulamentação em Publicidade;

COMISSÃO DE ECONOMIA,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

A V I S O N° 18/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 14/11/97
Prazo: 5 Sessões
Decurso: 23 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 3.942-B/89 - do Senado
Federal (PLS nO 25/89), que "dispõe sobre a
concessão de bolsas de iniciação ao trabalho a
menores assistidos e dá outras providências".
RELATOR: Deputado JOÃO FASSARELLA
(Apensados os Projetos de Lei nOs 239/91,
3.593/93 e 384/95)

2 - PROJETO DE LEI N° 4.769-A/94 - do Poder
Executivo (MSC nO 802194), que "dispõe sobre
a Política Nacional de Turismo, institui o
Sistema Nacional de Turismo e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado RUBEM MEDINA
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO,
CULTURA E DESPORTO

SEMINÁRIO CONJUNTO· CECD/CDH

"EDUCAÇÃO PARA DIREITOS HUMANOS"

A V I S O N° 41/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 12111/97
Prazo.: 5 Sessões
Decurscr:-43 Sessão

Horário: 9 às 18h
Local: Plenário 10, Anexo 11

PROGRAMAÇÃO
Dia 18/11 - Abertura
a)Deputado Pedro Wilson - Presidente da Comissão de Di­
reitos Humanos;
c)Deputado Severiano Alves - Presidente da Comissão de
Educação Cultura e Desporto;

1 - PROJETO DE LEI N° 3.746/97 - do Poder
Executivo ( MSC nO 1.209/97) - que "dispõe
sobre o Ensino no Exército Brasileiro e dá
outras providências".
RELATOR: Deputado AUGUSTO NARDES

A V I S O N° 42/97

9:20hs - PAINEL I - O ensino para os direitos humanos na
educação escolar
Expositores:
1)Deputado JOS~ ANfBAL - Autor do Projeto de Lei sobre
o tema;
2)Deputado PADRE ROQUE - Relator do Projeto de Lei so­
bre o tema;
3)Dr. RAMIRO WALNHAFITIG - Presidente da Confedera­
ção Nacional dos Secretários Estaduais de Educação

Debatores:
1)Profl MARIA CRISTINA DE MORAES - Presidente do
Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensi­
no Superior;
2)DR. JONATHAS SILVA - Representante da União Nacio­
nal dos Dirigentes Municipais de Ensino;
3)Dr. REINALDO PASCHpA BICUDO - Secretário-Adjunto
de Políticas Sociais da Confederação Nacional dos Traba­
lhadores na Educação.

13h -Intervalo para almoço

14:30hs - PAINEL 11 - A educação permanente para os di­
reitos humanos na educação:

Expositores:
1) Dr. FRANCISCO CORREIA WEFFORT - Ministro de Es­
tado da Cultura;
2) Dr. S~RGIO VIEIRA DA MOTTA - Ministro de Estado
das Comunicações (a confirmar)

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 17/11/97
Prazo.: 5 Sessões
Decurso: _1 3 Sessão

1 - PROJETO DE LEI N° 3.596/97 - do Sr. Alberto
Silva - que "altera os arts. 10,,.inciso V, e 11,
inciso 111, da Lei nO 9.394; de 20 de dezembro
de 1996, que estabelece as diretrizes e bases
da educação nacional".
RELATORA: Deputada MARIA ELVIRA

COMISSÃO DE FINANÇAS E
TRIBUTAÇÃO

A V I-S O N° 34/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 18/11/97
Prazo.: 5 Sessões
Decurso: 1a Sessão

A • Da Análise do Mérito:

Debatores:
1) DR. PAULO MIRANDA - Coordenador da Comissão de
Direitos Hl!manos da Federação Nacional dos Jomalistas;

2)Jomalista SEBASTIÃO SANTOS - Presidente da Associ­
ação Nacional das Rádios Comunitárias;

3)Dr. IVAN PINTO - Presidente do Conselho Nacional de
Auto-regulamentação em Publicidade;

1 - PROJETO DE LEI N° 819-A/95 - do. Sr.
Welinton Fagundes - que "dá nova redação ao
artigo 17 e inciso 11 do Decreto-lei nO 204, de 27
de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a
exploração de loterias e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado EDINHO BEZ
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A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA

AVISO N° 4fl/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 7.11.97
Prazo: 5 sessões

1 - PROJETO DE LEI N° 535-A/95 - do Sr. Wilson
Braga - que "dispõe sobre aquisição de
alimentos, por parte da União, de pequenos
produtores rurais, destinados ao programa
alimentar de famílias carentes".
RELATOR: VALDOMIRO MEGER

COMISSÃO DE TRABALHO, DE
ADMINISTRAÇÃO E SERViÇO

PÚBLICO

A V I S O N° 45/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
AO SUBSTITUTIVO
Início: 07111197
Prazo: 5 Sessões
Decurso: 53 Sessão

PROJETO DE LEI N° 2.774/97- do Sr. Paulo
Rocha - que "dá nova redação ao aft. 195 da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT,
aprovada pelo Decreto-Iei nO 5.452, de 1° de
maio de 1943".
RELATOR: Deputado JOVAIR ARANTES

1 -

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMíliA

REUNIÃO DE AUDIÊNCIA PÚBLICA

A V I S O N° 25/97

Local: Plenário 14 - Anexo 11
Horário: 14:30h

TEMA:
"DISCUTIR SOBRE DENÚNCIAS DE IRREGULARIDADES
QUE ESTARIAM OCORRENDO NOS sorteios promovidos
pelas empresas de televisão, EMPRESAS TELEFÔNICA E
ADMINISTRAÇÃO DOS SORTEIOS."

CONVIDADOS:

REPRESENTANTES de:

REDES DE TElEVISÃO: Record, Globo, SBT, Manchete e
CNT

EMPRESAS TELEFÔNICAS: Embratel (subsidiária da
Telebrás)

ADMINISTRADORAS DOS SORTEIOS: Abba Telecomuni­
cações e Consórcio TeleTv

ENTIDADES FILANTRÓPICAS: Santa Casa de Misericór­
dia de Cacheiro Paulista, AMA - Associação de Amigos do­
Autista (de São Paulo), Associação de Pais e Amigos de
Excepcionais, Associação de Amparo ao Próximo Paz e
Amor (Guarulhos, SP) !:l Sociedade Pestalozzi (Sumaré,
SP).

1 - PROJETO DE LEI N° 3.561/97 - do Sr. Paulo
Paim - que "Dispõe sobre o Estatuto do Idoso e
dã outras providências." 3 -
RELATOR: Deputado EDUARDO JORGE

2 - .PROJETO DE LEI N° 3.594/97 - do Senado
Federal - que "Altem os dispositivos da Lei nO
8.842, de 4 de janeiro de 1994, que dispõe
sobre a política nacional do idoso, cria o 4 ­
Conselho Nacional do Idoso e dá outras
providências."
RELATOR: Deputado EDUARDO JORGE

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 18111197
Prazo: 5 Sessões
Decurso: -

2- PROJETO DE LEI N° 3.694/97 - do Sr. Cunha
Bueno - que "acrescenta parágrafo único ao
art. 58 da Consolidação das Leis do Trabalho,
reduzindo a jornada de trabalho dos maiores
de cinqOenta e cinco anos de idade".
RELATOR: JAIR MENEGUELLI

PROJETO DE LEI N° 3.704/97 - do Sr. Aldo
Rebelo - que "cria os Conselhos Federal e
Regionais de Sociólogos e dá outras
providências".
RELATOR: DOMINGOS LEONELLI

PROJETO DE LEI N° 3.726/97 - do Sr. Israel
Pinheiro - que "institui normas gerais para
licitações e contratos administrativos referentes
a compras, alienaç5es e serviços, excluídos os



Novembro de 1997 DIÁRIO DA cÂMARA DOS DEPUTADOS Terça-feira 18 36927

5-

6-

de engenharia, e dá outras providências".
RELATOR: ARLINDO VARGAS

PROJETO DE LEI N° 3.734/97 - do Senado
Federal (PLS nO 156/96) - que "altera os arts.
100 e 102 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro
de 1990".
RELATORA: MARIA LAURA

PROJETO DE LEI N° 3.742197 - do Sr. Chico
Vigilante - que "dispõe sobre a atividade do
Profissional em Segurança Privada e dá outras
providências".
RELATOR: MENDONÇA FILHO

COMISSÃO DE VIAÇÃO E
TRANSPORTES

A V I S O N° 29/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
AO SUBSTITUTIVO
Início.: 13/11/97
Prazo.: 5 sessões
Decurso: 33 sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS DESTA
COMISSÃO.

7- PROJETO DE LEI N° 3.748/97 - do Poder
Executivo (Mensagem nO 1.211/97) - que "dá i­
nova redação aos §§ 1° e 2° do art. 477 da
Consolidação das Leis do Trabalho".
RELATORA: ZII..A BEZERRA

PROJETO DE LEI N° 3.157/97 (apensos os
PLs. nOs. 3.193/97, 3.315/97 e 3.715/97) - do
Sr. Koyu lha - que "institui o Transporte Público
Alternativo".
RELATOR: Deputado PAULO GOuvÊA

A V I S O N° 47/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
AO SUBSTITUTIVO
Início: 13/11/97
prazo: 5 Sessões
Decurso: 23 Sessão

A PROPOSiÇÃO ABAIXO SOMENTE RECEBERÁ EMEN­
DAS APRESENTADAS POR MEMBROS .DESTA
COMISSÃO

1 - PROJETO DE LEI N° 1.292/95 - do Senado
Federal (PLS n° 163/95) - (PL's nOs 4.161/93,
4.388/94, 006/95, 220/95, 227/95, 246/95,
418/95, 662195, 737/95, 850/95, 920/95,'
1.-111/95, 1.252195, 1.253/95, 1.365/95,
1.404/96, 1.413/96, 1.414/96, 1.454/96,
1.490/96, 1.491/96, 1.492196, 1.493/96,
1.494/96, 1.495/96, 1.496/96, .1.497/96,
1.498/96, 1.499/96, 1.500/96, 1.501/96,
1.705/96, 1.901/96, 2.022196, 2.023/96,
2.233/96, 2.234/96,' 2.235/96, 2.236/96,
2.237/96, " 2.238/96, 2.518/96, 2.519/96,
2.548/96, 2.605/96, 3.040/97, 3.117/97,
3.302197, 3.398/97, 3.603/97 e 3.735/97,
apensados) - que "altera a Lei nO 8.666, de 21
de junho de 1993, que regulamenta o art. 37,
inciso XXI, da Constituição Federal,institui
normas para licitações e contratos da
Administração Pública e dá outras
providências".
RELATOR: Deputado SANDRO MABEL

11 - COMISSÕES TEMPORÁRIAS .

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 231-A/95 - JORNADA DE

TRABALHO'

AVISO N° 1/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início: 06.11.97
Prazo: 10 Sessões
Decurso: 73 Sessão

1- PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N° 231-A, DE 1995- dos Sn:;. Inácio' Arruda~.
Paulo Paim e outros - que "Altera, os incisos­
XIII e XVI do artigo 7° da Constituição Federa'''..
RELATOR: Deputado JOÃO MELLÃO NETO.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 320-A/96 --JULGAMENTO DE

PREFEITOS

PAUTA N° 5/97,

Horário: 14h30
Local: Plenário 3, Anexo 11

Apresentação e discussão do Parecer do
Relator.
1 - PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
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Nl) 32o-A, DE 1996 - çfo Sr. Matheus Schmidt e
outros - que "acrescenta alínea 'd' ao inciso 11
do artigo 105 da Constituição Federal".
RELATOR:'Deputado PAULO LIMA.

COMISSÃO ESPECIAL
PEC 513-A/97

DECORO PARLAMENTAR

AVISO N° 01/97

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Infcio: 06.11.97
PrazO: 10 Sessões
Decurso: ~ sessão

1 - PROPOSTA_DE EMENDA A CONSTITUiÇÃO
N° 513-A, DE 1997 - do Sr. Marcelo Déda e
outros - que "acrescenta § 5° ao artigo 55 da
Constituição Federal".
Relator: Deputado HENRIQUE EDUARDO
ALVES.

COMISSÃO ESPECIAL
CONFERÊNCIA MUNDIAL DA

MULHER
,

PAUTA N° 16/97

Horário: 14h30
local: Plenário 7, Anexo"

Apresentação das cQnclusões dos
g.r~pos~emãticos.

1 - Comissão Especial destinada ao estudo das
medidas legislativas que visem implementar,
no Brasil, as decisões da IV Conferência
Mundial da Mulher.
RELATORA: Deputada MARILU GUIMARÃES.

COMISSÃO ESPECIAL
DESPORTO

PAUTA N° 12197
(AUDIÊNCIA PÚBLICA)

Horário: 14h
Local:'Plenário 5, Anexo"
1 - . PROJETO DE LEI N° 1.159, DE 1995 - do Sr.

Arlindo Chinaglia - aue "Altera dispositivos da
Lei na 6.354, de 2 de setembro de 1976, que
dispõf\ sobre as relações de trabalho do atleta
profissional de futebol; e da Lei na 8.672, de 6
de julho de 1993, que institui normas gerais
sobre desportos e dá outras providências".
(Apensos: PL's nO~ 2.437/96 e 3.633197).
RELATOR: Deputado ANTONIO GERALDO.
Convidados:
- Sr. ARI VIDAL, Treinador de Basquete;

Sr. JOSÉ ROBERTO GUIMARÃES,
Treinador de Voleibol;
- Sr. EMERSON LEÃO, Treinador de Futebol
(Atlético Mineiro);
- Sr. ANTONIO LOPES, Treinador de Futebol
(Vasco);
- Sr. WANDERLEI LUXEMBURGO, Treinador
de Futebol (SANTOS).

COMISSÃO ESPECIAL
'DNOCS

PAUTA N° 12/97

Horário: 14h30
Local: Plenário 11, Anexo"

,- Apresentação do Parecer do Relator.

1 - ' PROJETO -DE LEI N° 1.673,_DE 1996 - Do
Poder Executivo que "autoriza o
Departamento Nacional de Obras Contra a
Seca - DNOCS - a doar a Estados, Municfpios
e outras entidades públicas, os açudes qUf
especffica". •
RELATOR: Deputado JOSE L1NHARES.
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COMISSÃO EXTERNA
BIOPIRATARIA NA AMAZÔNIA

PAUTA N° 10/97

Horário: 14h30
Local: Plenário 13, Anexo 11

• Discussão e Votação do Relatório da
Comissão.
111 • COMISSÕES MISTAS

COMISSÃO MISTA DE PLANOS,
ORÇAMENTOS PÚBLICOS E

FISCALIZAÇÃO

REUNIÃO DA SUBCOMISSÃO DOS
PODERES DO ESTADO,

REPRESENTAÇÃO E DEFESA

PAU T A N° 01/97

Horário: 14:30 hbras
local: Plenário nO 02, Anexo "

A V I S O N° 21/97 _

RECEBIMENTO DE EMENDAS
Início.: 14/11/97
Prazo.: 07 DIAS
Decurso: 05 DIAS

....

1- PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
referente às Contas do Presidente d~
República do ano de 1996.
Relator: Senador JEFFERSON PÉRES

NOTA:
AS EMENDAS SÓ .SERÃO ACEITAS EM FORMULÁ­
RIO PRÓPRIO DISPONfvEL NAS SECRETARIAS DAS
COMISSÚES.
HORÁRIO: DE 09:00 As 12:00 E 13:30 As 18:30

Para obter informações sobre a tramitação de
proposições nas Comissões, ligue para os
seguintes ramais:

CEDI/SINOPSE --------------------------------- 684ôa 6850
DECOMlCoordenação de Comissões Permanentes ----- 6892
Serviço de Comissões Especiais e Externas ------------ 7052
Serviço de CPls --- 7055

DEPARTAMENTO DE COMISSÕES
Edição: Núcleo de Apoio á Informática

Ramais.: 6877/6878

1 - Apresentação, -discussão e votação do
Relatório Setorial da Subcomissão ,I·~ Poderes
do Estado, Representação.e Defesa. ' ,

, Coordenador: Deputado PAULO~çRNARDO
Relator Setorial: Deputado. MÁRCIO
REINALDO MOREIRA

(Encerra-se a sessão às 18 horas e34 minu­
tos.)



Brasília, 3 de novembro de 1997.

Sr. Presidente,
Solicito de Vossa Excelência a retirada do Re­

querimento de Informação, nl! 1.509/96, de minha

O Presidente da Câmara dos Deputados, no
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo 1º,
item I, alínea a, do Ato da Mesa nº 205, de 28 de ju­
nho de 1990, e o artigo 6º da Lei nº 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, resolve nomear, na forma do ar­
tigo 9º, item 11, da Lei nl! 8.112, citada, CARLA AU­
GUSTA SOUZA DE MELLO ÉBOLl para exercer, no
Departamento de Comissões, o cargo de Assessor
Técnico, CNE-10, do Quadro Permanente da Câma­
ra dos Deputados, transformado pelo artigo 4º do
Ato da Mesa nl! 4, de 20 de fevereiro de 1991, com­
binado com o artigo 32 do Ato da Mesa nº 47, de 7
de outubro de 1992.

Câmara dos Deputados, 17 de novembro de
1997. - Michel Temer, Presidente.

DECISÃO DA PRESID~NCIA

Encontram-se em tramitação na Casa os Pro­
jetos de Lei n!la 1.114-A, de 1995, que estabelece a
incidência de correção monetária no resgate de títu­
los em cartório de protestos; 3.254, de 1997, que al­
tera o art. 28 do Decreto nº 2.044, de 31 de dezem­
bro de 1908, que define a letra de câmbio e a nota
promissória e regula as operações cambiais; 3.423,
de 1997, que disciplina o cancelamento do registro
de protestos de títulos cambiais e de outros docu­
mentos de dívida.

, Em virtude da edição da Lei nQ 9.492, que defi­
ne competência, regulamenta os serviços concer­
nentes ao protesto de títulos e outros documentos
de dívida e dá outras providências, declaro a prejudi­
cialidade, nos termos do art. 164, inciso li, do Regi­
mento Interno, das proposições em apreço.

Publique-se.
Brasília, 14 de novembro de 1997. - Michel

Temer, Presidente.
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ATOS Ou PRESIDENTE REQUERIMENTOS DE ~rthJRMAÇÃO

O Presidente da Câmara dos Deputados, no Identificação
uso de suas atribuições que lhe confere o artigo Número na origem:
12

, item I, alínea a, do Ato da Mesa nl! 205, de 28 RIC 015091996 Requerimento Informação (CD)
de junho de 1990, resolve conceder exoneração,
de acordo com o artigo 35, item I, da Lei nl! 8.112, Órgão.de origem:
de 11 de dezembro de 1990, a ANDRÉ JOSÉ CA- Câmara dos Deputados 27-3-1996
MARGO FILHO, ponto nº 11.818, do cargo de As- Câmara:
sessor Técnico, CNE-10, do Quadro Permanente RIC 015091996
da Câmara dos Deputados, que exercia no Depar- Autor:
tamento de Comissões, a partir de 28 de outubro Deputado Gilney Viana PT - MT.
do corrente ano.

Câmara dos Deputados, 17 de novembro de Ementa solicita informações ao Ministério da
• 1997. _ Michel Temer, Presidente. Agricultura do Abastecimento e da Reforma Agrária

a respeito de ações empreendidas pelo Instituto Na­
cional de Colonização e Reforma Agrária -INCRA.

(Ministro José Eduardo de Andrade Vieira)
Indexação solicitação, informação (Mara), rela­

ção área, destinação, projeto, reforma agrária, estado,
(MT), período, ano, desapropriação, pagamento, valor,
hectare, indenização, benfeitoria, programação (Inera),
programa de crédito, crédito especial, beneficiário,
nome, famnia, volume, recursos financeiros.

Última ação.
Rémin:

Remessa Ministérios
11-4-1996 (CD) Mesa Diretora
Remessa ao Ministro da Agricultura do Abaste­

cimento e da Reforma Agrária, José Eduardo de An­
drade Vieira, através do OF PS-RI 597/96.

DCD 18-7-96 PAG. 20514 COL 01.

Tramitação:
27-3-1996 (CD) Plenário (Plen)
Apresentação do requerimento pelo Dep. Gilney

Viana.
9-4-1996 (CD) Plenário (Plen)
Leitura e Publicação da Matéria.
DCD 10-4-96 PAG. 9181 COL 01.
27-3-1996 (CD) Mesa Diretora
Remessa ao primeiro Vice-Presidente, Dep.

Ronaldo Perim.
9-4-1996 (CD) Mesa Diretora
Aprovação pelo Presidente, Dep. Luís Eduar­

do, NAd ReferendumN da Mesa, do Relatório do
Dep. Ronaldo Perim, pelo encaminhamento.

OCD 18-10-96 PAG. 27183 COL 02.

Ofício n2 080/97
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autoria, solicitando infonnação ao Instituto Nacional
de Refonna Agrária - INCRA.

Certo de poder contar com a atenção, subscre­
vo-me.

Atenciosamente, - Gilney Viana, Deputado
Federal (PTIM"D.

Voto:

Pelo Ofício n2 080/97, o nobre autor solicita a
retirada de tramitação deste Requerimento de Infor­
mação que, merecendo parecer favorável do relator,
foi aprovado pela Mesa.

a Ofício foi enviado ao Sr. Ministro em 11 de
abril de 1996, não sendo registrada resposta até a
presente data.

Em face da manifestação do autor, entendo
que nada impede seja o seu pedido deferido, disso
dando-se ciência ao destinatário.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiq~n­

te Relator.

Defiro, ad referendum da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente. - Herácli­

to Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício
da Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N.22.966, DE 1997

(Do Sr. Deputado Pedro Wilson)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Previdência e Assistência Social s0­

bre a formação de grupos tripartites para
discutir a reforrnulação das normas técni­
cas das Lesões por Esforços Repetitivos,
da Pneumoconiose, da Perda Auditiva In­
duzida por Ruido e do Benzenismo.

Sr. Presidente,
Em conformidade com art. 50, § 22 da Consti­

tuição Federal, e art. 24, inciso V e art. 115, inciso I
do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,
solicito a V. Ex.1! seja encaminhado pedido de infor­
mações ao Sr. Ministro da Previdência e Assistência
Social, Sr. Reinhold Stephanes, sobre o acordo fir­
mado entre aquele Ministério, as Comissões da Câ­
mara dos Deputados promotoras do Seminário sobre
·Mudanças das Normas Técnicas do INSS e Direitos
Humanos e Trabalho· e entidades de trabalhadores
que participaram do seminário.

a seminário sobre ·Mudanças das Nonnas
Técnicas do INSS e Direitos Humanos e Trabalho·,
realizado pela Comissão do Trabalho, de Administra­
ção e Serviço Público, Comissão de Seguridade So-

cial e Família, Comissão de Direitos Humanos e Co­
missão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e In­
formática, nos dias 8 e 9 de setembro do corrente
ano, e que contou com a participação de trabalhado­
res e empresários e de entidades representativas
desse segmento, tinha por objetivo discutir as altera­
ções que vinham sendo feitas nas normas técnicas
que abrangem as doenças corno benzenismo, pneu­
moconiose, lesão por esforço repetitivo e perda audi­
tiva induzida por ruído. Participaram também do se­
minário ilustres representantes daquele Ministério.

Após a realização do seminário, as Comissões
e os representantes de entidades dos trabalhadores
foram recebidas em audiência pelo Sr. Ministro da
Previdência e Assistência Social, Sr. Reinhold Step­
hanes, que demonstrou concordância com as pro­
postas retiradas daquele encontro para uma partici­
pação mais democrática e efetiva dos trabalhadores
e empresários na refonnulação das normas técnicas.

Para dar prosseguimento ao entendimento fir­
mado, em 25 de novembro de 1997, o Sr. Paulo Cé­
sar da Silva, Chefe da Assessoria de Assuntos Par­
lamentares do Gabinete do Ministro da Previdência e
Assistência Social, convocou representantes das
Centrais Sindicais e dos Empresários - reunião da
qual participou o Deputado Walter Pinheiro, repre­
sentando as Comissões da Câmara dos Deputados
- que acordaram as seguintes propostas:

a) formação de comissões tripartites com rep­
resentantes dos trabalhadores, dos empresários e
do Governo para cada norma técnica a ser alterada,
sendo que na representação governamental seria
observada a participação dos Ministérios do Traba­
lho e da Saúde;

b) o Ministério da Previdência e Assistência
Social responsabilizou-se em encaminhar aos repre­
sentantes das comissões tripartites: um calendário
de reuniões das comissões, acordados entre as par­
tes; cópia das sugestões recebidas; solicitação de
indicação de representantes para a composição das
comissões;

c) cada comissão estabelecerá seu próprio ca­
lendário de reuniões;

d) as deliberações das comissões serão toma­
das por consenso.

No entanto, chegou ao conhecimento da Co­
missão de Direitos Humanos que, contrariamente ao
que tinha sido acordado, o Ministério da Previdência
e Assistência Social apresentou encaminhamento di­
ferente. O Sindicato dos Bancários de São Paulo,
em 27 de outubro do corrente ano, recebeu ofício,
assinado pela Chefe de Divisão de Atividades Previ-
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denciárias, Dr.!! Fernanda Matilde Ralo e Borges, do
INSS, convocando-o para uma reunião para discutir
a redação final da norma sobre LER.

Desta forma, solicito ao Sr. Ministro da Previ­
dência e Assistência Social informações sobre qual
de fato é o procedimento adotado por aquela Pasta,
se o acordado com os trabalhadores, empresários e
Comissões técnicas da Câmara dos Deputados,
acordo este que possibilita a participação democráti­
ca de todos os segmentos da sociedade na discus­
são das normas técnicas ou se outro do qual não te­
mos conhecimento.

Entende a Comissão de Direitos Humanos,
partícipe desde o princípio desse processo que cul­
minou no acordo firmado entre o Ministério da Previ­
dência e Assistência Social e segmentos da socieda­
de, que tamanho trabalho realizado por esta Casa
Legislativa e por segmentos da sociedade, deverá
ser preservado em nome do Governo Fernando
Henrique Cardoso, Governo este democrático e par­
ticipativo.

Sala das Comissões, 12 de novembro de 1997.
- Deputado Pedro Wilson, Presidente.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 22 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto peJo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Dep. Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presidente,
Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.i 2.998, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações ao Sr. Ministro
das Comunicações sobre seguro do saté­
lite Brasilsat, recentemente destruído no
lançamento na base de Alcântara.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento
Interno, solicito a Vossa Excelência seja encaminha­
do ao Sr. Ministro das Comunicações o seguinte pe­
dido de informações:

a) o satélite Brasilsat, sinistrado recentemente
no lançamento na base de Alcântara, tinha seguro?

b) Se positivo, quais eram os riscos cobertos e
quais os valores das importâncias segurados?

c) Quando e como foi contratado esse seguro?
d) Qual a seguradora responsável pelo segu-

ro?
e) Houve licitação para aquisição desse segu-

ro?
f) Se negativo, por que não?
g) Se positivo, solicito cópia integral do respec­

tivo processo.
h) O resultado da licitação fc.i publicado no Diá­

rio Oficial da União?
i) Se negativo, por que não e qual a base legal

para dispensa dessa publicação?
j) Se positivo, solicito cópia daquela publica­

ção.
k) Quais os riscos cobertos que foram ressegu­

rados?
I) Qual.o valor total do prêmio pago pelo segu­

ro do satélite?
Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. ­

Deputado Cunha Bueno.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 29 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto peJo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito

Fortes, 1li Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.i 2.999, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Fazenda sobre seguro do foguete si­
nistrado na base de lançamento de Al­
cântara.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 29, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado
ao Sr. Ministro da Fazenda o seguinte pedido de In­
formações:

a) houve participação do Instituto de Ressegu­
ros do Brasil - IRB na cobertura dos riscos no lança-
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mento do foguete brasileiro recentemente sinistrado
na base aérea de Alcântara?

b) Se positivo, qual foi o montante do risco as­
sumido pelo IRB e qual o valor da indenização pre­
vista pelo Instituto?

c) Qual a seguradora líder desse seguro e
quais as demais seguradoras que deverão respon­
der pelo sinistro, como co-seguradoras ou como re­
trocessionárias? Favor indicar o valor que caberá a
cada uma delas na indenização global do sinistro.

d) Houve colocação de parte do risco no exte­
rior?

e) Se positivo, de quanto e quais as empresas
do exterior que também deverão concorrer para o
pagamento da indenização?

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. ­
Deputado Cunha Bueno.

Voto

Estando de acordo com art. '50, § 22 da Consti­
tuição Federal, e com os arts. 115 e 116 do Regi­
mento Intemo da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito

Fortes, 12 VICe-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.! 3.000, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Aeronáutica sobre seguro do foguete
sinistrado na base de lançamento de Al­
cântara.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
temo, solicito a V(j~oa Excelência seja encaminhado
ao Sr. Ministro da Aeronáutica o seguinte pedido de
informações:

a) qual a seguradora responsável pelo seguro
do foguete sinistrado I'ecent~mente na base de lan­
çamento de Alcântara?

b) Esse seguro foi contratado através de licita­
ção pública?

c) Quais as empresas que participaram dessa
licitação?

d) O resultado da licitação foi publicado no Diá­
rio Oficial da União?

e) Se positivo, solicito cópia dessa publicação.
f) Se negativo, por que não foi?
g) Já houve pagamento da indenização?
h) Qual o valor da cobertura total desse segu-

ro?
i) Qual foi o valor do prêmio pago pelo seguro

e qual foi o órgão responsável por esse pagamento?
Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. ­

Deputado Cunha Bueno.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 22 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden-'
te, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.2 3.001, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Fazenda sobre o leilão de privatização
da Companhia União de Seguros Gerais.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado
ao Sr. Ministro da Fazenda o seguinte pedido de in­
formações:

a) qual foi a participação da Susep na definição
das condições para o leilão da Companhia União de
Seguros Gerais?

b) Solicito cópia do edital e do regulamento do
leilão, bem como da documentação que está sendo
posta à disposição dos interessados na compra da
Companhia.

c) Solicito cópia do laudo de avaliação da Se­
guradora.

d) Solicito cópia integral do FIP - Formulário de
Informação Periódica da Cia. União de Seguros Ge­
rais, relativo ao balanço levantado em 30-6-97.

e) Quais as empresas que já se apresentaram
para examinar os documentos da Seguradora, com
vistas ao leilão?

f) Quais as pendências que, eventualmente, a
Seguradora tem junto à Susep?
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g) Quantas reclamações, formais ou por telefo- d) Quais as providências tomadas pela Susep
ne, foram feitas contra a União junto à Susep, nos a respeito de cada um desses casos?
últimos 12 meses? e) Quais as penalidades previstas para esses

h) Quais as principais razões dessas reclama- casos de atraso ou não publicação dos balanços nos
ções? prazos previstos nas normas?

i) Há algum processo administrativo em curso f) Quais dessas empresas que atrasaram ou
na Susep envolvendo a União ou seus Diretores? ainda não publicaram seus balanços de 30-6-97 fo-

i) Se positivo, tratam de que, em que estágio ram penalizadas pela Susep?
se encontram e quem são os arrolados? g) Quais não foram e por que não foram?

k) Qual a situação da constituição e cobertura h) Quais as providências tomadas pela Susep
das reservas técnicas e da margem de solvência da- para que sejam publicados os balanços de 30-6-97
quela Seguradora? que porventura ainda não tenham sido divulgados?

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. - Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.-
Deputado Cunha Bueno. Deputado Cunha Bueno.

V* v*
Estando de acordo com o art. 50, § 22 da

Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Intemo da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.

Defiro' -ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.23.002, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Fazenda sobre balanços que não fo­
ram publicados por empresas de segu­
ros, de capitalização e de prevIdência pri-
vada. .

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado
ao Sr. Ministro da Fazenda o seguinte pedido de in­
formações:

a) qual a data limite para publicação dos balan­
ços de 30-6-97 das empresas de seguros, de capita­
lização e das entidades de previdência privada aber­
ta?

b) Quais as empresas que publicaram seus ba­
lanços fora. desse prazo e quais as que não publica­
ram até agora?

c) Quais as razões alegadas por essas empre­
sas para não cumprirem o prazo legal?

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.

Defiro -ad referendum- da Mesa.
Em 14-11-97. - Deputado, Heráclito

Fortes, 1!2 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.2 3.003, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações complementa­
res ao Sr. Ministro da Fazenda sobre au­
ditoria atuarial independente nas segura­
doras, entidades de previd@ncia privada e
sociedades de capitalização.

Excelentíssirno Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, e tendo em vista os termos do Aviso n.º
590IMF, de 14-7-97, em atenção ao meu Requeri­
mento de Informação n.!2 2.361/97, solicito a Vossa
Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fa­
zenda o seguinte pedido de informações comple­
mentares:

a) reitero todas as perguntas feitas no meu ci­
tado Requerimento de Informação n.º 2.361, de
1997, à vista das disposições da Resolução CNSP
n.º 19/92, que institui a auditoria atuarial inde­
pendente, para efeito de avaliação da situação atua­
rial e de solvência das seguradoras, empresas de
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capitalização e entidades de previdência privada
aberta.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. ­
Deputado Cunha Bueno.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro VICe-Presiden­
te, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Deputado Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N~2 3.004, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações ao Sr. Ministro
de Minas e Energia sobre o projeto "Ga­
soduto Brasil-Bolívia".

Excelentíssimo Senhor Presidente:
com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado,
ao Sr. Ministro das Minas e Energia, o seguinte pedi­
do de informações:

a) qual é a atual situação do projeto "Gasoduto
Brasil-Bolívia"? Apresenta problemas no seu anda­
mento e conclusão? Favor informar as razões des­
ses I:'trasos e problemas, bom corno as medidas
para sua solução;

b) qual o valor total de recursos investidos até
agora nesse projeto e quanto falta para sua conclu­
são? Favor indicar a origem dos recursos que faltam
investir;

c) quem é o gerente desse projeto, há quanto
tempo ele está à frente do respectivo projeto e
quais as atribuições e responsabilidades dessa
pessoa? Favor indicar a natureza do seu vínculo
empregatício e o local de sua lotação atual. A sua
formação profissional é compatível com as atribui­
ções? Possui nível superior? Em que área de co­
nhecimento? A sua remuneração é compatível
com a de quem executa tarefa idêntica o semelhan­
te na iniciativa privada?

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.­
Deputado Cunha Bueno.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Deputado Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N2 3.005, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita informações complementa­
res ao Sr. Ministro da Fazenda sobre apó­
lices de seguros oferecidas por telefone
pela seguradora American Home.

Excelentíssirno Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In:"
temo, e tendo em vista os termos do Aviso nQ

8551MF, de 11-9-97, em atenção ao meu Requeri­
mento de Informação n2 2.602/97, solicito a Vossa
Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fa­
zenda o seguinte pedido de informações comple­
mentares:

a) reitero toda a pergunta feita à alínea n do
meu citado Requerimento de Informação: "quantos
seguros a American Home já vendeu, até a ocasião
da resposta a este Requerimento de Informação,
através desse sistema de vendas por telefo:le. Favor
informar o período considerado";

b) reitero toda a pergunta feita à alínea o do
meu citado Requerimento de Informação: "qual foi o
faturamento com essas vendas por telefone, nesse
mesmo período?";

c) quanto foi pago, mês a mês, a título de co­
missão de corretagem à Umbria Administradora e
Corretora de Seguros em decorrência dessas ven­
das por telefone no mesmo período?

d) nenhuma das Circulares da Susep, em vi­
gor, estabelece procedimentos operacionais a serem
observados pelas seguradoras, que dependam de
autorização prévia da Autarquia?

e) caso positivo, solicito indicar pelo menos três
casos de procedimentos operacionais que depen­
dam de autorização prévia da Susep;

f) solicito cópia integral do processo de fiscali­
zação realizado na American Home, referido na res-



Estando de acordo com o art. 50, da Constitui­
ção Federal, e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Intemo da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala de Reuniões, 4-11-97. - Deputado Hera­
clito Fortes, Primeiro Vice-Presidente Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente. - Herácli­

to Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício
da Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.i 3.006, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Sollc"rta 'informações complementa­
res ao Sr. Ministro da Fazenda sobre a si­
tuaçio da PREVIMIL Sociedade de Previ­
dência Privada.

Excelentíssirno senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, e tendo em vista o que consta do Aviso n.2

9841MF, de 16-10-97, em atenção ao meu Requeri­
mento de Infonnação n.2 2.732, solicito a Vossa Exce­
lência seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fazenda o
seguinte pedido de informações complementares:

a) quais as providências tomadas pela Susep
e pela administração da Previmil para resolver os
problemas relativos a "elevadas despesas adminis­
trativas, estrutura de custos deficitária, elevado endi-
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posta à alínea d daquele meu Requerimento de In- vidamento e imobilização quando comparado com o
formação; Patrimônio Líquido", conforme informado através do

g) quais são os sócios da Umbria Administra- A~ n}2 9841MF acima referido?
dora e Corretora de Seguros? Solicito cópia dos da- b) Reitero os temios da pergunta constante
dos cadastrais dessa corretora de seguros e do seu da alínea -dH e das seguintes a ela relacionadas,
último balanço; do meu Requerimento anterior: 'oi instaurado pro-

h) o pagamento através de cartão de crédito se cesso ádministrativo para apurar as responsabilida-
enquadra nas disposições da Circular Susep n2 das pela inadequação dessas coberturas"?
10/86? c) Inadequação de cobertura de reservas é

i) caso negativo, por que não? uma irregularidade?
J) se o segurado atrasar o pagamento de uma d) Se positivo qual a base legal que considera

parcela do cartão de crédito, inclusive no caso de fi- a "inadequação de cobertura de reservas" uma irre-
nanciamento do seu saldo devedor junto à adminis- gularidade?
tradora do cartão, terá ele o seguro cancelado? e) Quais as penalidades previstas para o

k) desde o início das vendas por telefone já caso de "inadequação de cobertura de reservas"?
houve alguma reclamação junto à Susep, por telefo- f) Qual a base legal e normas que definem
ne ou por escrito, a respeito desse seguro? essas penalidades?

I) se positivo, solicito cópia e detalhes sobre to- g) Quais os procedimentos previstos nas nor-
das essas reclamações. mas em vigor para aplicação dessas penalida-

Sala das Sessões, 15 de outubro-de 1997. - des?
Deputado Cunha Bueno. h) Quais os dispositivos legais que excepcio-

Voto nalizam a aplicação dessas penalidades ou a
abertura de processos administrativos para apura­
ção de responsabilidades, quando apuradas irre­
gularidades da espécie?

i) Quais os casos de "inadequação de cober­
tura de reservas" nos quais a Susep abre proces­
so administrativo e quais os que ela não instaura
esse processo? Favor informar a base legal que
permite esse tipo de discriminação ou tratamento
desigual.

j) Por que a Susep instaurou processo admi­
nistrativo no caso da Previmil, relativamente à ina­
dequação na cobertura das provisões técnicas?

k) reitero os termos da pergunta constante
da alínea -g- e da seguinte a ela relacionada, do
meu Requerimento anterior: "a Susep apurou insu­
ficiência na constituição daquelas provisões técni­
cas"?

I) Qual a diferença entre insuficiência na cons­
tituição das provisões técnicas, insuficiência na co­
bertura das provisões técnicas e inadequação na co­
bertura das provisões técnicas?

m) Qual dessas irregtJlaridades é crime e qual
o dispositivo legal que define como tal?

n) Quando a fiscalização da Susep apura ou se
defronta com uma situação que configura indício de
crime, qual a atitude tomada pela Superintendên-·
cia?

o) Nos últimos três anos, quantas vezes a Su­
sep apurou ou se defrontou com indícios de insufi­
ciência na constituição de provisões técnicas de se-



Defiro, -ad referendum- da Mesa
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito .

fortes, 11! Vice-Presidente no exercfcio da
Presidência.

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Intemo da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heráclito fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.
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guradoras, empresas de capitalização ou entidades REQUERIMENTO DE INfORMAÇÃO
abertas de previdência privada? ~ 3.008, DE 1997

p) Quantos desses casos foram denunciados (Do Deputado Cunha Bueno)
ao Ministério Público como crime? Solicita informações complementa-

q) Quantos não o foram e por que não o fo- res ao Sr. Ministro da fazenda sobre a sI-
ram? tuação das garantias das provisões técni-

r) A quem, na Susep, compete promover essa cas da Gente Seguradora S.A.
denúncia ao Ministério Público? Excelentíssimo Senhor Presidente:

.) O funcionário público que se defronta com Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui-
indício de crime e não o denuncia ao Ministério PÚ- ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In-
blico está sujeito a quais penalidades? Solicito infor- temo, e tendo em vista os termos do Aviso nº
mar a base legal. 99OIMF, de 16-10-97, em atenção ao meu Requeri-

t) Corno são apuradas essas responsabilida- mento de Informação nº 2.731/97, solicito a Vossa
des? Excelência seja encaminhado ao Sr. Ministro da Fa-

u) Por que o Auditor Independente da Previmil, zenda ') seguinte pedido de informações comple-
a DNS - Auditoria e Consultoria S.C., não ressalvou mentares:
nas demonstrações financeiras da entidade as ·ele-· a) foram os auditores independente da Gente
vadas despesas administrativas, estrutura de custos Seguradora S.A. convocados a prestar esclareci-
deficitária, elevado endividamento. e imobilização mentos à Susep sobre a não ressalva no parecer às
quando comparado com o Patrimônio Líquido· apon- demonstrações financeiras daquela Seguradora
tadas pela Susep através do Aviso n.1! 984IMF? quanto à inadequação na cobertura das reservas

v) Por que a DNS também não ressalvou no técnicas?
parecer às demonstrações financeiras a inadequa- b) se negativo, por que ainda não e quando se-
ção na cobertura das provisões técnicas da Previ- rão eles convocados?
mil? c) se positivo qual foi o resultado dessa reu.,.

nião e quais as providências tornadas pelos referidos
w) Quais as providências tomadas pela Susep auditores independentes e pela Susep a respeito

relativamente às responsabilidades da DNS? dessa omissão?

x) A Susep denunciou a DNS ao Conselho Re- d) reitero pergunta anterior no sentido de saber
gional ou Federal de Contabilidade e Auditoria? . se há ou houve insuficiência na constituição ou

y) Se positivo, solicito cópia dessa denúncia. na cobertura das reservas técnicas daquela Segu-
z) Se negativo, por que não e quando o fará? radora, além das inadequações constatadas?
aa) Qual a base legal e regular que exime a e) se positivo, de quanto, em qual perfodo e o

entidade e os diretores de responsabilidades, por ir- que foi feito para regularizar essa situação e apurar
regularidades apuradas e comprovadas pela SU- as responsabilidades criminais?
SEP, mas que posteriormente são regularizadas? f) de acordo com o FIP do mês de agosto/97,

sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. _ entregue em 30-9-97, como ficou a situação econô-
Deputado Cunha Bueno. mico-financeira da Seguradora, das· reservas técni­

cas, da solvência e da Iiquidez? .
Voto g) a Seguradora cumpriu o compromisso com

a Susep de regularizar a cobertura das reservas téc­
nicas até 14-8-971

h) se negativo, porque não e o que foi feito a
respeito?

i) houve ou haverá apuração de responsabili­
dades por meio de processo administrativo?

j) quem foi ou deverá ser intimado a respeito
dessas irregularidades e quais as penalidades pre­
vistas?

k) a Seguradora tem pago suas obrigações (si­
nistros, comissões de corretagem, fornecedores,
etc.) em dia?



Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te Relator.
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I) se negativo, por que não e a quanto montam g) nesse caso houve pagamento de comissão
os valores atrasados e cada uma daquelas rubricas? de corretagem?

Sala das Sessões, 3 de novembro de 1997. - h) se positivo qual a corretora ou corretor que
Deputado Cunha Bueno. intermediou a operação, como se deu a escolha des-

Voto sa corretora/corretor e de quanto foi a corretagem
paga?

i) se negativo, por que não?
j) solicito cópia integral do processo que tratou

da dispensa da licitação.
Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. ­

Deputado Cunha Bueno.

Voto
Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente. - Heráclito

Fortes, 19 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇAo
N2 3.010, DE 1997

(Do Deputado Cunha Bueno)

Solicita Informações ao Sr. Ministro
dos Transportes sobre seguro adquirido
sem licitação pela Empresa de Trens Ur­
banos de Porto Alegre S.A. da Com...
nhia União de seguros Gerais.

Excelentíssimo Senhor Presidente:
Com fundamento no art. 50, § 22, da Constitui­

ção Federal, e no art. 115, inciso I, do Regimento In­
terno, solicito a Vossa Excelência seja encaminhado
ao Sr. Ministro da Fazenda o seguinte pedido de in­
formações:

a) a Companhia União de Seguros Gerais é
considerada ·órgão ou entidade que integre a admi­
nistração pública", enquadrando-se no disposto no
inciso VIII do art. 24 da Lei ni! 8.666I93?

b) caso negativo, pode haver dispensa de lici­
tação para compra de seguros daquela Companhia,
como no caso do seguro de acidentes, roubos e in­
cêndios vendido dessa forma para a Empresa de
Trens Urbanos de Porto Alegre S.A. (Processo nº
2551-97 - DOU de 9-9-97, fls. 19.064, seção 3)?

c) o preço de R$24.863,30 é compatível com o
praticado no mercado, segundo previsto no citado
art. 24, inciso VIII, da Lei nº 8.666I93?

d) foi verificado o custo de igual seguro junto a
outras seguradoras?

e) se positivo, solicito cópia dessas cotações;
f) se negativo, por que não e como soube a

Empresa de Trens Urbanos de Porto Alegre S.A.
que o preço da seguradora União estava compatível
com o praticado no mercado?

Estando de acordo com o art. 50, § 22 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden-
te Relator. . ..

Defiro, ad referendum da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente. - Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N2 3.016, DE 1997

(Do Sr. Femando Zuppo)

Solicita informações 80 Sr. Ministro
da saúde sobre os gastos efetuados com
os recursos advindos da Contribuição
Provisória sobre a Movimentação finan­
ceira.

Senhor Presidente:
Requeiro a V. Ex.!!, com base no art. 50, § 22,

da Constituição Federal, e nos arts. 24, inciso V e §
2º, e 115, inciso I do Regimento Interno que, ouvida
a Mesa, sejam solicitadas informações ao Ex.1TIg Sr.
Ministro da Saúde, no sentido de esclarecer esta
Casa quanto ao destino dado pelo Governo Federal
aos recursos advindos da cobrança da Contribuição
Provisória sobre Movimentação Financeira - CPMF.

Com efeito, a imprensa tem noticiado reiterada­
mente que as expressivas quantias arrecadadas
com a CPMF - até certo ponto surpreendentes, pois
as autoridades fazendárias estimavam um volume
de recursos bem menor - têm sido utillzadaspara o
pagamento de dívidas com o Fundo de Amparo ao
Trabalhador e não para a aplicação nos programas e
atividades sanitárias, conforme preceituado na legis­
lação que regulou a cobrança do aludido tributo.



Justificaçio

Na atualidade, com os avanços da técnica, a
agricultura deixou de ser algo improvisado e à mercê
do acaso. As colheitas dependem, cada vez mais, da
capacidade dos govemantes de investirem em recur­
sos humanos e técnicos, para atingirem boas safras.

Se considerarmos as profundas desigualdades
sociais e econômicas do nosso País, verificaremos
que a questão da terra adquire uma importância fun­
damentai neste final de século.

Por isso é fundamental o apoio decidido do es­
tado na viabilização de uma política permanente, por
meio de incentivos técnicos, que possibilitem melho­
rar a colheita realizada pelos pequenos agricultores,
os trabalhadores assentados e todos os que, verda­
deiramente, abastecem o País.

Tendo por base o exposto, encaminho docu­
mento apresentado pelos funcionários da DFA-CE,
preocupados com os destinos do órgão e seu setor
técnico, estando solidário às inquietações manifesta­
das pelos servidores da DFA-CE, apelo para urgen­
tes esclarecimentos.

Em 12 de novembro de 1997. - Deputado Iná­
cio Arruda (PCdoB - CE).

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 22 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 19-11-97. - Deputado Herá­
clito Fortes, Primeiro Vice-Presidente Relator.

Defiro, ad "referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente. - Heracli­

to Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício
da Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
N.23.018, DE 1997

Requer informações sobre, imóvel
alugado pela Previdência e Assistência
Social.

Autora: Deputada Cidinha Campos
Destinatário: Ex.mo Sr. Ministro de Estado da

Previdência e Assistência Social.
Cidinha Campos, Deputada Federal, vem pelo

presente, nos termos do art. 50, § 2ll da Constituição

Estando de acordo com o art. 50, § 22 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Intemo da, Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 19 de novembro de 1997. ­
Primeiro Vice-Presidente Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14--11-97. - Presidente. - Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N!2 3.,017197

Requer informações ao Ministério da
Agricultura e do Abastecimento, sobre de­
núncias de cessão do imóvel pertencente à
Delegacia Federal do Ministério da Agricul­
tura no ceará (DFA-cE) à secretaria do De­
senvolvimento Rural do Estado do Ceará
(SDR) e respectivas razões.

Sr. Presidente,
Nos termos do art. 115, inciso I, do Regimento

Interno da Câmara dos Deputados, solicito a Vossa
Excelência que seja encaminhado ao Ministério de
Agricultura e Abastecimento a requisição das se­
guintes informações:

1) Quais as razões apresentadas ao Ministério
da Agricultura e Abastecimento pela Delegacia Fe­
deral de Agricultura do Ceará (DFA-CE), que justifica
a tentativa de cessão do imóvel à Secretaria de De­
senvolvimento Rural do Estado do Ceará, a pretexto
de construção de novas instalações.

, 2) Está em curso um processo de ·esvazia­
mento· do Laboratório de Produtos de Origem Ani­
mai' do referido órgão, significando, inclusive enxu­
gamento de pessoal especializado.

3) Quais os 'programas adotados pelo Ministé­
rio de Agricultura de capacitação e atualização cien­
tífica dirigida aos setores técniéos do DFA-CE.

4) Qual a avaliação do Ministério sobre as con­
dições técnicas e de aparelhamento necessários a
DFA-eE, para seu pleno funcionamento.

5) Qual a capacidade da DFA-CE, quanto a
sua estrutura laboratorial, para atender diversos mu-
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Assim, solicitamos que a pasta da Saúde enca- nicípios na análise dos setores de: fertilizantes, pro-
minha a esta Casa planilha contendo a arrecadação dutos destinados à alimentação animal, produtos de
mensal da CPMF e as atividades detalhadas em que origem animal, defesa sanitária animal, entre outras
foram empregados os recursos. atribuições.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.­
Deputado Fernando Zuppo.

Voto



REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
Nt 3.020I97

Requeiro, nos termos do artigo 50
da Constituição Federal e na forma dos
artigos 115 e 116 do Regimento Interno
'que, ouvida que a Mesa, seja solicitadas
ao Ministro da Fazenda, Pedro Malan, as
seguintes informações relativas à crise fi·
nanceira e cambial vivida pelo Brasil nos
últimos dias:

1. Quanto vai custar a recompra dos US$9 bi­
lhões de reservas perdidas pelo Banco Central com
um cupom cambial que chegou a 45% ao ano?

2. Quanto custou à Eletrobrás a desvalorização
de suas ações?

3. Quanto custou ao BNDES, diretamente, ou
através de suas subsidiárias, os financiamentos das
privatizaÇÕ9S deste ano com seus ágios, inclusive o
ágio da venda da Companhia Paulista de Força e Luz?

4. Quanto vai custar, em termos de redução
dos gastos essenciais do setor públicos, o novo cor­
te orçamentário previsto?

Sala das Sessões, 12 novembro de 1997. ­
Deputada Maria da Conceição Tavares.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 22 da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Prisiden­
te, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente Heráclito

Fortes, 1!l Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
Nt 3.021, DE 1997

(Do Sr. Paulo Rocha)

Solicita informações ao Sr. Ministro
da Justiça sobre atividades de segurança
pela Polícia Federal.

Senhor Presidente.
Com fundamento no art. 50, § 2º da Constitui­

ção Federal e no art. 115. inciso I do Regimento In-
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f-ederal e do art. 115, inciso I do Regimento Interno, Defiro, "ad referendum" da Mesa.
requerer as seguintes informações: Em 14-11-97. - Presidente, Heráclito

1. Durante quanto tempo o Ministério da Previ- Fortes, 1!! Vice-Presidente no exercício da
dência e Assistência Social alugou o imóvel situado Presidência.
na Avenida Marechal Floriano Peixoto, n.!l 2.370, em
Nova Iguaçu - Rio de Janeiro?

2. Qual o critério usado na escolha do imóvel?
3. Para que finalidade foi alugado o referido

imóvel, informando ainda todos os pagamento efe­
tuados e a quem?

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997. ­
Cidinha Campos, Deputada Federal.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2l! da Consti­
tuição Federal, e com os arts. 115 e 116 do Regimento
Intemo da Casa, voto pelo encaminhamento.

Sala das Reuniões, 14 de novembro de 1997.
- Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presi­
dente, Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97.- Presidente, Heráclito

Fortes, 111 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO
N.!! 3.019, DE 1997

Requer informações sobre José
Abrão Haddad.

Autora: Deputada Cidinha Campos
Destinatário: Ex.mo Sr. Ministro de Estado da

Previdência e Assistência Social.
Cidinha Campos, Deputada Federal, vem pelo

presente, nos termos do art. 50, § 22 da Constituição
Federal e do art. 115, inciso I do Regimento Interno,
requerer as seguintes informações:

Quais os cargos exercidos, os períodos traba­
lhados e as formas de investidura do servidor José
Abrão Haddad, para o qual requer, também, cópia
da fé de ofício e dos assentamentos funcionais. As
informações devem abranger todos os órgãos e em­
presas ligadas ao Ministério.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.­
Cidinha Campos, Deputada Federal.

Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997.­
Deputado Heráclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te, Relator.
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terno, solicito à Vossa Excelência seja encaminhado
ao Sr. Ministro de Estado da Justiça o pedido das
seguintes informações:

1) O Departamento de Polícia Federal dará se­
gurança à delegação de futebol da Confederação
Brasileira de Futebol - CBF durante a Copa do Mun­
do de 1998, a ser realizada na França?

2) Qual o amparo legal em que se baseia a
prestação de tal serviço, haja vista que a CBF é uma
entidade privada?

3) Quantos agentes serão deslocados para tal
missão, e quais funções exercem dentro do Departa­
mento de Polícia Federal?

4) Quais os custos estimados para tal ativida­
de, e por quem serão bancados?

5) O Departamento de Polícia Federal costuma
dar segurança regularmente, à Seleção Brasileira de
Futebol, seja no Brasil ou no estrangeiro?

6) Em caso positivo na resposta anterior, quan­
tas foram as vezes em que isso foi feito, em que lo­
cais, quantas pessoas foram envolvidas, qual o cus­
to total, e quem arcou com esses custos?

7) O superintendente da Polícia Federal da Pa­
raíba, Sr. Antonio Flávio Toscano Moura, que co­
mandará a segurança brasileira na Copa-98 irá com
despesas e diárias custeadas pelo DPF?

8) Será considerada missão oficial a do acima
citado Delegado?

9) Ele pedirá licença sem remuneração ou o
período em que estará ausente será contado corno
tempo de efetivo serviço?

10) A viagem à França, aparentemente realiza­
da há pouco tempo pelo acima referido delegado, foi

custeada pelo Departamento de Polícia Federal? O
mesmo servidor foi sozinho ou acompanhado de ou­
tros servidores?

11) Qual o custo dessa viagem e o seu período
de duração?

JU8tiflcação

Reportagem publicada pela Folha de S.Paulo
em 30-10-97 à pág. 4-7 traz a notícia de que o supe­
rintendente da Polícia Federal da Paraíba, Sr. Anto­
nio Flávio Toscano Moura, comandará a segurança
brasileira na Copa-98, a ser realizada na França, in­
clusive trazendo foto do referido delegado em um
estádio na França.

Dentro do conhecimento que possuo, sei que a
Confederação Brasileira de Futebol é uma entidade
privada, que comercializa os jogos da seleção, a publi­
cidade nos estádios e nos unifonnes, etc., não pos­
suindo nenhuma ligação com o poder público, motivo
pelo qual solicito as informações acima, no sentido de
aí então tentar entendSi· corno se dá essa relação de
uma entidade privada com o Poder Público.

Causa-~ espanto que constantemente vem o
D~artamento de Polícia Federal se lamentar em pú­
blico sobre sua carência de policiais e delegados, ao
mesmo tempo em que vemos um delegado na França
cumprindo uma missão para uma entidade privada.

Esses ~s motivos, Sr. Presidente, para o pedi­
d~ e~ questao, de modo que se possa esclarecer
cnstahnamente essas dúvidas.

Sala das Sessões, 12 de novembro de 1997.­
Paulo Rocha, PT - PA.
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FUTEBOL Presidente da CBP'anuncia esquema operacional para Copa do Mundo; tr

Seleção gasta US$ 1,1 milhãc-
11

m
.~ c.

• •
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A oeIeçio bra­
sileira ficari
hoapedada .du­
rante a Copa no
Chlteau de
Grande Romai­
ne, um hote\ lo­
caJizado no mu­
nicípio de Lnigny (pronuncia-se
ulesinhiu, com tonicidade na últi...
ma IlIaba), a 25 minutos de carro a
sudestedePark.

O presidente da CBF (Comede­
raç10 BruiIeira de Futebol), Ri­
cardo Teixeira, anunciou ontem o
esquemaoperacional na França.

Ele diue que a entidade pagari
USS 1,133 miIhlo para ocuparcom
exclusividade o hotel, entre 22 de
maioel4dejulhodoanoquemn.

A deIegaçlo embarcari no Rio
em 21 de maio,'num DC-Ulda Va­
rig. Na França,viajaránum80elnl
737 da empresa bruileira, nos
meamosmoldelde94,noallUA.

O campo de ueino seri o Eatidio

-------- -_..~-. .
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.0 superintendant. da PF da Paralba, Antonio Toscano Moura (dir.), com Olivia Ladanoif, da PF francasa

Segurança coíbe organizadas no Mundial
ADElSON BAIIIOSA
da A9fndl F.lh.. enI Joio PUSOII

o superintendente da Policia Fe­
deral da ParaJba, Antonio Flivio
Toscano Moura, que comandará a
segurança brasileira na Copa-98,
fari marcaçio cerrada nos inte­
grantes de torcidas organiradas
que pretendem Irã França.

RaponÁveI pela equipe de poli­
ciais federais do Brasil no Mun­
dial, 'lOscano seguiri recomenda­
çio dos franceses e traçará um
"perfll psicológico" dos torcedo·
res brasileirosque forem ã França.

O perfil seri traçado a partir de
um formulário que os torcedores
que adquirirem ingressos em
•-.lnrj_" et,. Yi'Rena deverio

Com os dados em mãos, Tosca­
no iri aos computadores da PF e
das secretarias estaduais de Segu­
rança Púbüca checar criminal­
mentea vida dos torcedores.

Aqueles que flurem psrte das
torcidas organizadas receberão
atenção especialda policia.

Moura foi escolhido pelo Depar­
tamento de Polícia Federal para
chefiar a segurança brasileira na
Copa-98 por ser um dos poucos
delegados federais do pais a falar
franch fluentemente.

Asegurança da seleção brasileira
ficará a cargo da policia france..,
sob orientação da PF. "Não vamos
permitir muita liberdade aos joga­
dores, nem aos integrantes da CO~

missãotécnicat',disseT~o.

para proteg!-Ios de poss!Yeis aten­
tados", dis...

"Vamos desenvolver ações que
previnam contra posslveia ataques
ã Integridade fisiea dos brasileiros.
Seri um trabalho de proleçio físi·
ca nos estádios", declarou Tosa­
no, .çrescentando que OI torcedo­
res ingleses são os que mais preo­
cupamosorganizadores.

De acordo com ele, todas as de­
pendencias dos estádios franceses,
incluindo os banheiros e vestiirios
dos jogadore.. serio filmados duo
ranteaCopa.

"Os sons e imagens serio leva­
dos para um supercomputador
queteri condições de identificar a
ação violenta de qualquer torcedor
e de as palavras ditas no meio da

••• _ ti "0_."1"..__..__
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Voto

Estando de acordo com o art. 50, § 2º da
Constituição Federal, e com os arts. 115 e 116 do
Regimento Interno da Casa, voto pelo encaminha­
mento.

Sala de Reuniões, 14 de novembro de 1997. ­
Deputado Heraclito Fortes, Primeiro Vice-Presiden­
te Relator.

Defiro, "ad referendum" da Mesa.
Em 14-11-97. - Presidente. - Heráclito

Fortes, 12 Vice-Presidente no exercício da
Presidência.

CÂMARA DOS DEPUTADOS

DIRETORIA-GERAL

CENTRO DE FORMAÇÃO, TREINAMENTO E APERFEIÇOAMENTO

Edital n.o 18, de 12 de novembro de 1997

A Diretora do Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara
dos Deputados, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Ato da Mesa nO
88/93 e de conformidade com o Edital nO 5/97, referente ao concurso público para
Técnico Legislativo - atribuição Operador de Máquinas, do Quadro Permanente da Casa,
torna público que:

1"- foi excluída do concurso, em decorrência do estabelecido no item 4, alíneas "d" e
"e" do capítulo VI, a candidata Delci Ferreira de Carvalho, inscrição 14294.

2- foram analisados os recursos e pedidos de reconsideração referentes à prova
obj etiva abrangendo conteúdo específico e conhecimentos gerais. Foram deferidos os
recursos de números 033911/97, 033846/97 e 034090/97, alterando-se o gabarito da
questão 63, de alternativa E para alternativa B. Foram indeferidos os demais.

3- foram habilitados, de conformidade com o subitem 1.1.1 do capítulo V, e
classificados dentro do limite estabelecido no subitem 1. 6 do mesmo capítulo, os
candidatos abaixo relacionados:

Class. Inscrição Nome Nota
l° 1. 369 RODRIGO SOUSA PEREIRA 80.50

2° 381 LEONARDO VENTURA TEIXEIRA 79.25
3- 6.538 ELIANA WERBERICH MOREIRA DE OLIVEIRA 76.75

4- 9.262 ADIVALDO MARTINS GOMES 76.50

5- 11.857 PAULO FELIPE SCHERER 76.25

6° 5.171 ELIZABETE NOGUEIRA ALVES 76.00

7° 6.851 SELVA SILvEIRA DE QUEIROZ 75.25

8° 17.140 HILDA MARIA LUCAS DUTRA 75.00

9° 122 MABEL VIEIRA SHIRATSUBÀKI 74.75

10° 5.822 MARCONI GOMES DE: SOUZA 74.25

11° 6.882 RODRIGO VASCONCELLOS BERROGA!N 74.00

12- 343 SIMONE: CANDIDO SIQUEIRA 73.75

12- 551 MARIA CONCEIÇÃO RODRIGUES DOS SANTOS 73.75
14- 1.897 RICARDO ROCHA FARIA 73.50

15° 1. 875 CLAITON NOBRE DAMACENO 73.25

15° 2.354 ROGÉRIO PENA BARBOSA 73.25

17° 9.269 ROGÉRIO APOLIANO MESQUITA 73.00

18- 876 JOSÉ LUIS PEREIRA DE AZEVEDO 72.25

18- 871 ELIANA DAS GRAÇAS AMORIM DA SILVA 72.25

18- 18.084 MARCO OCTAVIO HEGNER DE SOUSA E SILVA 72.25

21° 1.898 LEONAP.DO ARTIAGA E VIEIRA 71.50

22- 1.270 CELIA DULCE DE RESENDE QUEIROZ 71.25

22- 4.821 FABRICIO RICARDO DO RÉGO ALVES E SILVA n.25

24- 19.439 PAULO ROBERTO AVENA DA ~UZ 71'~ ·do
25- 11.896 ALEXANDRE CARRIJO FRANCO 70.50

26° 5.547 FLAVIA DE MELO 70.25
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DIÁRIO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

MARIA T1!REZINHA DE MOURA

HILTON VIEIRA COELHO

CATIA MOREIRA WANDERLEY

RQltJLO FERREIRA DE OLIVEIRA

LUIZ CESAR FERREIRA DA SILVA

RQltJLO VIEIRA RIVETTI

LUCIRENE BRANDÃO MESQUITA

ROSSANA MILENA CASTRO

DOORIVALDO ABREU DA SILVA

MARISE BORGES MELERO DE CARVALHO

MARIA GORETI BRAGA DOS SÃN'I'OS

JORGE EIlBERTO CURADO SILVA JUNIOR

F'RANK DE PAULA

:ERALDO FRANCISCO DE PAULA

SILVIO ROBERTO BEZERRA LOPES

JADSON DOS REIS RODRIGUES

MARCIA LIMA MONTEIRO

ZULMIRA PEREIRA CAEXETA

ADELIO MACHADO DE OLIVEIRA

BENIVALDO DE MORAIS SANTOS

ROBSON GONÇALVES DOURADO

RAIMUNDO NONATO AIRES

PAULA CRISTINA RODRIGUES FRANCO

SIMONE DOS SÃN'I'OS BRANCO FERREIRA

CRISTINA POVOA BRAULE PINTO

FLORIA TOSCA FERREIRA MENDES TEIXEIRA

MARTA DE FARIA GRANGEIRO

GILDETE SILVA

MILTON FERREIRA DE LUCENA JUNIOR

CLAUDIA REGINA SALDANHA CARMINATI

DANIELA GCtlÇALVES BELGA

JANICE ANITA BONFIM GOULART

MARGARETH DEL HORTO CORREA

ELIANE SANTANA GOMES MINAS NOVAS

JOSE UBALDO REGINO JUNIOR

HELENA MARINA DE ASSIS BASTOS

HUGO EOOENIO SOUSA BAPTISTA DE FARIA

WEDER MATIAS VIEIRA

KARINA SERRA PINTO DE OLIVEIRA

ABILENE BRAGA DA SILVA

REGINA CONSUELO DE MORAIS

TULIO VIEIRA LINS P~~CA

GEIZON ANTONIO DA SILVA

ADEMIR CORDEIRO DE MOURA

MARLUCE CLAUDIA LEITE SILVA

ADELMO CARVALHO SOBRINHO

MARIA ANGELA ALVES DE OLIVEIRA

DANIELA BEATRIZ BORGES DE PADUA GOULART

RAQUEL DE CARVALHO

CAMILA RESENDE SALVIANO

LUIS FERNANDO LIMA COIMBRA TAVARES

JAIRO CORREÀ DE OLIVEIRA

MARCOS DÀVSON FELIX DE MATTOS

UBIRACI RAFAEL GOMES

MARIA HELENA PARCA DOS SANTOS

LORENE BRAGA BORGO
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184" 263 DANIELA PASSOS GIAo:lMAZZO 61.011
184" 8.533 ADRIANA VASo:tICELOS DE CASTRo 61.00

186" 4.267 VIRGINIA CORDEIRO cA.PoNe 61.00
186" 11.225 SIMONE GOMES DA ROOlA 61.00
188" 16.586 AGNALOO NASCIMENTO FAB1ANO 60.7S
189" 7.687 ANTONIO CARLOS LIMA MIRANDA 60.75
190" 260 NELLAN MESQUITA DE FREITAS 60.75
190" 2.013 NYCEIA ALZIRA RIBEIRO PRATA 60.75
190" 3.334 MARIA ANGELICA GESSl GOMES DA SILVA 60.75
190" 19.663 RAUPH VILELA ARloIANDO 60.75
194" 2.571 FREDERICO SEGALL TERRA 60.75
195" 2.227 ANA CRISTINA GOOÇALVES DOS SANTOS 60.75
195" 2.910 HAIFA MACHADO CURY 60.75
195" 3.009 PATRICIA LIMA 60.75
195" 10.768 LUCIMAR RIBEIRO DA SILVA 60.75
199" 247 HENCKEL MEDEIROS 60.50
200" 3.270 MARIA ORQUIDEA OLIVEIRA STUa<tRT 60.50
200" 6.881 ROBERTO RIVA RODRIGUES DE MESQUItA 60.50
202" 4.649 SILVIA LOPES GUEDES PINTo 60.50
202" 7.655 CARMEM LUCIA FORTES VIANA DE MESQUITA 60.50
202" 10.653 JAIR ALVES DE ALMEIDA 60.50
205" 1.851 DANIEL DE CARVAL!iÔ ALvEs FILHO 60.50
205" 4.165 EDINAN MaTA DOS REIS 60.50
205" 7.629 LIZ SOARES LEIRO GANEM 60.50
208" 10.810 SANDRA PEREIRA JORGE 60.50
209" 180 MOISES LUIZ ANDRADE RODRIGUES 60.2S
209" 1.871 JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA 60.25
209" 3.404 ASSIS MARTINS DOS SANTOS 60.25
212" 2.763 ANTONIO EUGENIO CAVALCANTE NETO 60.25
212" 5.900 ELDA DO CARMO ARAUJO 60.25
212" 11. 302 VIVIANE DE OLIVEIRA ó:>STA 61i.25
215" 3.317 LUDMILLA BEATRIZ LUZIA,DE P LIMA ROOlA 60.25
215" 15.241 JOSE ROMILDO SOARES 60.25
217" 7.266 NEUZA DE CASTRO SILVA 60.00
218" 1.577 ANTONIO CLAUDIO DARIS PEREIRA 60.00
218" 5.138 TATIANA CORDEIRO DE SOUSA 61i.OO
220' 3.109 AECIO LEITE ARCANJO 60.00
221" 1.869 LUCIO OLIVEIRA DO NASCIMENTO 59.75
222" 12.722 PEDRO GUEDES COSTA 59.75
223" 838 JOAO BATISTA MIRANDA DOS SANTOS 59.15
224" 16 EDGAR BRITO DE MELO 59.75
224" 1.143 JULIANA MARIA ALMEIDA DE Qt.JEIROZ 59.75
224" 1.841 GUARACY J05t BUENO VIEIRA 59.75
227" 187 AKAY SILVA BRAGA 59.75
227" . 1.394 MARLI DOS SANTOS OLIVEIRA 59.75
227", 2.638 MARCIA LOPES RODRIGUES DE SOUZA 59.75
227" 2.683 WELLINGTON DE ARAUJO MOREIRA 59.75
227" 6 709 JEFFERSON OiRIS'I'IANO N DE PADUA 59.75
227" 7.589 MARCIA POTTES TELLES 59.75
227" 7.663 WALCIR SILVA 59.75
227" 11.563 RODRIGO VIEIRA AMORIM 59.75
235" 1.028 ALEXANDRE DUTRA DE MORAES 59.50
236" 914 SERGIO TADEU PEREIRA FERRAZ 59.50
236" 3.514 ANbRE LUIZ DE ANDRADE FORTES 59,50
236" 14.005 CARLOS AUGUSTO DE SOUZA 5!/.50
239" 193 MARCIO ALVES F1\RIAS 59.50
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239· 456 VILMAR JUNIOR DELPlNO 59.50

239· 5.498 CESAR RICARDO DE PAULA 59.50

242· 9.177 VALERIA GCMES FERREIRA 59.25

243· 2.596 ~I~ImOCIWlRADEAVIU 59.25
244· 3.278 ALEXANDIul HENRI~ GUIMARÃES 59.25

244· 5.079 Am PAULA SILVA ROQIA 59.25

244· 12.019 MARIA DOS PRAZERES D.\ SILVA DINIZ 59.25

244· 13.722 NARCISA ELEONORA BAUMGARnlER 59.25

244· 17.273 NEIDE MARIA DE MA'IOS LIMA 59.25

244· 18.923 ISLOO SILVA 59.25

250· 4.995 MAVERYK WAGNER A M DE CARVALH:l 59.25

250· 6.934 REmTA OLIWlRA BLAESE 59.25
250· 11.134 SILVANA ~I~Im PORTELA DE C TAYMI. 59.25

250· 18.631 PAULO D.\ COSTA GADELHA FILHO 59.25

250· 532 PAULO SO!11'O SOUZA 59.00

255- 6.579 CEPAS RODRIGUES D.\ SILVA 59.00
256- 9.307 MARIA DO SOCORRO AIRES DE ALENCAR 59.00

257- 3.023 MONICA MARIA ARAUJO LIMA 59.00

257· 8.257 ISABELLA DE SOUSA BRI'IO 59.00

259· 15.376 FRANCISCA FONSECA DA SILVA 58.75. 259R 16.974 RUBENS TEODORO GUIMARÃES 58.75

261" 71 MARCELO OLIVEIRA DUARTE 58. '/5

261R 5.836 CARLOS AUGUSTO SILVA NASCIMENTO 58.75

263 R 958 ANTONIO SOBRAL 58.50

264- 1.109 DORALlCE PINTO AGUIAR BRASILEIRO 58.50

264· 1. 495 WALTER MAIA GALvÁD 58.50

266R 4.700 OSDETE GCMES DE SOUZA SAMPAIO 58.50

267· 9.537 FRANCISCO JOÃO RAMALHO 58.25
268R 800 TELMA LUCIA SOUZA DA SILVA 58.25

268- 2.158 JUAREZ COELHO LIMA 58.25

268R 3.294 CARLOS SILWSTRIN 58.25

268· 7.918 FRANCISCA MARIA DE CARVALH:l SILVA 58.25

268R 17.400 MARIA SUZANA ,SOARES 58.25

273- 994 NILO DANTAS SOBRINHO 58.00

274R 11.059 REMO COSTA' E ROSA 58.00

274· 18.300 ADRIANA DAS DORES SOUZA 58.00

276R 1.789 JORGE LUIZ VIAm BORGES 58.00

277R 6.410 RICARDO KAZUHIKO OKAD.\ 58.00

277- 19.262 HUMBER'IO JOSE NUNES 58.00

279- 2.699 . JOSE FRANCISCO SILVEIRA 57.75

280 R 16.446 RICARDO GOMES CORDEIRO 57.75

281 R 1.343 HELNA NEVES CORREIA COSTA 57.75

281 R 1.637 JOÃO GONÇALWS DA SILVA FILHO 57.75

281 R 3.794 JANIO CEZAR CARVALHO DE SANTANA 57.75

28~- 3.934 SANDRA CRISTINA RIBEIRO 57.75
28~R 8.843 FABIANO RIBEIRO BRAGA 57.75

286 R 4.660 JOÃO MARIO PEREIRA D'ALMEIDA DIAS 57.50

286 R 17,485 VIRGINIA FREIRE GOMES 57.50

288" 5.923 LUANA MARTINS PINHEIRO 57.50

289" 7.245 ANTONIO ALVES DE SANTANA SOBRINHO 57.25

290" 1.744 HELAlNE ARAUJO TEIXEIRA 57.00

291" 510 CARLOS MAURICIO MAI.CElllNO DA SILVA 57.00
292- 2.583 ALEXANDRE APARECIDO DE LIMA 56.75

293- 11.616 ELIANE SILVA DOS SANTOS 56.75

294 R 6.361 PAULO DA SILVA MAIA FILHO 56.50

295- 5.170 HARA GOMES RODRIGUES 56.50
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267

2.001

2.781

306

9.550

1.948

4.838

13.597

19.738

6.701

DIÁRIo DA cÂMARA DOS DEPUTADOS

LEQIARIlO DIAS DOS SANtOS

CARLOS GECA DO CANTO BRIJM

JUCIE OLIVEIRA MARCIl!L

ANA MARIA FREIRE DIAS

ADILSOO TRIND1lDB LIMA

MARCIO ROBl!RTO MONTEIRO DA SILVA·

WAGNER PE1lNANDl!S NOBRl!GA

Gl!RALDO BARROSO LIMA

Almll!RO Fl!RREIRA NOBRE JUNIOR

l>JlA LUCIA FERNANIll!S

SIMOOE CRISTINA DA CUNHA

MARCIA MARIA DE ARAUJO ESPl!R

PAULO JORGE RODRIGUES NONATO

ADRIANA DE OLIVEIRA PASSOS

ADRIANA CRISTINA DE JESUS

CARLOS ALBERTO RIBEIRO DO NASCIMENTO

ALESSANDRO AUGUSTO ALVES DE OLIVEIRA

GECILENE PORTELLA LEITE

JOSE ANTONIO VAZ

ANA CRISTINA MARQUES DA SILVA ARAUJO

CI.AUDE ROBERTO COSENDEY

GELSON FRANCO COUTINHO

UILMA MARIA RODRIGUES PIRES

ANTONIO WILTON BATISTA VIEIRA

ESTEVÃO ALVES MARTINS

EBENEZl!R TELES DE MENESES

ANDRE GOMES DE PAIVA

CAIRO PORTO DE ABREU

JOSE ALMIR lZABEL

~é::?Diretora

Terça-feira J8 36947
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55.25
55.25
55.25
55.00

55.00
54.25
54.25

54.00
54.00
53.00
53.00
53.00
51.50
51.25

Publique-se em 13/11/97

, ~.-!..~
~iretora do CEFOR.

(*) publicado no D.O.U. de 13/11/97, Seção III, páginas 2~.252, 24253 e 24.254.
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COMISSÕES
DISTRIBUiÇÃO DE PROJETOS

COMISSÃO DE ECONOMIA
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

O Deputado Rubem Medina, Presidente desta
Comissão, fez a seguinte:

Distribuição n2 19197

Em 14-11-97
Ao Deputado Enivaldo Ribeiro:
Projeto de Lei NlI 3.729/97 - do Sr. Oswaldo

Coelho, que "dispõe sobre as condições exigíveis
para a identificação do couro e das matérias-primas
sucedãneas, utilizados na confecção de calçados e
artefatos".

Ao Deputado Francisco Horta:
Projeto de Lei nll 3.676197 - do Sr. Cunha Bue­

no, que "altera as disposições do art. 15 da Lei n2

8.031, de 12 de abril de 1990, que cria o Programa
Nacional de Desestatização e dá outras providên­
cias".

Ao Deputado Herculano Anghinetti:
Projeto de Lei nll 942-A/95 - -do- Sr. Ricardo

Izar, que "altera o art. 42 da Lei nll 6.435, de 15 de
julho de 1977, que "dispõe sobre as entidades de
previdências privada e dá outras providências".

Ao Deputado João Fassarella:
Projeto de Lei nQ 3.942-B/89 - do Senado Fe­

deral (PLS nº 25/89), que "dispõe sobre a concessão
de bolsas de iniciação ao trabalho a menores assisti­
dos e dá outras providências".

(Apensados os Projetos de Lei nºs 239/91,
3.593193 e 384/95)

Ao Deputado Lima Netto:
Projeto de Lei n2 3.682/97 - do Sr. Silvio Tor­

res, que "dispõe sobre a destinação de recursos do
Fundo de Amparo ao Trabalhador- FAT ao financia­
mento das atividades das microempresas e das em­
presas de pequeno porte e dá outras providências".

Projeto de Lei nº 3'.683197 - do Sr. Silvio Tor­
res, que "cria o Fundo de Garantia de Empréstimos
e Microempresas e a Empresas de Pequeno Porte,
e dá outras providências·.

Ao Deputado João Pizzolatti:
Projeto de Lei nº 3.712/97 - do Sr. Julio Redec­

ker, que "reduz a alíquota do Imposto sobre Produ­
tos Industrializados (IPI), incidente sobre artigos de
viagem, bol::;as e artefatos semelh::mtes".

Ao Deputado Odacir Klein:
Projeto de Lei nQ 3.323-A/97 - do Sr. Welinton

Fagundes, que "estabelece a obrigatoriedade da ins­
talação dos dois espelhos retrovisores laterais exter­
nos em todos 'os veículos automotores rodoviários
fabricados ou em circulação no território nacional".

Ao Deputado Renato Johnsson:
Projeto de Lei n2 3.750/97 - do Sr. Fernando

Gabeira que "estabelece normas para a destinação
final de garrafas plásticas e dá outras providências".

Ao Deputado Rubem Medina: (Avocado)
Projeto de Lei nº 4.769-A/94 - do Poder Execu­

tivo (MSC nº 802194 que "dispõe sobre a Política Na­
cional de Turismo, institui o Sistema Nacional de Tu­
rismo e dá outras providências".

Sala da Comissão, 14 de novembro de 1997.
Anamélia Ribeiro Correia de Araújo, Secretária.

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
CULTURA E DESPORTO

O Deputado Severiano Alves, Presidente desta
Comissão, fez a seguinte:

Distribuição n2 21197

Em 14-11·97

À Deputada Maria Elvira
Projeto de Lei n2 3.596/97 - do Sr. Alberto Sil­

va - que "altera os arts. 10, inciso V, e 11, inciso 111, da
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabe­
lece as diretrizes e bases da educação nacional".

Sala da Comissão, 14 de novembro de 1997.­
Célia Maria de Oliveira, Secretária.

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

O Deputado Luiz Carlos Hauly, Presidente des­
ta Comissão fez a seguinte:

Distribuição n2 56197

Em 17·11·97

Ao Deputado Edinho Bez
Projeto de Lei nl! 819-A/95 - do Sr. Welinton

Fagundes - que "dá nova redação ao art. 17 e inciso
" do Decreto-Lei nº 204, de 27 de fevereiro de 1967,
que dispõe sobre a exploração de loterias e dá ou­
tras providências".

Sala da Comissão, 17 de novembro de 1997.­
Maria Linda Magalhães, Secretária.



(Biênio 1997/98)

Presidente:
MICHEL TEMER - PMDBlSP

12 Vice-Presidente:
HERÁCLITO FORTES - PFUPI

2l! VIce-Presidente:
SEVERINO CAVALCANTI- PPBlPE

12 secretário:
UBIRATAN AGUIAR - PSDBlCE
2l! secretário:
\IELSON TRAD - PTB/MS
3lI5ecretárlo:
PAULO PAIM - PTIRS
4!! secretário:
EFRAIM MORAIS - PFUPB

Suplentes de secretário:
1l! JOSÉ MAURíCIO - PDT/RJ

2l! WAGNER SALUSTIANO - PPBlSP

3l! ZÉ GOMES DA ROCHA - PMDBlGO

4l! LUCIANO CASTRO - PSDBlRR

PARTIDOS, BLOCOS E RESPECTIVAS BANCADAS
BLOCO PARLAMENTAR

PFL
Líder: INOCÊNCIO OLIVEIRA

Vlce-LkIeres
José C8rIos Aleluia (1l! Vice) José Santana de Vasconcellos
Abelardo Lupion lima Netto
Álvaro Gaudêncio Neto Marilu Guimarães
Antônio dos santos Mendonça Filho
Antônio Geraldo Mussa Demas
Aracely de Paula Ney Lopes
Benedito de lira Osório Adriano
carlos Me/Ias Paes Landim
César Bandeira Paulo Bomhausen
Corauci Sobrinho Paulo Gouvêa
Darci Coelho Roberto Araújo
Euler Ribeiro Robson Tuma
Francisco Horta Vitma Rocha
José Lourenço Wemer Wanderer

Bloco (PMDB,PSD,PSL,PRONA)
Lider: GEDDEL VIEIRA LIMA

Bloco (PT,PDT,PCdoB)
Lider: ALDO ARANTES

PTB
Lider: PAULO HESLANDER

José Coimbra
José Borba

Philemon Rodrigues

João Mendes
Valdenor Guedes

Ricardo Barros
A1cione Athayde

Robério Araújo
Benedito Guimarães

RomeI Anízio
Lamartine Poseila

José Janene
José Unhares

Luciano Zica
Luiz Eduardo Greenhalgh

Luiz Gushiken
Marcelo Deda
Marta Suplicy

Matheus Schmidt
Miguel Rossetto

Milton Temer
Miro Teixeira

Neiva Moreira
~rgio Miranda

PPB
Líder: ODELMO LEÃO

Vlce-Lfderes:
Alcides Modesto
Ênio Bacci
Euripedes Miranda
Femando Ferro
Fernando Zuppo
Giovanni Queiroz
Humberto Costa
Jandira Feghali
Jaques Wagner
João Fassare/la
José Genoíno

PL
Líder: VALDEMAR COSTA NETO

Vlce-Lrderes:
Luiz Buaiz (1l!Vice) Pedro Canedo
Eujácio Simões

PSB
Lrd8r: ALEXANDRE CARDOSO

Vlce-Uderes:
Pedro Valadares (1l! Vice) Ricardo Heráclio
Vicente André Gomes

Vlce-Lrderes:
Duilio Pisaneschi (1l! Vice)
Arlindo Vargas
Maria Valadão

Vlce-Lrderes:
Gerson Peres (1l! VICe)
Arnaldo Faria de Sá
Ibrahim Abi-Ackel
Laprovita Vieira
Wigberto Tartuce
Roberto Balestra
Jair Soares
Eraldo Trindade
Benedito Domingos
Jorran Frejat

NeifJabur
Pedro Novais

Pinheiro Landim
Reginalino

Ricardlo Rique
Roberto Valadão

Rubens Cosac
Simara Ellery
Tetê Bezerra .

Salvador Zimbaldi
Narcio Rodrigues

Nelson Otoch
OsmânioPereira

Veda Crusius
Candinho Mattos

Mario Negromonte
JoséAnibal

A1zira Éwerton
Welson Gaspar/ni

Luiz Piauhylino
Fátima Pelaes

PSDB
Líder: AÉCIO NEVES

Vlce-Uderes:
Wagner Rossi (1l! Vice)
Confúcio Moura
Darcísio Perondi
Edinho Bez
Fernando Diniz
Gonzaga Mota
José Chaves
José Luiz Crerot
Lídia Quinan
Luis Roberto Ponte
Maria Elvira

Vlce-Lrdr-es:
Arnaldo Madeira (1l! Vice)
Adroaldo Streck
Jovair Arantes
Rorrvnel Feijó
José ThomaZ NonO
Fernando Torres
PedroHenry
Feu Rosa
envio TOIT8I
Marconl Perfilo
Nlcias Ribeiro
Sebastião Madeira



..............-11

PPS

PMN
RIpr.: BOSCO FRANCA

PV
RIpr.: FERNANDO GA8ElRA

UDERANÇA DO GOVERNO

Uder: LUrS EDUARDO MAGALHÃES

VIc:e-UcIeres:
EJton RohneIt (1 11 VIce) Ant6nlo C8rIos P8l1I'lOOZio
S8ndro MabeI Paudemey Ave/illO
RodrIgues Palma



Gilney VI8fl8
Luciano Zica

Neiva Moreira
1 vaga

Antonio Jorge
Cunha Uma

Davi Alves Silva
1 vaga

Anivaldo Vale
Fátima PeIaes
Niclas RibEliro
RommeI Feijó

1 vaga

Asdrúbal Bentes
Confúcio Moura

Emílio Assmar
Mário Martins

1 vaga

PSDB

Átila Uns
Cláudio Chaves

Euler Ribeiro
Osmir Lima

Raimundo Santos

Bloco (PMDBIPSDIPSL)

PTB

Félix Mendonça Arlindo Vargas
Nelson Marquezelli Murilo Domingos

PSB

1 vaga Raquel Capiberibe

PL

Etevalda Grassl de Menezes Eujácio Simões

PPS

Augusto CarvaJho Pedrinho Abrão

PMN

Célia Mendes
Elton Rohnelt
Murilo PinheIro
Osmir Uma
Zila Bezerra

PPB

EIclone Barbalho
José PrIante
PInheiro Landim
2 vagas

Benedito Guimarães
Carlos Airton
Paudemey Avelino
Valdenor Guedes

A1zira Ewerton
Hilário Coimbra
Luiz Fernando
Moisés Bennesby
Salomão Cruz

Bloco (PT, Pl'T, PCdoB)

Eurípedes Miranda
Geraldo Pastana
Paulo Rocha
Socorro Gomes

Bosco França 1 vaga

Secretário: Moizes Lobo da Cunha
Local: Plenário 114, BlOco das Lideranças às quartas-feiras e
quintas-feiras - 9 horas
Telefones: 318-69161697816979/6981

COMISSÃO DA AMAZÔNIA E DE
DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Presidente: José Prlante (PMOB)
111 VICe-Presidente: Pinheiro Landlm(PMDB)
2l! VICe-Presidente: Carlos Airton (PPB)
3l! Vice-Presidente: Elton Rohnelt (PFL)

TItu...... Suplentes

PFL

Antônio Jorge
Antonio Ueno

Benedito de Ura
Betinho Rosado

Jonival Lucas
José Rocha
Lael Varella

Luís Eduardo
Maria VaIadão
Saulo Queiroz

DércioKnop
Fernando Zuppo

Giovannl QueIroz (PDT)
João Coser (PT)

José Pimentel (PT)
Padre Roque (PT)
Paulo Rocha (PT)

Vakleci OHveira (PT)

Aécio de Borba
Ali Magalhães

Augusto Nardes
Chico da Princesa (PTB)

JoãoTota
Osvaldo Reis

2 vagas

Adelson Ribeiro
Fernando Torres

Raimoodo Gomes de Matos
Salomão Cruz

5 vagas

PPB

PSDB

Bloco (PMDBJPSDIPSL)

AdeIson Salvador
Alberto Silva

Darcíslo Perondl
Mauricio Requiáo

Mauro Lopes
Paulo Lustosa
Sandro MabeI

Udson Bandeira
Zé Gomes da Rocha

1 vaga

Abelardo Lupion
Adauto Pereira
Alexandre Ceranto
Carlos Melles
Elton Rohnelt
Jaine Fernandes
Roberto Fontes
Roberto Pessoa
Wilson Cunha
1 vaga

Antonio do Valle
Annando Costa
Dejandir Dalpasquale
EtevaIda Grassl de Menezes
MoacIr Micheletto
Nélson Harter
Orcino Gonçalves
Roberto Paulino
Sitas Brasileiro
Valdir CoIatto

B.Sá
EzldioPinheiro
Marinha Raupp
Odílio Balbinotti
OIávio Rocha
RonaJcIo Santos
3 vagas

Bloco (PTI PDTI PCcIoB)

Adão Pretto (PR)
Alcides Modesto (PT)
Carlos Cardinal (PDT)
~nio Bacci (PDT)
Geraldo Pastana (PT)
Luiz Durão (PDT)
Luiz Mainardi (PT)
WaIdomiro FIOravante (PT)

C1OO1'âncio Fonseca
Dilceu Sperafico
HugoBiehl
Nelson Meurer
Roberto Balestra
RomeI Anizio
Wagner do Nascimento
1 vaga

COMISSÕES PERMANENTES ----------_

COMISSÃO DE AGRICULTURA
E POLfrlCA RURAL

Presidente: Hugo Biehl (PPB)
111 VICe-Presidente: Nelson Meurer(PPB)
2l! VICe-Presidente: Roberto Pessoa (PFL)
3l! VICe-Presidente: Antonio do Valle (PMDB)

Titulares Suplentes

PFL



PIa

Gervásio0lI~ RIcardo HeráclIto
SecretárIo: Terc:Io Mendonça _
Local: PIen6rio - 81* 19. quIIta$-feiraS - 9 horas
TaIefoneI: 318-699lW9991181O

COMtsSAO Qe~ E n:CNOLOGIA,
COMUNICAÇAq E.ORMÁTICA

PresIdente: MaU, Neao (PFt.)
111 Vlce-PresldenII: e..,e.1dIlnl (PfI.)
'/fi Vlce-Preeiderll9:
311 ViCe-PresldenIe: E4scln~ (PPB)

11tuIIrM SupIefl_

PFL

PPB

Antonio Joaquim Araújo Gerson Peres
AryKara José Janene
Cunha Bueno Lamartine PoseUa
João Iensen Nelson Meurer
Laprovita Vieira Paulo Lustosa
Roberto Campos Roberto Balestra
VadãoGomes Romal Anízio
1 vaga Valdenor Guedes

PTB

LLiz Alberto (Pf) José Borba
MuriIo Domingos Philemon Rodrigues
Paulo CordeIro Rodrigues Palma

PSS
1 vaga JoãoColaço

PL

Alberto GoIdm&n AIWoni9 Carlos Pannunzlo
cartas Alberto E<Qlrdo CoEM1o
José~ Abreu F~~

Koyu lha I,.uciano Cas1rQ'
'luil PlaUhyIino Marcia MarInt10

, Ne/sofI~ NarciQ RodrigueS'
Octavio EJifIIO ,", 0dIIl0 f3aIb4noQÍ
Rob8rIo 8anIos Renato ,Johnsson
S8MldOrZimbolcl WeIson Gasp8rini

QIoco cPTIPMWCcIo8)
Decio Knop (PDr) Esther Grossi (PT)
EuÓf*1~Mirenda (POT) EXJ*IIo JUflior (Pl)
inácio Muda (PCdPB) FemandQ lQpes (POl)
Joio Paulo(PT)' Ivan Vf:llente (PT)
TIIden 9antIagp (PTh JepdIra ff)ghali (1i'CdoB)
Ud80n BandeIra (PMDB) Jaques 'Nagner (PT)
Waltel' PInheIro (PT) .,.MervJes (PT)
Wlg/;l(Hto Tartuee (PPB) Paljto~ (PT)

BIOÇO' (PMDBlP.SD/PSL)

NoyrkJ NOO6$ Ferreirà (PSDB) , ,:, hiàhdrocunfÍá, Lima t

Asdrubal Bentes ,," .' " 'Joâó tI\órrié MestÍ'inlio •
DjaJrtJa 'de Almeida Casar ' : .José Aldemir
Fernando Dlniz Marquinho Chedid
Freire Júnior Pedro Novais
Henfique Eduardo Alves ,Roberto VaIadão
José Luiz CIerot Rubens Cosac
SilvioPessoa',laira Rezende .
2 vagas '2 vaga ,

Wellnton Fagundes Pedro Canedo

,Secretária: Maria lvone do Espírito santo
LOcaI: Plenário 13, sala P13, quartas-feiras - 1011­
Tàtefonés: 318-6906 a 6907
fax: 318-2143 .

COMISSÃO DE CONSTITUiÇÃO
E JUSTiÇA E DE REDAÇAO

,PresIdente:~ue Eduardo Alves (PMDB)
111 Vtee-Pre$idente: Freire Jt,Jniqr (PMDB)
~VIce-Presidente: Moisés Bennesby (PSDB)
'311 VIC&Presidente: Marcelo Déda (Pf)

Titulares Suplentes

PFL

Celso Russomano

Antonio Geraldo
Átila Uns

Carlos Alberto Campista
, Ciro NoQúeira

Claudio Cajàdo
. Coralicl Sclbrinho ,

JairoAzi '
M8Iuly Netto '

. r::>al1lo Gouvea
Rubem Medina
Yan~ Falippe ,

PSDB

Alzlra Ewàrton

Antonio $a Santos
BenedIto de Ura

~~
Magno Barcelar
MussaDemes

. NSY Lopes' "
Osmir Uma
Paes Landim
RàUl8eIém
RoIlind Lavigne
VI!mEIr Rocha

AnlQnio dos San1D6
~dePaula

José Lourenço
Leur &.omanto

Mendonça Alho
Osvaldo Coelho

Paulo Uma
RaimtQIo Santos

Roberto Pessoa
Sergio ~rcelos

V1ImwRoçha

.........~NveS
José Priante

Moacir MlcheJetk)
Ricardo Rlque
SemIva FelIpe

4'@988

" .;

CaI10s ApoIInáI1o
Hélio ROIaíe' ",', ,'
Ivandro Cunha Uma
Marc*~
Pedrolrujo
RoberIo và!adio
Wagner Ro8sl
PInheIro landim

Arolde dQ OlIveira
cear 8anlMIre
Coraucl SobrInho
~Jorge
José MencIonça Bezerra
José Rocha
L.tQ Moreira
Maluly Netto
Paulo BotnhauIen
víc Pires FI'8IlCC)
1 vaga



Bloco (PTI PDTI PCcIoB)

CorioIando Sales (POT) Enio Bacci (POT)
Haroldo Sabóia (PT) Hélio Bicudo (PT)
José Genofno (PT) Israel Pinheiro (PTS)
Luiz EduardO GreenhaIgh (PT) Joana Dare (PT)
MaroeIo Dáda (PT) Marta Suplicy (PT)
Matheus SchmIdt (POT) Pedro Wilson
NlmárIo Miranda (PT) Sandra Starling (PT)
Sergio Miranda (PCdoB) Severiano Alves (POT)
SIlvio Abreu (POT) WoIney QueIroz (POT)

PPB

PL

Pedro Canedo .Lulz Buaiz'
Secretário: Sérgio 8amp&io Contreiras de Almeida
Local: Plenário, sala 1, terças-feiras, quartas-fe/raa e qÚintâS-fel-
1'88-1011- '
Telefones: 318-6922 a 318-6925

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR,
MEIO AMBIENTE E MINORIAS ...•

Presidente: Ricardo Izar (PPB)
12 VICe-Presidente: Cunha tina (PPB) "
2fl VICe-Presidente: Celso Russomanno (PSOB)
32 '{lé8-PresidÉlnt8: Luciano PizZàtto (PFL)'

TItula.... ' Suplentes

PFL

Bloco (PMDBIPSDIPSL)

Bloco (PMDIWSDIPSL) .

, Ana Catarina (PFL) ., CarlQsNelson' ,
Antonio Brasil Oscai Ç2oIdoni •
José Chaves "r • 3 vagas
SImara Ellery

· ,Wilson C1goachl •

Inácio Arruda
Marcos Uma

Teté Bezerra
1 vaga

Suplentes

Fet'l1ando Ferro
Luiz Alberto

Ricardo Gomyde
Serafim Venzon

. C8rfos Magno
,César Bandeira

,'Ney !-opes "
, WlI$Qn Cllnha

. ,tvaga

Ouilio Pisaneschi

~rLucas

, . a,Sá
, Cscl ,Cunha

.OanMo de Castro '

Antonio Balhmann
Itamar 8erpa

Leõnidas Cristina
Vanessa Felippe

1 vaga

Ak:ione AU1ayde
. ,. Cunha Bueno
Herculano Anghinetti

Ushitaro Kamia

, Gervásio Oiveira .

PFL

PTB

PS8

,PPB

PSDB

PSDB

Bloco (PTI PDTI PCdo,B>.

Maria Valadão

AdeIson Ribeiro
celso Russornanno
Flávio Palmier da Veiga
Max Rosenmann
8aIomão Cruz

Cunha Uma
Jaques Wagner
LuIs Barbosa
RicaIdo Izar

Chicão Brigigo
Fernando Gabeira
Regina Uno
1 vaga

Antonio Carlos Pannunzlo
Eduardo Coelho .
Raimundo Gome.s de Matos
SImão Sessim.. "

,Gilney VI808
Ivan Valente
Sérgio Carneiro
Socorro Gomes

. Raquel Capiberibe

,Secretário: Aurenilton Araruna de Almeida
Local: Plenário 13, Anexo 11, Sala 3 - 4'-felra, 10 horaS
Telefones: 318-6929 &'6935' ' ,

, F8l(: 318-2146" , '

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO'
URBANO E INTERIOR .

· rresldente: Simão 8esslm (PSOS)
• ~2.VICe-Presidente: Antonio carlos PaoounziQ (PSOS),

2fl VICe-Presidente: Femando Zuppo (POT) .
32 VICe-Presidente: Nelf Jabur (PPS)

TItulares

. Antônio GerakIo
EiseuMoura

· ' Mauro Fecury
· ..Murilo Pinheiro

,f\obério Araújo

Freire Júnior

AroIdo Cedraz
Célia Mendes

Marilu Guimarães
Osório Adriano

Vic Pires Franco

Franco Montoro
José Carlos Lacerda

Max Rosenmann
Nestor Duarte

Roberto Rocha
Salvador Zirnbaldi

VIcente Arruda
1 vaga

1 vaga'

Mol,séS(.ipÔik·
Roberto Jefferson'

~~
Arylqlra

Benedito Domingos
BonIfácio de Andrada (PSOS)

Jair BoIsonaro
Lufs Barbosa

Ricardo Barros
Wigber\oT.~

PS8

'PT8

Cândido Mendes
Edson Silva
Luiz Máximo
Maroone PerHIo
MoIsés Bennesby
Nelson Otoch
Niclas Ribeiro
ZUIaiê Cobra

Nison Gibson

Rodrigues Palma'
Vicente CascIone

Adhemar de Barros Filho
Augusb Farias
Darci Coelho
Gerson Peres
Ibrahlm Abl-AckeI
JalbasUma
José Rezende
Prisco Viana

José Carlos Aleluia
Laura,Carneiro
NelvaMorelra
8ameyFilho
Vanessa FeUppe

AJbérico Filho



Welson Gasparini Mário Negromonte

Bloco (fTl PDTI PCdoB) Vteente~e

Humberto Costa (P1)

PSB

PTB

Luiz EduardoGr~gh

GIlvan Freire

~: Márcio Marques de Araújo
Local: 5aIa 185-A Anexo 11
Telefones: 318-8285
Fax: 318-2170

COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA
E COMÉRCIO

AIceste Almeida
Darci Coelho

2 vagas

Airton Dipp
Chk;q Vigilante

João Paulo
Vânio $S Santos

PPB
João Mendes
NeifJabur
Ricardo Barros
Silvernani Santos

Fernando Zuppo
José Machado
Nedson Micheleti
VaIdeci Oliveira

PV

Emílio Assmar (PPB) 1 vaga

secretário: Ronaldo de Oliveira Noronha
Local: Plenário 14, terças-feiras, quartas-feiras e quintas-feiras­
10 horas
Telefones: 318-7071n073
Fax: 318-2147

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Presidente: Pedro Wilson (P1)
12 VICe-Presidente: Agnelo Queiroz (PCdoB)
2l! VICe-Presidente: Eraldo Trindade (PPB)
3l! VICe-Presidente: Fernando l.oMs (PDT)

TItulares SUplentes

PFL

Bloco (PMDEW8OJPSL)

Bloco (PTI PDTI PCdoB)

Presidente: Rubem Medina (PFL)
12 VICe-Presidente: Hugo Rodrigues da Cunha (PFL)
2l! VIce-Presidente: Neuto de Conto (PMDB)
3l! VICe-Presidente: José Carlos Lacerda (PSDB)

TItulares Suplentes

PFL

Fernando ZupPo
Julio Redecker

Luiz Mainardi
Miguel Rossetto

Barbosa Neto
Germano Rígotto

Gonzaga Mota
José Chaves

1 vaga

A1zira Ewerton
Anivaldo Vale
Antonio Feijão

Moisés Bennesby
Veda Crusius

Arolde de Oliveira
Carlos Malles

João Mellão Neto
Luiz Braga

Paudemey Avelino

Cunha Lima
Fettar Júnior

João Pizzolatti
Márcio Reinaldo Moreira

PSDB

Bloco (PMDBlPSDlPSLt

PPB

Francisco Horta
Lima Netto
Marilu Guimarães
Paulo Bauer
Rubem Medina

Bloco (PTI PDrl PCdoB)

Edison Andrino
Nair Xavier Lobo
Neuto de Conto
Odacir Klein
Paulo Ritzel

Aldo Arantes
Hugo Rodrigues da Cunha
João Fassarella
MarciaCibilis VIan8.

Enivaldo Ribeiro
Herculano Angrnnetti
Larnartine Posella
1 vaga

Antonio Balhmann
Candinho Mattos
José Carlos Lacerda
Renato Johnsson
Wilson campos

1 vaga

Freire Júnior
Marcelo Barbieri

Mário Martins
Rita Camata

1 vaga

AJvaro Gaudêncio Neto
Laura cameiro
Magno Bacelar

Osmir Lima
1 vaga

Fernando Gabeira (PV)
Franco Montoro

Welson Gasparini
2 vagas

PTB

PSDB

Albérico Cordeiro

cartos Melles
Francisco Horta
Marilu Guimarães
Paes Landim
Vilmar Rocha

DeVelasco
GeddeI Vieira Lima
Gilvan Freire
Nilmário Miranda
Roberto Valadão

Dalila Figueiredo
t;=IavioArns
José Aníbal
Sebastião Madeira
1 vaga

Agnelo Queiroz
Fernando Lopes
Hélio Bicudo
Pedro Wilson

Alcides Modesto
Eurípedes Miranda

Fernando Ferro
Socorro Gomes

Israel Pinheiro

PTB

PSB

1 vaga

PPB Ricardo Heráclio Pedro Valadares

Eraldo Trindade
José Linhares
Luiz Alberto (PT)
Walter Pinheiro

G1lney Viana
Herculano Anghinetti

2 vagas

secretária: Anamélia Ribeiro Correia de Araújo
Local: Plenário 112, Bloco das Lideranças - quartas-feiras - 10
horas
Telefones: 318-7024 a 7026



Bloco (PMDEWSDIPSL)

João Thome Mestrinho Ana catarina (PFL)
Maria Elvira Djalrna de Almeida Cesar
Maurício Requião Edinho Araújo
Severiano Alves (PDT) José Luiz Crerot
Zé Gomes da Rocha Lidia Quinan
1w~ R~camam

PSDB

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA
E DESPORTO

Presidente: Severiano Alves (PDT)
111 VICe-Presidente: Ricardo Gomyde (PCdoB)
211 VIce-Presidente: Esther Grossi (PT)
311 VICe-Presidente: Maurício Requião (PMDB)

Tftulares Suplentes

PFL Antônio do Valle
José A1demir
Maria Elvira
Odacir Klein
Paulo Ritzel
Pedro lrujo

Wilson Cignachi
1wga

Dilceu Sperafico
Felipe Mendes
João Mendes

Laprovita Vieira
2va~

Basmo Villani
Edson Silva
João Leão

Max Rosenmann.
Ronaldo Cézar Coelho

Simão Sessim
1va~

Alvaro Gaudêcnio Neto
Benito Gama

Expedito Júnior
José carlos Aleluia
José carlos Vieira

Magno Bacelar
Valdomiro Meger

PTB

Ari Magalhães
Delfim Netto
FetterJunior
Julio Redecker
Osmar Leitão
Sergio Naya

PSDB

Bloco (PMDBlPSDIPSL)

Adelson Salvador
EdinhoBez
Germano Rigotto
Gonza~Mom

Hermes Parcianello
Luís Roberto Ponte
Pedro Novais
1wga

Anivaldo Vale
Arnaldo Madeira
Fernando Torres
Firmo de Castro
Luiz Carlos Hauly
Roberto Brant
Veda Crusius

João Carlos Bacelar
JúlioCesar
LuizBra~

Manoel castro
Osório Adriano
Rogério Silva
Saulo Queiroz

Bloco (PTJPDTJPCdoB)

Fernando Ribas carli (PDT) Coriolano ~es (PDT)
Jaime Martins (PFL) João Fassarella (PT)
José Lourenço (PFL) Luiz Eduardo Greenhalgh (PT)
Maria da Conceição Tavares (PT) Luiz Gushiken (PT)
Talvane Albuquerque (PFL) Marcelo Déda (PT)
Vanio dos Santos (PT) Sergio Miranda (PCdoB)

PPB

Augusto Farias
D%res Nunes
José Linhares

1 vaga

Dalila Figueiredo
Eduardo Coelho
Marcus Vicente

Osmanio Pereira
Roberto Santos

Claudio Chaves
Jaime Fernandes

Jairo Carneiro
José Jorge

Paes Landim
Raul Belém

Aldo.Arantes
carlos Santana

Humberto Cosm (PT)
Luiz Durão (PDT)
Maria Laura (PT)

PPB
AugUsto Nardes
Eurico Miranda
Mario de Oliveira
PedroVves

Bloco (PTI PDTI PedoB)

Esther Grossi (PT)
Padre Roque (PT)
Pedro Wilson (PT)
Ricardo Gomyde (PCdoB)
Wo/ney Queiroz (PDT)

Ademir Cunha
Betinho Rosado
Costa Ferreira
Expedito Júnior
Osvaldo Coelho
Paulo Urna

Ademir Lucas
Alexandre Santos
RavioAms
João Faustino
Marisa Serrano

Aécio de Borba (PPB)

PTB

Paulo Cordeiro
Paulo Mourão (PSDB)
silvio Torres (PSDB)

Augusto carvalho (PPS)
Felix Mendonça

PSB

ÁJvaro Valle (PL) Gonza~ Patriom

Secretária: Célia Maria Oliveira
Local: - quarms-feiras - 10:00h
Telefones: 318-69OO1690517011n012

COMISSÃO DE FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

Presidente: Luiz C8r1os Hauly (PSDB)
111 VICe-Presidente: Anivaldo Vale (PSDB)
211 VICe-Presidente: Adelson Salvador (PMDB)
311 VICe-Presidente: Augusto Viveiros (PFL)

TItulares Suplentes

PFL

PL

Eujácio Simões Valdemar Cosm Neto

Secretária; Maria Linda Magalhãés
Local: Plenário 4 - quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318-696CV6989/6955

COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO
FINANCEIRA E CONTROLE

Presidente: Arlindo Chinaglia (PT)
12 VICe-Presidente: Aldo Rebelo (PCdoB)
211 VICe-Presidente: José Coimbra (PTB)
32 VICe-Presidente: José carlos Vieira (PFL)Augusto VIVeiros A1dir Cabral

JoãoColaço

PSB

Fernando Lyra



TItula....

PFL

Suplentes 3 vagas Simara Ellery
2 vagas

Affonso Camàrgo
kJaro Gaudêncio
José Carlos Vieira
Milton Temer (PT)
Paudemey Avelino

Bloco (PMDBIPSDIPSL)

DércioKnop
Alcides Modesto (PT)

Haroldo Lima (PCdoB)
Walter Pinheiro (PT)

Confúcio Moura
João Magalhães
Paulo Lustosa
Rubens Cosac
1 vaga

PSOB

Adauto Pereira
Jaime Martins

Uma Netto
Marcos Vinicius

Ursicino Queiroz

AntOnio Brasil
Luis Roberto Ponte

Sílas Brasneiro
Silvio Pessoa

1 vaga

PSOB

Adroaldo Streck
Antonio Feijão
Danílo de Castro
Diison Sperafico
Moises Lipnik (PL)

Bloco (PTI POTI PCdoB)

Airton Dipp (PDT)
Fernando Ferro (PT)
José Maurício (PDT)
Luciano Zica (PT)

José de Abreu
Luiz Piauhylino

OCtavlo Elisio
Paulo Feijó

Vittorio MedioU

Bloco (PTJPOTI1'CdoB)

Aldo Rebelo (PCdoB) Cidinha Campos (PDT)
Arlindo Chinaglia (PT) Luciano Zica
Fernando Lopes (PDT) Luiz Alberto
Paulo Bernardo (PT) Nílmário Miranda

PPB

PPS

Jorge Tadeu Mudaien (PPB) Carlos Airton (PPB)

Secretária: Valda D. S. Lobo
Local: Plenário sala 15-B, quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318-694416946
Fax: 318-2137

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES
E DE DEFESA NACIONAL

Cipriano Correia
Jayme Santana
João Leão
Luiz Femando
Rornmel Feijó

Benedito Domingos
Marcio Reinaldo Moreira
Moacyr Andrade
Pedro Correa

PTB

Alexandre Santos
Arlhur Virgílio

Candinho Mattos
Luiz Fernando

Silvio Torres
Wilson Campos

Adylson Motta
Antonio Jorge

Herculano Anghinetti
Jair Soares

Fausto Marte/lo
Aavio Derzi
Francisco Silva
Salatiel Carvalho

José Borba

PPB

PTB

Roberto Campos
Silvemani Santos

VadãoGomes
1 vaga

Nelson Marquezelli

PL

Valdemar Costa Neto Giovanni Queiroz (PDT)

Secretário: Jorge Henrique Cartaxa
Local: Plenário 9, Sala 961 - quarta-feira - 10 horas
Telefones: 318-6888-318-6887
Fax: 318-2176

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA
Presidente: Flavio Derzi (PPB)
12 VICe-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PPB)
22 VICe-Presidente: Antonio Feijão (PSDB)
32 VICe-Presidente: Airton Dipp (PDT)

TItulares Suplentes

PFL

José Coimbra 1 vaga Presidente:
12 VICe-Presidente: Werner Wanderer (PFL)
22 VICe-Presidente: Mário Cavallazzi (PPB)
32 VICe-Presidente: José Thomaz NonO (PSDB)

TItula.... Suplentes

PFL
A1dir Cabral Abelardo Luppion
Antônio Ueno Euler Ribeiro
Aracely de Paula Francisco Horta
AroIdo Cedraz João Carlos Bacelar
Átila Uns Luciano Pizzatto
Benito Gama Luiz Moreira
Ciro Nogueira Rogério Silva
Leur Lornanto Samey Filho
Werner Wanclerer Talvane Albuquerque

Bloco (PMOBIPSDIPSL)
Antonio Jorge (PPB)
Eliseu Resende
José Carlos Coutinho
José Santana de Vasconcelos
Raimundo Santos

Marcos Lima
Ricardo Rique

Elton Rohnelt
JulioCesar

Murilo Pinheiro
Oscar Andrade

Paulo Bornhausen

Bloco (PMOBJPSDJPSL)

Dejandir Dalpasquale
EdinhoBez

Cláudio Cajado
De Velasco (PRONA)
Genésio Bernardino
José Lourenço (PFL)
Paes de Andrade
Robson Tuma
3 vagas

Edison Andrino
Etevalda Grassi de Menezes

Hélio Rosas
Moreira Franco

Nair Xavier Lobo
Neuto de Conto
Noel de Oliveira

Orcino Gonçalves
Wagner Rossi



Fernando Lyra Alvaro Valle

Secretária: Walbia Vania de Farias Lora
Local: Plenário, sala 3, terças-feiras, quartas-feiras e quintas-fei­
ras - 10 horas
Telefones: 318-826616992 a 6996
Fax: 318-2125

COMISSÃO DE SEGURIDADE
SOCIAL E FAMfLIA

Presidente: VICente Arruda (PSDB)
111 Vice-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
2ll Vice-Presidente: Oáudio Chaves (PFL)
311 VICe-Presidente: A1cione Athayde (PPB)

TItulares Suplentes

PFL

Haroldo Uma Carlos Cardinal
Helio Bicudo Eduardo Jorge
JoanaDarc Haroldo sabóia
Luiz Gushiken José Genonio
Miro Teixeira Maria da Conceição Tavares
Paulo Delgado Matheus Schmidt
Renan Kurtz Sérgio Carneiro
Sandra Starling Tilden Santiago

PPB

Adylson Motta EnivaJdo Ribeiro
Alceste Almeida Jofran Frejat
Jair BoIsonaro Jorge Tadeu Mudalen
João Pizzolatti José Rezende
José Teles 5aIatiel Carvalho
Mário Cavallazzi Sérgio Naya
Ushitaro Kamia 1 vaga

PTB

Leopoldo Bessone Etevalda Grassi de Menezes
Pedrinho Abrão José Coimbra

PSB

Pedro Valadares Ricardo Heraclio

PL

PSOB

Ademir Cunha
Alexandre Ceranto

Augusto Viveiros
Claudio Chaves
Costa Ferreira

José Carlos Coutinho
Laura Cameiro

José Egydio

Adhemar de Barros Filho
Eurico Miranda

João Iensen
Moacyr Andrade

Pedro Correa
PedroYves

1 vaga

Vicente André Gomes

Adão Pretto
Agnelo Queiroz

Fernando Ribas Carli
Jair Meneguelli
Paulo Bemardo

SiMoAbreu
Teima de Souza

RoIand Lavigne
2 vagas

Elias Murad
Ezidio Pinheiro
Jovair Arantes

Raimundo Gomes de Matos
RommeI Feijo

Sebastião Madeira
2 vagas

Duilio Pisaneschi
Etevalda Grassi de Menezes

Armando Costa
Chicão Brigido

Etevalda Grassi de Menezes
Genesio Bernardino

João Henrique
Regina Uno

3 vagas

PL

PTB

PSB

PPB

PSOB

Bloco (PMOBIPSDlPSL)

Bloco (PTI POTI PCdoB)

2 vagas

Fernando Gonçalves
Roberto Jefferson

CecíCunha
Dalila Figueiredo
Fátima Pelaes
Márcia Marinho
Osmanio Pereira
Pimentel Gomes
Tuga Angerami
Vicente Arruda

Cidinha Campos
Eduardo Jorge
Humberto Costa
Jandira Feghali
José Augusto
Marta Suplicy
S9rafim Venzon

Armando Abilio
Carlos Mendes
Darcisio Perondi
EIcione Barbalho
José A1demir
Lidla Quinan
Rita Camata
Saraiva Felipe
TetéBez

José Pinotti

AJcione Athayde
AmaIdo Faria de Sá
Jair Soares
Jofran Frejat
José Unhares
Nilton Baiano
Sérgio Arouca

Luiz Buaiz

Secretária: Jorge Henrique Cartaxo de Arruda
Local: Plenário, sala 9, quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318-7016 a 7021
Fax: 318-2156.

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO
E SERViÇO PÚBLICO

Presidente: Osvaldo BioIchi (PTB)
111 VICe-Presidente: Arlindo Vargas (PTB)
2ll VICe-Presidente: Jair Menegueli (PT)
311 Vice-Presidente: Zaire Rezende (PMDB)

Adroaldo Streck
João Faustino
Luiz Fernando
Nelson Otoch
Paulo Mourão

Pimentel Gomes
Roberto Brant

Ronaldo Santos
Zulaiê Cobra

Carlos Alberto Campista
Carlos Magno
Claudio Chaves
Euler Ribeiro
Jonival Lucas
Marcos Vinícius de Campos
Ursicino Queiroz

Amon Bezerra
Athur VirgRio
Elias Murad
Feu Rosa
Franco Montoro
Hilário Coimbra
Itamar serpa
José Aníbal
José Thomaz Nonô

Bloco (PTI POTlPCdoB)



Bloco (PMDBIPSDIPSL)

Bloco (PMOBIPSDIPSL)

Titulares

Arlindo Vargas (PTB)
João MeJlão Neto
Mendonça Alho
Milton Mendes (PT)
VaIdomiro Meger
Zila Vezerra

Noel de Oliveira
Paulo Rocha (PT)
Sandro MabeI
ZBire Rezende
1 vaga

PFL

Suplentes

Hugo Rodrigues da Cunha
Manoel castro

Osmii"Uma
PauloBauer

Robério Araújo
Werner Wanderer

Armanào Abilio
De Velasco (PRONA)

Valdir CoIatto
3 vagas

Lael Varella
Oscar Andrade
Oscar GoIqoni (PMDB)
PauloGo~

Sérgio Baroellos

Alberto Silva
eartos Nelson
Edinho Araújo
João Henrique
Mário Martins
Marquinho éhedid
Mauro Lopes
MoreIra Franco
RonaIdoPerlm

José Santana de Vasconcellos
Mauro Fecury
MussaDemes

Roberto Fontes
Zila Bezerra

De Velasco
Hermes Parcianello

João Magallães
Remi Trinta

Roberto Paulino
4 vagas

Bloco (PT, POT, PCdaB)

Agnelo Queiroz (PCdoB) Aldo Rebelo (PCdoB)
Chico Vigilante (PT) Gilney VI8l1a
Jair MeneguelH (PT) Renan Kurtz (PDT) .
JOsé Pimentel (PT) WaIdomiro Aoravante (PT)
Maria L8ur'a (PT) 1 vaga

PP8

Secretária: Talita Veda de Almeida
Local Plenário sala 11, teiças-felras, quartas-feiras, e quintas-fie-
ras -10 horas" .
Telefone: 318-8987/69901700417007

COMfSS~O DE 'V~AÇÃO E TRANSPORTES
Presidente João Henrique (PMDB)
12 VICe-PresidMte Edinho Araújo (PMDB)
2l! VICe-Presidente João Mala (PFL)
3l! Vice-Presidente Le6nidas Cristino (PSDB)

Titulares Suplentes

PFL

Secretário: Ruy Ornar Prudêncio da Silva .
Local: Plenário sala 11, quartas-feiras - 10 horas
Telefones: 318-6973 a 6976

Bloco (PTI PDTI PCdo9)

eartos Santana (PT) Arlindo Chinaglia (PT)
Chico da Princesa (PTB) Dércio Knop (PDT)
Giovanni Clueiroz (PDT) Geraldo Pastana (PT)
João Coser (PT) José Augusto (PT)
Undberg Farias (PCdoB) José Maurfcio (PDT)
Teima de Souza (PT) 2 vagas
1 vaga

A10este Almeida
Fausto Marte/lo

Jorge Wilson
NeifJabur

Nilton Baiano
Osmar Leitão

Welinton Fagulides

Fernando Gonçalves
LEioptlldo Bessone

VlC9I'lte André Gomes

Amon Bezerra
BasíHo Villani

Candinho Mattos
Emerson Olavo Pires

Aávio Palmier da Veiga
Nícias Ribeiro
OIavio Rocha

1 vaga

PP8

PL

PTB

PSB

PSDB

Gonzaga Patriota

Benedito Guimarães
Davi Alves Silva
DoIores Nunes
Felipe Mendes
Osvaldo Reis
1 vaga

Duilio Pisaneschi
Philemon Rodrigues

José Egydio

LeOnidas Crístino
Marcus VlC9flte
Mário Negromonte
Nárcio Rodrigues
Paulo Feljó
PedroHenry
Roberto Rocha
Vrttorio MedioIi

Alberto GoIdrnan
AmaIdo Madeira

Domingos Leonelli
Feu Rosa

Tuga Angerami

Fernando Lyra

Ar! Magalhães
Arnaldo Faria de Sá
Benedito Guimarães

Sérgio Arouca (PPS) :

Affonso Camargo
EIlseu Resende

Franclsco Rodrigues
José Mendonça Bezerra

PTB

PSDB

1 vaga

Osvaldo BioIchi

Benedito Domingos
Eraldo Trindade
Miguel Rossetto (PT)
ValdenorGuedes

Barbosa Neto (PMDB)
Célia Mendes
Jairo Azi
João Tota (PPB)

Emerson Olavo Pires
Jovair Arantes
Luciano castro
Wilson Braga
1 vaga



COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2 2-A, DE 1995, QUE -DÁ NOVA REDAÇÃO

AO ARTIGO 62 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL-
(EDiÇÃO DE MEDIDA PROVISÓRIA)

Proposição: PEC-2195

Presidente: saulo Queiroz (PFL)
12 VICe-Presidente: Jairo carneiro (PFL)
3l' VICe-Presidente: Adylson Motta (PPB)
Relator: Aloysio Nunes Ferreira (PMDB)

TUubKes Sup~nms

Bloco (PFLIPTB)

Presidente: sandro MabeI (PMDB)
12 VICe-Presidente: José A1demir (PMDB)
2ll VICe-Presidente: Nelson Otoch (PSDB)
3l' VICe-Presidente:
Relator: Ricardo Barros (PFL)

TUulares

Átila Uns
Jairo carneiro
Paulo Heslander
saulo Queiroz

PMDB

Ciro Nogueira
Cláudio Cajado

José Rocha
Nelson MarquezelU .

1 vaga

Ciro Nogueira
Cláudio Cajado
Hilário Coimbra
Ricardo Barros

José A1dernir
Nair Xavier Lobo
Sandro MabeI

Eurico Miranda
Felipe Mendes
1 vaga

SUp~nms

Bloco (PFLJPTB)

cartos Alberto Campista
Corauci Sobrinho

Roberto Pessoa
2 vagas

PMDB

Albérico Filho
Hermes Parcianello

1 vaga

PPB

Roberto Balestra
2 vagas

Aloysio Nunes Ferreira
José Luiz Clerot
Pedro Novais

PPB

Armando Costa
Moreira FrarICO Alexandre Santos
zaire Rezende Nelson Otoch

PSOB

PT

Ceci Cunha
Eduardo Coelho

Adylson Motta
Márcio Reinaldo Moreira
Prisco Viana

PSDB

Aávio Derzi
Jarbas Lima

. 1 vaga

Fernando Ferro
José Pimentel

1 vaga

PDT

João.Coser
Milton MendeS

José Maurício

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Alexandre Cardoso

Secretária: Maria Helena Coutinho de Oliveira
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo li, 8aIa 169-B
Telefones: 318-687417067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

9, DE 1995, QUE -ACRESCENTA PARÁGRAFO
, ÚNICO AO ART. 180 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(INCENTIVO AO TURISMO)

Proposição: PEc-91'95 Autor: Ricardo Herácllo
e outros

AntOnio cartos Pannunzio
Arthur Virgnio

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Ushitaro Kamia (PPB)

Secretária: AngeIa Mancuso
Local: Servo Com. Especiais - Anexo li, 8aIa 169·B
Telefones: 318-706317066 c .

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR A PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 17195, QUE

"ALTERA PARÁGRAFOS PRIMEIRO E
SEGUNDO DO ART. 45.DA CONSTITUiÇÃO.
FEDERAL- (FIXANDO EM NO Mr~IMO 5 E

NO MÁXIMO 47 O NÚMERO DE DEPUTADOS
EM CADA UNIDADE DA FEDERAÇÃO) ::

Proposição: PEC-17J95 Autor: Antonio Joaquim

Presidente: Paulo Gouvêa (PFL)
2ll VICe-Presidente: Cunha Urna (PPB)
3l' VICe-Presidente: Francisco SHva (PPB)
Relator: Felipe Mendes (PPB)

TUulares Suplentes

PFLJPTB

Hélio Bicudo
Milton Temer'

Coriolano 8aIes

Eujácio Simões

PT

PDT

Bloco (PLJPSOIPSC)

Antônio Balhmann
Welson Gasparini

Marcelo Déda
.sandra Stal1ing

Enio Bacci

Expedito Júnior

Pedro Canedo

Carlos Melles

Bloco (PLJPSD/PSC)

Eujácio Simões

Aroldo Cedraz



Hilário CoImbra
Osmir Uma
Paulo Gouvêa

José Coimbra
José Mendonça Bezerra

Roberto Fontes

PMOS

Lurs Roberto Ponte
Moreira Franco
Odacir Klein
WaprRossí
zaire Rezende

AntOnio Brasil
Gonzaga Mofa

Hélio Rosas
2 vagas

AntOnio Brasil
2 vagas

Benedito Guimarães
Felipe Mendes
Francisco Silva

Carlos ApoIinárlo
Carlos Nelson

Genésio Bernardino

PPB

Carlos Airton
EmlHo Assmar

Pedro Valadares (PSB)

Bonifácio de Andrada
Franco Montoro
Luiz Carlos Haufy
Marconi Perillo

. SiMo.Torr9$
Veda Crusius

PSDB

Aloysio Nunes Ferreira
Arlhur VirgOio

João Faustino
Octávio EUsio

Roberto Santos
ZUIait\~Cobra

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Nilson Gibson

secretário: Mário Drausio Coutinho
LocaJ: Servo Com. Especiais - Anexo li, saJa 169-B
Telefones: 318-700617067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE 40 (QUARENTA)
SESSÕES, PROFERIR PARECER À

..PROPO.STA DE EMENDA À CONSmUlçÃO
. N220-A, DE 1995, QUE -ESTABELECE

O PARLAMENTARISMO-.
Proposlçio: PEC 2O-AI95' .. Autor: Eduardo Jorge

Presidente: Franco Montoro (PSOB)
1~ Vice-Presidente: Paes Landim (PFL)
2lI VIC&PresIdente: Eduardo Jorge (PT)
3!l VIC&Presldente: Israel Pinheiro (PTB)
ReI8tor:Odacir Klein (PMDB)
Sub-ReI8tor:'BonifácIo de Andrada (PPB)

Titu.... Suplentes

PFL

Bloco (PMOB, PSD, PSL)

Adelson Salvador

Bloco (PT, PDT, PCdoB)

Eduardo Jorge Esther Grossi
Haroldo Uma José Genorno
João FassareIIa Luiz Gushiken
Pedro Wilson Paulo Delgado
1 vaga 1 vaga

PPB

Adylson Motta 5 vagas
Cunha Bueno
Gerson Peres
Jair Soares
Prisco Viana

PTB

Israel Pinhero' Arlino Vargas

PSB

A1mino Affonso Fernando Gabelra (PV)

PFL

Welinton Fagundes Pedro canedo

secretário: José Maria Aguiàr de castro
Local: servo Com. Especiais - Anexo li, Sala 168--A
Telefones: 318-7061/318-~059

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTlTUlÇAo
Ni 22 DE 1995, EUMINANDO O SEGUNDO

TURNO DAS ELEiÇÕES PARA OS EXECUTIVOS
ESTADUAIS, DISTRITAL E MUNICIPAIS

Proposlçio: PEC-22195 Autor: José Janene

Presidente: Mendonça Filho (PFL)
til VICé-Presidente: Saulo Queiroz (PFL)
2lI VIC&Presldente: Eurico Miranda (PPB)
3!l VIC&Presldente: Paulo Feijó (PSDB)
Relator: Roberto Valadão (PMDB)

Titulares SUplentes

Bloco (PFLJPTB)

Corauci Sobrinho
Eliseu Resende·

Fátima Pelaes (PSDB)
Robério Araújo

Mendonça Filho
Rodrigues Palma
Saulo Queiroz
Wilson Cunha

Carlos Santana
1 vaga

EujácIo Simões

Adroaldo Streel<
Alexandre santos

~nloBacci

PT

PDT

PSDB

Bloco (PLIPSDIPSC)

Francisco Horta

Airton Dipp

João Paulo
1 vaga.

Cunha Lima (PPB)
Roberto Brant

Coraucl Sobrinho
Laura carneiro
Paes Landim
Paudemey Avelino
Saulo Queiroz
Vilmar Rocha

Carlos Nelson



1 vaga Gervásio Oliveira

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
Local: servo Com. Esp. - Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-7061 e 318-7065

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À "
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N12 40, DE 1995, QUE-ALTERA A REDAÇÃO

DO PARÁGRAFO SEGUNDO DO ARTIGO 230
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL, A FIM DE
REDUZIR LIMITE DE IDADE DOS IDOSOS

PARA EFEITO DE GRATUIDADE DOS
TRANSPORTES.COLETlVOS URBANOS E
DOS SERViÇOS DE,DIVERSÃO PUBLICA-

ProposIçio: PEC-4OI95 ÀuiOr:ilàfqulnho Chédld

Presidente: Mário Martins (PMDB) .
111 VICe-Presidente:AlbE)rJo Silva (PMDB),
2ll VICe-Pres.idente: ,
3!l VICe-Presidente: Leónidas Cristino (PSOB)
Relator.

Bloco (PPBJPL)

Bloco (PMDBJPSDJPSLJPSC)
Henrique Eduaido Alves

2 vagas

PSDB
Antônio carlos Pannunzio AmaIdo Madeira
Leõnidas Cristino José Chaves (PMDB)
Mário Negromonte Vdtorio MedioIi

PT
carlos Santana Alcides Modesto
João Coser João Paulo

PDT
Ssrafim Venzon VIcente André Gomes

PSB

Benedito Guimarães
Osvaldo Reis

'1 vaga

Bloco (PPBJPL)

AIceStÉl'Almeida
ChicãÓ Brígido
Wagner Rossi

Duilio Pisaneschi
Raul Belém
Roberto Fontes
Wilson Cooha

Felipe Mendes
Gerson Peres
Luiz Buaiz

Raquel Capibenbe 1 vaga

secretária: AngeJa Mancuso
Local: servo Com. Especiais - Anexo 11 - Sala 169-B
Telefones: 318-687417052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

N12 43-A, DE 1995, QUE DÁ NOVA REDAÇÃO
AO ART. 14 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL.

(ALISTAMENTO ELEITORAL)
Proposição: PEe-t3J95 Autora: Rita camata e outros

Presidente:
111 VICe-Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
2ll Vice-Presidente: RommeJ Feijó (PSDB)
3!l VICe-Presidente: Roberto Fontes (PFL)
Relator: Roberto Fontes (PFL)

TItulares SUplentes' .

Bloco (PfL.I,PTB)
José Santana de Vasconcellos

Paulo Gouvea
Paulo Lima

Rodrigues PaJma
Bloco (PMDBíPSDIPSL)

, ConfúcIo MoUra
, . 2vagas

GilneyViana
Ivan Valente

A1zira Ewerton
car1osAirton
José Egydio

Coriolano Sales

Adroaldo Streck
Firmo de Castro

1 vaga

PT

PSB

PDT

PSDB

Fernando Ferro
Sandra Starling

Matheus Schmidt

Koyu lha
Nelson Marchezan
Paulo Feljó
1 vaga

Eujácio Simões
Eurico Miranda
Ibrahim Abi-Ackel

João Almeida
Roberto VaJadão
Teté Bezerra

2 vagas

. F!ávio~
,p,aulo Mourão

1 vaga

Coriolano Sales

PT

PSB

PDT

Matheus Schmidt

Aécio Neves
Nelson Marchezan
RommelFeijó

João Fassarella
João Paulo

. SUplentes

Bloco (PFUPT8) ,

TltuJeres

Alberto Silva
Mário Martins
1 vaga

Affonso camargo eosta Ferreira
Chico da Princesa ,LaelVarel1a
Laura carneiro Luciano Pizzatto
Paulo Bomhausen Philemon Rodrigues

Bloco (PMDBJPSDJPSLIPSC)
Jorge Wilson (PPB)

Remi Trinta
1 vaga

Nilton Baiano '
2 vagas

Bloco (PPBJPL)

Davi Alves Silva
Ushitaro Kamia

1 vaga

Gonzaga Pa1riota

Secretária: Maria HEj!ena'Coutinho de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. - Anexo 11 - Sala 169-B
Telefones: 318-7067n066l7052

1 vaga



PDT

Eurípedes Miranda Magno Bacelar (PFL)
Wilson Braga (PSDB) Silvio Abreu

Bloco (PlJPSDIPSC)

De Velasco José Egydio

Bloco (PSBIPMN)

Gonzaga Patriota Adelson Salvador (PUOB)

PCdoB

Ricardo Gomyde Haroldo Uma

Secretária: Ângela Mancuso
Local: Serviço de Comissões Especiais: Anexo 11- Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

3 vagas

Júlio César
Maria Valadão

Mendonça F.ho
Roberto Fontes

Darcísio Perondi
Udson Bandeira

1 vaga

Autor: Marcelo Teixeira

PPB

PMDB

AraceIy de Paula
Benedito de Ura
Expedito Júnior
Vanessa Felippe

Luiz Dantas (PSD)
Mauro Lopes
Orclno Gonçalves

A1zira Ewerton (PSDB)
Bene<rlto Guimarães
Gerson Peres

PSDB

José de Abreu Celso Russornanno
Vicente Arruda 1 vaga

PT

João Fassarella João Paulo
Sandra Starling 1va~

PDT

Matheus SChmldt Coriolano Sales

Bloco (PIJPSDJPSC)

Eujácio Simões 1 vaga

Proposlçio: PEe-B1/95

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO­
POSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Ni 57,
DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO AO ARTI­
GO 14, PARÁGRAFOS PRIMEIRO E SEGUNDO,

E ACRESCENTA INCISO"
(VOTO FACULTATIVO)

Proposição: PE~7/95 Autor: Emerson Olavo

Presidente:
12 VICe-Presidente: Orcino Gonçalves (PUDB)
212 VICe-Presidente: José de Abreu (PSOB)
32 VICe-Presidente: Benedito Guimarães (PPB)
Relator: Benedito de Ura (PFL)

TItulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Bloco (PSBJPMN)

1 vaga Gervásio Oliveira

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo li. Sala 169-B
Telefones: 318-706317555

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2
81-A, DE 1995, QUE "CRIA O IMPOSTO SOBRE
DISTRIBUiÇÃO DE COMBUSTIVEIS LíQUIDOS
E GASOSOS, DE COMPETêNCIA DA UNIÃO, E

DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS"

Marta Suplicy
Milton Mendes

1 vaga

Alcione Athayde
Jarbas Lima

Rogério Silva (PFL)
2 vagas

Aloysio Nunes Ferreira
Pinheiro Landim

4 vagas

PT

PPB

PSDB

Herculano Anghinetti (PPB)
Mário Negromonte

Nélson Otoch
Sebastião Madeira

PMDB

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO­
POSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO NIl 46,

DE 1991, QUE "INTRODUZ MODIFICAÇÕES NA
ESTRUTURA POUCIAL"

Proposlçio: PEc-46191 Autor: Hélio Bicudo

Presidente: Augusto VIVeiros (PFL)
12 VICe-Presidente: José Rezende (PPS)
212 VICe-Presidente:
32 VICe-Presidente: Fausto Martello (PPB)
Relator: Hélio Rosas (PMDB)

TItulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Davi Alves Silva (PPB)
José Borba
José Rocha
Maluly Netto

Murila Pinheiro
Paulo HesIander

1 vaga

Euler Ribeiro (PFL)
Hélio Rosas
Noel de Oliveira
sandro MabeI
2 vagas

Abelardo Lupion
A1dir Cabral
Augusto Viveiros
C8J1os Magno
José Carlos Coutinho
José Rezende (PPS)
Lael Varella

Fausto Martello
JairBolsonaro
Laprovita Vieira
Valdomiro Meger (PFL)
WeIson Gasparini (PSDB)

Hélio Bicudo
Nilmário Miranda
1 vaga

Adelson Ribeiro
FeuRosa
2 vagas



Presidente: José Carlos Coutinho (PFL)
12 VICe-Presidente:
2l! VICe-Presidente: Mario Negromonte (PSDB)
3!l Vice-Presidente:
Relator: Roberto Paulino (PMDB)

TItulares Suplentes

Bloco (PFLIPTB)

Suplentes

Aracely de Paula
Chico da Princesa
Corauci Sobrinho
Dumo Pisaneschi
Eliseu Resende
Jonival Lucas
José Carlos Coutinho

PMDB

Betinho Rosado
José carlos Aleluia

Urna Netto
Murila Pinheiro

Werner Wanderer
2 vagas

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, PROFERIR
PARECER À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO Ni 84, DE 1991, QUE
"ACRESCENTA INCISO AO ARTIGO

42 DO ATO DAS DISPOSiÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS"
(IRRIGAÇÃO DA ILHA DE MARAJÓ)

Proposlçio: PEc-84191 Autor: Nlclas Ribeiro

Presidente: Carlos Alberto
12 Vice-Presidente:
2l! VICe-Presidente: Anivaldo Vale (PPB)
32 Vice-Presidente:
Relatora: Elcione Barbalho

TItulares

Secretária: Angela Mancuso
Local: Serv. Com. Especiais Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

Bloco (PSBlPMN)

Adelson salvador (PMDB) 1 vaga

Bloco (PLJPSDIPSC)

Francisco Rodrigues (PPB) 1 vaga

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serv. Com. Especiais - Anexo 11, Sala 169-B
Telefones: 318-706317555

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO Ni
89-A, DE 1995, QUE liDÁ NOVA REDAÇAO AO

INCISO IV DO ART. 29 DA CONSTITUiÇÃO
FEDERAL" (NÚMERO DE VEREADORES)

Proposição: PEe-89195 Autor: Nlclas Ribeiro

Alberto Silva
Aníbal Gomes
Antônio Brasil
carlos Nelson
Roberto Paulino
1 vaga

Basílio Vilanl
Salatiel C8rva1ho
3 vagas

AntOnio Feijão
Leônidas Cristino
Mário Negrornonte
Paulo Feijó
1 vaga

Carlos Santana
Fernando Ferro
Luiz Mainardi

José Maurício
1 vaga

Francisco Horta

Pedro Valadares

Haroldo Urna

Henrique Eduardo Alves
Pedro lrujo

4 vagas

PPB
João Pizzolatli

Roberto Campos
3 vagas

PSDB
Cunha Uma (PPB)

Marconi Perillo
2 vagas

PT

João Coser
Luciano Zica

Teima de Souza

POT

Airton Dipp
Fernando Lopes

PL
Eujácio Simões

PSB

Ricardo Heráclio

PC$B

Socorro Gomes

Bloco (PFUPTB)

Carlos Alberto (PSDB)
Hilário Coimbra
Murilo Pinheiro
Osmir Uma

PMOB
EIcione Barbalho
OIávio Rocha (PSDB)
1 vaga

PPB

Anivaldo Vale
Benedito Guimarães
Raimundo Santos (PFL)

PSDB

Antônio Feijão
Arthur Virgílio

PT

Paulo Rocha
1 vaga

POi
WoIney Queiroz

Jaime Fernandes
Mauro Fecury

Roberto Pessoa
1 vaga

Euler Ribeiro (PFL)
2 vagas

Gerson Peres
2 vagas

Aécio Neves
1 vaga

Adão Pretto
Alcides Modesto

Wilson Braga



Bloco (PMDBJPSD/PSL)

Presidente: Adelson Salvador (PMDB)
1li VICe-Presidente: Bosco França (PMN)
2!1 VICe-Presidente: Cunha Lima (PPB)
311 VICe-Presidente: Zulalê Cobra (PSDB)
Relator:

TItulares

Bloco (PFUPTB)

C1áucflO Cajado
Francisco Horta
Francisco Rodrigues
Valdomiro Meger

Adelson Salvador
Bosco França (PMN)
1 vaga

Suplentes

Hilário Coimbra
Magoo Bacelar

Raimundo Santos
Zila Bezerra

NanSouza
Roberto Paulioo

1 vaga

Vicente C8scione
1 vaga

Cleonâncio Fonseca
Djalma de Almeida César
João Magalhães
José Luiz Clerot
RobertoValadão
Wagner Rossi

Augusto Farias
Ibrahim Ab/-Ackel
Jair Soares
Jarbas Lima
Prisco VI8f18

PMDB

PPB

PSDB

Paeslandim
Philemon Rodrigues

Hélio Rosas
Marcos Uma

Mário Martins
Nair Xavier Lobo

2 vagas

A1zira Ewerton (PSOB)
Ricardo Izar

Roberto BaIestni
2 vagas

Bloco (PPBlPL)

Cunha Uma
Francisco Silva
Larnartine Posalla

PSDB

NiciaS Ribeiro
Zulaiê Cobra
1 vaga

Benedito Guimarães
Felipe Mendes

1 vaga

Fátima Pelaes
OIávio Rocha

Salomão Cruz

Nelson Otoch
Renato Johnsson
Vicente Arruda
Zulaiê Cobra

José GerIOíoo
'Marcelo Dada
Milton Mendes

PT

PDT

Danilo de Castro
Luiz Piauhylioo

Paulo Feijó
Wilson Braga

Miguel Rossetto
Nedson Micheleli

Pedro Wilson

PSB

Alexandre cardoso 1 vaga

Secretário: SíMo Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706517052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO­
POSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃÇ, N2 96,

DE 1992, QUE "INTRODUZ MODIFICAÇOES NA
ESTRUTURA DO PODER JUDICIÁRIO"

Haroldo Uma

Coriolaoo Sales
Matheus Schmidt

AntOnio Ueno
Mauro Fecury

Phltemon Rodrigues
1vagB

PCdoB

Bloco (PFLJPTB)

Ênio Bacci
Silvio Abreu

Aldo Arantes

Fernando Gonçalves
Luiz Moreira
RoIand Lavigne
Vanessa Felippe

Bloco (PL/PSD/PSC)

Francisco Rodrigues (PPS)
Bloco (PSBJPMN)

Nilson Gibson Gonzaga Patriota

Secretária: Marlene Nassif
Local: Servo Com. Especiais - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-7067n066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER A
PROPOSTA DE EMENDA ACONSTITUiÇÃO

N2128, DE 1995, QUE "DÁ NOVA REDAÇÃO A
ALíNEA "C" DO INCISO XVI DO ARTIGO 37 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(ACUMULAÇÃO DE CARGOS - ODONTÓLOGO)

Proposlçio: PEC-128195 Autor: Nlela. RIbeiro

Presidente: Luiz Moreira (PFL)
111 VICe-Presidente: Fernando Gonçalves (PTB)
2!1 VICe-Presidente: Adylson Motta (PPB)
311 VICe-Presidente: Jovair Arantes (PSDB)
Relator: Paulo Rltzel (PMOB)

TItulares Sup.......

Luiz Durão De Velasco

Milton Mendes
1 vaga

Antônio dos Santos
Átila Lins

Benedito de Lira
João Iensen (PPB)

Leur Lomanto

Autor: Hélio Bicudo
e outros

PT

PDT

Proposição: PEc-96192

1 vaga

Luiz MaiI18ldi
1 vaga

Presidente: Wagner Rossi (PMDB)
111 VICe-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
2!1 VIce-Presidente:
3!1 VICe-Presidente: Jarbas Lima (PPB)
Relator: Jairo Carneiro (PFL)

TItulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Alvaro Gaudêncio Neto
Cláudio Cajado
Corauci Sobrinho
Jairo cameiro
Paes Landim



Bloco (PMDBlPSOIPSLJPSC) PSDB

Anlbal Gomes
De Velasco
Paulo Ritzel

Conf6cio Moura
lvandro Cunha Lima

1 vaga

Robério Araújo (PPB)
Tuga Angerami

PT

Sebastião Madeira
1 vaga

Aylson Motta
Alceste Almeida
Jofran Frejat

Bloco (PPBlPL)

José Egydio
Nilton Baiaoo

Robério Araújo

GilneyViana
1 vaga

1 vaga

PDT

Ivan Valente
Marta Suplicy

Giovanni Queiroz

Elton RohneltCeci Cunha
Jovair Arantes
Nicias Ribeiro

Arlindo Chinaglia
Waldomiro FIOravante

PSDB

Antônio Feijão
ArrIOn Bezerra
OIávio Rocha

PT

Eduardo Jorge
Humberto Costa

Bloco (PLJPSDlPSC)

Expedito Júnior (PPB)

Bloco (PSBlPMN)

Raquel Capiberibe Gervásio Oliveira

Secretária: Edla Calheiros
Local: Serv. Especiais - Anexo 11 - Sala 169-B
Telefones: 318-7062617067

Edinho Araújo
Jorge Wilson (PPB)

José Priante
Nicias Qibeiro (P80B)

Wagner Rossi
1 vaga

AroIdo COOraz
Jaime Fernandes

Luiz Braga
Philemon Rodrigues

5aIomão Cruz (P80B)
Ursicioo Queiroz

1 vaga

PMDB

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO

N' 155, DE 1993, QUE "ALTERA A
REDAÇÃO DO PARÁGR~FO l' DO

ARTIGO 53 DA CONSmUlçAO FEDERAL"
(IMUNIDADE PARLAMENTAR)

Proposição: PEC-155J93 Autora: Cldlnha Campos

Presidente: Vicente Cascione (PTB)
111 Vice-Presidente: Aloysio Nunes Ferreira (PMOB)
2l! VICe-Presidente: Vicente Arruda (PSOB)
311 VICe-Presidente: Prisco Viana (PPB)
Relator: Ibrahim Abi-Ackel (PPB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Aloysio Nunes Ferreira
Gilvan Freire
Ivandro Cunha Lima
José Luiz Clerot
Luiz Fernando (PSOB)
1 vaga

Adauto Pereira
AntOnio Geraldo
JairoAzi
Vicente Cascione
Wilson Cunha
2 vagas

Átila Lins
Hilário Coimbra
Murila Pinheiro

1 vaga

Carlos Cardinal

Gonzaga Patriota

PSB

PDT

PMDB

Renan Kurtz

Nilson Gibson

secretária: Ana Clara Serejo
Local: Servo Com. Especiais- Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSmUlçÃO

N' 133, DE 1992, QUE "ACRESCENTA
PARÁGRAFO AO ARTIGO 231 DA

CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(DEMARCAÇÃO DAS TERRAS INDfGENAS)

Proposlçio: PEC-133J92 Autor: Nlclas Ribeiro

Presidente: AntOnio Brasil (PMOB)
111 VICe-Presidente: Jair BoIsonaro (PPB)
2l! VICe-Presidente: Roberto Araújo (PPB)
311 VICe-Presidente:
Relator: Salomão Cruz ~PSOB)

Tltu...... Suplentes

aloco (PFUPTB)

AJceste Almeida (PPB)
8aIomão Cruz (PSOB)
Vic Pires Franco
1 vaga

AntOnio Brasil
Conf6cIo Moura
JoIio Thomé Mestrinho

Carlos Airton
Jair BoIsonaro
Valdenor Guedes

PPB

Luiz Fernando (PSOB)
OIávio Rocha (PSOB)

1 vaga

Benedito Guimarães
Rogério Silva (PFL)

1 vaga

Costa Ferreira (PFL)
Dolores Nunes
Gerson Peres
Ibrahim Abi-Ackel
Prisco Viana

Oanilo de Castro

PPB

Adylson Motta
Mário de Oliveira
Roberto Balestra

Talvane Albuquerque (PFL)
Welson Gasparini (P80B)

PSDB

Ezidio Pinheiro



Robério Araújo (PPB)
VlCElflte Arruda
1 vaga

Hélio Bicudo
Marcelo Déda
1 vaga

PT

João Leão
.Saulo Queiroz (PFL)

1 vaga

Fernando Ferro
José Machado

Pedro Wilson

Ady!S90 Motta
~Qfran Frejat
José Unhares
Moacyr Andrade
Sérgio Arouca (PPS)

PPB

AIcione Athayde
Fausto Martelio

Talvane Albuquerque (PFL)
2 vagas

PSDB

Presidente: Roberto Jefferson (PTB)
111 VIC9-Presldente: Urslcino Queiroz (PFL)
2l! VIC9-Presldente:
Relator: Darcrsio Perondi (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PlJPSD/PSC)

Francisco Rodrigues (PPB) De Velasco .

Bloco (PSBlPMN)

1 vaga Adelson Salvador (PMDB)

PCdoB

Aldo Arantes Haroldo Lima

Secretária: Ângela Mancuso
Local: Serv. Com. Especiais-Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nll169, DE 1993, QUE "ALTERA O INCISO IV

DO ARTIGO 167 E O ARTIGO 198 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL, E PREV~

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS EM NíVEL DA
UNIÃO, ESTADOS E MUNiCípIOS PARA MANU­
TENÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, COM
O FINANCIAMENTO DAS REDES PÚBLICAS A-

LANTRÓPICAS E CONVENIADAS"

Proposição: PEC-169193 Autores: Eduardo Jorge
e Waldir Pires

PDT
Serafim Venzon Giovanni Queiroz
Vicente André Gomes Wilson Braga

Bloco (PUPSDIPSC)

Luiz Buaiz Pedro Canedo

Bloco (PSBlPMN)

PCdoB

Agnelo Queiroz Jandlra Feghali

Secretária: Marlene Nassif
Local: serv. Com. Especiais, Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-7067n066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
Nll 169-A, DE 1995, QUE "DISPOE SOBRE A

REMUNERAÇÃO DE VEREADORES E
PREFEITOS MUNICIPAIS"

Proposição: PEC-169195 Autor: Fernando Gomes

Presidente: Darcfsio Perondi (PMDB)
111 VIC9-Presidente: José Luiz C1erot (PMDB)
2l! Vice-Presidente: José Teles (PPB)
3l! VICe-Presidente: Antonio Carios Pannunzio (PSDB)
Relator:

1 vaga

Arlindo Chinaglia
Marta Suplicy

1 vaga

B.Sá
Pimentel Gomes

Robério Araújo (PPB)
sebastião Madeira

PT

Alexandre Cardoso

Eduardo Jorge
Humberto Costa
José Augusto

Ceci Cunha
Jovair Arantes
Osmânio Pereira
1 vaga

Magno Bacelar (PFL)
Renan Kurtz

PDT

Bloco (PFUPTB)

Cidinha Campos
SiMoAbreu

Suplentes

Valdomiro Meger
2 vagas

Bloco (PPBIPL)

Bloco (PFUPTB)

TItulares

AIceste Almeida
Célia Mendes
Costa Ferreira
Rogério Silva

Alexandre Ceranto
AntOnio Geraldo

João Mellão Neto
Rubem Medina

Bloco (PMDBlPSD/PSLIPSC)

Darcfsio Perondi Orcino Gonçalves
José Luiz C1erot Paulo Ritzel
Marquinho Chedid Roberto Paulino

José Teles
2 vagas

Anfbal Gomes
Elcione Barbalho

Rita Camata
3 vagas

Claudio Chaves
Duílio Pisaneschi

Fátima Pelaes (PSDB)
Jaime Martins
José Coimbra

Luiz Moreira
Maluly Netto

PMDB

Carlos Magno
JairoAzi
Laura Carneiro
Mareos Vinfcius
Roberto Jefferson
Urslcino Queiroz
Vanessa Felippe

Armando Abílio
Confúcio Moura
Darcrsio Perondi
José Pinotti
Saraiva Felipe
1 vaga



PSDB
AntOnio Carlos Pannunzio Arthur VirgUio
2 vagas Celso Russomanno

1 vaga
PT

Luiz Mainardi José Machado
Paulo Bernardo Tilden Santiago

PDT
José Mauricio Matheus Schmidt

PSB
Nilson Gibson Bosco França (PMN)

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Serv. Com. Especiais-Anexo li, Sala 169-B
Telefone: 318-706317055

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUiÇÃO N2173 DE 1995, QUE
MODIFICA O CAPfruLO DA ADMINISTRAÇÃO

PÚBUCA, ACRESCENTA NORMAS ÀS
DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS GERAIS
E ESTABELECE NORMAS DE TRANSiÇÃO

Proposlçáo: PEC-173195 Autor: Poder executivo

Presidente: João MelIão Neto (PFL)
111 VICe-Presidente: Hugo Rodrigues da Cunha (PFL)
2l! VICe-Presidente:
3l! VICe-Presidente: Vadão Gomes (PPB)
Relator: Moreira Franco (PMDB)

Titula.... SUplentes

1 vaga

Nilson Gibson

Antônio Brasil
EdinhoBez

Hélio Rosas
Lídia Quinan

Rubens Cosac
1 vaga

Felipe Mendes
Fetter Júnior
Flávio Derzi

VadãoGomes
1 vaga

Marconi Perillo
Rommel Feijó

Fernando Zuppo
SUvioAbreu

Balinho Rosado
Jaime Fernandes

Júlio César
Luiz Braga

Osmir Lima
Osório AdriarlO
Osvaldo Biolchi

Ivan Valente
Miguel Rossetto

Waldomiro FIOravante

PT

PDT

PPB

PMDB

Bloco (PSBlPMN)

Bloco (PfJPSD/PSC)

Alexandre cardoso

Eujácio Simões

Euripedes Miranda
Matheus Schimidt

PedroHenry
Raimundo Gomes de Matos

PCdoB

Agneto Queiroz Aldo Arantes

Secretária: Rejane S. Marques
Local: Servo Com. Esp. -Anexo li, SaJas 169-B
Telefone: 318-687417067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PRO­
POSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 175,

DE 1995, QUE •ALTERA O CAPíTULO DO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL·

Proposição: PEC-175t'95 Autor: Poder executivo

Presidente: Jurandyr Paixão (PMDB)
111 VICe-Presidente:
2l! VICe-Presidente:
3l! Vice-Presidente: João Pizzolatti (PFL)
Relator: Mussa Demes (PFL)

TItula.... Suplentes

Bloco (PFlJPTB)

Marcelo Dada
Maria Laura
Teima de Souza

Enivaldo Ribeiro
João Pizzotatti
Laprovita Vieira
Paudemey Avelino
Renato Johnsson

Benito Gama
Eliseu Resende
Félix Mendonça
Mussa Demes
Paulo Cordeiro
Paulo Lima
Rubem Medina

AntOnio do Valle
Carlos Nelson
José Luiz Clerot
José Priante
Luís Roberto Ponte
Paulo Lustosa

Carlos Nelson
Fernando Diniz

José Chaves
Nan Souza (PSL)
Pinheiro Landim

Sandro MabeI

Alexandre Santos
João Leão

Jaime Fernandes
João Carlos Bacelar

José carros Vieira
José Mendonça Bezerra

Mauro Fecury
Rodrigues Palma

1 vaga

Márcio Reinaldo Moreira
Mário cavallazzi

OdelrrlO Leão
Pedro Correa

Prisco Viana

PPB

PSDB

PMDB

Bloco (PFUPTB)

Hugo Rodrigues da Cunha
João Mellão Neto
José carlos Aleluia
Paes Landim
Paulo Gouvea
Philemon Rodrigues
Vicente Cascione

AloysIO Nunes Ferreira
Elcione Barbalho
Geddel Vieira Lima
Germano Rigotto
Henrique Eduardo Alves
Moreira Franco

AntOnio carlos Pannunzio
Arnaldo Madeira

Flávio Derzi
Gerson Peres
Jair BoIsonaro
Roberto Campos
VadãoGomes



Alexandre Ceranto
Átila Uns

CerIos Alberto Campista
CláuãlO Chaves

Hugo Rodrigues da Cooha
Oscar Andrade

AroIdo Cedraz
Corauci Sobrinho
João Mellão Neto
Lael Varella
Osório Adriano
Paes Landim

1 vaga Raquel Capiberibe

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Especiais, Anexo li, Salas 169-8
Telefones: 318-7061n062

COMISsAo ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE
40 (QUARENTA) SESSÕES, PROFERIR
PARECER A PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTlTUlÇAo Nt 231, DE 1995,
QUE ALTERA OS INCISOS XIII E XVI DO
ART. Ti DA CONSTlTUlÇAo FEDERAL.

(REDUZ JORNADA MÁXIMA DE TRABALHO
PARA 40 H.ORAS SEMANAIS)

Proposlçio: PEC 231-A19S Autor: Inácio Arruda

Presidente: Armando Abílio Arruda
1!l VICe-Presidente: Zaire Rezende (PMDB)
2!l VICe-Presidente: Luciano castro (PSDB)
3!l VICe-Presidente: Jair Meneguelli (PT)
Relator: João Mellão Neto (PFL)

TItulares Suplentes

PFL

1 vaga

Sérgio Miranda

Suplentes

Eujácio Simões

(
Jair BoIsonaro Arnaldo Faria de Sá

Alberto GoIdrnan 1 vaga Renato Johnsson

Fernando Torres PSDB
Silvio Torres

Tuga Angerami Feu RosaVeda Crusius
1 vaga Roberto Brant

PT

José Machado GilneyViana Inácio Arruda (PCdoB)
Miguel Rossetto José Pimentel Pedro Wilson
Paulo Bernardo PDT

Eurípedes Miranda Silvio Abreu

Fernando Lopes
Bloco (PL/PSD/PSC)

Fernando Zuppo Eujácio Simões Expedito Júnior (PPB)

Bloco (PSBIPMN)

PCdoB

Bloco (PSBlPMN)

Bloco (PLlPSD/PSC)

Ricardo Heráclio

Haroldo Uma

Secretária: Marlene Nassif
Local: Serv. Com. Especiais- Anexo 11, saJa 169-8
Telefones: 318-7067n066

COMISsAo ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À
PROPOSTA DE EMENDA À CONSmUlçAo
N21~A,DE1994,QUE"ACRESCENTA

PARÁGRAFOS 62 E Ti AO ARnGO 82 DO
ATO DAS DISPOSiÇÕES CONSnruCIONAIS

TRANSITÓRIAS, DISPONDO SOBRE
ANISnA QUANTO ÀS PUNiÇÕES APUCADAS,

ATRAVÉS DE ATOS DE EXCEÇAo,
A SERVIDORES MILITARES"

ProposIçio: PEG-18MM Autor: Z81re Rezende

Presidente: Ary Kara (PMDB)
1!l VICe-Presidente: Roberto VaJadão (PMDB)
2!l VICe-Presidente: Tuga Angerami (PSDB)
3!l VICe-Presidente: Augusto Nardes (PPB)
Relator:

TItulares

Airton Dipp
Matheus Schmidt

PDT

PT

Pedro Canedo

PSDB

Maria da Conceição Tavares
Vânia dos Santos
1 vaga

Firmo de castro
Luciano Castro
Lliz Carlos Hauly
Roberto Brant

Bloco (PFUPTB) Bloco (PMDB, PSD, PSL)

PMDB

Aloysio Nunes Ferreira
Arnaldo Madeira

Anivaldo Vale Eduardo Coelho

Osmir Uma
Paes Landim
Paulo Heslander
1 vaga

AryKara
E1cione Barbalho
Roberto Valadão

Augusto Nardes

PPB

Elton Rohnelt
Jonival Lucas

José Mendonça Bezerra
1 vaga

Rita Camata
2 vagas

Armando Abilio
Luís Roberto Ponte
Pedro lrujo
Sandro Mabel
Si~ Brasileiro
Zaire Rezende

PSDB

Nelson Harter
Noel de Oliveira

Valdir CoIatto
3 vagas

B.Sá
Edson Silva

FeuRosa



PTB

Vicente Cascione Chico da Princesa

Secretária: Maria do Amparo Bezerra da Silva
Local: Servo Com. Especiais - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-755517063

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PEC
N!l338-A, DE 1996, QUE "DISPÕE SOBRE O

REGIME CONSTITUCIONAL DOS MILITARES"
(REGIME DOS MILITARES)

Proposição: PEc-338196 Autor: Poder Executivo
Presidente: Silas Brasileiro (PMDB)
1!l VICe-Presidente: Hélio Rosas (PMDB)
2!l VICe-Presidente: Valdenor Guedes (PPB)
3!l VICe-Presidente: AntOnio Feijão (PSDB)
Relator: Werner Wanderer (PFL)

TItulares Sup~ntes

Bloco (PFUPTB)

PPB

Bloco (PMDBlPSDJPSL)

Blolco (PT, PDT, PCdoB)

Fernando Ribas CarIi
Sandra Starling
Valdeci Oliveira

Darci Coelho
2 vagas

De Velasco
Fernando Diniz

Marquinho Chedid
Sandro MabeI

2 vagas

Elton Rohnelt
Francisco Rodrigues

Jaime Fernandes
José Borba
Luiz Braga

Luiz Moreira
Roberto Pessoa

Fernando Zuppo
JoanaDarc
Luciano Zica

Bonifácio de Andrada
Davi Ahres Silva
Jarbas Uma

Antônio do Valle
Ary Kara
Hélio Rosas
Oreino Gonçalves
Silas Brasileiro
Simara Ellery

Abelardo Lupion
Maria VaJadão
Osório Adriano
Paes Landim
Sérgio Barcellos
Vicente Cascione
Werner Wanderer

Luciano Castro Jovair Arantes
Tuga Angerami Moisés BeMesby
WtlsonBraga Vicente Arruda

Bloco (PT, PDT, PCdoB)

Inácio Arruda Aldo Rebelo
Jair Meneguelli Chico Vigilante
José Maurício Eduardo Jorge
José Pimentel Milton Mendes
Paulo Rocha RenanKurtz

PPB

Ari Magalhães 5 vagas
Emílio Assmar
JoãoTota
2 vagas

PTB

Roberto Jefferson José Coimbra

PSB

Raquel capiberibe Pedro Valadares

PL

Expedito Júnior (PFL) Eujácio Simões

Secretária: Regina Brandão
Local: servo Com. Especials- Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-705617052

COMISSÃO ESPECIAL

COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A,
NO PRAZO DE 40 (QUARENTA) SESSÕES,

PROFERIR PARECER A PROPOSTA DE
EMENDA À CONSTITUiÇÃO N2 320, DE 1996,

QUE "ACRESCENTA AÚNEA "D"
AO INCISO 11 DO ARTIGO 105

DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"
(JULGAMENTO DE PREFEITOS)

Proposlçio: PEc-320196 Autor: MATHEUS SCHMIDT
Presidente:
1!l VICe-Presidente: WeIson Gasparini (PSDB)
Relator: Paulo Uma (PFL)

TItulares Suplentes

PFL

Bloco (PMDB,PSD,PSL)

Dejandir Dalpasquale DjaJma de Almeida César
Djalma de Almeida César Sílvio Pessoa
Rubens Cosac Simara Ellery

PSDB

Elton RohneIt
Jonival Lucas
LeurLomanto
Paulo Uma

Antônio Carlos Pannunzio
Romrnel Feijó
WeIson Gasparini

Affonso camargo
Arolde de Oliveira
Valdomiro Meger

VílmarRocha

Antônio Feijão
João Leão

José de Abreu

Benedito Domingos
Darci Coelho
Jair BoIsonaro
Jorge Wilson
Osmar Leitão
Valdenor Guedes

Antônio Feijão
Celso Russomanno
JoséAnibal
Nicias Ribeiro
Rommel Feijó

Bloco (PPBIPL)

Cunha Lima
HugoBiehI

Jorge Tadeu Muda/en
José Rezende
Pedro Corrêa

1 vaga

PSDB.

Elias Murad
Leônidas Cristino

Nelson Marehezan
Pimentel Gomes

Vicente Arruda



PT Roberto Santos

Chico Vigilante Jaques Wagner
Luiz Eduardo Greenhalgh João Coser

Ivan Valente
Marcelo Déda José Genoíno

Pedro Wilson
PDT Valdecl Oliveira

Silvio Abreu Matheus Schmidt

PSB Severiano Alves
Gonzaga Patriota Nilson Gibson

Welson Gasparini

PT

Esther Grossi
Miguel Rossetto
WaIter Pinheiro'

PDT

Sérgio Carneiro

PS8

Bloco (PMDBlPSOIPSL)

Djalma de Almeida César Darcísio Perondi
José Luiz Clerot Edinho Araújo
Lídia Quinan Marqulnho Chedid
Maria Elvira Ronaldo Perim
Maurício Requião Sandro MabeI
Nair Xavier Lobo 1 vaga

Bloco (PPBlPL)

PCdoB

Haroldo Uma Aldo Rebelo

Secretária: Maria Auxiliadora
Local: servo Com. Especiais - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-705617052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PEC N!l37o-A,

DE 1996, QUE -MODIFICA O ARTIGO 207
DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL-

(AUTONOMIA DAS UNIVERSIDADES)

Proposição: PEe-370196 Autor: Poder Executivo

Presidente:
12 VICe-Presidente: Emerson Olavo Pires (PMDB)
2l! VICe-Presidente: José Unhares (PPB)
3l! VICe-Presidente: Feu Rosa (PSDB)
Relator: Paulo Bornhausen (PFL)

TItulares Suplentes

Bloco (PFLIPTB)

PCdoB

Ricardo Gomyde Inácio Arruda

Secretária: Ana Clara serejo
Local: servo Com. Especiais, Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER À PEC N!l
407/96, QUE ALTERA A REDAÇÃO DO ARTIGO

100 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL
(PRECATÓRIOS)

Proposição: PEe-t07J96 Autor: Luciano Cutro

Presidente: Abelardo Lupion (PFL)
12 VICe-Presidente: José Rocha (PFL)
3l! VICe-Presidente: Flávio Derzi (PPB)
3l! VICe-Presidente: Zulaiê Cobra (PSOB)
Relator: José Luiz Clerot (PMDB)

Titulares Suplentes

Bloco (PFI.IVfB)

1 vaga

Fernando Diniz
Pinheiro Landim
Roberto Valadão

Expedito Júnior
Luciano Pizzatto

Nelson Marquezelli
Silvemani Santos

Basilio Villani
Francisco Rodrigues

Roberto Campos

PSDB

Bloco (PPBIPL)

Bloco (PMDBIPSDIPSUPSC)

José Luiz C1erot
Luis Roberto Ponte
Simara Ellery

Rávio Derzi
Nelson Meurer
1 vaga

AbIardo Lupion
Carlos Melles
José Rocha
Paulo Cordeiro

Gervasio Oliveira

Ademir Cunha
Claudio Chaves

Costa Ferreira
Jonival Lucas

José cartos Vieira
Osvaldo Coelho
Paulo Cordeiro

Betinho Rosado
Claudio Cajado
Osvaldo BioIchi
Paes Landim
Paulo Bomhausen
Paulo Uma
1 vaga

Alvaro Valle
Augusto Nardes
Bonifácio de Andrada
José Unhares
Roberto Campos
Valdomiro Meger (PFL)

PSDB

Luiz Buaiz
5 vagas

Luciano Castro
Luiz Piauhylino
Zulaiê Cobra

Marcelo úeda
Milton Mendes

PT

Danilo de castro
José Thomaz Nonô

VICente Arruda

Chico Vigilante
1 vaga

FeuRosa
Marconi Perillo
Nelson Marchezan
OCtavio Elísio

Alexandre Santos
RávioAms

Osmânio Pereira
Vteente Arruda Femando Ribas Carli

PDT

Silvio Abreu



PSB

JoãO CoIaço Gervasio Oliveira

secretária: Angela Mancuso
Local: Serv. Com. Especiais- Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER
À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO
N2449, DE 1997, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS

DOS ARTIGOS 71 E 72 DO ATO DAS
DISPOSiÇÕES CONSTITUCIONAIS
TRANSITÓRIAS, INTRODUZIDOS

PELA EMENDA CONSTITUCIONAL
DE REVISÃO N21, DE 1994

(FUNDO DE ESTABILIZAÇÃO FISCAL)

Proposlçio: PEc-449197 Autor: Poder Executivo

Presidente: LucianO pazzatto (PFL)
11! VICe-Presidente: Roberto Valadão (PMDB)
2l! VICe-Presidente: Paulo Bernardo (PT)
32 VICe-Presidente: Enivaldo Ribeiro (PPB)
Relatora: Veda Crusius (PSDB)

TItulares Suplentes

PFL

PL

Eujácio Simões Luiz Buaiz

Secretária: Rejane Marques
Local: Servo Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-687417067
Fax: 318-2140

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A, NO PRAZO DE
40 (SESSÕES), PROFERIR PARECER À

PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL
N1I513, DE 1997, QUE "ACRESCENTA

PARÁGRAFO 511 AO ART. 55".
(DECORO PARLAMENTAR

- REGRAS PARA INVESTAÇÃO)

Proposlçio: PEC W' 513197 Autor: Marcelo Déda

Presidente: Jairo Azi (PFL) .
11! VICe-Presidente: Raul Belém (PFL)
2l! VICe-Presidente:
32 VICe-Presidente: Luiz Eduardo Greenhalgh (PT)
Relator: Henrique Eduardo Alves (PMOB)

SUplentes

Adauto Pereira
Jaime Fernandes

Luiz Durão
Magno Bacelar
Mauro Fecury

NanSouza

Gonzaga Patriota

A1zira Éwerton
Max Rosenmarin

Moisés Bennesby
Nestor Duarte

Roberto Rocha
Salvador Zimbaldi

Chico da Princesa

PFL

PTB

PSB

PSDB

Bloco (PMOBnJSDlPSL)

Cleonâncio Fonseca
De Velasco (PRONA)
Dejandir Dalpasquale

José Luiz C1erot
2 vagas

José Borba

Alexandre cardoso

TItulares

Aloysio Nunes Ferreira
Cândido Mendes
Luiz Máximo
Marconi Perillo
Nelson Otoch
Zulaiê Cobra

Antônio dos Santos
Antônio Jorge
carlos Alberto Cempista
DoIores Nunes
JairoAzi
Raul Belém

Bloco (PT, POT, PCdoB)

Asdrúbal Bentes
Djalma de Almeida César
Henrique Eduardo Alves
Ivandro Cunha Lima
Roberto Valadão
Rubens Cosac

Alceste Almeida
Cerlos Alberto campista

Francisco Rodrigues
Luiz Braga

Maria Valadão
Oscar Andrade

PSDB

Anivaldo Vale
Amon Bezerra

Ceci Cunha
Firmo de castro

Raimundo Gomes de Matos
SíMoTorres

PPB

Bloco (PTI POTI PCdoB)
Fernando Zuppo

Inácio Arruda
João Coser

José Pimentel
Miguel Rossetto

Bloco (PMOBl PSDI PSL)

Jurandyr Paixão
Luis Roberto Ponte

Marisa Serrano
Ricardo Rique
Robson Tuma

Wilson Cignachi

Adroaldo Streck
Amaldo Madeira
Basílio ViUani
Luiz Piauhylino
Roberto Brant
Veda Crusius

Aníbal Gomes
Fernando Diniz
Hélio Rosas
Maria Elvira
Roberto Valadão
Sandro MabeI

A1exandro Ceranto
Iberê Ferreira
Júlio César
Luciano Pizzatto
Rogério Silva
saulo Queiroz

Giovanni Queiroz
Humberto COsta
Paulo Bernardo
Sérgio Miranda
Teima de Souza

Benedito Guimarães
Enivaldo Ribeiro
Eurico Miranda
Felipe Mendes
Romel Anrzio

Gerson Peres
Lamartine PoseUa

Laprovita Vieira
Mareio Reinaldo Moreira

Roberto Balestra

Jaques Wagner
Luiz Eduardo Greenhalgh
Marcelo Déda
SnvioAbreu
1 vaga

~nio Bacci
José Genorno
Milton Temer



PPB aloco (PLlPSDlPSC)

Elton F!ohnelt

Paulo Lustosa
2 vagas

Suplentes

Cleonâncio Fonseca
2 vagas

PPB

PMDB

Bloco (PFlJPTB)

k,varo Gaudêncio Neto
Carlos Magno

Félix Mendonça
Júlio César

Bloco (PSBlPMN)

Albérico Filho
Luis Roberto Ponte
Sandro Mabel

1 vaga Bosco França

Sécretáriã.: Ana Clara Serejo
I..oat Serv. Cem Esp. - lwMJ n, SeB169-8
Telefones: 318-755517063

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A ANAUSAR A QUESTÃO
DO DESEMPREGO

Presidente: Miro Teixeira (PDT)
12 VICe-Presidente: Sandro Mabei (PMDB)
22 VICe-Presidente: Miguel Rossetto (PT)
3l! VICe-Presidente: Célia Mendes (PFL)
Relator: Carlos Alberto (PSDB»

TItulares

Célia Mendes (PFL)
Francisco Silva
José Rezende

Ademir Cunha
Benito Gama
Carlos Alberto (PSDB)
Manoel Castro

Jarbas Lima .' Eujácio Simões
4 vagas

Pedro Valadares

Rodrigues Palma

PSS

PTB

VlCeI1te C8scione

PL

Eujácio Simões Welinton Fagundes

Secretário: SiMo Sousa da Silva
Local: Serv. Com. Especiais. Anexo 11 Sala 165-B
Telefone: 318-70611318·7052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A ESTUDAR OS PROJETOS
. PÚBUCOS FEDERAIS DE IRRIGAÇÃO E

RECURSOS HfDRICOS E APRESENTAR PRO­
POSTAS AO ORÇAMENTO DA UNIÃO,

NO SENTIDO DE VIABIUZAR A
EXECUÇÃO DOS MESMOS

Presidente: José Rocha (PFL)
12 VICe-Presidente: Júlio César (PFL)
22 VICe-Presidente: João Leão (PSDB)
3l! VICe-Presidente:
Relator: Nicias Ribeiro (PSDB)

Tüu~r.. Sup~tes

Bloco (PFUPTB)

Gilvan Freire

AryKara
Benedito Domingos
BenedIto Guimarães
José Rezende
Ricardo Barros

JairoAzi
José Rocha
Júlio César
Roberto Pessoa

Adauto Pereira
Betinho Rosado
Cláudio Cajado

Luiz Braga

PSDB

Domingos Leonelli
José Aníbal

Antônio Balhmann
Roberto Brant

PMOB

Oscar GoIdoni
Paulo Lustosa
Simara Ellery

PPB

Pinheiro Landim
2 vaga

PT

Maria da CorICeição Tavares
Miguel Rossetto

Carlos Santana
Jair Meneguelli

Enivaldo Ribeiro
Felipe Mendes
Sérgio Naya

José Unhares
Marconi Perillo (PSDB)

Moacyr Andrade

PDT

Miro Teixeira Fernando Zuppo
PSDB

João Leão
Nicias Ribeiro

Ceci Cunha
Mário t-Jegromonte

Bloco (PLlPSDlPSC)

1 vaga Pedro Canedo

Ivan Valente
1 vaga

PT

Alcides Modesto
José Pimentel

Bloco (PSBlPMN)

Gonzaga Patriota 1 vaga

Luiz Durão

PDT

1 vaga

Secretária: Maria do Amparo Bezerra da Silva
Local: Servo Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-755517063



Bloco PMDBlPSD/PSL

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR PARE­
CER SOBRE O PROJETO DE LEI 846, DE 1995,
DA SENHORA DEPUTADA SOCORRO GOMES,
QUE "REGULAMENTA O PARAGRAFO ÚNICO
DO ARIGO 178 DA CONSTITUiÇÃO FEDERAL"

E A SEUS APENSADOS.
(TRANSPORTE AQUAVIÁRIO - CABOTAGEM)

Poroposlçio: PL. 0846195 Autor: Socorro Gomes
Presidente: Alberto Silva (PMDB)
12 Vrce-Presidente: Genesop Bernardino (PMDB)
2l! Vrce-Presldente: Fausto Martello (PPB)
32 Vice-Presidente: Leonidas Crlstino (PSDB)Relator: José Car­
los Aleluia (PFL)

TItulares Suplentes

Bloco PFLJPTB

PCcIoB

Socorro Gomes Jandlra FeghaIi

COMISSÃO ESPECIAL
DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI
NR 1.151, DE 1995, QUE "DISCIPLINA A

UNIÃO CIVIL ENTRE PESSOAS DO MESMO
SEXO E DÁ OUTRAS PROVIDêNCIAS"

TItular.. Suplentes

Autora: Marta SupllCJ

Bloco (PfLJPT9)
Fernando Gonçalves

Magno Bacelar
Ursicino Queiroz

1 vaga

Proposlçio: PL 1.151195

Marllu Guimarães
Roberto Jefferson
ZilaBezerra
2 'vagas

Presidente: Maria EMra (PMDB)
12 Vice-Presidente: Lindberg Farias (PCdoB)
2l! Vrce-Presidente: Jorge Wilson (PPB)
3l! Vrce-Presidente: Salvador ZimbaIdi (PSDB)
Relator: Roberto Jefferson (PTB)

Biseu Moura
João lesa0 (PPB)

Magno Bacelar
Mauro Fecury

Mauro Lopes. (PMDB)
Rubem Medina

1 vaga(s)

Chico da PrIncesa
José Carlos Aleluia
José Carlos Coutinho
José Carlos VIeira
Lael Varella
Philemon Rodrigues
Sergio Barcellos

Alberto Silva
Genesio Bernardino
João Thome MestrInho
José Pinotti
Mario Martins
Moreira Franco

Antonio Brasil
laire Rezende

4 vagas

Bloco (PMDBlPSDlPSL)

Lindberg Farias (PCdoB) Fernando Gabeira (PV)
Maria EMra Lídia Quinan
1 vaga 1 vaga

PSDB

Bloco (PPBIPL)

Alzira Ewerton (PSDB)
Jorge Wilson
1 vaga

Bloco PPB,IPL

Benedito Guimarães
Fausto MarteRo
Fetter Junior
Francisco SOva
Jair Bolsonaro
José Egydio

PSDB

Leonidas Crlstino
Mario Negromonte
Yeda Crusius
2vaga(s)

Cunha Uma
Eujacio Simões
João Pizzolatti

Laprovita Vieira
Ushilaro Kamia

1 vaga

Koyu lha
Luiz Carlos Hauly

Roberto Rocha
2vaga(s)

Celso Russomanno
salvador Zimbakli
Tuga Angerami

Jair Meneguelli
Nilmário Miranda

PT

AmaIdo Faria de Sá
Herculano Anghinetti

Wagner Salustiano

Osmânio Pereira
Philemon Rodrigues (PTB)

1 vaga

José Genoíno
Marta Suplicy

PT

Carlos Santana
João Coser
TeIma de Souza

Arlindo Chinaglia
2 vaga(s) Sérgio Carneiro

PDT

Vicente André Gomes

PDT PSB

Miro Teixeira José Maurício Fernando Lyra Raquel Capiberibe

Gervasio Oliveira

PSSB
Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Servo Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B

Pedro Valadares Telefones: 318-68741706617067



COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR O PROJETO DE LEI
N21.159195, QUE "ALTERA DISPOSITIVOS DA

LEI N!l 6.354176, QUE DISPÕE SOBRE AS
RELAÇÕES DE TRABALHO DO ATLETA

PROFISSIONAL DE FUTEBOL;
E DA LEI Ni 8.672193, QUE

INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE
DESPORTOS E DÁ OUTRAS
PROVID~NCIAS·,E A SEUS
APENSADOS PROJETO DE

LEI N2 2.437/96 E PROJETO DE LEI Ni 3.633197

Proposição: PL "'1.159195 Autor: Arlindo Chlnaglla

Presidente: Gennano Rigotto (PMDB)
11l VICe-Presidente: Ronaldo Cézar Coelho (PSDB)
2!l Vice-Presidente: Romel Anízio (PPB)
3l! VICe-Presidente: Sandra Starling (PT)
Relator: Antônio Geraldo (PFL)

Titulares SUplentes

PFL

Bloco (PT, POT, PCdoB)

Carlos Magno
José Egydio
Júlio César

Murllo Pinheiro
Ursicino Queiroz
VaIdomiro Meger

Bloco (PMDB, PSO, PSL)

PL

Pedro Canedo Welinton Fagundes

secretária: Rejane Marques
Local: Serv. Com. Esp. - Anexo 11, Sala 165-B
Telefone: 318-6874/318-7052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER AO PROJETO DE LEI N21.673,

DE 1996, QUE "AUTORIZA O DEPARTAMENTO
NACIONAL DE OBRAS CONTRA

A SECA - DNOCS - A DOAR A ESTADOS,
MUNICfplOS E OUTRAS ENTIDADES

PÚBLICAS, OS AÇUDES QUE ESPECIFICA"
Proposição: PL 1.&73195 Autor: Poder Executivo

Presidente: B. Sá (PSDB)
12 VICe-Presidente: Roberto Pessoa (PFL)
2!l VICe-Presidente: Paulo Lustosa (PMDB)
32 VICe-Presidente: José Pimentel (PT)
Relator: José Unhares (PPB)

Titulares Suplentes

PFL

Álvaro Ribeiro

5 vagas

CeclCunha
João Faustino

Luiz Piauhylino
Márcia MarInho
Roberto Santos
VICente Arruda

João Henrique
Pinheiro Landim
Roberto Paulino

3 vagas

Haroldo Uma
Humberto Costa
Jaq!J6S Wagner

Marcelo Dada
WoIney Queiroz

Adauto Pereira
Antônio dos Santos

Osvaldo Coelho
Talvane Albuquerque

Wilson Cunha
1 vaga

PSB

Bloco (PMOB, PSD, PSL)

Alexandre Cardoso

Alberto Silva
lvandro Cunha Urna
José Aldemir
Paulo Lustosa
Saraiva Felipe
Silvio Pessoa

Betinho ROsado
César Bandeira
José Rocha
Júlio César
Mussa Demes
Roberto Pessoa

Adelson Ribeiro
B.Sá
Cipriano Corrêia
João Leão
Leõnidas Cristina
Raimundo Gomes de Matos

Bloco (PT, POT, PCdoB)

PPB

PSOB

AJcides Modesto
Coriolano Sales
Fernando Ferro
Inácio Arruda
José Pimentel

Ali Magalhães
Enivaldo Ribeiro
José Unhares
José Teles
Wagner do Nascimento

AJdoRebelo
Arlindo Chinaglia
Fernando Lopes
Jair Meneguelli

João Paulo

VICente Cascione

Adhemar de Barros Filho
Arnaldo Faria de Sá

Jair Soares
2 vagas

Adroaldo Streck
Marconi Periflo

Narcio Rodrigues
Paulo Feijó

Raimundo Gomes de Matos
Zulaiê Cobra

PPB

PTB

Carlos Nelson
Djalma de Almeida César

Freire Júnior
Maurício Requião

saraiva Felipe

PSDB

Darcísio Perondi
Germano Rigotto
Marquinho Chedid
Mauro Lopes
Sandro Mabel
Sílvio Pessoa

Antônio Geraldo
Ciro Nogueira
Corauci Sobrinho
Jajme Martins
José Rocha
Vanessa Felippe

GarIos Santana
Jeques Wagner
Ricardo Gomyde '.
Sandra Starling
Severiano Alves

Ademir Lucas
Jovair Arantes
Marcus Vicente
Renato Johnsson
Ronaldo Cezar Coelho
Wilson Campos

Aécio de Borba
Eurico Miranda
Nelson Meurer
PedroYves
Romel Anfzio

Leopoldo Bessone



PSB

Nilson Gibson Gonzaga Patriota
Secretária: Edla Bispo
Local: servo Com. Esp. -Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706217061

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A EXAMINAR TODAS AS
MATÉRIAS, EM TRÂMITE NESTA CASA,

QUE VERSAM SOBRE AS ELEiÇÕES DE 1998
E, ESPECIALMENTE, O PROJETO DE LEI

N2 2.695, DE 1997, DO SENHOR DEPUTADO
EDINHO ARAUJO, QUE "ESTABELECE

NORMAS PARA AS ELEiÇÕES
DE 3 DE OUTUBRO DE 1998

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
(ELEiÇÕES DE 1998)

Proposição: PL 2.69S197 Autor: Edlnho Araújo

Presidente: .t:v1endonça Filho (PFL)
111 Vice-Presidente: Affonso Carnargo (PFL)
2l! VICe-Presidente: Roberto Santos (PSDB)
311 VICe-Presidente: Padre Roque (PT)
Relator: Carlos ApoIinário (PMDB)

Titulares Suplentes

PFL

Bloco (PTIPDTlPCdoB)

Bloco (PMDBJPSDlPSL)

Djalma de Almeida César
Marçal Filho
PedroYves

Robson Tuma
zaire Rezende

1 vaga

PTB

Leopoldo Bessone Israel Pinheiro

PSB

Fernando Lyra Pedro Valadares

PL

Valdemar Costa Neto Luiz Buaiz

4 vagas

Suplentes

Freire Júnior
Saraiva Felipe

4 vagas

Carlos Magno
José Egydio
Júlio Cesar

Murilo Pinheiro
Ursicino Queiroz

1 vaga

Aldo Rebelo
Arlingo Chinaglia
Fernando Lopes
Jair Meneguelli

João Paulo

Adroaldo Streck
Marconi Perillo

Narcio Rodrigues
Paulo Feijó

Raimundo Gomes de Matos
Zulaiê Cobra

PFL

PSDB

Bloco (PT, PDT, PCdoB)

Bloco (PMDB, PSD, PSL)

Bonifácio de Andrada
Gerson Peres
Laprovita Vieira
Prisco Viana

Darcísio Perondi
Gennano Rigotto
Marquinho Chedid
Mauro Lopes
Sandro Mabel
Sílvio Pessoa

Secretária: Angela Mancuso
Local: servo Com. Especiais, Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706317066

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR O PROJETO DE LEI
N2 3.633197, DO PODER EXECUTIVO,

QUE "INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE
DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Proposição: PL 3.633197 Autor: Poder executivo

Presidente: Gennano Rigotto (PMDB)
111 Vice-PreRidente: Ronaldo Cézar Coelho (PSDB)
22 VICe-Presidente: Romel Anízio (PPB)
3l! VICe-Presidente: Sandra Starling (PT)
Relator: Antônio Geraldo (PFL)

Titulares

Antônio Geraldo
Ciro Nogueira
Corauci Sobrinho
Jaime Martins
José Rocha
Vanessa Felippe

Ademir Lucas
Jovair Arantes
Marcus Vicente
Renato Johnsson
Ronaldo César Coelho
Wilson Campos

Carlos Santana
Jaques Wagner
Ricardo Gomyde
Sandra Starling
Severiano Alves

Arlindo Vargas

Adelson Ribeiro
Ademir Lucas

Cipriano Correia
Emerson Olavo Pires

Nícias Ribeiro
Paulo Mourão

Álvaro Gaudênio Neto
Osmir Lima

SameyFdho
Valdomiro Meger

Vilmar Rocha
1 vaga

José Janene

Haroldo Lima
João Paulo

Luiz Eduardo Greenhalgh
Marta Suplicy

1 vaga

PTB

PPB

PSDB

Philemon Rodrigues

Affonso Camargo
Benedito de Lira
Corauci Sobrinho
Mendonça Filho
Ney Lopes
Saulo Queiroz

Jayme Santana
Nelson Marchezan
Paulo Feijó
Pimentel Gomes
Roberto Santos
Silvio Torres

Carlos ApoIinário
Edinho Araújo
Femando Diniz
Pedro lrujo
Wagner Rossi
1 vaga

Benedito Domingos

Aldo Rebelo
João Almeida (PMDB)
Padre Roque
Sandra Starling
Silvio Abreu



PPB PedroHenry Simão Sessim

Aécio de Borba
Eurico Miranda
Nelson Meurer
PedroYves
Romel Anízio

AmaJdo Faria de Sá
4 vagas

Arlindo 'chinaglia
Gilney Viana
Paulo Bernardo

PT

Carlos Santana
Nilmário Miranda

Pedro Wilson

PTB PDT

Leopoldo Bessone VICente Cascione Renan Kurtz Fernando Zuppo

PSB PSB

Secretária: Rejane Marques
Local: 8efv. Com. Especiais, Anexo 11, Sala 165-B
Telefones: 318-6874/318-7052

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER AO
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO PROJETO

DE LEI NSl 3.710193 QUE "INSTITUI
O CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO"

Proposição: PL-3.710f93 Autor: Poder executivo

Presidente: Pauto Gouvêa (PFL)
12 VICe-Presidente: Gonzaga Patriota (PSB)
22· VICe-Presidente:
32 VICe-Presidente: Pedro Henry (PSDB)
Relator: Ary Kara (PMDB)

TItulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Álvaro Ribeiro Gonzaga Patriota

Bloco (PPBIPL)

Bloco (PMDBlPSD/PSL)

Eurico Miranda
Jofran Frejat

Claudio Chaves
Elton RohneIt

José Rocha
Laura Carneiro

Luciano Pizzatto
Osvaldo Biolchi

Rogério SIlva

Nilson Gibson

Bloco (PPBlPL)

Bloco (PMDBlPSD/PSL)

Germano Rigotto
José A1demir

José Luiz Clerot
Marcos Vinicius de Campos (PFL)

Paulo Lustosa
1 vaga

Cunha Bueno
Herculano Anghinetti

PCdoB

Sérgio Miranda Aldo Rebelo

secretária: Edla Bispo
Local: Servo Com. Especiais, Anexo 11, Sala 169-8
Telefones: 318-706217061

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI

NSI 4.425194, DO SENADO FEDERAL, QUE
"PRoíBE A EXCLUSÃO DE COBERTURA
DE DESPESAS COM TRATAMENTO DE

DETERMINADAS DOENÇAS EM CONTRATOS
QUE ASSEGURAM ATENDIMENTO

MéDICO-HOSPITALAR PELAS EMPRESAS
PRIVADAS DE SEGURo-SAÚDE OU

ASSEMELHADAS" E DEMAIS
PROPOSTAS EM TRAMITAÇÃO NESTA

CASA QUE VERSAM SOBRE
"PLANOS E SEGUROS DE SAÚDE"

Proposição: PL-4.425J94 Autor: senado Federal

Presidente: Euler Ribeiro (PFL)
12 VICe-Presidente: TaIvane Albuquerque (Pfl)
22 Vice-Presidente: Zulaiê Cobra (PSDB)
32 VICe-Presidente:
Relator: Pinheiro Landim (PMDB)

TItulares SUplentes

Bloco (PFLJPTB)

Darcísio Perondi
Genésio Bernardino
José Pinotti
Moreira Franco
Pinheiro Landim
Saraiva Felipe

Euler Ribeiro
Lima Netto
Roberto Jefferson
Silvernani Santos
Ursicino Qujeiroz
Vanessa Felippe
1 vaga

Welinton Fagundes

Antônio dos Santos
Arolde de Oliveira

João Carlos Bacelar
Luiz Braga

Maria VaJadão
Osório Adriano

1 vaga

Ademir Lucas
Celso Russomanno

João Leão
Paulo Feijó

ArnaJdo Faria de Sá
Cleonâncio Fonseca

Cunha Bueno
Cunha Lima

José Rezende
Pedro Canedo

Carlos Nelson
Femando Gabeira (PV)
João Thomé Mestrinho

Nair Xavier Lobo
Paulo Ritzel

Rubens Cosac

PL

PSDB

Pedro Canedo

A1dir Cabral
Carlos Alberto Campista
Claudio Chaves
Chico da PrirlCesa
José Carlos Vieira
Paulo Gouvêa
ZilaBezerra

Alexandre cardoso

Jarbas Lima
João Ribeiro
Roberto Balestra
SaJatiel Carvalho
Welinton Fagundes
Wigberto Tartuce

Adelson Salvador
AryKara
Barbosa Neto
Mário Martins
Max Rosenmann
1 vaga

Antônio FeiJão
Jovair Arantes
Leônidas Cristino
Mário Negromonte



José Egydio
José Unhares
Pedro Corres
Talvane Albuquerque (PFL)

PSOB

AntOnIo carlos Pannunzio
CecíCunha
Elias Murad
Jovair Arantes
1 vaga

PT

Arlindo Chinaglia
Eduardo Jorge
Humberto Costa

Luiz Buaiz PSOB
Moacyr Andrada Oanilo de Castro Herculano Anghinetti (PPB)

Nilton Baiano Jovair Arantes Nelson Otoch

PT

Márcia Marinho
Milton Mendes Miguel Resselto

Osmânio Pereira
sandra Starling Waldomiro FIOravante

Pimentel Gomes POT

Rommel Feijó Eurípedes Miranda Femimdo Lopes
Tuga Angeramí Bloco (PLlPSD/PSC)

OeVelasco Francisco Rodrigues (PPB)
Jaques Wagner PCdoB
Sandra Starling

Aldo Arantes Aldo Rebelo
Sérgio Arouca (PPS)

Proposição: PL nll 4.376193 Autor: Poder Executivo.

Presidente: José Luiz Clerot (PMDB)
11! Vice-Presidente: Jorge Tadeu Mudalen (PPB)
2ll Vice-Presidente:
31! Vice-Presidente: Jarbas Uma (PPB)
Relator: Osvaldo Biolchi (PTB)

TUu~~ Sup~ntes

Bloco (PFUPTB)

PCdoB

Agnelo Queiroz Jandira FeghaJi

Secretário: SiMo Sousa da Silva
Local: Serv. Com. EspeciaiS - Anexo n, Sala 169-B
Telefones: 31IH061n062

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A PROFERIR PARECER SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 4.376193, DO PODER
EXECUTIVO, QUE "REGULA A FALÊNCIA,

CONCORDATA PREVENTIVA E A
RECUPERAÇÃO DAS EMPRESAS QUE

EXERCEM ATIVIDADE ECONÔMICA
REGIDA PELAS LEIS COMERCIAIS

E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"

Bloco (PT, POT, pedoB)

Chico Vigilante Luiz Durão
Jandira Feghali Luiz Mainardi

Suplentes

Edinho Araújo
José Luiz Clerot
Pinheiro Landim

3 vagas

Antônio Geraldo
Antônio UeflO

Augusto Viveiros
Cláudio Chaves
Roberto Fontes

Zila Bezerra

Fernando Torres
Feu Rosa

RávioAms
Leônidas CriStiflO

Marconi Perillo
1 vaga

Bloco (PMOB, PSO, PSL)

PSOB

PFL

Aloysio Nunes Ferreira
Arnaldo Madeira
Marcus Vicente
OCtávio Elísio
Pimentel Gomes
Roberto Brant

Arolde de Oliveira
Marilu Guimarães
Osmir Uma
Paes Landim
Paulo Gouvea
Vic Pires Franco

Carlos Nelson
Hermes Parcianello
Moreira Franco
Paulo Ritzel
2 vagas

Secretária: Rejane Marques
Local: Serv. de Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-687417067

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A APRECIAR E PROFERIR
PARECER AO PROJETO DE LEI N2 5.430,

DE 1990, QUE "ALTERA, ATUALIZA E
CONSOLlDÃ A LEGISLAÇ~O SOBRE
DIREITOS AUTORAIS E DA OUTRAS

PROVIDÊNCIAS" E A SEUS APENSADOS

Proposição: PL 5430190 Autor: senado Federal

Presiderite: Roberto Brant (PSOB)
2ll Vice-Presidente: Jandira Feghali (PCdoB)
31! Vice-Presidente: Eraldo Trindade (PPB)
Relator:

Titu~res

Gonzaga Pàtriota

Fernando Ribas carli

Fernando Oiniz
Gilvan Freire

Oscar Goldoni

Adhemar de Barros Filho
Adylson Motta

Raimundo Santos (PFL)

Benito Gama
Hugo Rodrigues da Cunha

Paulo Cordeiro
Roberto Pessoa

POT

PSB

PPB

PMOB

Vicente André Gomes

Ricardo Hemclio

Augusto Viveiros
Francisco Horta
Osvaldo BioIchi
RautBelém

Ibrahim Abi-Ackel
Jarbas Uma
Valdomiro Meger (PFL)

OUso Sperafico
Jorge Tadeu Mudalen (PPB)
José Luiz C1erot



· José Genoíno
Marta Suplicy
Severiano Alves

Augusto Farias
Bonifácio de Andrada
Eraldo Trindade
Francisco Silva
Wigberto Tartuee

PPB

PTB

Paulo Rocha
Ricardo Gomyde
Valdecí Oliveira

Arnaldo Faria de Sá
Gerson Peres
Osvaldo Reis
Prisco Viana

1 vaga

Jayme santana
Roberto Santos
Silvio Torres

João Paulo
Paulo Delgado
~raStarling

Coriolano Sales
Matheus SChmidt

PT

POT

Cipriano Correia
Paulo Feijó

2 vagas

José Genoíno
Padre Roque

WaldomIro FIOravante

EnioBacci
Eurípedes Miranda

PSB

Ricardo Heráclio Pedro Valadares
Secretária: Maria de Fátima Moreira
Local: Servo Com. Esp. - Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-706617052 .

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA AO ESTUDO DAS REFORMAS
pOLíTICAS, DEVENDO PROPOR, DENTRE

ESTAS, A ATUALIZAÇj\O DO CÓDIGO EI.;.ElTo­
RAL E MODIFICAÇOES NA LEGISLAÇAO
ELEITORAL-PARTIDÁRIA, INCLUSIVE AS

NECESSÁRIAS A!-TERAÇÓES NA
CONSTITUIÇAO FEDERAL

Presidente: Mendonça F~ho (PFL)
12 VICe-Presidente: Aracely de Paula (PFL)
2l! Vice-Presidente: Jayme santana (PSDB)
32 VICe-Presidente: A1zira Ewerton (PSDB)
Relator: João Almeida (PMDB)

TRu~~ Supmntes

Bloco (PFUPTB)

Bloco (PUPSDlPSC)

Valdemar Costa Neto Marquinho Chedid

Bloco (PSBlPMN)

Secretária: Brunilde Liviero carvaJho de Moraes
Local: servo Com. Especiais-Anexo li, Sala 169-8
Telefones: 318-7067/6874

COMISSÃO ESPECIAL

DESTINADA A EXAMINAR OS PROJETOS DE
LEI, EM TRÂMITE NESTA CASA,

QUE VERSAM SOBRE MATÉRIAS RELATIVAS
AO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL,

REGULAMENTADORAS DO ART. 192 DA
CONSTITUiÇÃO FEDERAL

Presidente: Gonzaga Mota (PMDB)
12 VICEl-Presidente: Edinho Bez (PMDB)
2l! VICEl-Presidente: Marconi Perillo (PSDB)
32 VICEl-Presidente: Vilmar Rocha (PFL)
Relator: Saulo Queiroz (PFL)

TItulares Suplentes

Bloco (PFUPTB)

Rodrigues Palma

Aracely de Paula
Bonifácio de Andrada (PPB)
Coraucí Sobrinho
José santana de Vasconcellos
Mendonça Filho
Paulo Gouvea
VICente Cascíone

PMOB

João Almeida
Marcelo Balbieri
Nicías Ribeiro (PSDB)
RobertoValadão
2 vagas

PPB

A1zira Ewerton
Jarbas Uma
JoséJanene
Prisco Viana
Romel Anízio

PSOB

Fel! Rosa
./

José Borba

Paes Landim
Pedrinho Abrão
Ricardo Barros

Roberto Pessoa
Rodrigues Palma

VilmarRocha
1 vaga

Barbosa Neto
Marisa Serrano

Maurício Requião
Tetê Bezerra

2 vaga

Arnaldo Faria de Sá
Cunha Bueno
José Unhares

Ricardo Izar
1 vaga

Aécio Neves

Fernando Lyra

Aldo Arantes

Benito Gama
Félix Mendonça
Manoel Castro
Ney Lopes
Paes Landim
Saulo Queiroz
Vilmar Rocha

EdinhoBez
Germano Rigotto
Gonzaga Mata
Pedro Novais
Silas Brasileiro
1 vaga

Delfim Netto
Fetter Júnior
JoséJanene
Júlio Redecker

PCdoB

PMOB

PPB

Pedro Valadares

Haroldo Lima

Augusto VIVeiros
Carlos Mel/as
Jonival Lucas
José Coimbra

Lima Netto
Osório Adriano

Roberto Pessoa

Antônio do Valle
Luís Roberto Ponte

Marcos Lima
Paulo Ritzel

2 vagas

Cunha Bueno
Herculano Anghinetti

Laprovita Vieira
Márcio Reinaldo Moreira



Roberto Campos Marinha Raupp
Zulaiê Cobra

Osmar Leitão

Firmo de Castro
Luiz Carlos Haufy
Marconi Perillo
Veda Cruslus

PSDB

PT

Antônio Feijão
Fernando Torres

OCtávio Elísio
1 vaga

Eduardo Jorge
Jandira Feghali
Marta Suplicy
Sérgio Carneiro
Teima de Souza

Bloco (PTIPDTIPCdoB)

Esther Grossl
Humberto Costa

Marcia Cibilis Viana
Sandra Starling
Socorro Gomes

José Pimentel
Luiz Gushiken
Vânio dos santos

Coriolano Sales
Fernando Lopes

Francisco Horla

João Coser
Maria Conceição Tavares

Nedson Micheleti

PDT

Márcia Cibilis Viana
Paulo Bernardo (PT)

Bloco (PL/PSD/PSC)

Eujácio Simões

Alcione Athayde
Arnaldo Faria de Sá
Alzira Ewerton
Dolores Nunes
Herculuano Anghinetti

Etevalda Grassl de Menezes

PPB

PTB

5 vagas

José Coimbra

PCdoB

Ségio Miranda Milton Temer (PT)

Secretário: Sílvio Sousa da Silva
local: Serv. Com. Especiais-Anexo li, sala 169-B
Telefones: 311l-7061n052

COMISsAo ESPECIAL

DESTINADA AO ESTUDO DAS MEDIDAS LE~

GISLATIVAS QUE VISEM IMPLEMENTAR, NO
BRASIL, AS DECISÕES DA IV CONFERÊNCIA

MUNDIAL DA MULHER
Presidente: Rita Camata (PMDB)
12 VICe-Presidente: Fátima Pelaes (PSDB)
2l! VICe-Presidente: Marta Suplicy (PT)
3l! VIce-Presidente: DoIores Nunes (PPB)
RelalDm: Marilu Guimarães (PFL)

11ftulares Suplentes

PFL

Alexandre cardoso

Bloco (PSBlPMN)

Ricardo Heráclio

PSB

Raquel Capiberibe Pedro Valadares

Secretária: Marlene Nassif
Local: Serv. Com. Especiais-Anexo li, sala 169-8

.Telefones: 318-7067n066 Fax: 318-2140

COMISsAo ESPECIAL

DESTINADA A EXAMINAR A QUESTAO DA
SEGURANÇA PÚBLICA NO PAís, COM A
FACULDADE_DE, AO FINAL, OFERECER
PROPOSIÇOES VERSANDO SOBRE O

ASSUNTO, PARA TRAMITAÇÃO NO ÂMBITO
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS E DO

CONGRESSO NACIONAL

Presidente: Abelardo Lupion (PFL)
12 VICe-Presidente: Carlos Melles (PFL)
2l! VICe-Presidente: Nair Xavier Lobo (PMDB)
32 VICe-Presidente: Hélio Bicudo (PT)
Relator: Zulaiê Cobra (PSDB)

TItulares Suplentes

PFL
Célia Mendes
Femando Gabeíra
Maria vaJadão
Marilu Guimarães
Urslcino Queiroz
ZilaBezerra

Darcfslo Perondi
Elcione Barbalho
Nair Xavier Lobo
Regina Uno
Rita Camata
Tetê Bezerra

Ceci Cunha
Dalila Figueiredo
Fátima Pelaes
Mareia Marinho

Bloco (PMDBlPSD/PSL)

PSDB

Carlos Magno
C1áU<f1O Chaves

Costa Ferreira
Euler Ribeiro

Vanessa Felippe
1 vaga

Pedro Novais
Simara Ellery

4 vagas

Feu Rosa
Veda Crusius

4 vagas

Abelardo Lupion
Aldir Cabral
Benedito de Ura
Carlos Melles
Cláudio Chaves
Luiz Moreira

Antônio do Valle
Hélio Rosas
Jorge Wilson
Marcelo Barbieri
Nair Xavier Lobo
Silas.Brasileiro.

Amon Bezerra
Feu Rosa
Jovair Arantes

Ciro Nogueira
Francisco Horta

Hugo Rodrigues da Cunha
Roberto Fontes
Roberto Pessoa
Vanessa Felippe

Bloco (PMDB, PSD, PSL)

De Velasco (PRONA)
Mauro Lopes

Orcíno Gonçalves
Valdir CoIatto

Zaire Rezende
1 vaga

PSDB

Adelson Ribeiro
A1zira Ewerton

Dalila Figueiredo



José Teles
Ushitaro Kamla

1 vaga

Geraldo Pastana
Haroldo Lima

Maria da Conceição Tavares

PPB

Bloco PT, PDT, PCcIoB

Ari Magalhães
Delfim Netto
Júlio Redecker

Aldo Rebelo
Carlos Cardinal
Luiz Gushiken

Paulo Feijó
Renato Johnsson

Roberto Rocha

Chico Vigilante
Fernando Ferro

Fernando Zuppo
José Pimentel

Luiz Eduardo Greenhalgh

Luiz PIauhyIino
Nelson Otoch
ZulaIê Cobra

BloCo (PT, PDT, PCcIoB)

EurIpedes Miranda
HéIlo Bicudo
José Genoíno
Luiz Alberto
Ricardo Gomyde

Suplentes

PFL
Luiz Buaiz

PTB

Arlindo Vargas Paulo Cordeiro

Secretário: Mário Brausio Coutinho
Local: Servo de Com. Especiais - Anexo 11 - Sala 169-B
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO EXTERNA

DESTINADA A APURAR DENÚNCIAS
DE EXPLORAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO

ILEGAL DE PLANTAS E
MATERIAL GENÉTICO NA AMAZÔNIA

Presidente: Socorro Gomes (PCdoB)
Nilson Gibson Vice-Presidente: Confúcio Moura (PMDB)

Relator: AntOnio Feijão (PSDB)

TItula....

Nelson Marquezeln

Adhemar de Barros Filho
Jarbas Uma

João Pizzolatli
VadãoGomes

Wigberto Tartuce

PTB

PL

PPB

PS8
Gonzaga PatrIota

VIcente CascIone

Adylson Motta
Car10s Airton
Jair BoIsonaro
Mário Cavallazzi
1 vaga

AntOnio Feijão A1zira Ewerton
Salomão Cruz Moisés Bennesby

Bloco PT, PDT, PCcIoS
Gilney Viana Aldo Rebelo
Socorro Gomes Matheus Schmidt

PPB

SecretárIa: Brunilde Llviero C. de Moraes
Local: 8efvIço de Com. Especiais - Anexo li, SI. 169-6
Telefones: 318-7067/6874

COMISSÃO ESPECIAL

COM O OBJETIVO DE ACOMPANHAR
E PARTICIPAR DA DISCUSSÃO PARA
IMPLEMENTAÇÃO DA ÁREA DE LIVRE

COMÉRCIO DAS AMÉRICAS - ALCA

Pre8ldente: Germano Rlgotto (PMDB)
Relator: Francisco Horta (PFL)

Francisco Rodrigues
Vic Pires Franco

Bloco PMDB, PSD, PSL
Confúcio Moura
JoséPriante

PSDB

Cláudio Chaves
Murilo Pinheiro

Pinheiro Landim
Regina Uno

TItula.... Suplentes

PFL

JoãoTota
Valdenor Guedes

PTB

Carlos Airton
Luís Barbosa

Secretária: Maria Helena C. de Oliveira
Local: Serv. Comissões Espec. -Anexo li, Sala 169-B
Telefones: 318-7067n052

COMISSÃO EXTERNA

DESTINADA A FAZER LEVANTAMENTO DAS
OBRAS INACABADAS DO GOVERNO FEDERAL

Coordenador: Deputado Carlos Alberto (PSOB)
Aroldo Cedraz (PFL) Fernando Ferro (PT)
Carlos Alberto (PSOB) Simara E1lery (~MOB)

Cunha Bueno (PPB)

Secretário: José Maria Aguiar de Castro
8ervIço de Comis9óes ESpeCiaiS - Anexo I, Sala 169-8
Telefones: 318-1061n062

FrancIeco Horta
José Lourenço
Paulo Bornhausen
S8meyRIlo

Gennano Rigotto
2 vagas

José AIlibal
NeIaon Marchezan
OCtávio Elísio

Uma Netto
Paulo Gouvêa
Rogério Silva

Werner Wanderer

Bloco PMDB, PSD, PSL

José Chaves
Nauto de Conto

1 vaga

PSDB

Amon Bezerra
Feu Rosa

José Thomaz Non6

José Coimbra 1 vaga



Luiz Fernando (PSDB)
Osmir Lima (PFL)

8aIomão Cruz (PSDB)
sarney F"dho (PFL)

sebastião Madeira (PSDB)
Silas Brasileiro (PMDB)

Paudemey Avelino (PPB)
Socorro Gomes (PCdoB)

Suplentes

Miro Teixeira (PDT)
Belém (PFL)

Socorro Gomes (PCdoB)
Tuga Angerami (PSDB)

Gervásio Oliveira (PSB)
Gilney Viana (PT)
Luciano Pizzatto (PFL)

Secretário: Francisco da Silva Lopes Filho
Local: Servo Com. Especiais - Anexo li, Sala 169·B
Telefones: 318-706617067

COMISSÃO EXTE~NA

SEM ONUS PARA CÂMARA DOS DEPUTADOS,
PARA EXAMINAR, OS TF.RMOS E AS CONDI­
ÇÕE~ GERAIS DO PROCESSO DE DESESTATI­
ZAÇAO DA COMPANHIA VALE DO RIO DOCE­

CVRD, INCLUSIVE OS DADOS E DOCUMEN-
TOS DISPON[VEIS NA CENTRAL DE INFORMA­

ÇÕES SOBRE A EMPRESA,
DESIGNADA OFICIALMENTE
"SALA DE INFORMAÇÕES"

Proposlçio: Autor: Presldlncla

Coordenador: Miro Teixeira (PDT)

Tltu.....

AntOnio Brasil (PUDB)
Jair BoIsonaro (PPB)
Haroldo sabóia (PT)
João FassareIla (PT)

Secretário: Mário Drausío Coutinho
Local: Serv. Com. EspecIais, Anexo li, saJa 169-B
Telefones: 318·706617067

COMISSÃO EXTERNA
DESTINADA A ACOMPANHAR OS PROCEDI­
MENTOS RELATIVOS À DEMARCAÇÃO DAS

TERRAS IND[GENAS E ÀS QUESTÕES
DECORRENTES DESTE PROCESSO

Coordenador: sarney Rlho (PFL)

Benedito Guimarães (PPB)
Carlos Airton (PPB)
Davi Alves Silva (PPB)
Gilney Viana (PT)

Secretária: Edla Calheiros Bispo
SeIviço de Comissões Especiais - Ane'm li, Sala 169-8
Telefones: 318-706217061

COMISSÃO EXTERNA
PARA AVERIGUAR,

NO PER[ODO
DE 17-10-96 A 30-&-97,

A AQUISiÇÃO DE
MADEIREIRAS, SERRARIAS

E EXTENSAS
PORÇÓESDE·

TERRAS BRASILEIRAS
POR GRUPOS ASIÁTICOS

Coordenador: Gilney Viana (PT)
Antônio Brasil (PMDB)
Fernando Gabeira (PV)
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CÃMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO EINFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLlCAÇ~ES
TíTULOS PUBLICADOS 1997/1998..,,,,,_.,,..,,.,..,,...,,,,,, "",,,,,,,"--"",,,,,,,,,,,.,, ''''...,--~._"----~---'--~-"'--''-~----;::-'-=-========::; ,---

o caso Vale do Jequitinhonha.
O sistema de controle do Executivo

R$ 2,97

Tribunal internacional para julgamento
dos massacres de Eldorado do Carajás e

Corumbiara - R$ 2,97

PRo.obOIA
SOCIAL
o~l~ •• Cnmp.llfw.in Vl(l;o dn REa !ioc:.

~""""" ,-__ao.­
o.&a........ _ ............

, ~~~ ~..w-.

1996: um ano de luta pela vida
R$ 1,98 Previdência social: o SUS e a

Companhia Vale do Rio Doce ~ R$ 3,96

LEGISLAÇÃO INTERNA
colMl4fH"HonIl.~.
~dO.~

Legislação interna: coletânea de normas
administrativas da Câmara dos

Deputados
Agricultura: questão do abastecimento

interno - R$ 11,11

Locais de venda: Mídia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados
Telefones: (061) 318-647717271.
Informações: Coordenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865/6866.



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO EINFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLlCAÇÓES
TíTULOS PUBLICADOS 1997/1998

Regimento Interno da Câmara dos
Deputados - 4.ed. - R$ 9,90

LDB: Diretrizes e Bases da Educação
Nacional - R$ 1,98

A visão da Comissão de Relações
Exteriores sobre a política externa do

Brasil - R$ 1,98

Endereços dos Deputados - 1995/1999
R$ 7,92

Homenagem à sra Ruhíyyih Rabbani,
primeira-dama da Comunidade Bahá'í

Mundial- R$ 2,47

Dívida externa: a experiência brasileira
R$1,21

Locais de venda: Mídia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados
Telefones: (061) 318-647717271.
Informações: Coordenação de Publicações. Telefone: (061) 318-6865/6866.



CÂMARA DOS DEPUTADOS
CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO EINFORMAÇÃO

COORDENAÇÃO DE PUBLICAÇÕES
TíTULOS PUBLICADOS 1997/1998

Legislação eleitoral
R$1,32

l'eRns: f~JU,;.i,>.it.:NTAJC1!sp
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Ulysses Guimarães: discursos
parlamer,Jtares - R$ 9,90

Repertório bibliográfico: deputados
brasileiros - R$ 4,95

Deputados brasileiros: repertório
biográfico - 2.ed. - R$ 11,88

Assessoria Legislativa; Assessoria de
. Orçamento e Fiscalização Financeira

R$ 7,70

Alerta: o que há de novo na Biblioteca.
(Mensal)

Locais de venda: Mldia Livraria. Ed. Principal e Anexo IV da Câmara dos Deputados
Telefones: (061) 318-647717271.
Informações: Coordenaç3o de Publicações. Telefone: (061) 318-6865/6866.



'"llll::::"l"~ Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal
'" o,. Via N-2, Unidade de Apoio m. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF.

Fones: (061) 311-357513576/3579. Fax: (061) 311-4258. E·MaU: ssetec@admass.senaçlo.gov.br

Publicações
Agenda 21 (R$10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992.

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco.

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da
vida administrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior.

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira,
desde a época colonial a nossos dias.

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos intemacion~is,

Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático.

Coleção Memória Brasileira

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). História do sistema constitucional
brasileiro, no' período de 1822 a 1862.'Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1823.
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época.

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado

":"' Teotônio Vilela (R$ 10,00). Biografia do Senador da República Teotônio Vilela, seu
perfil parlamentar, resumo' de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura
citada.

Coleção Estudos da Integração (em português e espanhol)

- Volume 9 CR$ 3,00). "O Atributo da Soberania", de Heber Arbuet VignaJi.

- Volume 10 CR$ 3,00). "A Arbitragem nos Países do Mercosul", de Adriana Noemi
Pucci.
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Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF.

CD/ROM Legislação Brasileira
1997

Quarta edição

Co-edição SDINF/SSANUPRODASEN

• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o
ano de 1946 e 31 de janeiro de 1997. .

• Para cada norma apresentada, é fornecida a lista de normas editadas
posteriormente a ela e que a alteraram.

• Os textos integrais das normas editadas a partir de 1987 passaram a estar
disponíveis nesta edição.

• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas
de informações suficientes para que seja localizado o documento em ur:na coleção
de leis.

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações
jurídicas descritivas (doutrina) originadas das coleções de 17 bibliotecas que
participam da Rede SABI de Bibliotecas.

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais).
Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO.

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a crédito
do FUNDASEN,Caixa Econômica Federal, Agência 0005, conta nS! 950.056-8,
operação 006.

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo,
juntamente com o original do recibo de depósito.

I~~~~__---------------~~--~------------

--
Solicite nosso catálogo pelos telefones: (061) 311-3575, 311-3576 e 311-3579.

Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br



DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL
PREÇO DE ASSINATURA

SEMESlTRAl.

RS"9660
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R$ 0;30
" "'<-RS:'{j;sq,:

DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL
PREÇO DE ASSINATURA

ANUAL

Os pedidos deverão ser acompanhados de Nota de Empenho, Ordem de Pagamento pelo Ccixa
Econômica federal- Agência 1386-2 PAB CEGRAF, conto n5l920001·2, Banco do Brasil, Agência
0452-9 Centrcl!, conta n2 55560204-4 ou recibo de depósito via FAX (061) 2245450, o favor do
FUNCEGRAF. ."

SECRETARIA ESPECIAL DE EDITORAÇÃO .E PUBUCAÇÓ.ES
PRAÇA DOS TRÊS PODERES S/N2 - BRASiUA DF - CEP 70165-900

CGc. ~.530.2791000S49

Obs.: Não será recebido cheque via corto poro efetivar assinaturas dos OCN.

Maiores informações pelos telefones (061) 311~3738 Seção de Remessas Postais ou {061} 311-3803
Seção de Cobrança.

Tabela em vigor a partir de 3-3-97.



SENADO
FEDERAL

SECRETARIA
ESPECIAL
DE EDITORAÇÃO
EPUBLlCAÇOES

EDiÇÃO DE HOJE: 192 PÁGINAS


